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APRESENTAÇÃO 

O Nordeste na Conferência Internacional 
sobre Impactos de Variações Climáticas e 
Desenvolvimento Sustentável em Regiões 
Semi-Áridas (lcid) 

Gustavo Maia Gomes• 
Hem1i110 Ramos de S011za • 

. - ..Antomo Rocha Magalhaes 

·-,-, ste livro reúne trabalhos apresentados à Conferência lnterna­
H cional sobre Impactos de Variações Climáticas e Desenvolvi­

.LJ menta Sustentável em Regiões Semi-Áridas (Jcid) realizada em 
Fortaleza, no ano de 1992.1 Em seu conjunto, representam um esforço
de repensar o Nordeste brasileiro a partir de um novo quadro de refe­
rência no qual as questões de sustentabilidade ambientaJ, social e eco­

nômica recebem a ênfase de que são merecedoras. 

O livro está organizado em três partes. A primeira (Visões Gerais) 
compreende os trabalhos de Gustavo Maia Gomes, "Desenvolvimento 
Sustentável no Nordeste: Uma Interpretação Impopular": José Garcia 
Gasques e colaboradores, "Nordeste do Brasil: Diagnóstico, Cenários 
e Projeções para os Anos 2000 e 2020 ": e Jean Bitoun, Leonardo Gui­
marães Neto e Tânia Bacelar de Araújo, "Amazônia e Nordeste: Os 
Trópicos Brasileiros e o Desenvolvimento Auto-Sustentável". Nestes 

•
Prnfessores do Depru1Amento d, F.concmia da Universidade Federal d, Pemamlrn<o. 

•• Secrethic-E�eeutivc da Seer,lru-ia de Plan.,,iamento e Coordenoçllo da Pr,sido1ncia da Repúbli­
ca (l'lg2/'l]): foi õ Cõõrdenador-�,ral da kid 

Exc�çê3ts parci�i.!l !dlo O!rl Ar1i�n!rl "'A ARricul1ura ]"i21ula no s�mi-Áricla Nnnll!stinõ" � 
"'Desenvolvimento Sustent.h,I no Nordesle Aras,l,iro: Uma lnlerpret.a�ilo Impopular··. que, 
a11es:iu dl1! aprf'sien�dns lf'rn !llua_c- lin'hH...ii Rer.ai!II .à lciri, pf'lo!II rf'!il]f'Cli\Jos aulnr�s. soml"n1� tÍ\il"ram 
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capítulos os autores examinam um amplo espectro de problemas rela­
cionados aos aspectos mais importantes do desenvolvimento regional 
recente. 

Na segunda parte (Secas, Irrigação e Pobreza), o enfoque muda para o 
traio de questões mais específicas, associadas às variações climáticas, 
às tentativas de reduzir seu impacto pela irrigação e à tradicional po­
breza das populações do Semi-Árido nordestino. Compõem esta segun­
da parte os capítulos "Efeitos das Secas no Setor Agrícola do Nordes­
te", de Ahmad Khan e Robério Campos; "Agricultura Irrigada no 
Semi-Arido Nordestino", de Hermino Ramos de Souza; e "Pobreza Ru­
ral e Desenvolvimento Sustentável no Ceará", de José de Sousa Lemos 
e Ruben Dario Nera. 

Desertificação e Ação Florestal é o lílu/o da lerceira parle, que com­
preende os lrabalhos de Wa/demar Rodrigues e colaboradores, "Ava­
liação do Quadro da Desertificação no Nordeste do Brasil: Diagnósti­
co e Perspectivas"; Ana Maria Soares e outros, "Áreas Degradadas 
Suscetíveis aos Processos de Desertificação no Ceará" e Pnud/FAO/ 
Jbama, "O Programa de Ação Florestal do Rio Grande do Norte: Inte­
gração de Atividades Florestais nas Atividades Rurais Tradicionais do 
Semi-Árido". 

No capitulo 1, Gustavo Maia Gomes traça um panorama geral de ques­
tões teóricas e empíricas relativas às várias dimensões do desenvol­
vimento sustentável, com especial referência ao Nordeste. O argumento 
teórico rechaça os temores neo-malthusianos de uma conlradição 
insolúvel entre crescimento econômico e qualidade do ambiente. Depois 
de constatar a apropriação política da abordagem ecológica e de 
examinar a evidência disponível sobre as várias dimensões do 
desenvolvimento, o artigo conclui que "não precisamos nos desviar de 
nossa tarefa fundamental, (. . .) que continua sendo encontrar formas de 
garantir um crescimento persistente da produção, ao mesmo lempo em 
que fortalecemos os mecanismos que garantam uma apropriação cada 
vez mais rápida dos beneflcios des/e crescimenlo por toda a 
população". 

José Garcia Gasques e sua equipe produziram um amplo diagnóstico, 
acompanhado de cenários para os próximos anos, da socioeconomia 
nordestina. Sua contribuição está reproduzida no capitulo 2. Em níveis 
setoriais, Gasques et alii moslram que a produção industrial nordestina 
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vem se orientando para ramos mais dinâmicos, como bens intermediá­
rios. Por seu turno, a reestmturação da produção agrícola na região 
favoreceu as culturas industriais, em detrimento das lavouras de sub­
sistência. Estas foram particularmente afetadas pelas variações climá­
ticas, ou seja, pelas secas, que periodicamente afetam o Semi-Árido. Os 
cenários constantes do documento antecipam que a pressão sobre a 
terra e os recursos naturais deveró ocorrer de maneira acelerada, nos 
próximos anos. Em parte por causa disto, deverá haver um agravamen­
to da questão alimentar no Nordeste. 

As relações entre o Nordeste e a Amazônia, especialmente no contexto 
de uma estratégia de desenvolvimento sustentável. são examinadas no 
capítulo 3, da autoria de Jean Bitoun, Leonardo Guimarães Neto e 
Tânia Bacelar de Araújo. São estudados os processos econômicos re­
centes nas duas regiões. Os autores concluem, entre outras coisas, que 
"o Nordeste e a Amazônia (. . .) assistiram e participaram de uma evolu­
ção econômica e social caracterizada pelo seu caráter predatório, tanto 
em relação ao homem quanto à natureza e ao meio ambiente". Ampa­
rados nesta avaliação pessimista do que aconteceu, os autores proje­
tam um quadro sombrio sobre o que poderá vir a acontecer nas duas 
·regiões. Nas suas palavras, "nem no tropico semi-árido, nem no trópi­
co úmido, foram encontradas, ainda, formas capazes de gerar um de­
senvolvimento sustentável, no qual venham a ser respeitados os condi­
cionantes e os limites impostos pelo meio ambiente e exploradas as
possibilidades de melhoria sistemática nas condições de vida das popu­
lações neles residentes".

Ahmad Khan e Robério Campos informam, no capítulo 4, que a primei­
ra referência ao fenômeno das secas no Nordeste foi feita por Fernão
Cardim, em 1587. Desde então, os registros do fenômeno se mulliplica­
ram. "Concentrando seus efeitos particularmente sobre o pequeno pro­
dutor - proprietário ou não de terra - ,as secas inicialmente destroem
a sua única alternativa de sobrevivência, a produção de alimentos para
o auto-consumo. " Mais ainda, segundo os mesmos autores, "o desen­
cadeamento dos efeitos negativos da seca ( .. ) tem como resultante final
a redução da renda do agricultor, que, em 1983, por exemplo, atingiu a
elevada cifra de (...) cerca de 40% (..) em relação à renda gerada em
1978".

No capítulo 5, Hermino Souza analisa dados estatísticos que documen­
tam a expansão da agricultura irrigada no Nordeste. importante fonte 
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dl' geração de renda e de empregos no Semi-Árido, a agricultura irri­
gada tem possibilitado a incorporação de t�rras antes ociosas, ou dedi­
cadas a culturas de baixo valor, no Semi-Arido nordestino. Alguns dos 
principais problemas da irrigação no Nordeste são discutidos, prevale­
cendo, entretanto, uma avaliação positiva da experiência. Segundo 
Souza, a eliminação de alguns obstáculos tecnológicos e de infra­
estnit11ra atualmente existentes poderó abrir caminho para uma contri­
buição ainda maior da irrigação para o crescimento econômico e so­
cial do Nordeste. 

José Lemos e Ruben Nera, no capitulo 6, estudam as características fi­
sicas e sociais e fazem estimativas empíricas da incidência de pobreza 
mral nos municípios do Ceará. A ampla diversidade de condições re­
gistradas naqueles municípios tem ajudado a produzir situações tam­
bém muito diferenciadas com respeito à renda. A análise empírica 
reuniu evidências de que a pobreza rural diminui com o aumento da 
área irrigada no município. Além disso, também ficou constatado que 
um regime pluviométrico mais intenso induz a uma redução da pobreza 
nos municípios cearenses. 

O processo de desertificação do Nordeste e as suas perspectivas são 
examinados no capítulo 7, de autoria de Waldemar Rodrigues e cola­
boradores. Os autores argumentam, entre outras coisas, que "no Nor­
deste brasileiro, extensas áreas já se encontram em acelerado processo 
de desertificação: totalizam cerca de 90 mil km2 e atingem uma 
população aproximada de 1, J milhão de pessoas". Infelizmente, ainda 
segundo Rodrigues et alii, "a experiência da· realização deste estudo 
demonstrou que, na questão da desertificação do Nordeste, (. . .) evoluiu 
muito pouco o envolvimento governamental na realização dos estudos e 
na implementação das medidas propostas". 

Desertificação é, também, o tema do capítulo 8, de Ana Maria Soares e 
outros. Os autores, a maioria ligada à Fundação Cearense de Meteoro­
logia (Funceme), restringem sua atenção ao estado do Ceará e buscam 
identificar "áreas suscetíveis" aos processos de desertificação, utili­
zando-se, entre outras fontes, de imagens geradas por satélites. Sua 
principal conclusão é que o estado do Ceará "apresenta níveis de de­
gradação ambiental preocupantes, com 14% de sua área suscetiveis a 
p�ocessos de desertificação". As áreas mais afetadas estão no mun;cl­
pw de lrauçuba e nas regiões dos Jnhamuns e Médio Jaguar;be. 
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O capítulo 9, uma coletânea, trata do programa de ação florestal ora 
em curso no Rio Grande do Norte, com vistas a criar um modelo de 
exploração sustentável dos recursos florestais daquele estado. Equipes 
técnicas do Pnud, da FAO e do lhama são responsáveis pelo capítulo. 
As prinâpais linhas de ação do plano envolvem a implementação de 
ações básicas, o aumento da oferta de material lenhoso e a racionali­
zação do consumo de energéticos florestais. 

Finalmente, o livro reproduz, em anexo, a Declaração de Fortaleza, 
carta de princípios resultante da lcid, na qual se enfatizam os princi­
pais ponlos de consenso obtidos naquela conferência, especialmente 
quanto ao desenvolvimento sustentável do Nordeste brasileiro. 

Como o leitor constatará por si próprio, o conjunto de trabalhos apre­
sentados à lcid e reunidos neste livro representa uma contribuição va­
liosa não só para um melhor conhecimento do que vem se passando no 
Nordeste brasileiro, mas também para a montagem de uma nova e mo­
derna estratégia de desenvolvimento para a região, da qual a susten­

tabilidade - ambiental, econômica, social e política - constitua uma
característica primordial. Em parte, pode-se dizer que esta expectativa
já está sendo satisfeita: em J 994, a então Secretaria de Planejamento e
Coordenação, hoje Ministério do Planejamento e Orçamento, coorde­
nou a elaboração do Projeto Áridas, em amplo esforço conjunto com
outras entidades do governo federal, com a maioria dos governos esta­
duais do Nordeste, com organizações não-governamentais e com insti­
tuições internacionais.

O Projeto Áridas traz uma nova proposta de atuação do poder público, 
fundamentalmente orientada para estimular o desenvolvimento susten­
tável no Nordeste brasileiro. O Áridas decorreu da Jcid e, em vários 
sentidos, representa sua continuação: na fidelidade aos princípios es­
tabelecidos na conferência de 199 2 - e consolidados na Carta de For­
taleza - e, até mesmo, em termos pessoais, pois grande parte dos auto­
res dos trabalhos reunidos neste volume também participou do esforço 
de pesquisa e mobilização social representado pelo Projeto Áridas. 
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CAPÍTULO 1 

Desenvolvimento Sustentável no 

Nordeste Brasileiro: Uma Interpretação 

Impopular· 

Gustavo Maia Gomes • • 

Nao pretendo dizer que estes ensaios sejam populares. 

E, se 11ao são populares, devem ser, então, "impopulares". 

Bertrand Russell 
Unpopular essays, 19.S0 

1.1 - Introdução e onsiderações ambientais adicionam alguma coisa importante ao 
que já deveríamos saber sobre o desenvolvimento socioeconô­
mico do Nordeste? Minha resposta, detalhada neste capítulo, é 

afirmativa. Argumentarei que a noção mais tradicional de desenvolvi­
mento combina dois elementos essenciais: a expansão econômica per­
sistente (crescimento) e a ampla difusão dos beneficios deste crescimen­
to entre a população (eqüidade). A idéia de sustentabilidade ecológica 
agrega a este elenco a preservação do capital natural, ou seja, do ambi­
ente enquanto fonte direta ou indireta de utilidade. 

Mas a preocupação com a sustentabilidade não precisa (e nem deve) 
restringir-se à esfera ambiental. Na verdade, se os três elementos bási­
cos do desenvolvimento são o crescimento do produto, a difusão dos 
benefícios deste crescimento e a preservação (ou melhoria) do ambiente 
natural, então a sustentabilidade do desenvolvimento deve ser referida 

• Assumindo a responsabilidade pelos erros remanescentes, agradeço a Antonio Rocha Maga­
lhães e Agostinho Bezerra., da Fundação Esquel, Brasil, e a Jocildo Fernandes, da Agência de
Desenvolvimento de Pernambuco, pelo apoio logístico recebido, e a Herrnino Ramos Souza,
da Universidade Federal de Pernambuco, pelu discussões sobre pontos substantivos.

•• Da Universidade Federal de Pernambuco. 
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simultaneamente a estes três elementos. Em outras palavras, para ser 
sustentável, o desenvolvimento deve ser capaz de prosseguir, de forma 
praticamente permanente, como um processo de aumento do produto, 

melhoria dos indicadores sociais e preservação ambiental. 

A idéia básica do presente trabalho é discutir o desenvolvimento nor­
destino, na teoria e na prática, dentro da moldura composta por estes 
três elementos. Com as segufotes ressalvas, entretanto: a) a questão da 
sustentabilidade especificamente econômica do desenvolvimento nor­
destino (algo que evocaria o self-suslained growth de Rostow) será ape­

nas mencionada; b) a discussão da sustentabilidade ecológica será feita 
em termos teóricos e, na medida em que o permitam os dados, também 

em termos empíricos, para o Nordeste; 1 e c) aquilo que poderia ser 
chamado de sustentabilidade social do desenvolvimento nordestino -
as relações entre crescimento econômico e difusão social dos beneficio:. 
de um produto maior - será discutido de forma empírica (portanto, 
com uma visão apenas retrospectiva). 

Para atingir seu objetivo, este capítulo se estrutura em seis seções. Em 
seguida a esta Introdução, a seção 1.2 aprofunda a discussão conceituai 
sobre o desenvolvimento sustentável; as seções 1.3 e 1.4 discutem, dos 

pontos de vista teórico e empírico (para o Nordeste), a sustentabilidade 

ambiental do desenvolvimento; a seção 1.5 trata empiricamente da sus­
tentabilidade social do desenvolvimento nordestino; e as considerações 
finais são feitas na seção 1.6. 

Cabe fechar esta Introdução com um esclarecimento sobre o adjetivo 
"impopular" incluído no título. Constitui um dos paradoxos da vida que 
as bandeiras estritamente conservacionistas (ou conservadoras, até rea­
cionárias) do movimento ambientalista tenham sido predominantemente 
apropriadas (sobretudo em países como o Brasil) por grupos políticos 
que se identificam a si próprios como "de esquerda", "reformistas", ou 
mesmo "revolucionários". Por que se produziu esse fenômeno? 

Uma interpretação poderia ser formulada em termos da teoria dos jogos. 

Existem dois grupos adversários no debate intelectual (e na ação políti­
ca): o grupo n� I ocupa o lado direito da arena; o n� 2, o lado esquerdo. 
A batalha se trava em tomo de objetivos que têm a ver com o reconhe-

1 Na parte emplrica, atenção especial será dada aos trabalhos sobre o Nordeste apresentados :\ 
lcid, a maioria dos quais está publicada no presente volume. 
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cimento público dos discursos de cada grupo, reconhecimento este tra­
duzido tanto na conquista de títulos acadêmicos quanto de cargos e fa­
vores governamentais. Os dois grupos se beneficiam da existência da 
luta, pois esta lhes confere, a ambos, uma importância que não teriam se 
não houvesse a disputa. (Os políticos, por exemplo, escreveriam seus 
próprios discursos, dispensando os intelectuais.) 

Num determinado momento da disputa, duas coisas aconteceram: por 
um lado, a direita começou a introduzir uma nova arma em seu arsenaJ, 
o discurso conservacionista, ambientaJista, contra o "progresso", contra
o "desenvolvimento das forças produtivas"; e, por outro, pouco depois,
a esquerda sofreu um cataclismo, com a desmoraJização graduaJ, porém
rápida, de aJgumas de suas teses mais caras: a revolução, o sociaJismo,
o planejamento econômico (tudo isto virou pó, tragado pela história).

Prenunciou-se, portanto, uma vitória arrasadora de um dos oponentes, 
no debate intelectuaJ e na disputa política. Seria, reaJmente, o "fim da 
história". E isso não interessava a ninguém. Nem aos intelectuais da di­
reita, que, ficando sem adversários, teriam seu vaJor de mercado consi­
deravelmente depreciado, nem, muito menos, aos intelectuais da es­
querda, ameaçados com o desemprego puro e simples. Essa situação 
praticamente impôs aos jogadores um acordo implícito, pelo quaJ a di­
reita entregou à esquerda seu discurso recém-adquirido (a temática con­
servadora-ambientalista), ganhando, em troca, a continuação da disputa. 
Reproduziram-se, assim, muito oportunamente, as condições de equilí­
brio ideológico: o grupo n!! 1 continua a ir à luta com suas armas mais 
tradicionais; o grupo n2 2, que perdeu o sociaJismo, empunha, agora, a 
proteção à natureza. Todos ficaram felizes. 

Isso explica o meu pressentimento de que a interpretação contida neste 
trabaJho será considerada "impopular". É que ela se recusa a obedecer 
passivamente aos ditames do conservadorismo ecológico. Não sendo 
possível assimilá-la ao discurso da esquerda, a interpretação será catalo­
gada como "de direita". Ora, mas também por uma convenção tacita­
mente aceita por todos os jogadores, as propostas da esquerda são 
"populares"; as da direita, "impopulares". Daí a inevitável impopulari­

dade das idéias expostas nas seções seguintes. 
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1.2 • Desenvolvimento Sustentável

A1�sar de ter sido inventada bem antes disto p - 8 . 1989 l )'"')"" . , OIS at1e ( , p . . l �-' 1:1 mencionava que o tenno constava de doe d N -, -

• 

� 11 
umentos as açoes l,mdas nos anos 60. a cxprcssao desenvolvimento t , l" . . . sus entave encon-

Th.'U seu lugar na hteratura especializada, sobretudo rt· d 1987 . _ . . , a pa 1r e ,cüm 3 pubhcaçao do Relatono Brundtland [Comissão (1991 )].2
A defini�o oferecida pela comissão que trabalhou para as Nações Uni­
das é �imples: "o desenvolvimento sustentável é aquele que atende às
nn."C..�1dades do presente sem comprometer a possibilidade de as gera­
Ç\.°x'S futuras atenderem a suas próprias necessidades" [Comissão (1991,
P- 46)1. Se descontannos alguns dos comentários que a comissão faz à
ru:i própria definição, ela se toma perfeitamente compatível com a utili­
Zld:i neste trabalho.3 

É claro que existe implícita, na definição de desenvolvimento sustentá­
Yel adotada pela ONU, a possibilidade de um desenvolvimento "não­
sustentãvel", e, neste ponto, a referência clara é ao meio ambiente. A 
nO\-idade não reside ai, entretanto, mas na afirmação positiva de que 
pode haver uma compatibilização, para todos os efeitos permanente, 
entre desenvolvimento e preservação ambiental. Ou seja, ao trazer para 
a agenda uma discussão sobre o desenvolvimento (ambientalmente) 
sustentável, o Relatório Brundtland recolocou em termos muito mais 
favoráveis a velha polêmica sobre um supostamente inevitável conflito 
entre desenvolvimento econômico e meio ambiente. 

2 O ano de 1991 é o da publ icação da segunda edição brasileira do Relatório Brundlland. 

3 Ao ampliar o conceito !Comissão (1991, P- 46 ss)], o Relatório Brundtland chega a posições 

flagnntemente utópicas, como quando afirma que "o desenvolvimento susten�vel exige que 

as sociedades atendam às necessidades humanas !Anlo aumentando o potencial de produção 

qwanro aneg11rando a lodos as mesmas oportwnidades" (p, 47, grifos meus). Ou, mais adi_ante: 

"o conhecimento acumulado e o desenvolvimento tecnológico podem aumentM ª ca pacidade 
de produçào da base de recur11os. Mas há limites extremos, e para haver sus/e1llab'.lid�de ; 

preciso qvt, bem antes de esses limites serem atingidos, o mundo garanta acesso equ,tat,vo ao 

recuno ameaçado .. ." (p 48, grifos meus). Essas pretensas demonstrações de bon�ade são, n_a

verdade perigosas Pois se atrelarmos a viabilidade do desenvolvimento suS!enl.ável ª cond1• 
' • ' · · também declarando que o ções (como as destacadas acima) que nunca se realizarão, estaremos . . 

desenvolvimento sustentável constitui uma impossi bilidade prática, se n ão teónca. _o que .un• 

1- · b inten"õcs ser unposs1vel p 1ca, para maior desconforto dos que tent.ar3Jll demonstrar suas oa.s T • . . . • 
• h • d" ã daqueles obJelJvos 1guah-

l2 

a uman1dade até mesmo caminhar (uistcntavelmente!) na ireç O 
,L..; E • . , deve ser temvelmente ente-.... ,os. cammhar é o que importa: uma vez alcançado, o Para1so 
diante. 



Para os países e as regiões mais pobres do mundo, como o Brasil e o 
Nordeste, esta mudança de perspectiva é muito bem-vinda: ela nos 
permite fugir do dilema de preservar o ambiente estancando o cresci­
mento econômico (o que implicaria eternizar a pobreza) ou de continuar 
crescendo ao custo de degradar cada vez mais o ambiente. Nenhuma das 
alternativas é aceitável, e é por isso que a nova colocação do problema 
feita pelo Relatório Brundtland abre perspectivas muito mais interessan­
tes para a definição dos projetos desenvolvimentistas dos países e regi­
ões pobres.4 

1.2.1 - Algumas Premissas de Valor 

O termo "desenvolvimento" freqüenta não apenas a literatura econômi­
ca. Com maior ou menor ênfase, ele está presente na produção científica 
de biólogos, psicólogos, politicólogos e sociólogos. O que se pode in­
ferir destes vários usos do termo é que o desenvolvimento consiste em 
um processo pelo qual um organismo, uma pessoa humana ou um sis­
tema social materializa suas capacidades potenciais, atingindo níveis 
superiores e mais desejáveis de realização e organização. 

Copiada quase literalmente dos dicionários, esta definição serve para 
fixar um ponto importante: desenvolvimento, sobretudo quando o termo 
é aplicado a um conte:x'to social, é, essencialmente, um conceito de 

valor, normativo. Ele pressupõe que possamos classificar diferentes 
estados ou situações sociais em "inferiores" ou "superiores", "menos 
desejáveis" e "mais desejáveis". 

Sempre haverá quem discorde de qualquer ordenação proposta, pois as 
escalas de valores de duas pessoas nunca serão iguais. O antigo conse­
lho de Myrdal ( 1965) para tratar de situações como esta é que deixemos 
explícitos os julgamentos de valor que orientam as nossas próprias or­
denações. Esta subseção pratica a regra myrdaliana. 

4 Registro estes fatos com satisfação, pois 17 anos atrás já me ocupava com o tema 
"desenvolvimento versus poluiçilo" [Maia Gomes (1975)), numa época em que não era moda 
fazê-lo. Neste trabalho, está escrito que "a intenção de, desde já, combater nas raízes e em esca­
la nacional a poluiçilo justifica-se pela idéia de que é, provavelmente, muito mais econômico 
orientar o desenvolvimento de forma a eviw que se atinjam níveis críticos de poluição do que 
eliminar esta, uma vez instalada, sem contar que alguns danos são irreparáveis: a lcnt.o. destrui­
ção de vidas humanas, de patrimônios históricos, de reservas florestais e de recursos naturais 
não renováveis" [Maia Gomes (1975, p. 561-562)). O mesmo tema é discutido, mais aprofun­
dadamente, em Maia Gomes (1979). 
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Neste sentido, a primeira coisa a dizer é que, para a conceituação de 
desenvolvimento sustentável no Nordeste, o crescimento econômico é 
indispensável. Essa não é uma colocação necessariamente válida para a 
Suíça, por exemplo. Mas o Nordeste não é a Suíça. 

Outra premissa de valor tem a ver com as considerações de eqüidade. 
Como a discussão na seção 1.5 irá mostrar, a compatibilidade entre o 

crescimento econômico nordestino e a melhoria dos indicadores sociais 
tem sido muito maior do que normalmente se pensa. Isso não exclui, 
entretanto, a possibilidade de que conflitos de curto prazo apareçam en­
tre os dois elementos, especialmente se o horizonte de análise é curto. 

Quando conflitos se apresentarem, escolhas terão de ser feitas. 

Num contexto democrático, pelo menos parte destas escolhas resultará 
de processos decisórios caracterizados por ampla participação dos gru­

pos interessados. As escolhas efetuadas nestas condições devem ser 
consideradas legítimas. A tarefa mais importante para os analistas, em 

situações como estas, será indicar claramente as alternativas abertas, 
permitindo aos que participem das decisões relevantes efetuarem julga-
'lentos informados sobre os beneficias e os custos, de curto e de longo 
"3.2:0, de cada escolha feita. 

Jm terceiro ponto merece registro: para os propósitos deste trabalho, na 
expressão "desenvolvimento (ecologicamente) sustentável", "susten­
tável" qualifica desenvolvimento, e não o contrário. Em outras palavras, 

no contexto nordestino, "desenvolvimento", mesmo sem sustentabilida­
de ecológica, faz sentido, ao passo que sustentabilidade sem desenvol­
vimento não faz. 

Ou seja, se o preço de mais desenvolvimento econômico for menos 
"sustentabilidade" ecológica, por exemplo reduzindo os estoques de re­
cursos naturais, destruindo alguns manguezais, construindo complexos 
industriais-portuários em belíssimas praias antes selvagens, então que 
este preço seja pago. Por quê? Porque, nas condições em que vive a 
maioria da população nordestina, nada é mais importante do que o 
atendimento a necessidades básicas, e isto não pode ser alcançado sem o 
crescimento econômico. 

Note-se, contudo, que isto só vale para posições favoráveis à preserva­
ção ambiental por razões estéticas ou estritamente conservacionistas. E, 
mesmo neste caso, somente quando estas posições conflitem com a ne­
cessidade de a região (ou seja, de seu povo) ver seu produto crescer. 
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Não vale para posições de defesa do ambiente baseadas em considera­

ções econômicas. Sobra, portanto, um espaço importante para se discu-

• tir o componente ecológico do desenvolvimento sustentável do Nordes­
te. Mas apenas na medida, para voltar ao ponto anterior, em que o

"sustentável" qualifique o desenvolvimento, e não o contrário.

Outra premissa de valor que importa deixar explícita é que a discussão
sobre o desenvolvimento sustentável no Nordeste, feita neste trabalho,
dá mais atenção ao ambiente local do que ao ambiente global. A justifi­
cativa para este procedimento é que os níveis de atividade econômica na

região são tão baixos que os efeitos do aumento destas atividades sobre
o ambiente global podem ser ignorados.

1.2.2 - Um Quadro Geral de Referência 

A Figura 1.1, a seguir, fornece um quadro geral das inter-relações mais 
significativas entre os elementos de um processo de desenvolvimento 
sustentável, na concepção adotada neste trabalho. 

O bloco mais à esquerda representa a esfera das decisões políticas que 

tenham repercussões significativas sobre os quatro blocos do centro. 
Decisões políticas, como a imposição de regulamentos restringindo o 
uso de recursos florestais, podem afetar (seta A) o que esteja ocorrendo 
com o ambiente. Essas mesmas decisões, ou outras, corno, por exemplo, 
a liberação de recursos para o investimento na região (seta 8), influen­
ciam o produto econômico, contribuindo para sua expansão ou contra­
ção. Considerações semelhantes podem ser feitas para a influência das 
decisões políticas (por exemplo: campanhas de vacinação, esforço edu­
cacional) sobre os indicadores sociais (seta C). 

Da esfera do produto (por exemplo, com o crescimento), podem se ori­
ginar reações sobre a esfera das decisões políticas (seta 8), por razões 

fáceis de perceber: o crescimento econômico amplia a capacidade do 
Estado de influir significativamente sobre o crescimento (investindo 

mais), sobre os indicadores sociais (mais verbas para financiar campa­
nhas educacionais) e sobre o ambiente. 

De forma semelhante, decisões políticas relativas à área social podem 
reagir de volta para a esfera política, dependendo de como estiverem 
evoluindo os indicadores sociais (por exemplo, a elevação da taxa de 
alfabetização pode modificar sensivelmente o tipo de influência que al­
cança os tomadores de decisões políticas - seta C'). 
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Figura 1.1 
Quadro Geral das Inter-Relações do Desenvolvimento 
Sustentável 

MEIO melhoria? p 
AMBIENTE 0o deterioraçoo 

E F 

PRODUTO crescimento ? 

a· ECONÔMICO _)H estognoçôo ? 

DECISÕES DESENVOLVIMENTO 
POLÍTICAS 

J SUSTENTÁVEL 
1 .. ? N�o ? 

INDICADORES 
) 

melhoria 1 R 
SOCIAIS deterooroçõo? 

C' K 

A figura também realça a existência de interações importantes entre as 
esferas do ambiente, do produto e dos indicadores sociais. O ambiente 
afeta o nível de produto (por exemplo, via insumos de materiais e ener­
gia - seta E), mas o inverso também se passa: o nível de produto influ­
encia o ambiente (seta F) via lançamento de resíduos (pelo lado negati­
vo) ou obras para a contenção da erosão dos solos (pelo lado positivo). 
Os indicadores sociais afetam o produto (seta I) porque uma população 
saudável e alfabetizada é mais produtiva, assim como o produto afeta os 
indicadores sociais (seta J) porque um produto maior significa maior 
renda e menos pobreza. 

Deve ser notado, finalmente, que todos os três blocos centrais inc!uem 
processos internos (setas G, H e K), pois os elementos componentes de 
cada um destes blocos reagem sobre si mesmos. Isto significa dizer que 
os resultados finais (setas P, Q e R) de cada um dos sistemas indicados 
pelos quatro blocos centrais também dependem destes processos inter-
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nos (por exemplo, a auto-regeneração do meio ambiente, a lógica estri­
tamente econômica das variações do produto, etc.). 

Os resultados finais de todas estas inter-relações, no que diz respeito ao 
meio ambiente, ao produto econômico e aos indicadores sociais, são os 
representados pelas setas P, Q e R. A grande questão sobre o meio am­
biente é se está melhorando ou se deteriorando; sobre o produto, se está 
crescendo ou não; sobre os indicadores sociais, se melhoram ou pioram. 

Haverá um caso indiscutível de desenvolvimento sustentável se a res­
posta a cada uma destas questões for positiva; resultados mistos (há 
crescimento econômico, mas o ambiente se deteriora, etc.) exigirão jul­
gamentos explícitos de valor no momento em que se pretender determi­
nar, no nível das decisões políticas, se o conjunto de fatores que estiver 
produzindo este resultado deve ou não ser alterado por uma ação cons­
ciente da sociedade. 

Um quadro de referência como o apresentado na Figura 1.1 representa 
um ponto de partida importante para uma teoria do desenvolvimento 
sustentável que, entretanto, apenas será discutida neste trabalho em al­
guns poucos aspectos. Dos muitos grupos de questões sugeridos pelo 
diagrama de blocos anterior, apenas três - referidos ao Nordeste e, em 
especial, ao Semi-Árido nordestino - serão analisados nas demais se­
ções. São eles: 

a) É o desenvolvimento sustentável, tal como definido neste trabalho,
um resultado possível, na teoria e no caso do Nordeste? Ou existem
contradições insolúveis, do tipo "mais crescimento, mais deteriora­
ção ambiental", "mais crescimento, menos distribuição"? (Tratadas
no corpo do estudo, sumariadas na seção final).

b) Em que condições as inter-relações entre meio ambiente e produto
econômico favorecem resultados finais positivos em ambas as esfe­
ras (melhoria ambiental e crescimento)? (seção 1.3). O que está ocor­
rendo, a respeito destas inter-relações, no Nordeste? Quais são as
perspectivas de melhorias neste terreno, para a região? (seção 1.4).

c) Como se vêm inter-relacionando o produto e os indicadores sociais,
no caso do Nordeste? Tem havido conflito entre crescimento eco­
nômico e distribuição dos beneficias deste crescimento? (seção l.5).
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1.3 - Ambiente e Produto: Teoria 5 

Não é verdadeiro, como muito freqüentemente se tenta fazer crer, que 
"limites malthusianos impedem o crescimento [econômico] sustentável 
num mundo finito" [Munn ( 1988, p. 2)]. Não é recomendável, tampou­
co, seguir a recomendação de Lélé (1991, p. 618), para quem "os pro­
ponentes e analistas do desenvolvimento sustentável precisam ( ... ) rejei­
tar claramente as tentativas (e tentações) de focalizar no crescimento 
econômico como um meio de remover a pobreza e/ou [atingir?] a sus­
tentabilidade ambiental". 

Como estas idéias estão muito difundidas, e como as considerações 
ambientais vêm ganhando um peso político cada vez maior, demonstrar 
que as posições resumidas acima são equivocadas será o objetivo da 
presente seção. Trata-se de uma tarefa importante, pois, de um lado, não 
interessa a ninguém contribuir para uma presumida hecatombe ecológi­
ca, enquanto que, de outro lado, a população nordestina não está em

condições de renunciar à maximização da taxa de crescimento econô­

mico como o objetivo básico da política de desenvolvimento regional. 

Em termos da Figura 1.1, estaremos, fundamentalmente, aprofundando 
1 estudo das relações, indicadas pelas setas E, F, G, H, P e Q, entre o 
1eio ambiente e o produto econômico. 

1.3.1 - As Relações Básicas 

Produzir significa, em quase todos os casos - enfatiza-se o "quase", 
pois as exceções são importantes -, utilizar materiais e energia para 
transformar materiais. Uma parte do resultado da transformação é calor 
dissipado; outra parte, resíduos; outra ainda, os bens econômicos. Não 
há criação de energia, assim como não há criação de matéria. Há perda 
de energia, mas não há destruição de matéria, exceto por aniquilação 
por antimatéria, ocorrência que pode, para nossos propósitos presentes, 
ser ignorada. 

Na Figura 1.2, os pontos citados são mostrados pelas setas 12 
("materiais, energia" saindo do ambiente para a esfera da produção), 7 
("bens materiais" saindo da produção para o consumo humano)', 15 
("resíduos"), 17 ("energia dissipada") e 4 ("esgotos, lixo doméstico" 
saindo da população humana para o ambiente) . 

.S Esta seção retoma e aprofunda idéias desenvolvidas em Maia Gomes (1979). 

18 



FIGURA 1.2 
Relações entre a População Humana, o Sistema Político, o Meio 
Ambiente e a Produção de Bens e Serviços 
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Também o consumo é, em muitos casos, um processo de transformação 
de matéria e energia em matéria ("esgotos, lixo" - seta 4) e calor. Res­
salvado o caso quantitativamente irrelevante já mencionado, a matéria 
não é destruída. Logo, o consumo de bens materiais não destrói matéria, 
apenas lhe altera a forma e/ou a composição química. 

Os materiais e a energia a serem utilizados no processo produtivo e, 
posteriormente, no consumo humano são "retirados" do ambiente.6 Já
no processo produtivo, uma prute destes materiais volta ao ambiente, 
transformada em resíduos (seta 15). Outra parte, composta pelos bens 
de consumo não-duráveis, também retorna rapidamente, transformada 
em detritos e em lixo (seta 4). Uma terceira parte, os bens de consumo 
duráveis e os bens de capital, vai retomando mais lentamente, como re­
sultado do desgaste físico (seta 15) e, ao fim de sua vida útil, como su­
cata (seta 16). Fechado o circuito, portanto, em virtude do princípio de 
conservação da matéria, o peso dos detritos, resíduos e sucatas lançados 
ao ambiente é igual ao peso do que dele foi retirado, exceto pela acumu­
lação de capital (seta 20). 

1
,� retirada de materiais (por exemplo, ingredientes nutritivos do solo, 
ela agricultura- seta 12), a apropriação de espaço físico para as ativi­
ades econômicas (seta 13) e o lançamento de despejos (setas 4, 15, 16 

e 17) afetam os equilíbrios ecológicos (que garantem condições para a 
vida), por razões auto-evidentes. Falta apenas enfatizar, nesta primeira 
caracterização, que o meio ambiente possui uma capacidade natural de 
se regenerar (seta 11), restabelecendo seu equilíbrio inicial propício à 
vida. É sabido que estes processos regenerativos naturais ocorrem com 
velocidades finitas e muito variáveis, em função do tipo de fator que te­
nha causado o desequilíbrio. Também é sabido que, ultrapassados certos 
limites, a capacidade regenerativa do ambiente pode ser superada, dando 

6 O sistema econômico de produção e consumo está, evidentemente, localizado no ambiente. É 
útil, não obstante, para fim de organização do pemarnento, pensá-lo como algo separado, pelo 
menos nesta fase da análise. A Figura 1.2 registra que a cessão de espaço é uma das trocas fei­
tas entre o ambiente e o sistema produtivo. Por esta via, podem-se identificar casos (aqueles 
onde a demanda de espaço para a atividade econômica já atinge limites demasiadamente altos) 
nos quais a hipótese de separação espacial entre o ambiente e o sistema produtivo não seja 
aceitável. 
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lugar ao aparecimento de mudanças que são (naturalmente) irreversí­
veis.7

Note-se que as idéias desenvolvidas até este ponto foram interpretadas 
usando apenas uma pequena parte das relações e inter-relações mostra­
das na Figura 1.2. Mas é com base apenas nestas idéias que se produz a 
maioria das análises e previsões (predominantemente apocalípticas) so­
bre as relações entre economia e meio ambiente, sobretudo entre cres­
cimento econômico e meio ambiente. 

No caso do Nordeste brasileiro, por exemplo, a destruição da Mata 
Atlântica é vista como resultado de urna pressão sobre os recursos flo­
restais (seta 12), visando gerar produtos econômicos (seta 7), superior à
capacidade de auto-regeneração do ambiente (seta 11). O tradicional 
problema da poluição dos rios canavieiros também é inteiramente en­
quadrável nas idéias até aqui expostas: a produção de açúcar e álcool (7) 
tem como subprodutos os resíduos (15), no caso o vinhoto e o calor (17) 
incorporado ao vinhoto. O lançamento deste nos rios de pequena vazão, 
portanto com pequena capacidade regenerativa ( 11 ), levou à destruição 
temporária da fauna destes rios. 

A "desertificação" no Nordeste, provavelmente um mito, também tem 
sido interpretada em linhas semelhantes, especialmente no trabalho de 
Rodrigues e/ alii (ver cap. 7 deste livro). Pressões antrópicas excessivas 
(seta 12) sobre um sistema ecológico frágil terminariam por superar a 
capacidade regenerativa (seta 11) do ambiente semi-árido nordestino, 
dando lugar a processos (no limite, irreversíveis) de desertificação. 

Não há nada de conceitualmente errado com estas interpretações (a 
questão empírica é outra). Apenas, elas estão referidas a uma visão es­
treita das relações entre economia e meio ambiente. O perigo em que 
vários estudiosos parecem ter caído é o de discutirem os limites e as 
possibilidades do desenvolvimento sustentável dentro de um quadro de 
referência tão restrito, que explora apenas uma pequena parte das rela­
ções explicitadas na Figura 1 .2. Isto os tem levado a defenderem posi-

7 Muilo ,mhou o •ulor rei\lindique «rta prima:1i• n• mont.o�em da Fi�ura 1.2 (�ui� primei,. 

"'"'�º •pareceu ,m Maia Gome< (1979]. � imporuu,le dei,ar claro que as idéia_, d,senvol\li<las 

ai; .,,, ponto, n.,tll rnh,,çilo. f:u.,.m par1e do patrimônio cullural da humAnid•de. Fm Mdo o 

caso, para a r,doçlo do Al1i�a de 1979. foi muita .,,lia,a a l<ilura, entre aulnl.s. de A�••• • 

Knees, ( 19�9). Fi,hcr c Polerson ( 197�). Nmdeo ( 1976) c Onum ( 19,�l- Ilma r,ferência alu•l 

é Munn ( 19RR) 
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ções contrárias à compatibilidade entre crescimento econômico e susten­
tabilidade ambiental. A extrapolação destes preconceitos ao caso do 
Nordeste brasileiro pode ser extremamente danosa. 

1.3.2 - Além das Relações Básicas 

O argumento técnico para rejeitar esta espécie de neomalthusianismo 
em escala global, particularmente naquilo em que se aplica ao Nordeste, 
pode ser inteiramente desenvolvido com a ajuda da Figura 1.2, agora 
considerada em sua totalidade. 

O ponto de partida consiste em realçar a existência de relações auto­
explicativas, já indicadas na Figura 1.2, mas omitidas na discussão feita 
até aqui. É óbvio, por exemplo, que os coeficientes de consumo de ma­
teriais e de energia por unidade de produto econômico podem sempre 
ser substancialmente reduzidos com um aumento geral da eficiência nos 
processos produtivos. É importante mencionar que este não é um privi­
légio de países ricos. Ao contrário, deveríamos esperar que o espaço 
para ganhos de produtividade neste sentido seja muito maior nos países 
nobres - inclusive na produção de alimentos e vestuário - do que nos 

aíses ricos. Na Figura 1.2, esse ganho de eficiência seria representado 
>r uma mudança na transformação indicada pela seta 18 (combinação

i; fatores). 

Além disto, a utilização de energia (seta 12) tem impactos muito diver­
sos sobre o ambiente conforme a sua fonte seja, ou não, os combustíveis 
fósseis. Energia provinda da força dos rios, ou dos ventos, ou dos raios 
solares (em todas as quais o Nordeste é rico), por exemplo, não traz 
implícita no seu uso a extinção de florestas ou de reservas de petróleo, 
nem a emissão de C02. 

Uma implicação importante disso é que os ganhos obtidos da forma su­
gerida acima, ou seja, tanto com a utilização mais eficiente de materiais 
e de energia quanto com o desenvolvimento de fontes energéticas não 
poluentes, representam um caso de perfeita compatibilidade entre efici­
ência econômica e eficiência ecológica, que é, exatamente, o que esta­
mos procurando. 

Outro caso em que se produz cristalinamente esta compatibilidade ocor­
re com a reciclagem de resíduos, de energia e de sucatas (seta 19) e de 
bens de consumo duráveis (seta 8). Quanto maior a intensidade da reci­
clagem, menor será a quantidade de materiais e energia que o sistema 
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econômico retirará do meio ambiente (seta 12), por unidade de produto 
total. É, também, incorreto dissociar a capacidade de auto-regeneração 
do ambiente (seta 11), por exemplo, da composição química dos resídu­
os (seta 15). E não existe nenhuma lei universal que estabeleça uma re­
lação única entre níveis de PNB e qualidade dos resíduos. 

O Nordeste pode, perfeitamente, basear parte de seu crescimento eco­
nômico (sustentável!) numa estratégia de intensificar o reaproveitamen­
to produtivo de resíduos e/ou de alterar a composição de seu produto na 
direção de indústrias mais limpas. A utilização produtiva do vinhoto -
o tradicional resíduo poluidor das usinas de açúcar - para a fertilização
dos solos plantados com cana-de-açúcar constitui um exemplo concreto
(ou seja, já implementado) deste ponto. Muitos outros podem ser iden­
tificados e explorados.

Outra consideração, raramente enfatizada, que também se torna clara à 
luz da Figura 1.2, é que produzir nem sempre significa utilizar materiais 
e energia do ambiente para gerar bens econômicos, resíduos e energia 
dissipada. A seta 6 nos lembra que uma parte dos bens econômicos (os 
serviços) não tem expressão material. Isto não significa que a produção 
de serviços possa ser feita de modo inteiramente independente da pro­
dução anterior de bens (de capital) materiais e de energia. Mas certa­
mente significa Gá que a produção de serviços se torna proporcional­
mente mais importante como um resultado do próprio crescimento eco­
nômico) que a intensidade do uso de recursos ambientais por unidade de 
produto total decai estruturalmente com o crescimento deste mesmo 
produto.8

Ainda outro ponto importante a considerar é que o ambiente fisico não 
pode ser entendido de maneira estática. De uma perspectiva econômica, 
o estoque de recursos naturais tanto pode diminuir (o que ocorre com o
uso, no caso dos recursos não-renováveis) como pode aumentar (por
exemplo, pela descoberta de uma utilização produtiva para minerais
antes considerados sem valor econômico). Além disso, como também é
mostrado na Figura 1.2, uma espécie de produção consiste na
11recomposição artificial do meio ambiente" (seta 14), o que significa

8 Se! alguém duvida da importância destas considerações para o caso do Nordeste, cumpre lem­

brar que a conlribuição do setor serviços para o produto interno bruto regional já é uma vez e 

meia maior do que a soma das conlribuições de todos os demais setores. 
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dizer que o ambiente natural também pode ser aumentado (quando visto 
como um recurso econômico), como decorrência da própria produção. 

As ações do governo líbio que estão tomando fértil uma parte do deser­
to do Saara têm a implicação direta de aumentar o estoque de recursos 
naturais, vistos como capital produtivo. O mesmo se pode dizer com 
relação à irrigação no Semi-Árido nordestino, sobretudo ali onde vem 
sendo feita dentro de padrões técnicos adequados. Um aumento do esto­
que de recursos naturais desloca, evidentemente, a curva de possibilida­
des de produção, adiando um pouco mais o fim do mundo. Além disto, 
uma ação deste tipo é benéfica tanto ao ambiente quanto à economia, 
mostrando, mais uma vez, que a oposição entre as duas esferas nem 
sempre ocorre. 

As possibilidades de expandir o argumento, com base nas relações indi­
cadas na Figura 1.2, são praticamente ilimitadas. Demandas de uma po­
pulação ecologicamente mais esclarecida (esclarecida quer dizer escla­

recida, não histérica) sobre o sistema político (seta I) podem levar este 
a produzir políticas educacionais e/ou ambientais que também aumen­
tem muito os espaços de compatibilização entre o crescimento econô­
mico e a preservação ambiental. 

Além dos mecanismos óbvios capazes de produzir o resultado indicado 
acima (por exemplo: uma população mais consciente poluirá menos as 
praias, utilizará a energia de forma mais econômica, etc.), há processos 
mais complexos que levam ao mesmo resultado. A qualificação da força 
de trabalho, via política educacional, é um caso que merece ser referido. 
A Figura 1.2 indica que não apenas materiais e energia (seta 12) são 
demandados pelo sistema econômico para a realização da produção. 
Também os serviços do trabalho (seta 9) são um insumo indispensável, 
e este insumo não tem expressão material, o que significa dizer que, 
quanto mais intensiva for a utilização do trabalho (em oposição ao em­
prego de materiais e energia) por unidade de produto total, menor será a 
pressão exercida sobre o ambiente pelo esforço produtivo. 

É evidente que, indiretamente, a realização dos serviços de trabalho uti­
liza materiais e energia do meio ambiente, pois estes são necessários 
para manter vivas as pessoas e lhes restaurar a capacidade de trabalho. 
Mas existe uma relação aproximadamente inversa entre gasto indireto 
de energia e de materiais (por unidade de produto econômico) por parte 
dos trabalhadores e o seu nível de qualificação. 
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Em outras palavras, o consumo de energia e de alimentos necessário 
para um trabalhador braçal produzir um dólar de produto econômico é, 
com certeza, muito maior do que o consumo de energia e de alimentos 
que um cientista requer para produzir o mesmo dólar. Ou seja, mantido 
tudo o mais constante, quanto mais qualificada for a força de trabalho, 
menor será a pressão que a realização de um mesmo nível de produto 
acarretará sobre o meio ambiente. Aqui, mais uma vez, há um enorme 
espaço do qual o Nordeste pode se beneficiar, exatamente por estar a 
população da região tão mais perto do trabalhador braçal do que do ci­
entista. 

Várias outras razões poderiam, ainda, ser aduzidas para combater o ar­
gumento de que os limites malthusianos ao crescimento já foram atingi­
dos (ou o serão, fatalmente), o que nos condenaria à miséria irrevogá­
vel. Mas o que foi dito deve ser suficiente para que possamos reafirmar 
uma das premissas de valor colocadas na seção l .2: o crescimento eco­
nômico constitui condição essencial para a superação da miséria nor­
destina. Corretamente conduzido, este crescimento não tem, necessari­
amente, que conflitar com a preservação ambiental. 

1.4 - Ambiente e Produto: O Caso do Nordeste 

A Figura 1.2 especifica oito transações entre o meio ambiente e o siste­
ma econômico (blocos "produção de bens e serviços" e "população hu­
mana"). O ambiente envia, para a produção, "materiais e energia" (seta 
12) e "espaço fisico" (seta 13) e, para a população humana, os "serviços
do ambiente natural". No sentido inverso, o ambiente recebe do sistema
econômico a "recomposição artificial do ambiente" (seta 14), os
"resíduos" (seta l 5), a "sucata de bens de capital" (seta 16), a "energia
dissipada" (seta 17) e "resíduos sanitários e lixo" (seta 4).

Admitindo que a Figura 1.2 represente adequadamente as relações entre 
11ambiente 11 e 11produto 11 (incluindo neste o consumo) - como parece ser 
o caso -, então uma avaliação empírica dessas relações, para o Nordes­
te, deve partir do enquadramento proposto na seção anterior. Isso é o
que será feito aqui, na medida (e não será uma grande medida) em que o
permita o acervo de informações relevantes já disponível.

A Tabela 1.1 desenvolve um pouco mais as relações indicadas na Figura 
1.2. Além das transações (representadas pelas setas na figura e dispostas 
na coluna 1 da Tabela), vamos levar em consideração também os ele-
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mentas envolvidos (coluna 2), a situação atual destes elementos - es­
toques e seu valor econômico - (coluna 3) e, finalmente, as fontes de 
variação destes estoques (coluna 4). Na verdade, a natureza das transa­
ções já foi discutida na seção 1.3, de modo que, nesta seção, nos con­
centraremos na coluna 4 da tabela, estudando, para o caso do Nordeste, 
as fontes de variação nos elementos que compõem o estoque regional de 
recursos naturais. 

TABELA 1.1 

Identificação dos Aspectos mais Importantes das Relações 
entre Produto e Meio Ambiente 

Transação Elementos Situação Atual Fontes de Variações 
Envolvidos do Elemento (Estoque, (Perdas ou Ganhos, 

Valor em Termos 
Econômico) Econômicos) 

(1) (2) (3) (4) 

Utilização de Solos Qualidade Erosão 
materiais e Aptidão Salinização 
energia para a Extensão Inundação 
produção Distribuição Compactação 
(seta 12) espacial Desertificação 

Recuras Qualidade Salinização 
hídricos Quantidade Sedimentação de 

Condições de acesso açudes 
Confiabilidade da Contaminação 
oferta Taxa de utilização 

Recursos Qualidade Pragas 
florestais Quantidade Manejo 

Distribuição espacial Taxa de utilização 

Condições de 
utilização 

Recursos Qualidade Produção correrlte 
pesqueiros Quantidade Manejo 

Condições de acesso Tecnologia 
Confiabilidade da 
oferta 

(continua) 
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(continuação) 

Transação 

(]) 

Utilização do 
espaço físico 
para 
atividades 
econômicas 
(seta 13)

Emissão de 
resíduos, 
dispersão 
de energia, 
dejetos, lixo, 
sucata 
(setas 4, 15, 
16, 17) 

Elementos 
Envolvidos 

(2) 

Recursas 
minerais 

Fontes 
energéticas 

Espaço para 
agricultura 

Espaço 
para 
cidades 

Águas 

Terra 

Situação Atual Fontes de Variações 
do Elemento (Estoque, (Perdas ou Ganhos, 

Valor em Termos 
Econômico) Econômicos) 

(3) (4) 

Inventários 
Potencial 
Condições de 
exploração 

Potenciais: 
hidrelétrico, 
eólico, 
solar 

Área 
Distribuição 
espacial 

Área 
Distribuição es­
pacial 

Níveis de poluição 
de rios, 
açudes, etc. 

Taxa de 
exploração 
Tecnologia 

(não aplicável) 

Variações na área 
agricultada 

Variações na 
área ocupada 
por cidades 

Resíduos 
industriais 
Resíduos agrícolas 
Dejetos urbanos 

Lixo urbano 
Outros 

(continua) 
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(eentim,açllel 

Transação 

(1) 

Recomposição/ 
criação artificial 
dos recursos 
ambientais 
(seta 14) 

Elementos 
Envolvidos 

(2) 

Atmosfera 

Aguas, terras 
e atmosfera 

Font,: n,Whamrntn da Figur., 1.2. 

Situação Atual Fontes de Variações 
do Elemento (Estoque, (Perdas ou Ganhos, em 

Valor Termos 
Econômico) Econômicos) 

(3) (4) 

Inventários do 
valor 
econômico do 
ambiente 
criado 

Poluentes industriais 
Emissão de C02 
Outros 

Perenização de rios 
"Peixamento" 
Regularização de 
rios 
Despoluição de rios 
Exploração de novas 
jazidas 
Irrigação 
Reflorestamento 
A proveitamento da 
energia eólica 
e solar 
Despoluição do ar 

A coluna 4 da Tabela fornece, portanto, um rol de tópicos que devem 
ser estudados empiricamente, para que se possa chegar a uma avaliação 
global sobre as relações entre ambiente e produto no Nordeste. Aqui, as 
grandes questões, sugeridas pela análise anterior, são estas: 

1) O que tem acontecido com os solos no Nordeste, como resultado de
sua utilização econômica? Qual a extensão dos fenômenos de erosão,

i:aliniza.ção, eõmpactaçãõ, etc.? Qual o valor econômico das perdas
causadas por estes processos? Qual a extensão da desertificação e o

que ela representa, em termos econômicos? Qual o significado de
processos de recuperação e "criação" de solos?

2) Com relação aos recursos hídricos, estão eles sujeitos a processos de sa­

linização? Se afinnativo, em que escala, e o que isto sigrufica, em valor
econômico? Há sedimentação de rios e açudes? Qual tem sido o grau de

utilização econômica das águas, comparado ao seu potencial total de
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uso? Tem havido aumento ou redução da oferta de água e do grau de 

confiabilidade desta oferta? 

3) Sobre o uso dos recursos florestais do Nordeste, as perguntas rele­

vantes (no contexto desta seção) têm a ver com a sua taxa de utiliza­
ção vigente: se esta é, ou não, "sustentável" e se o manejo das flores­

tas se dá de forma adequada.

4) Com respeito à exploração econômica dos recursos pesqueiros, uma
pergunta importante é se a produção corrente é sustentável. Outra é
sobre as possibilidades de se aumentar o "estoque" (por exemplo,

utilizando técnicas mais modernas de captura).

5) Quanto aos recursos minerais, qual tem sido a sua taxa de exploração
e o que isto significa, economicamente, levando em conta a possibi­
lidade de exaustão das reservas? O que pode ser dito sobre a tecno­
logia de mineração, no que diz respeito à sua eficiência econômica e

ecológica?

6) Qual tem sido o grau de aproveitamento das fontes energéticas natu­
rais e renováveis, no Nordeste?

7) Qual tem sido a demanda de espaço para a agricultura e para a cons­
trução de cidades e até que ponto há um conflito atual ou potencial
entre estes e outros possíveis usos do espaço?

8) Sobre a emissão de poluentes, resíduos industriais, agrícolas, lixo
urbano, etc., nas águas, nas superficies terrestres e na atmosfera,
quais têm sido seus níveis? Como esta emissão tem afetado o valor
econômico das águas, terras e atmosfera?

9) Quais as dimensões econômicas das atividades de recuperação (ou
"criação") artificial de recursos ambientais, como a perenização de
rios, o "peixamento" dos açudes, a despoluição dos rios, a descoberta
e exploração de novas jazidas minerais, a irrigação, as obras contra a

erosão dos solos, o reflorestamento, o desenvolvimento de técnicas
para o aproveitamento da energia eólica e solar?

Em teoria, deveria ser possível atribuir valores econômicos (positivos e ne­
gativos) a cada uma das ocorrências mencionadas acima, e a outras, não ci­
tadas. A soma algébrica destes valores forneceria, então, uma estimativa 
concreta sobre o que estaria acontecendo correntemente com o ambiente 
natural, considerado em sua totalidade, num determinado espaço físico. 
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Se os fatores de redução do capital natural estiverem sendo compensados 
(ou mais do que compensados) pelos fatores de elevação dos estoques de 
capital natural (auto-regeneração e ações de recomposição artificial deste 
ambiente), então o desenvolvimento estará obedecendo às condições de 
sustentabilidade ecológica. 

Infelizmente, este grau de precisão ainda não pode ser obtido, no caso 
do Nordeste brasileiro. Teremos, portanto, que nos apoiar em avaliações 
subjetivas, parciais e, com freqüência, tendenciosas, a respeito da evo­
lução do ambiente natural na região. No restante desta seção, iremos 
discutir algumas avaliações empíricas sobre pontos pertinentes às rela­
ções entre produto e ambiente, no caso do Nordeste brasileiro contem­
porâneo. 

1.4.1 - Avaliações Gerais 

A Cima (Comissão Interministerial Brasileira para a Preparação da Con­
ferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento) 
elaborou um documento em cujo capítulo de diagnóstico, e discorrendo 
sobre o Semi-Árido nordestino, está escrito: 

"Os pontos levantados(. . .) demonstram a magnitude do pro­
blema ambiental no semi-árido. Ao desmatamento excessivo 

juntam-se a erosão, a salinização e a contaminação dos solos. 
Tudo isto agravado pela situação de pobreza absoluta a que 

está submetida a população" [Cima (1991, p. 90)].9 

Em outro documento do governo brasileiro detalha-se um pouco mais 
esta visão sobre os problemas ambientais do Nordeste: 

"Como acontece nas demais regiões {...), o Nordeste tem sofri­
do uma progressiva deterioração ambiental ( .. ) A Mata Atltin­
tica (. . .) está reduzida, no País, a cerca de 5% da área original 
(...) A caatinga dos agrestes e sertões está em acelerado pro­

cesso de extinção e sua área atual está reduzida a 30% da (. .. ) 
original. A vegetação dos cerrados (. . .) cede espaços para 

9 O documento do governo brasileiro contém esta preciosidade, colocada em destaque no texto:
"'a"i granel e� l,'.lHll,1rilf'ci=ule!ii cie�1iriam �U3..!li tena.lilii, em grancilf' pa.r1.e, 1,1ara .a 1,1.a_'-La_g�m, confirrna.ntlo 

.a prioriclade q11e c, J;l:ulo tem �l'lhre o homem11• 
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pastos e culturas de ciclo curto. (..) O desmatamento generali­
zado no Nordeste semi-árido, acompanhado de frequentes 
queimadas, afeta a qualidade dos solos, acelera a erosão e 
provoca o assoreamento dos rios" [Brasil (1990, p. 28)]. 

A comissão, criada para responder à pergunta feita pelo presidente Col­
lor ao então secretário José Goldemberg ("O que a ciência e a tecnologia 
podem fazer pelo desenvolvimento do Nordeste?"), continuou assim a 
sua avaJiação: 

"Concentrada na região costeira, encontra-se a maior parte da 
população e das instalações industriais, as quais incluem 
complexos petroquímicas, refinarias e outras indústrias alta­
mente poluentes, tais como fábricas de celulose e usinas de 
açúcar e álcool. 

Do litoral ao sertão e ao meio-norte, os problemas dos ecossis­
temas regionais são mais ou menos idênticos, ou seja, a polui­
ção dos mananciais de recursos hídricos, do ar, e dos sistemas 
sanitários das áreas urbanas, além do desmatamento acelerado 
das reservas vegetais."[Brasil (1990, p. 29-30)]. 

Finalmente, M. Andrade (1989) também procura oferecer uma v1sao 
panorâmica dos problemas ambientais do Nordeste, primeiro de uma 
perspectiva histórica e, em seguida, concentrando-se no periodo atuaJ A 
Tabela 1.2, a seguir, foi montada a partir das informações compiladas 
por Andrade. 

TABELA 1.2 

Listagem de Problemas Ambientais no Nordeste 

Atividade 

Exploração de 
minério de ferro 

Local 

Sertão 
pernambucano 
(São José de 

Belmonte) 

Problema 

Beneficiamento local 
feito com carvão vegetal 
como fonte de energia, com 

sacrificio da caatinga 

(con1inua) 
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Atividade Local Problema 

fa-ploração de gipsita Vários, p. ex., vale 
do Apodi (RN) e 
região 

Utilização de processos 
primitivos e predadores 

Exploração de 
petróleo 

do Araripe (PE) 

Costa do Maranhão, 
vale do Açu (RN), 
tabuleiros de AL e 
platafonna submari­
na 
de SE e BA 

Gás existente nos poços 
não é aprovei lado 
economicamente 

fa-ploração de Vários Fábricas não utili zam 
métodos antipol uição jazidas de calcário 

para produção de ci-
mento 

Cultura da 
cana-de-açúcar 

Produção de 
açúcar e de 
álcool 

Salgema (indústria 
química) 
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Zona da Mata 
(praticamente toda) 

Devastação da vegetação 
natural; desequilíbrios com 
a destruição da fauna; uso 
intenso de inseticidas e adu­
bos, criando prob lemas com 
o solo e as águas

Zona da Mata Lançamento de vinhoto, 
(praticamente toda) poluindo e apodrecendo 

os rios 

Maceió (AL) Poluição da água do mar, 
e m  costa muito povoada e 
utilizada pelo turismo; 
transtorno à popu lação de 
média e baixa renda de 
bairros de Maceió 



(cantinuaç:ia) 

Atividade Local 

Beneficiamento Vários 
de couros e peles 

Vida humana Cidades 
nas cidades 

Utilização do 
automóvel 
individual 

Extração da 
madeira 

Cidades 

Sul da Bahia 
e Maranhão 

Fanlo M. Andrad� ( 19�9. v. 1, s�çãa 1.2). 

Problema 

Utilização de produtos 
tóxicos. com lançamento de 
resíduos nos rios 

Lançamento de rcjeitos 
domésticos nos rios e no 
mar, por falta de sistemas de 
esgotos 

Emissão de C02 

Devastação da vegetação 
nativa 

Com relação a estas (e outras) avaliações gerais sobre as mudanças no 
ambiente, é importante assinalar que elas não demonstram que o 
ambiente como um todo, na sua qualidade de capital natural, esteja se 
deteriorando no Nordeste. Na verdade, mesmo reconhecendo que todos 
os problemas particulares apontados são verdadeiros, ainda assim eles 
não fornecem uma imagem global do que ocorre com o ambiente na 
região. Essa incapacidade se deve a, pelo menos, cinco razões: 

1) A completa desconsideração, por parte dos que têm escrito sobre o
tema - e as observações seguintes não são dirigidas exclusivamente
às três fontes citadas -, da necessidade de apoiarem seus diagnósti­
cos numa metodologia que lhes garantisse estar levando em conta
todos os aspectos relevantes dos fenômenos relacionados às mudan­
ças no ambiente nordestino, provocadas pela atividade econômica.

2) A inexistência de bases de dados adequadas para que se êomputem
(em valor econômico) todas as variações que estejam ocorrendo em
cada elemento do ambiente, na sua qualidade de capital natural.
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3) O desconhecimento, por parte dos "avaliadores", dos processos de
recomposição artificial do ambiente, na linha discutida acima.

4) O fato de que o ambiente é visto, na maior parte dos casos, mais
como uma relíquia religiosa do que como capital natural. Deste
ponto de vista, que Turner e Pearce ( 1990) cqarnam de "paradigma
bicético", qualquer modificação no ambiente natural é computada
como um caso de "degradação" quando, sob o ponto de vista de uma
ética centrada nas necessidades humanas, o desmatamento de uma
certa área (abstraindo os efeitos sobre o ambiente global) para a im­
plantação de uma agricultura (sustentável) de alta produtividade, por
exemplo, teria de ser considerado corno uma melhoria do ambiente.

5) Finalmente, as avaliações sobre as mudanças ambientais apresentam
uma propensão à tendenciosidade porque, em grande parte dos casos,
o tema é tratado sem respeito aos cânones acadêmicos. Isto tem tudo
a ver com o processo, descrito na Introdução, de apropriação política
das teses conservacionistas. Já que boa parte dos intelectuais retira a
própria sobrevivência da sua atividade reclamatória, seria inevitável
que este estado de espírito pessimista contaminasse também as ava­
liações das mudanças no ambiente.

Existem, com certeza, muitos problemas ambientais associados com o 
processo de crescimento econômico no Nordeste, assim como existem 
muitos problemas (ambientais ou não) associados à falta de crescimento 
econômico na região. O desafio colocado pelo debate sobre o desen­
volvimento sustentável, entretanto, é o da superação dos diagnósticos 
impressionistas e tendenciosos, o que exigirá não apenas a criação de 
uma metodologia geral de acompanhamento das mudanças ambientais 
(seja ela, ou não, amparada nas idéias esboçadas neste trabalho), mas 
também, uma melhoria considerável na base de dados sobre os estoques 
e os fluxos dos recursos naturais no Nordeste. 

1.4.2 - A "Desertificação" do Nordeste 

Na impossibilidade de obter um diagnóstico exaustivo e quantificado do 
que está ocorrendo com o capital natural no Nordeste, vamos passar à 
discussão de alguns tópicos importantes que foram levantados (ou não) 
em trabalhos apresentados à Icid. 
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Seja o caso da desertificação. Rodrigues e seus colaboradores, para 
quem, estranhamente, a "desertificação não é a formação de desertos, 
mas sim a sua destmição", apresenta, de saída, este panorama: 

"O quadro atual das condiçDes de quantidade e qualidade dos 
recursos hídricos e dos solos é realmente preocupante. Na 
Bahia, já se registram extensas áreas onde a vegetação está se 
tornando escassa e o solo apresenta-se desprotegido e com in­
dicias de erosão acelerada. Em Pernambuco, a área Já identifi­

cada [?} corresponde a um polígono de aproximadamente 25 
mil km, 011 seja, 28% da super_ficie do Estado. [O J Rio Grande 
do Norte (. .. ) [é] um dos exemplos mais graves do processo de 
desertificação. No Ceará (...). [ocorreram] extensos processos 
de erosão laminar do solo e desmatamento generalizado. "1

º

Nenhuma destas informações vem acompanhada de fontes (e nem são 
apresentadas como fruto da observação direta pelo autor). Na verdade, 
Rodrigues et alii reconheceram que "os últimos resultados obtidos sobre 
a desertificação no Nordeste referem-se aos anos de I 978 e 1979, à ex­
ceção do Estado do Piauí. .. " 

Pois é baseando-se em informações de 1978 e 1979 que Rodrigues e 
seus colaboradores pretenderam montar um diagnóstico sobre a deserti­
ficação do Nordeste, váJido para 1992. Para tanto, eles partem da litera­
tura existente, identificam os estudos que apontaran1 casos de desertifi­
cação em localidades especificas do Nordeste, passam a trabalhar não 
com estas localidades mas com as microrregiões (!) em que as referidas 
localidades se encontram (com o que já ampliam, pelo menos, em I 00 
vezes as áreas originalmente identificadas como em processo de deser­
tificação) e terminam, muito naturalmente, por encontrar números alar­
mantes sobre a desertificação no Nordeste. 

Infelizmente, para os que consideram importante conhecer a realidade, 
os números encontrados por Rodrigues et alii resultam apenas do erro 
metodológico que consiste em estender para o nível microrregional (que 
comporta algo em torno de dez ou 12 municípios) as observações feitas 
numa localidade (provavelmente diminuta em área) na qual um pesqui-

1 O As citações fei L."IS a seguir são da versão apresentada à kid: uma versão levemente modilicada 

do trabalho de Rodrigues e/ a/ii <! publicada como o capitulo 7 do presente livro. 
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sador acreditou ter identificado, 15 anos atrás, um processo de degrada­
ção dos solos. E com a ajuda desta metodologia extremamente peculiar 
que Rodrigues chega a estimar que 24,44% (quase 250 mil km2) da área 
total do Semi-Árido nordestino estariam sofrendo processos de deserti­
ficação, variando de "muito graves" a "moderados" . 11 

Mais para adiante, entretanto, Rodrigues e os co-autores resolvem re­
duzir um pouco o impacto, mencionando que: 

"No Nordeste brasileiro, extensas áreas já se encontram em 
acelerado processo de desertificação, totalizando cerca de 90 
mil km2 e atingindo uma população aproximada de um milhão 
de pessoas." 

Tendo em vista a declaradamente frágil base de dados em que se ampa­
rou o pesquisador e somando-se a isto a sua utilização de uma metodo­
logia inadequada, somos forçados a descartar inteiramente estas estima­
tivas, o que deixa uma lacuna em nosso conhecimento sobre um proces­
·p que pode (ou não) ser relevante para definir as possibilidades do des-
1 volvimento sustentável no Nordeste.

1 conclusão, o que podemos dizer é que, sobre a desertificação no 
'ardeste, continuamos a saber, depois do trabalho de Rodrigues, tão 

pouco quanto sabíamos antes dele. 12 

1.4.3 - Poluição Industrial

Em trabalho de dois técnicos do IBGE (não apresentado à lcid), são dis­
cutidas a "questão ambiental e a industrialização nordestina" [Ribeiro e 
Almeida (] 990)]. Seu ponto de partida é a aplicação de metodologia 
desenvolvida, no Rio de Janeiro, pela Feema (Fundação Estadual de 
Engenharia do Meio Ambiente) para a identificação de indústrias po­
tencialmente poluidoras. 

I I Outra curiosidade do trabalho de Rodrigues é que sua classificação dos casos de desertificação 
tm "muito gr:.nJt!li", 11

,e
nii\Ju" f "rnnderari11!1i 11 di:!llpf'n:!11:;ii ciu.alquf'r t1li!iitrva,;.:la direta ida .área 

(rnp0<lllmen1,J ,m P'º""'º rle d-,,r1ifieaçfo. A elaHifi,oç�o, f,iu ,om �as, em dago, do 

tipa 11gr.:HJ de c:crnc:u,tr..1ç:ln da J]0:!11:!llf rla ltn:a na micrnnl'1:i.ãn 11

, "imi�ra�.ão líquida", "1empo de 

cicup.a�:fo d.a áritl" l �C11�a_" �ll"'mll"'l'1an1e!II 

12 Um outro trnhal�o qu, tralou do 1,ma na l<id evid,nciou um ,uidad<1 muilc, m•ior, limilarldc,­
�11"' a idtntif1ca.r, par.a c est..-ldo do C.eari_ área, ciegradada!ll "'ii;us�e1hJll"'i'!lil"' .ao!II proce!l�Cl!II rill"' de!llcr­

lifiraç:io (ver capiluln �] 
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Os resultados de Ribeiro e Almeida (1990, Tabela )) mostraram que 
23,6% dos estabelecimentos industriais potencialmente poluidores de 
todo o Brasil se localizavam no Nordeste, em 1980. Este percentual cor­
respondia a quase três vezes a participação do produto industrial nor­
destino no produto industrial brasileiro [Leite (l 990, p. 82)] naquele 
mesmo ano. 

Esta disparidade foi grandemente influenciada pelo desenvolvimento da 
indústria química na Bahia. Nas palavras de Ribeiro e Almeida (1990, 
p. 96-97):

"O eslabelecimenlo de um arco de indústrias nos municípios 

que circundam a Baía de Todos os Santos (..) a maioria delas 
sem as devidas cautelas quanto à emissão de seus poluenles. 
causou problemas sérios, principalmente às águas da baía (. . .) 
Fora da área litorânea da baía, algumas indústrias do Pólo 
Petroquímica de Camaçari (..) já poluíram a represa de Joa­

nes I." 

Os autores acham, entretanto, que: 

"(..) qualitativamente, o maior problema de poluição indus­
trial das águas do Nordesie advém do complexo da Agroindús­
tria do Açúcar e do A/coo/, através dos despejos de vinhoto e 
das águas de lavagem da cana "[op. cit., p. 98).13 

Ribeiro e Almeida fazem, em seguida, um balanço do que julgam ser os 
problemas ambienta.is futuros da industrialização nordestina, destacando 
os possíveis impactos retardados da política energética do Pró-Álcool, 
da política agrária visando à modernização da produção e da política da 
Petrobrás de diversificação espacial das refinarias. Segundo eles, "todas 
essas políticas estão gerando uma série de processos poluidores", os 
quais necessitan1 ser monitorados e controlados a tempo, sob pena de 
poderem "criar situações catastróficas nas próximas décadas" (op. cit., 
p. 100).

13 E importante mencionar aqui, entretanto, d epoimento de l�cnicos da empresa estatal pemam­
liuC"ana que cuid:. dn meio amhien1�, pau qut"m, dl"!iide anns reccnle!ii, as usina.." e dc::s1ilMi:1...'ii d� 
Pomamhuc<1 eslfo r,u1ili2:u,dn o �inhnln lllar• irrigaçlo e fer1ili,aç:ln, r,du,indo. d,<l.:lr1•. • 
impnrtància dt"sle prohlema 
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1.4.4 - Reflorestamento 

O reflorestamento é um caso óbvio de "criação" ou recomposição arti­
ficial do meio ambiente que pode vir a se constituir num componente 
fundamental de uma estratégia de desenvolvimento sustentável para o 
Semi-Árido nordestino. Apenas um trabalho sobre reflorestamento foi 
apresentado à lcid e, mesmo assim, referido apenas ao Rio Grande do 
Norte [Pnud-FAO-Ibama (capítulo 9 deste livro)]. Os autores falaram 
muito mais de idéias do que de realizações concretas, mas alguns pontos 
salientados no trabalho merecem referência, como este: 

"Uma análise similar à apresentada, agora para todo o Rio 

Grande do Norte e ainda em execução, indica que é perfeita­
mente possível atender à demanda estadual de lenha, carvão e 
estacas colocando 500 mil ha de mata nativa sob regime de 
proteção florestal sustentada, para complementar a oferta de 

madeira proveniente das áreas desmaiadas para fins agro­

pecuários, estimadas em 60.mil halano. Os incrementas futuros 
da demanda poderiam ser atendidos (. . .) ampliando a 
supe1ficie manejada (. .. )" [Pnud-F AO-Ibama]. 

ambém interessante é seguir um pouco o que o Programa de Ação Flo­
restal, cuja descrição foi o objeto do trabalho em causa, entende por 
uma exploração sustentada da caatinga. Quanto à utilização, por exem­
plo, a idéia é garantir o "uso múltiplo equilibrado pecuário-florestal", o 
que é compatível com a manutenção do equilíbrio da floresta. Ou seja, 
esta nem "empobrece", como ocorre quando há supcrexploração, nem 
"envelhece", como ocorre quando há subexploração. 14 

Quanto à produção de madeira, a "extração no período é igual ao incre­
mento no período", o que pennite "a produção máxima, a longo prazo". 
Além disso, com a exploração racional, a mão-de-obra pode ter uma 
"ocupação regular", ao contrário do que ocorre com as alternativas 
opostas de super e subexploração. Finalmente, a exploração sustentada 
permite a "conservação do solo", interfere pouco no ciclo hídrico e ga­
rante a "conservação das características da vegetação e do ecossistema 
como um todo". 

. 

Uma observação final a respeito é que as possibilidades de levar adiante 
um programa arrojado de reflorestamento no Nordeste, e de garantir que 

14 Todas as citações a seguir são da página 9 do trabalho analisado, na ver.ião apregentada à lcid. 
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as novas e as antigas florestas sejam manejadas "sustentavelmente", se­
rão tanto maiores quanto mais rápida e mais persistentemente a região 
cresça, em termos econômicos. 

1.4.5 - Irrigação 

A irrigação, quando feita de fonna correta, e outro exemplo importante 
de "criação" de recursos naturais. Uma avaliação recente do potencial da 
irrigação no Semi-Árido afirma que, apesar do "quadro sombrio" dos 
recursos hídricos e do solo nesta parte do Nordeste, "não se visualiza, 
no presente contexto tecnológico, nenhuma estratégia de transformação 
econômica e social desse espaço geográfico que não contemple o uso da 
irrigação" [Souza (1990, p. !)]. 

Até I 988, havia cerca de 600 mil ha irrigados no Nordeste, o que equi­
valia a 23% do total nacional. Os custos da irrigação são elevados. De 
acordo com Souza, os custos médios de implantação de um hectare irri­
gado nos projetos do Departamento Nacional de Obras contra as Secas 
(Dnocs) e da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
(Codevasf) estão em pouco mais de US$ 12 mil, o que significa um 
considerável investimento. Para a irrigação privada, "o investimento por 
hectare para os grandes projetos está estimado em US$ 13,614. Para o 
conjunto de todos os projetos privados, esse valor cai substancialmente, 
para US$ 4,084" [op.cit., p. 27]. 

Estes altos custos, aliados à sofisticação técnica inerente à prática ade­
quada da agricultura irrigada, explicam que a difusão da irrigação 110 
Nordeste ainda seja pequena. O depoimento do autor, respaldado em 
vários estudos sobre a irrigação em todo o pais, merece ser apresentado 
aqui. Nas suas "Considerações Finais", ele afirma que: 

"A base de recursos naturais do semi-árido nordestino permite a 
prática de uma agricultura moderna. geradora de excedentes. 
emprego, renda e divisas, na medida em que se estabeleçam 
prioridades para o investimento em irrigação" [op. cil .. p. 64)]. 

Não foi este, entretanto, o espírito predominante entre os participantes 
brasileiros da lcid (mas não entre os estrangeiros, certamente não entre a 
maioria destes) com respeito à irrigação. Isto se pôde notar a partir dos 
debates. Em contraste com o otimismo da citação de Souza, todas as

afim,ativas feitas, de passagem, em alguns trabalhos e, oralmente, nos 
debates, sobre salinização de solos e outros possíveis problemas da irri-
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gação vieram sempre desacompanhadas de fontes e, o que é pior, carre­
gadas de indisfarçável contentamento. 
O potencial da irrigação no Nordeste precisa continuar a ser muito bem 
estudado, agora considerando de forma sistemática a questão da susten­
tabilidade. Mas fica uma interrogação: por que tantos intelectuais, 
supostamente preocupados com a aguda pobreza dos sertanejos, 
assumem, sem base empírica que a fundamente, uma atitude derrotista 
com respeito a uma (talvez a única) alternativa tecnológica capaz de 
gerar renda no Semi-Árido, em escala compatível com a superação da 
pobreza dos nordestinos? A única explicação que me ocorre tem a ver 
com a politização dos debates envolvendo o meio ambiente. Na medida 
em que esta politização distorce as avaliações feitas, saímos todos 
perdendo. 

1.5 - Produto e Indicadores Sociais 15 

\ análise anterior mostrou que, enquanto do ponto de vista teórico não 
:.istem conflitos insolúveis entre a expansão da atividade econômica e 
preservação (ou melhoria) ambiental, do ponto de vista empírico (em 

;lação ao Nordeste) não é possível fazer uma avaliação geral e confiá­
vel sobre as mudanças no ambiente (deterioração ou melhoria) quando 
este é encarado como capital natural e não como uma relíquia religiosa. 
À luz das relações entre produto e ambiente, portanto, não há razões 
para duvidar de que o desenvolvimento sustentável (na acepção adotada 
neste trabalho, que exige variações positivas tanto do produto quanto do 
ambiente) possa se realizar no Nordeste brasileiro. 
As idéias sumariadas na Figura 1.1, entretanto, impõem outras condi­
ções para a definição do desenvolvimento sustentável. Em particular, 
esta definição exige que tanto o produto cresça quanto os indicadores 
sociais melhorem. A finalidade desta seção é mostrar que, no caso do 
Brasil, em geral, e do Nordeste, em particular, a compatibilidade entre 
crescimento e distribuição tem sido notável, ao contrário do que se pro­
curou fazer crer durante tanto tempo. Ou seja, também no campo das 
relações entre produto e indicadores sociais encontramos razões _para 

1' Pan outro tratamento deste tópico, ver Maia Gomes ( 1993). 
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acreditar que o desenvolvimento sustentável no Nordeste constitui uma 
possibilidade real_ 16

Uma análise mais completa das relações entre produto e indicadores 
sociais deveria levar em conta as influências que as duas esferas se 
exercem mutuamente nos dois sentidos, ou seja: tanto as variações dos 
indicadores sociais podem exercer um efeito positivo (ou negativo) so­
bre o crescimento, quanto pode ocorrer o contrário. Um exemplo do 
primeiro caso (o efeito trickle-up - seta J na Figura 1. 1) ocorre quando 
a melhoria das condições de saúde, habitação e educação da força de 
trabalho toma esta mais produtiva, aumentando sua contribuição ao 
produto total e, portanto, acelerando o crescimento. Exemplos dos pro­
cessos reversos - a influência do crescimento sobre os indicadores so­
ciais (o efeito trickle down - seta I da Figura 1. 1) - serão discutidos 
extensivamente nesta seção. 

Os efeitos trickle-up não são contemplados no presente trabalho porque 
existe muito pouca disputa sobre a sua importância e sobre a óbvia 
compatibilidade entre ganhos sociais do tipo sugerido acima (por 
exemplo: mais educação) e ganhos econômicos. Não havendo contro­
vérsia, podemos dar o ponto por encerrado, passando a discutir as teses 
(estas abundantes e geralmente tidas como demonstradas) que sustentam 
haver um conflito entre o crescimento do produto e a melhoria dos indi­
ca.dores sociais. Na verdade, como será visto a seguir, este conflito não 
existe: ao contrário, o crescimento econômico vem tendo efeitos sociais 
indiscutivelmente benéficos, no Brasil e no Nordeste. Não será por aí, 
portanto, que se demonstrará ser o desenvolvimento sustentável uma 
impossibilidade prática na região. 

16 É interessante now, contrastando o conteúdo desta seção com o da seção 1.4, como a argu­
m, ntaçilo •mplrica pod, su feita com uma d,Midade infiniÚlm•n1• maior no ca.,o das r,laç�•• 
entre produ1o e indicadore!II sociais (esb 5itÇl<l) dci que no �asei da5 lJariaçl!ir:!l do amhirn1t: 
(seç3n l A). n que aconlece, que, par:, o c1<0 du r,laç�e, ,ntre produto e indicadore, socillis, 
as melodoll'l�i.as de a\Jaliaçlt1 e A..'= tuu::irs de dado! :!lf" lr,contram muito hlm dill!Sll!n\Jchiida...1111, l'I 
que .. nei,, naluralm,nt,, õ falo d, qu, a 1,moti,a d,st.,, s,çãa , anliga. ao pru,so qu, a pnrncu­
JlªÇlo iidf'm:iUlca com CI amhiirn1e � muito recente. Oiar,te drs1e fatci, a hailCo nhiel dt! 
"'dl!!!IU!n\Jcilviml!!n1o" da h!Clri.A e du lia.ir:�! emi:iiric::1...lll que no:!!: prm,iliriam um l!nll!!ndiml!n1o me­
lhor dos prohJ,mru, a.s,ociado, ao d.,,n\lolvim<nlo («olo�icam,nt,) rn,t,nt.:lv,I não SUl"Jlr,­
•nde. n que SUl"Jlr"nd,. na t,m,tica de,envolvim,nlo-meio l!.mhi,nl,, � tanta gent, faur tanta 
atimiaç:lo d,finitiva fund:mi,nl:lda em coi<a n,nhuma. 

41 



1.5.1 - Crescimento Econômico 

Desde 1960, quando se inaugura a fase moderna da política de desen­
volvimento regional, a economia nordestina tem crescido persistente­
mente acima da média brasileira. De fato, nos diversos subperíodos em 
que se pode dividir a história econômica do Brasil nessas três últimas 
décadas, foi somente durante a fase do "milagre econômico" (1968/73) 
que a economia do país como um todo cresceu mais rapidamente que a 
do Nordeste, como se detalha na Tabela 1.3. A significação do desem­
penho econômico da região deve ser avaliada tendo-se em mente que, 
durante a maior parte do período 1960/89, a economia brasileira tam­
bém experimentou crescimento elevado. 

TABELA 1.3 

Brasil e Nordeste: Taxas Médias Anuais de Crescimento do 

Produto Interno Bruto Real em Períodos Selecionados 

Feriada 

ljustamento econômico, 1960/67 
Milagre econômico, 1968/73 
Choques do petróleo 
Crise econômica, 1981/83 
Falsa recuperação, 1984/86 
Pós-Plano Cruzado, 1987/91 

Fonte: Dados brutos do IBGE, Sudcnc e BNB-Elene. 

Nota:• Dados preliminares. 

• • Pcriodo 1987190. 

Brasil 

4,4 
11,3 
7,5 

-0,8

7,9

(Em Porcentagem) 

Nordeste 

5,2 

7,7 
9,8 

5,5 
10,2 

O mais rápido crescimento econômico do Nordeste fez com que o PIB 
da região passasse de 13,8% do PIB brasileiro em 1960 para 15,9% em 
1989 (ver Tabela 1.4). A renda per capita dos nordestinos, que corres­
pondia a 43,5% da renda média dos brasileiros tomados em conjunto 
(1960), havia se elevado a 55,2% dessa mesma renda, em 1988. Os da­
dos elaborados pela FGV/IBGE confirmam a mesma tendência, para o 
período I 970/80, assim como os de Romão (] 990). 
Mas não é apenas em confronto com as variações do PIB brasileiro 
que se pode documentar o bom desempenho da economia nordestina 
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nos últimos três decênios. Também em termos de comparações in­
ternacionais o Nordeste se revelou economicamente dinâmico, ape­
sar dos fortes impactos negativos experimentados na década de 80. 
Por exemplo: entre 1965 e 1985, os cerca de 36 países classificados 
como de "baixa renda" pelo Banco Mundial (ou seja, países em situ­
ação econômica não muito diferente da do Nordeste) tiveram cres­
cimento anual da renda per capita de apenas 2,9%, no mesmo perío­
do em que o PIB por habitante do Nordeste se expandia a taxas mé­
dias anuais superiores a 4,5%. 

TABELA 1.4 

Brasil e Nordeste: PIB (Total e Per Capita) do Nordeste em 

Relação ao PIB do Brasil em Anos Selecionados, segundo Dife­

rentes Fontes 

(Em Porcen!agem) 

Produto Interno Bruto Produto (ou Renda) Per Capita

(NE/BR) (NE/BR) 

Anos Sudene FGWBGE Sudene FGWBGE IBGE* 

(Contas Censos e 
Nacionais) Pnad's) 

(1) (2) (3) (4) (5) 

1960 13,8 43,5. 57,3 
1970 11,7 38,8 55,6 
1975 11,3 38,1 
1980 12,0 40,9 56,7 
1988 55,2 .. 61,4 
198() 15,9 

Font": Sud-,ne, FGV" IBGE. 
Reti:r�ncias: ( 1 ): Sudenc ( 1990, p. 95) - valor para 1989 estimado a pari ir da basc de l 9R7. cons­
tante desse documento; (2)c Andrade T. (1989); (3): Sudenc (1990); (4): Andrade T. (1989); (S)c 

Romiio ( 1990) 
Nota: • Renda do Nordeste/renda per capita do Brasil. 

•• 1987.

Nos mesmos 20 anos estudados pelo Banco Mundial, o PIB das 
economias industriais de mercado (os países ricos) cresceu 2,4% médios 
ao ano, bem menos que os valores alcançados pelo Nordeste. Também 
na América Latina, nenhum país conseguiu atingir taxas de crescimento 
de seu produto interno, de 1965 a 1985, tão altas quanto as da região 
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Nordeste, cuja economia, na verdade, cresceu mais que a do Japão 
naquele período. •7 

Do ponto de vista setorial, os dados revelam que um aspecto importante 
do desenvolvimento recente do Nordeste tem sido a expansão acelerada 
do seu setor terciário. De fato, coube ao setor serviços a maior parcela 
de responsabilidade, quantitativamente falando, no crescimento da eco­
nomia nordestina, nos últimos 30 anos. De 1960 a 1989, o produto do 
terciário se expandiu a uma taxa média anual de 8,2%, muito acima dos 
7,0% da indústria e dos 3, 1 % da agropecuaria. 

Os mesmos dados também mostram que o comportamento da agropecu­
ária nordestina esteve bastante abaixo da média regional verificada para 
os demais setores. Além disto, como já havia sido constatado em outro 
trabalho [Leite (1990)], a agropecuária nordestina cresceu bem menos 
que a do Brasil como um todo. Uma análise ainda mais detalhada revela 
que, especialmente no período 1972/88, a produção das lavouras tradi­
cionais da agricultura nordestina (feijão, milho, mandioca), típicas da 
equena produção do Semi-Árido, experimentou crescimento pratica-
1ente nulo (no caso do feijão) ou mesmo negativo, além de fortes de­

;réscimos de produtividade [França (1990)].18 

Essas indicações sugerem fortemente que o crescimento econômico 
nordestino beneficiou pouco a agropecuária regional e, ainda menos, a 
agricultura de sequeiro, no Semi-Árido. O inverso, entretanto, aconte­
ceu com os produtos novos (por exemplo, a soja), beneficiados com a 
irrigação. A predominância no Semi-Árido da agricultura de sequeiro, 
em relação aos esforços ainda incipientes de irrigação, entretanto, 
pennite deduzir que a economia daquela sub-região do Nordeste deve 
ter pennanecido fundamentalmente estagnada, nas últimas décadas. Ou 
seja, os efeitos da política de desenvolvimento da região sobre a popu­
lação sujeita aos efeitos das secas têm sido, ainda, muito modestos. 

Tampouco do ponto de vista político-territorial vem o processo de 
crescimento econômico do Nordeste se dando de forma equilibrada. A 
decomposição por estados do crescimento econômico nordestino mostra

l'l n, 196� a 19�5. n FIA nnrde<tinn <r•«•u • um• tau ,nu,I de •prnxim,d,menk 6.�%. ,n­
quan1o � 'P1R elo J::1p�11 �!!!! ur:pa.ritli�, l'll1 fflll"'li,mr, puicirln, 4,7% ao aria. IJ:ui11� intem:1cion:1i.s: 

Rai,cn Mundial, WorldDt1'tlopme11I Reporl 19�"J • 19�� 

1 � Ver 1"mh�m M•�•lh�., ( 1 g��J. que, entr,L:ulln, t,ahalh• cnm n perlodo l g')(J/�5. 
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uma predominância absoluta da Bahia, do Ceará e de Pernambuco, cuja 
contribuição conjunta explica 66% do crescimento do PIB nordestino 
no periodo l 970/87. Em termos de dinamismo, entretanto, os estados 
com melhor desempenho foram Maranhão, Rio Grande do Norte e Ala­
goas, o que aponta para uma certa desconcentração espacial do PIB nor­
destino, nos próximos anos [Maia Gomes (1993)]. 

1.5.2 - A Visão Pessimista 

Se há razões para otimismo, não faltam motivos tan1bém para manifes­
tações de pessimismo com respeito ao desenvolvimento regional, as 
quais podem ser encontradas até mesmo em documentos oficiais 
[Sudene ( 1988) - Sudene ( 1990)]. 

É interessante registrar, contudo, que muito poucos observadores con­
testam o dinamismo econômico do Nordeste. O pessimismo se refere, 
tipicamente, à alegada incapacidade desse crescimento econômico de 
promover alterações significativas no quadro social nordestino. Há, in­
clusive, os que tendem a ver, embora sem apresentar evidências disso, 
uma relação inversa entre o "crescimento concentrador" que a economia 
nordestina teria experimentado e a evolução dos indicadores de bem­
estar da população regional. 

Mesmo deixando de lado, por falacioso, o argumento de que o cresci­
mento econômico tem levado à piora do quadro social, a desconfiança 
com relação às possibilidades de erradicar a pobreza pela da expansão 
do produto acha-se muito disseminada. Magalhães (1990) colocou desta 
forma o problema: 

"Na década de 70, um elemento novo se adiciona à compreensão 

da problemática regional: o reconhecimento de que o simples 
crescimento econômico não conduz à redução da pobreza, pelo 
menos numa escala de tempo que possa beneficiar as gerações 
atuais." 

A aparente lógica com que as conclusões pessimistas são retiradas dos fatos 
pode, entretanto, ocultar mais coisas que as que revela. Em particular, as 
conclusões relativas aos efeitos sociais do crescimento merecem muito mais 
discussão. Há aqui um perigo grave: o de que, em nome de inferências in­
devidas, se continue desviando grande parte do esforço governamental apli­
cado na região da única trilha que pode levar à superação de seus problemas 
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sociais e, portanto, à realização dos objetivos de eqüidade, ou seja, a trilha 
do crescimento econômico acelerado. 

Para defender este ponto de vista, é necessário rever com um pouco 
mais de atenção alguns dos efeitos sociais do crescimento (e da desace­
leração, na década de 80) no Brasil e, especialmente, no Nordeste. 

1.5.3 - Um Panorama Geral 

O "balanço de duas décadas" sobre a situação social no Brasil, realizado 

para o Fórum Nacional por Roberto Cavalcanti de Albuquerque e Rena­
to Villela - certamente o mais ambicioso levantamento sobre a questão 
social brasileira levado a efeito nos últimos anos -, resume assim suas 

conclusões: 

"O padrão de desenvolvimento dos anos 70 caracterizou-se 
pelo dinamismo socialmente convergente (crescimento da pro­
dução acompanhado por redução das desigualdades regionais, 
dos desníveis urbano-rurais, das desigualdades interpessoais 

de renda); o dos anos 80, pela estagnação socialmente truncada 
(queda da produção seguida de elevação das desigualdades de 

renda e de aumento da pobreza, embora continuem a se redu­
zir, ainda que mais lentamente, as disparidades regionais e ur­
bano-n1rais de desenvolvimento e de níveis de vida" 

[Albuquerque e Villela (1991, p. 23)]. 

Os autores trabalharam com 16 indicadores, desagregando seus resulta­
dos para as cinco macrorregiões brasileiras, as nove regiões metropoli­

tanas e todos os estados. Alguns resultados, para o Nordeste e para o 
Brasil, das décadas de crescimento (a de 70) e de estagnação relativa (a 
de 80) merecem ser referidos: 

1) A variação real do PIB per capita no Brasil (1970/80) foi de 80,8%,

enquanto a do Nordeste atingiu 90,2%. Na década de 80 (I 980/88), o
PIB per capita do Brasil e o do Nordeste caíram 1, 1 %.

2) O índice de desenvolvimento relativo (um indicador que leva em
conta a renda domiciliar per capita, a esperança de vida ao nascer e a
taxa de alfabetização) melhorou 30% no Brasil e 59,9% no Nordeste,
na década de crescimento. Ele continuou a melhorar, porém muito
mais lentamente, no periodo 1980/88: 7, 7% no Brasil e 20, 1 % no
Nordeste.
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3) As variações na esperança de vida ao nascer, na taxa de alfabetização
e nas condições de habitação foram todas positivas, para o Brasil e o
Nordeste, nos dois penados, mas sempre muito mais significativas
na década de crescimento do que na de estagnação.

4) A pobreza absoluta (percentual dos domicílios) caiu 52,5% no Brasil
e 35,5% no Nordeste, na década de crescimento. Em contraste, a po­
breza aumentou 26,5% no Brasil e 18,5% no Nordeste, nos anos de
estagnação.

5) A parcela da renda apropriada pelos 40% ma.is pobres aumentou
10,8% no Brasil, de 1970 a 1980, e se reduziu em 3,9%, no mesmo
periodo, no Nordeste.19 Nos anos de estagnação, a parcela da renda
dos 40% mais pobres - 4,0% no Brasil e nada menos de 8,4% no
Nordeste.

A partir dessas e outras evidências é que Albuquerque e puderam 
escrever: 

"Sobressai o importante avanço alcançado pelo país como um 
todo e por todas as suas macrorregiões, na década de 70: ele­
vado crescimento econômico (..) significativos ganhos de de­
senvolvimento relativo (. .. ) expressiva melhoria nas condições 
de vida e de bem-estar ( .. .) e sensível redução na pobreza; di­
minuição dos desníveis inter-regionais e urbano-mrais de de­
senvolvimento e de nível de vida." [op.cit., p. 54]. 

Infelizmente, a situação já não evoluiu tão satisfatoriamente nos anos de 
estagnação relativa. 

1.5.4 -A Evolução do Emprego 

Num trabalho criterioso, Guimarães Neto ( 1990) utiliza informações 
sobre a população economicamente ativa (PEA) nas várias regiões 
para fazer inferências sobre a evolução do emprego. Ê evidente que 
isso reflete a falta de melhores dados, inclusive porque a PEA está 
muito mais próxima de expressar a oferta de trabalho, em cada 
momento pesquisado, do que o emprego. Com essa ressalva em 

19 Note-se, entretanto, como detalhado mais a.diante, que a renda real média dos 40% mais pobres 
cre�cei. 37o/o, na dt!cad.1 dlll!! 10, no Nordf!!!�tll!, como o compro\1&111 a� resultados dlll!! Romão 

( 1 ��O. Quadro �). 
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mente, as principais conclusões de Guimarães Neto para o período 
1960/80 são as seguintes: 

"O exame sumário da evolução do emprego (no Brasil,
G.M G.) nas últimas décadas revela que os anos 70 se caracte­
rizaram por um dinamismo muito grande do mercado de traba­
lho, traduzido na capacidade de absorção da mão-de-obra pela
atividade produtiva. De fato, se entre 1960 e 1970 a população

economicamente ativa (PEA.) expandiu-se 2, 7% ao ano, entre

1970 e 1980 as informações censitárias revelam uma expansão
à taxa de 3, 9%. "

Ê verdade que a situação no Nordeste não pareceu tão favorável ao au­
tor: 

"O Nordeste, não obstante ter registrado um crescimento do
produto maior do que o da economia brasileira, em seu conjun­
to, na década de 70, não foi capaz de absorver a população 
economicamente ativa na mesma intensidade que o país ou as 
demais regiões brasileiras, tanto na década de 60 como nos 

anos 70. Sua taxa anual de 2, 3% no período 1960/80 é signifi­
cativamente inferior às de todas as regiões e do país em seu 

conjunto (3,3% ao ano)" [Guimarães Neto (1990, seção 2)]. 

Esse aparente paradoxo pode ser resolvido se se atenta para as diferen­
ças estruturais entre as várias regiões brasileiras, diferenças suficiente­
mente fortes para impedir que as transformações do mercado de traba­
lho venham a ser proporcionais às taxas de crescimento dos produtos 
regionais. O próprio Guimarães Neto (1990, seção 1) reconhece este 
ponto. O que importa assinalar é que as suas conclusões mostram uma 
associação muito clara entre crescimento e expansão da PEA, que ele 
utiliza com um indicador da expansão do emprego. Mais do que isso, 
elas também mostram que, pelo menos no nível de cada região tomada 
isoladamente, assim como do país como um todo, quanto mais rápido o 
crescimento, mais intensa a expansão da PEA. 

Do ponto de vista intersetorial, o autor observa que "a grande expansão 
do emprego, traduzida na evolução da população economicamente -ativa 
nos anos ?O, ocorreu principalmente nas atividades urbanas". Uma 
constatação ainda mais importante foi que: 
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tercwnas, é importante destacar o processo generalizado 

(mas desigual) de assalariamento no mercado de trabalho 
brasíleiro. Para o conjunto do país, partin do-se de 5.J, 7%

em 1970, alcança-se quase 70% em 1980 (66, 85%), na par­

ticipação dos empregados na PEA" [op. cit.j. 

Na verdade, o contraste das "posições na ocupação" entre 1970 e 1980 

revela outros aspectos importantes das transformações induzidas pelo 

crescimento no mercado de trabalho: não apenas se processou um assa­
lariamento no Brasil e nas regiões, na década de crescimento; a contra­

partida desse processo foi um acentuado declínio proporcional nas posi­
ções na ocupação que tipificam precárias relações de trabalho, como os 
"autônomos" e os "sem remuneração" [op. cit.J 

Ou seja: a expansão do produto, feita em bases capitalistas, vai aos pou­

cos eliminando as formas inferiores de ocupação. No Nordeste, por 
exemplo, os trabalhadores "sem remuneração", que representavam 

12,4% da PEA em 1970, haviam se reduzido a 7,9% em 1980. A redu­
ção dos "autônomos" é, também, notável. Já os "empregados" passam 

de 39,3% para 52,5% da PEA total; também os empregadores experi­
mentaram aumento em sua participação na PEA do Nordeste, do Brasil 
e das demais regiões. 

E o que acontece na década de 80, quando o crescimento se reduz for­

temente, entremeando-se com períodos de recessão? Os movimentos se 
invertem. A conclusão final de Guimarães Neto é eloqüente: 

"Finalmente, comparando-se as duas últimas décadas, o que 

fica patente é o contraste entre uma década de mudanças, a de 
70, com um avanço no assalariamento em detrimento das de­
mais relações de trabalho, e outra década, a de 80, na qual se 
assistiu à estagnação ou estabilidade das relações de trabalho, 
com indícios, sobretudo nos anos de crise, de retorno a formas 
precedentes, através de um processo que poderia ser denomi­
nado de "informalização" das relações no mercado de traba­
lho." 

Para concluir, os resultados gerais no mercado de trabalho dão apoio a 
uma visão positiva das relações entre crescimento e eqüidade. Muito 

embora isto não pretenda implicar que o crescimento econômico, em si 
mesmo, resolva todos os problemas sociais de uma região pobre como o 
Nordeste, o fato é que a expansão do produto não somente tem induzido 
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uma significativa criação de empregos, mas também acarretado impor­
tantes transfonnações desejáveis no mercado de trabalho, como a ex­

pansão do assalariamento, em detrimento de ocupações menos nobres 
como a dos "autônomos" e dos "sem remuneração". Em contraste, a de­
saceleração do crescimento, na década de 80, levou a uma involução 

tanto quantitativa (nos anos de crise) quanto qualitativa no emprego. 

1.5.5 - Rendimento e Distribuição da Renda 

Por definição, os rendimentos médios crescem quando a renda per capi­

ta de um país cresce. Mas não é por definição que as rendas médias da 
população pobre se elevam quando o país experimenta um processo de 
crescimento econômico. Na Tabela 1.5 verifica-se ter sido esse o caso 

do Brasil, do Nordeste e do Sudeste, de 1960 em diante. 

Mais do que isso, os dados comprovam não apenas que o crescimento 
(de 1960 a 1980 e, depois, 1986 comparado a 1983) eleva os rendimen­
tos médios dos 40% mais pobres, mas também que a falta de crescimen­
to, ou o crescimento muito lento (1983 comparado a 1980 e 1987/88 
-:amparado a 1986), deteriora os rendimentos dos pobres. Na verdade, a 

ecessão, ou o crescimento lento, reduz os rendimentos dos 40% mais 
�obres muito mais rapidamente do que a expansão do produto os faz 
crescer. 

TABELA 1.5 
Brasil, Nordeste e Sudeste: Renda Real Média Mensal, em 
Salários Mínimos de Poder Constante de Compra, dos 40% 
mais Pobres da População, em Anos Selecionados· 

1960 1970 1980 1983 1986 1987 1988 

Brasil 0,51 0,53 0,78 0,49 0,81 0,57 0,58 

Nordeste 0,38 0,38 0,52 0,32 0,55 0,35 0,50 

Sudeste 0,62 0,70 1,03 0,68 0,99 0,72 0,72 

Fonte: IBGE, censos demográficos de 1960, 1970 e 1980, e Pnad's de 1986, 1987 e 1988, apkd 
Romão (1990). 

Nota: • A renda real média men5al, em Hlários mfnimo5, é calculada a preços de setembro de 1986 

e se refere ao conjunto de pessoas de dez anos ou mais, com rendimentos positivos. 
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Os indicadores de distribuição relativa da renda são resumidos na Tabe­
la 1.6 para o Brasil, o Nordeste e o Sudeste. Fica claro que a velha po­
lêmica sobre o "crescimento concentrador" deveria ser revista,· à luz dos 
resultados agora disponíveis para os anos de crise, pois os números evi­
denciam que o índice de Gini piorou, no Brasil e nas suas regiões, tanto 
nas décadas de crescimento ( 1960/70 e 1970/80) quanto na recessão de 
1981/83. Na verdade, a piora do índice de Gini foi muito mais acentua­
da nos anos 60 - que presenciou a crise econômica do período 1961 /64 
- do que nos anos 70, de crescimento elevado, Em três anos de reces­
são aberta ( 198 l a 1983), o índice de Gini voltou a piorar.

TABELA 1.6 
Brasil, Nordeste e Sudeste: Evolução do Coeficiente de Gini 
da Distribuição Pessoal da Renda em Anos Selecionados 

1960 1970 1980 1983 1986 1987 1988 

Brasil 0,496 0,559 0,588 0,601 0,600 0,616 0,597 

Nordeste 0,463 0,534 0,589 0,602 0,586 0,602 0.587 

Sudeste 0,491 0,549 0,570 0,583 0,587 0,600 0,584 

Fonle: IBGE, censas demográficos, e Pnad's, calculado par Romão (lg9(l). 

Assim, a experiência sugere que há fatores operando na economia e na 
sociedade brasileiras que têm levado a uma contínua concentração da 
renda. O papel do crescimento nesse processo não está claro, mas é 
possível que ele, mesmo na sua versão "concentradora" da década de 
70, tenha sido um fator de redução do grau de desigualdade. Essa inter­
pretação é coerente com as evidências da Tabela 1.6, muito embora não 
seja "demonstrada" por aqueles dados. 

Esta subseção pode, portanto, ser concluída da seguinte forma: uma in­
terpretação adequada das variações do coeficiente de Gini, no Brasil e 
nas suas regiões, de 1960 a 1988, tem de levar em conta muitos outros 
fatores, âlém da taxa de crescim_ento econômico. Em geral, os dados são 
compatíveis com a tese de que o crescimento contribui para desconcen­

trar a renda. Mas eles também mostram que a taxa de crescimento do 
PIB não exerce sobre o coeficiente de Gini uma influência suficiente­
mente forte para anular os impactos dos demais fatores que afetam as 
variações naquele coeficiente. 
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1.5.6 - Crescimento e Redução da Pobreza 

Provas existem, e em abundância, mostrando que as camadas pobres da 
população se beneficiam amplamente do crescimento econômico. E 
provas também existem, em não menor abundância, de que a falta de 
crescimento é desastrosa para a situação das famílias pobres, como 
mostra a Tabela 1.7, preparada por Romão (l 990) e aqui reproduzida. 

TABELA 1.7 

Brasil, Nordeste e Sudeste'. Percentagem das Pessoas abaixo 
da Linha de Pobreza (Incidência da Pobreza) em Anos Selecio­
nados 

1960 1970 1980 1983 1986 1987 1988 

Brasil 41,4 39,3 24,4 41,9 28,4 35,9 39,3 

Nordeste 61,0 60,8 38,5 59,3 40,l 53,4 56,4 

Sudeste 33,3 28,6 17, l 32,6 22,9 28,9 31,3 

Fonll': Il•do, hrutr, ele lllGF� censo, demngráficn,. e Fn,d',. npml Romão ( 1990). 

Os resultados são notavelmente consistentes. Numa década de cresci­
mento modesto (1960/70), a incidência da pobreza se reduz no Brasil, 
no Nordeste e no Sudeste- mas a intensidade de redução não é muito 
grande, chegando a ser desprezível no Nordeste. Na década seguinte 
(l 970/80), de elevado crescimento do produto, a redução da pobreza
ocorre em grandes proporções: de 39,3% para 24,4%, no Brasil; de
60,8% para 38,5%, no Nordeste; de 28,6% para 17, l %, no Sudeste.

O lado triste dessa hstória começa a aparecer com a cessação do cresci­
mento, no início da década de 80, pois em apenas três anos de recessão 

os ganhos obtidos em duas décadas de crescimento são quase totalmente 
eliminados: a pobreza aumenta de 24,4 para 41,9%, no Brasil (mais do 
que havia sido registrado em 1960); de 38,5 para 59,3%, no Nord�ste; 
de 17, 1 para 32,6%, no Sudeste. 

Com a volta do crescimento, em 1984/86, a proporção de pobres na po­
pulação total novamente se reduz bruscamente, quase retomando aos 
níveis de 1980. Na fase imediatamente seguinte, entretanto, mais uma 
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vez, a redução (em 1987) e a eliminação (em 1988) do crescimento do 
produto cobraram seu preço, em termos do aumento na incidência da 
pobreza, no Brasil, no Nordeste, no Sudeste: a década perdida não se 
perdeu somente a si própria. Na verdade, em termos de incidência de 
pobreza, a estagnação dos anos 80 eliminou os ganhos que haviam sido 
obtidos em 20 anos de crescimento. 

Os resultados de Romão (1990) são corroborados por estimativas inde­
pendentes feitas por outros autores, como Hoffmann ( 1989), Hoffinann 
(I 986) e Guimarães Neto (1990). Este último assim resumiu as suas 
conclusões: 

"Em slntese, o que as informações assinaladas sugerem é que, 
na/ase de crescimento na década de 70, houve uma redução em 
termos absolutos das familias pobres e em todas as regiões, 
tendência esta que foi alterada na década de 80, quando, com a 
crise do início da década, volta a crescer, também em todas as 
regiões, o número de familias em situação de pobreza. " 2º

Um último conjunto de resultados merece ser aqui referido: os obtidos 
por Sônia Rocha, do IPEA, que analisou as variações na incidência da 
pobreza, nos anos 80, nas nove regiões metropolitanas pesquisadas pelo 
IBGE. Os dados de Rocha (1989, Tabela 12.3b) falam por si: de 1981 
para 1983, o produto cai, a recessão se instala., a pobreza aumenta em 
todas as regiões metropolitanas. Com a retomada do crescimento 
(1983/85 e 1985/86) o quadro se reverte: a pobreza se reduz em todas as 
regiões, se forem descontados dois casos anormais (Rio de Janeiro, 
1983/85, e Belém, 1985/86), provavelmente explicáveis por eventos lo­
calizados. 

O Brasil não é diferente do mundo, a esse respeito: o crescimento reduz 
a pobreza; a falta de crescimento a aumenta. Mais ainda: deixando de 
lado casos extremos, somente o crescimento econômico persistente no 
tempo e a taxas elevadas consegue viabilizar a redução da pobreza e a 
sua eliminação final. 

lO Oulro asp.eclo importante a considerar: a incidãncia d� pohr,2a é qua.c,, duas veus (segundo 
Romão), m�i• d, dua.< ve,es (Guima,3,s Nelõ) maior no No,d,ste do qu, "" lludest,. Ne­
nhum� !lilirpr�!liia'. o nh.itl d� rtnda p�r �apita do Sudt:!11t � ctrca dt du1'11 ve2�!lii mai!lii tlt'\lado 
que o do Ncrd.,,, Ma< como pcd,rJ o Norde,le duplicar a ,uo r,ndopr,, capiUJ s,m cr,sc,r1 
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1.6 - Considerações Finais 

Estas considerações se centram em duas perguntas, formuladas em dife­
rentes pontos deste artigo: 1) o adjetivo sustentável (com uma conota­
ção ambiental), acrescido à palavra desenvolvimento, adiciona alguma 
coisa nova e importante ao que já sabemos sobre o processo de trans­
formação socioeconômica do Nordeste?; e 2) é o desenvolvimento sus­
tentável um resultado possível, na teoria e no caso do Nordeste? A res­
posta a ambas as perguntas foi afirmativa (ou, no pior dos casos, não foi 
negativa) e 1 nesta seção final, podemos resumir os pontos mais impor­
tantes levantados nas páginas anteriores. 

Que a adição de considerações ecológicas, trazidas pelo adjetivo susten­
tável, à palavra desenvolvimento acrescenta muito à agenda de discus­
sões sobre o Nordeste deve ter ficado claro. Não se trata, simplesmente, 
de "incorporar os custos da deterioração ambiental" às nossas avaliações 
do desenvolvimento. Isso é o que tem sido feito, geralmente de forma 
superficial e tendenciosa. Guiados mais pelo radicalismo conservacio-

ista do que pelo desejo de compreender a realidade, alguns intelectuais 
:m se comportando como se tivessem assumido a missão divina de 
!Ivar o ambiente da agressão representada pela existência das pessoas

humanas.

A literatura que tem sido produzida neste espírito é, antes de tudo, en­
tediante. Em contraste com aquele fervor religioso, contudo, entendo 
que o desafio trazido pela idéia de desenvolvimento sustentável é a ne­
cessidade de reformular, em aspectos importantes (mas não em todos os 
aspectos), nossa maneira de encarar o processo de desenvolvimento 
econômico. Para obter as respostas pertinentes, precisamos saber formu­
lar as perguntas corretas, e esta não é uma tarefa trivial: há necessidade 
de ampliar a teoria do desenvolvimento para que esta incorpore a di­
mensão ecológica. Uma idéia de como isso poderia começar a ser feito 
foi dada neste trabalho, 

As interações entre a população humana, o sistema de produção e con­
sumo e o meio ambiente (tal como esboçadas, por exemplo, na Figura 
1.2) nos colocam diante de uma profusão de questões que precisamos 
saber responder, se quisermos avaliar o que está acontecendo no 
Nordeste, ou se quisermos influenciar o que irá acontecer nesta região. 

São questões do tipo: estamos usando eficientemente os materiais e a ener­
gia retirados do ambiente?; qual a intensidade deste uso, por unidade de 
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produto econom1co, no Nordeste?; como tem variado esta intensidade?; 
quais têm sido as tendências de utilização de nosso espaço fisico - já existe 
um conflito entre usos alternativos deste espaço?; o que temos feito para re­
duzir a quantidade de resíduos industriais lançados nos rios e na atmosfera?; 
o que nos tem impedido de expandir mais rapidamente as áreas beneficiadas

pela irrigação tecnicamente correta (e, portanto, ambientalmente sustentá­
vel)?; quais as possibilidades de aproveitamento de fontes de energia

"limpa" (eólica, solar) no Nordeste?; e até que ponto este aproveitamento

não poderia criar novas fontes de dinamismo para a economia regional?

E mais: qual tem sido a taxa de "criação" (no sentido econômico) e de 
destruição de solos, no Nordeste?; quais as implicações do desenvolvi­
mento de indústrias potencialmente poluidoras?; quais as perspectivas 
de que, com a da expansão cada vez maior do setor serviços, as pressões 
sobre o ambiente diminuam, com o desenvolvimento nordestino?; qual 
tem sido a taxa de redução dos recursos florestais no Nordeste?; e quais 
as possibilidades de se desencadear um programa macrorregional de re­
florestamento que compatibilize a melhoria do ambiente com o aprovei­
tamento econômico das florestas? 

Essas questões, ligadas ao tema desenvolvimento e meio ambiente, são 
importantes não apenas por estarem na moda, mas sim porque a escala 
da população mundial, pela primeira vez na história da humanidade, nos 
obriga a reconhecer que os recursos naturais não podem ser expandidos 
indefinidamente. Isso é verdadeiro para o Nordeste, e o será cada vez 
mais, no futuro previsível. 

Essas são questões importantes, mas são questões - ainda não são res­
postas. O que sabemos sobre cada um dos pontos acima é quase nada: 
muita gente falou, na Icid (tanto em trabalhos escritos quanto em inter­
venções orais), sobre coisas como desertificação, salinização de solos, 
erosão e outras semelhantes. Mas à abundância das afirmações feitas se 

opunha, sempre, a absoluta escassez da base empírica que poderia dar 
suporte ao que era dito. Para tomar um exemplo: por mais preocupante 
que isto possa parecer, não parece existir nenhum estudo que estime a 
percentagem de solos irrigados salinizados, no Nordeste. Existem, sim, 
muitos palpites a respeito, geralmente dados por pessoas que derivam 
uma estranha satisfação pessoal em trombetear catástrofes ecológicas 
imaginárias. 
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A última coisa a dizer, sobre a primeira pergunta, é esta: precisamos 
trabalhar mais no quadro conceituai-teórico do desenvolvimento susten­
tável, pois será este quadro que nos permitirá identificar, de forma cada 
vez mais precisa, as perguntas relevantes; e precisamos, paralelamente, 
ampliar muito a nossa base de estudos empíricos sobre os pontos es­
senciais para um acompanhamento e avaliação, sob o ponto de vista 
ambiental, do processo de desenvolvimento econômico e social do  
Nordeste. Para tanto já dispomos de uma agenda preliminar. 

Segunda pergunta: é o desenvolvimento sustentável um resultado possí­
vel, na teoria e na prática? 

Minha convicção é inteiramente positiva a este respeito. Do ponto de 
vista estritamente econômico - embora esta dimensão tenha sido toca­
da apenas incidentalmente neste trabalho - temos visto regiões com 
uma base de recursos naturais tão ou mais desfavorável que a do 
Nordeste experimentarem longos ciclos de crescimento do produto. Não 
há razões para negar esta possibilidade ao Nordeste brasileiro, desde que 

�aturalrnente) o país como um todo reencontre o seu caminho de cres­
imento, que parece haver perdido há mais de uma década. 

Jo ponto de vista da sustentabilidade social, nossa experiência tem sido 
muito boa, como o demonstram os resultados discutidos na seção 1. 5. É 
preciso não confundir esta constatação com uma outra, inteiramente di­
versa - e falsa-, segundo a qual a situação social do Nordeste pode 
ser considerada boa. Não pode, nem remotamente. Mas a verdade é que 
a pobreza do Nordeste de hoje é o reflexo de uma combinação perversa 
entre uma organização social extremamente concentradora, como o foi a 
da economia canavieira colonial, e quase quatro séculos de estagnação 
econômica. Esperar que 30 (ou, mais rigorosamente, 20) anos de cres­
cimento pudessen:i eliminar a miséria acumulada durante tanto tempo 
seria, realmente, excesso de otimismo. 

Mas a pobreza se reduziu no Nordeste, com o crescimento - assim 
como voltou a aumentar, com a estagnação. Diante disto, a expectativa 
é que uma nova fase de crescimento econômico no pais e na  região 
volte a trazer perspectivas favoráveis à redução substancial da pobr�za e 
a uma melhoria generalizada nos indicadores sociais. 

Finalmente, com respeito à viabilidade de um desenvolvimento ecologi­
camente sustentável, no mundo e, em particular, no Nordeste, há amplo 
espaço para uma avaliação positiva. De fato, uma das coisas que procu-
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rei mostrar, neste trabalho, foi que o argumento contemporâneo dos 
"limites ao crescimento" deixa de fora uma imensa quantidade de fato­
res, cujo potencial ainda não podemos avaliar com segurança. 

Não se trata, apenas, de uma questão de ser "otimista" ou "pessimista" 
com relação ao progresso tecnológico futuro. Trata-se de algo muito 
mais complexo, como deve ter ficado claro da argumentação anterior. 
Não sabemos. hoje, por exemplo, se a economia do futuro não será 95% 
serviços e 5% bens materiais. Também não sabemos até onde pode ir a 

capacidade humana de interferir nos ciclos de auto-regeneração do am­
biente. E tantas outras coisas não sabemos. 

Nada disto deve nos levar a desconsiderar o componente ambiental no 
processo de desenvolvimento, é claro. Mas deve nos fazer muito mais 
cautelosos com relação a afirmativas audaciosas, particularmente com 
relação à proximidade do fim do mundo. Isso vale para o Nordeste, 
também. Não é aconselhável desconhecer que o processo de expansão 
do produto e da renda tem implicações sobre o meio ambiente. Mas po­
demos estar certos de que ainda existe espaço para o crescimento eco­
nômico. E podemos estar razoavelmente confiantes de que este espaço 
será, cada vez mais, ampliado. 

Assim, não precisamos nos desviar de nossa tarefa fundamental no 
Nordeste, que continua sendo encontrar fom1as de garantir um cresci­
mento persistente e cada vez mais rápido da produção, ao mesmo tempo 
em que fortalecemos os mecanismos que permitam uma apropriação 
cada vez mais rápida dos seus beneficias por toda a população. 
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CAPÍTULO 2 
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2.1 - Diagnóstico 

2.1.1 - Nordeste: População e Crescimento 

O 
Nordeste ainda permanece aquém do padrão nacional, tanto 
em variáveis econômicas quanto em indicadores sociais, ape­
sar da melhoria do ritmo das taxas de crescimento do produto 

interno bruto (PIB).1 

O fator climático, como é sabido, tem sido bastante adverso à economia re­
gional, afetando a produção agropecuária e, assim, toda a economia, e agu­
decendo a questão social, com reflexos perversos sobre a distribuição de 
renda, subemprego, urbaniz.ação acelerada, elevados índices de marginali­
dade e delinqüência infanta-juvenil nos principais centros urbanos . 

• 
E•I• trah•lho cnnlou <<lm a C<!lah<lr.oçiln de CMlm Jn,� Cald1< lin•, da !indene, • F,mand<! 

Banelo, da Emhapa_ 
•• 

Dn IFEA 
••• 

na Ur,ivu·�id ed� Federal dc:i Ce8.IJ\ {UFC). 

uu 
Da Fundaçilo JMquim N■buc<l (FJN). 
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Por outro lado, as desigualdades intra-regionais são acentuadas; ocorre 
uma concentração das atividades econômicas, principalmente do setor 
industrial, nos estados da Bahia, Pernambuco e Ceará . Em paralelo a 
isso, em cada estado ocorreu também um acelerado processo de urbani­
zação da região em direção às capitais estaduais situadas na zona l itorâ­

nea, com destaque, em particular, para as regiões metropolitanas de 
Fortaleza, Recife e Salvador, cidades incluídas entre as dez mais popu­
losas do país. 

2.1.1.1 - Desempenho do Nordeste: Abordagem Setorial 

O Nordeste, que ocupa uma área de 1.556 mil km2, correspondentes a 
18,28% da área do país, abrigava uma população de 42,8 milhões em 

1990, ano em que o produto interno bruto era de US$ 4 7 ,3 bilhões. 

Em termos relativos, o Nordeste contribuía com 17% do PIB nacional 
�m 1965 ;2 esta participação, no entanto, reduziu-se para cerca de 14 % 

os anos de 1970, 1975 e 1980. Na década de 80, estes percentuais se 
:ecuperam, atingindo 16,2% em 1985 e 17,4% em 1990. Entre estes 

dois anos, a renda per capita nacional evoluiu de US$ 794 para US$ 
1.822, e a do Nordeste, de US$ 453 para US$ 1.103, ou seja, cresceram 
a uma taxa média anual de 3,38 e 3,62%, respectivamente. 

A queda da participação do PIB e sua posterior recuperação se deram 
em fases bem definidas da economia brasileira e evidenciam o fato de 
que a economia regional cresceu mais que a nacional nos anos de crise e 
vice-versa, comportamentç que indica a existência de uma relação assi­
métrica entre os ritmos de crescimento do Brasil e do Nordeste em perí­
odos de expansão e recessão da economia nacional [Guimarães (1984) e 

Gomes (1987)]. Contribuíram também para isso as políticas de desen­
volvimento para a região, incluindo-se as transferências de recursos do 
governo federal, o insuficiente grau de modernização da economia e sua 

pequena integração intra-regional e intersetorial. 

A Tabela 2.1, que mostra a estrutura setorial do PIB, na qual sobressai a 
queda da participação do setor primário no PIB total, tanto para o Brasil 
quanto para o Nordeste, apresenta também a diferença das estruturas 
produtivas regional e nacional, indicando que em 1990 a participação 

2 No período 1965/90 o PIB regional cresceu 318%, contra 327% observados para o pais, o que 
corresponde II taxas médias anuais de S,9 e 6,0%, respectivamente. 
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relativa do setor primário no Nordeste (15%) era praticamente igual à 
participação relativa observada para o Brasil em 1965. 

TABELA 2.1 

Brasil e Nordeste: Estrutura Setorial do PIB - 1965/90 

(Em Porcentasem) 
Brasil No,� .. ,, 

Ana1 St1arts Sit1crit.s 

Frimãrin Secundário Tlrciário Primirio Slcuníl:ino Tll!rciário 

196S 15,9 32,S S 1,6 29,0 23,2 47,8 

1970 11,6 3S,8 S2,6 21,0 27,4 Sl,6 

1975 10,7 40,4 48,9 23,9 27,6 48,S 

1980 10,2 40,6 49,2 17,3 29,3 53,4 

1985 9,0 38,7 52,3 16,2 30,2 53,6 

1990 9, 1 34,3 56,6 IS,I 27,0 57,9 

Fontes: Leite (1990) e IBGE. 

O PIB do setor secundário, cuja participação, no caso do Brasil, se eleva 
até o ano de 1980, quando responde por 40,6% do PIB total, reduz-se 
para 34%, em 1990, taxa inferior àquela observada em 1970. Em conse­
qüência, aumenta a participação do terciário: de 49%, em 1980, para 
57%, em 1990. Para o Nordeste, a participação do secundário se eleva 
até o ano de 1985, variando de 23%, em 1965, para 30%, em 1985, e 
reduzindo-se para 27%, em 1990. Outro aspecto a observar é que houve 
ganhos de qualidade na natureza do sistema produtivo, em conseqüên­
cia, sobretudo, dos rearranjos das composições dos produtos dos setores 
primário e secundário. 

As mudanças na estrutura fundiária regional, com crescimento de 28% 
no número de estabelecimentos e de 24% na área ocupada, asseguram 
uma leve queda média dos estabelecimentos rurais. Porém, como grande 
parte dos novos estabelecimentos possuía menos de 20 hectares de área, 
a concentração da posse da terra aumentou, como bem atesta a evolução 
do índice de Gini de 0,855, em 1970, para 0,870, em 1985 [Carvalho 

(1988)]. 

A reestruturação da produção agrícola da região foi favorável às culturas 
industriais em detrimento das lavouras de subsistência., que reduziram 
sua importância relativa de 30%, em 1970, para 16%, em 1985, cedendo 
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lugar às culturas industriais, que se expandiram de 56 para 74% da pro­
dução física regional. Sob o ângulo do valor da produção, os contrastes 
entre tais culturas são menores, mostrando que os preços médios reais 
das culturas de subsistência cresceram bem mais do que os das indústri­
as. Estes dados, aparentemente contraditórios, se explicam pelo ganho 
de rendimento monetário das culturas industriais, que cresceram 112%, 
contra 24% das culturas de subsistência, em decorrência dos aumentos 
na produtividade tisica. Note-se que estes dois tipos de culturas ocu­
pam, ao longo do período, mais de 85% da área colhida das principais 
culturas regionais. 

Embora de pequena representação em termos de produção fisica e de 
área, as culturas de exportação assumiram importância crescente na 
formação do valor da produção agricola, de 12, 1 %, em 1970, para 
17,6%, em 1985, favorecidas pela melhoria da produtividade fisica e 
dos preços (ver Tabela 2.2). A pecuária regional, por outro lado, desen­
volveu-se em função do crescimento dos efetivos bovinos e de aves, 
com destaque para os bovinos, dado o crescimento em termos reais do 

alar da sua produção. 

expansão do setor secundário regional, por outro lado, deve-se em 
,.rande parte à política de incentivos fiscais adotada para a região, via 
subsídios ao capital, redução de tarifas à importação de equipamentos e 
isenção de impostos de renda para as pessoas jurídicas, que, entre outros 
incentivos, deu forte estímulo à iniciativa empresarial regional e nacio­
nal para investirem na região [Goodman e Albuquerque (1974), Hirs­
chman (1968) e BNB (1986)]. 

A expansão e modernização da indústria regional provocou importantes 
mudanças na sua composição, como mostra a Tabela 2.3. A participação 
do grupo de hens de consumo não-duráveis reduz-se de forma acentua­
da, principalmente no período 1970/80, recuperando um pouco a sua 
participação relativa no período 1980/85 no Brasil e no Nordeste. Neste 
grupo, reduz-se de forma expressiva a participação da indústria de ali­
mentos e, em menor grau, a da indústria têxtil. 

Em contraposição, eleva-se a participação dos outros dois grupos, em 
particular dos bens intermediários, cuja participação no Nordeste cresce 
significativamente de 35% para 49%, entre 1970 e 1985, como resulta­
do da expansão do complexo petro-álcool-químico na região. 
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TABELA 2.2 
Produção, Valor e Rendimento do Setor Agrícola do Nordeste do Brasil-1970, 1980 e 1985 

Anos 

Descrirn inação 1970 1980 1985 

Valor Absoluto %
1 

Valor Absoluto %1 Valar Absoluto % 

Produção Física das Pnnc,pais 
Culturas (1.000 1) 

. Culturas de Subm1ência 14.895 30,10 ]6.389 22,40 14.921 16,03 

. Culturas Industriais 27.932 56,45 4�.724 66,60 68.887 74,02 

. Culturas de Exportnção 508 1,02 610 0,83 706 0,76 

. Culluras Hortifrulícolas 5.132 10,37 6.222 8,50 7.192 7,73 

Valor da Produç.iio das Principais Culturas 
(CrS 1.000)2 

. Cuhurm de Subsistência 8.521.686 34,10 19.406.628 37,20 15.246.048 28,30 

. Culturas Indu,lriai, 8,045.180 32,10 16.338.166 31,20 18.441.622 34,30 

. Culturas de Exportllção 3.028.208 12,10 7.325.157 14.00 9.482.326 17,60 

. Cuhura, Hortifrutícolas 3.190.361 12,70 5.200.366 10,00 6 204.734 11,50 
--

{continua] 



(eontinuao;Jo) 

Anos 
--

Descriminaçi!o 1970 1980 1985 

Vnlor Absoluto %] Valor Absoluto %1 Valor Absoluto % 

Área Colhida da.s Principais Cultura.s 
(1.000 ha) 

. Cullura., de Subs,slência 4.832 47,80 6.585 52.22 6.933 53,06 

. Culturas lnduslriais 3.960 39,17 4.445 35,25 4.263 32,62 

. Culluras de E.'<portaç.iio 773 7,64 822 6,51 932 7,12 

. Culturas Hortifruticolas 231 2,28 407 3,22 599 4,58 

Rendim"1llo das Principais Culturas 
(CrSlhs)2 

. Culturas de Subsislm<ia 1.763 2.947 2.199 

. Culturas lnd ustria,s 2.032 3.676 4.326 

. Culturas de Exportação 3.917 8.911 10.174 

. Culturas Hortifrutícolas 13.811 12.777 10.358 

Exploração Pecuária Efetiva ( 1.000 Cabe 

ças) 

. Bovinos 20.379 21.876 22.287 

. Suinos 17.065 7.994 7.855 

(conlmua) 



°' 
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( ccntmuaç.io) 

. Capnnos 

.Ovinos 

.Aves 

Descriminação 

Valor (CrS 1.000)2 

.Bovmos 

. Suínos 

. Caprinos 

. Ovinos 

.Aves 

Ponto: Agui&r (1988). 

1970 

Valor Absoluto %1 

13.675 

9.197 

59.963 

32.608,433 

7.062.048 

1.389.759 

1.376.506 

1.448. 193 

Anos 

1980 198.S 

Valor Absoluto %1 Valor Absoluto % 

7.656 8.989 

6.176 6.572 

72.448 77.876 

86.487.172 90.808.980 

3.638.743 1.559.461 

2,362.595 1.074.051 

2.199.476 923.328 

2 476.178 1.194.475 

Nota: Culturas de subsistência: milho, feijão, uroz, mandioca, batata-doce; culturas industriais: algodão, cana-de-açúcar, maxixe, coco-da­
bahia; culturas de exportação: cacau, sisai, fumo: culturas hortifrutícolas: tomate, cebola, caju, banana, laranja, abacaxi, outros. 
1 � porcentagens não totaJizam cem porque nlo foram incluídas "Outras" cm hortifrutícolas e a atividade "Produção Extrativa 

Vegetal''. 
2 Valores deflacionados pelo IGP-DI (base: março de 1986=100). 



TABELA 2.3 

Estrutura do Valor da Transformação Industrial, segundo os 
Usos dos Bens Produzidos no Brasil e no Nordeste -
1970, 1980 e 1985 

(Fm PmcenL,�•ml 

1910 1980 1985 

Ramos 
Br:isil Norde<I" Brasil Nordeste Brasil Nordeste 

Bens de Consumo Nào-Dur:iveis 40,S s,,o 28,3 '.Hl,li 32,3 41,4 

.Tê>.1il 9,3 13,0 6,4 10,9 5,9 10,5 

. Alimentares 13,S 29,1 10,0 16,8 12,0 19,4 

ll,n, ln1ennedi:írim 37,0 35,0 41,9 47,6 43,0 49,3 

. Metalúr�ica 11,6 5,0 11,5 5,6 12,2 7,7 

. Química 10,0 14,7 14,7 27,1 17,3 30,8 

Bens de Capital e de Consumo Duráveis 22,5 8,0 29,8 13,8 2 4,7 9,3 

Mecânica 7,1 1,8 10,1 4,7 9,2 3,7 

Malerial F.litrirn e d, Comunica�i'ies 5,4 2,S 6,4 2,4 7,6 3,5 

"TolDI 100,0 100,0 100,0 100,0 ]00,0 100,0 

Fonle:lfüft,c,n<□< inrl1,stria1< rle ICflO, ICJllO e 1��� 

Nota A� ca1f�cri a.s de u:sc'l foram fomiada!li r!r .:.corr!o com Cl!li g�nerin!II indu!iilriai!li, .:1 !leguír di�cri­
min:ulci�: i) hen!II rie ccin:sumci rdln-r!ur:illei!II - farm:1cfu1ica., perfumaria, têx1il, \,llf!lilU.:irici, 
alim,nwes, bebidas, fume, gráfica e diversos: ii) bens intermed1áric,s - miner�i• niln­
melálicas, rn•blúrgica. marleira. pap,1 e papell!o, borracha. coura< e p<"le<, (!Uimica e male­
ri11is Jl1á!;1ico�: e lii)hem; de C:1JJil111 de cor1�umo dur.ívei!l - mecâr,ica, material e1Jtr1cci e de 
comunica�oil.,, mal•nal d• 1rnn.,�or1< e mchiliário. 

A evolução da participação do grupo de bens de capital e duráveis foi 
modesta, devendo-se, no entanto, destacar o crescimento em termos re­
lativos da indústria mecânica na região. Se tomannos o país como refe­

rencial, a. evólução futura da composição do setor industrial regional 
aponta na direção de um maior crescimento deste grupo, em particular 
dos bens de consumo duráveis. 

As mudanças na composição do setor industrial na estrutura do PIB re­
gional, bem como a crescente modernização do aparelho produtivo re­
gional, com destaque para a expansão da agricultura irrigada., provoca­
ram e tendem a acentuar mudanças importantes na pauta de exportação 
para o exterior. Em valores absolutos, a exportação de produtos indus-
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trializados evoluiu de US$ 234,5 milhões, em l 973, para US$ 2.123,3 
milhões, em 1990, tendo este crescimento se acentuado a partir de 1979 
[BNB (1991)], ano em que a participação dos produtos manufaturados, 
no conjunto dos industrializados,3 era de 33,8%; em 1990, esta partici­
pação eleva-se para 62,2%, numa indicação clara da expressiva mudan­
ça na composição da pauta de exportações regional, como reflexo da 
evolução e das mudanças ocorridas na economia regional. 

No setor de serviços, à semelhança do observado para o Brasil, eleva-se 

a participação do terciário no Nordeste, que chega a representar cerca de 
58% do PIB. Este crescimento, embora reflexo da produção relativa do 
secundário, decorre também da redução do peso do setor primário. o 
que não ocorre para o Brasil. Neste setor, para o Nordeste, merece des­
taque o crescimento das "atividades financeiras, dos bens imóveis e dos 
serviços às empresas" na formação do PIB setorial e regional, corno re­
flexo da expansão da intermediação financeira e da modernização da 
economia nordestina, bem como da sua crescente integração à economia 
nacional [Gomes (1987) e Guimarães (1984)]. 

O comportamento do setor primário, por outro lado, é de muita impor­
tância para a economia regional, seja pela sua elevada participação no 
PIB regional, seja porque o fenômeno climático da seca o afeta negati­
vamente de modo significativo e, por conseguinte, afeta o PIB da regi­
ão. A irregularidade climática expressa pelos anos secos mostra que as 
taxas de crescimento do PIB agropecuário são negativas e que, nestes 
anos, evidentemente, o PIB global tem os piores resultados, corno se 
observa na Tabela 2.4. 

2.1.1.2 - População, Força de Trabalho e Migrações 

A Tabela 2.5 mostra, em porcentagem, as populações rural e urbana, 
bem como as suas taxas de crescimento no período 1970/90. Ressalta­

se, em primeiro lugar, a redução da participação da população rural na 
população total (de 44,1% para 25%, no Brasil, e de 58,2% para 41,6%, 
no Nordeste). 

Vê-se, portanto, que houve um processo de urbanização mais intenso no 
Brasil. Em segundo lugar, destaca-se que, em 1990, ainda permanecia 

l Os industrializados se compõem dos semimanufaturados e dos manufaturados.
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elevada a participação da população rural na população total no Nordes­
te, o que indica a perspectiva de continuidade e, até, de aceleração do 
processo de urbanização na região na presente década. 

TABELA 2.4 

Distribuição das Taxas de Crescimento do PIB Agropecuário e 
Total no Nordeste1 - 1960/90 

Faixas de Crescimento do PIB Total(%) 

Faixas de Crescimento 

do PIB Agropecuário (%) 

Acima de�% 

D, zero a S% 

Abaixo de zero 

F�nte· �ud,n,. 

Acima de 8 

1960, 1967, 

1971, 1972, 

1973, 1975, 

1977, 1982, 

1984, 1986 

1976, 1978, 

1979, 1985 

Acima de 4 até 8 

1962 

1961, 1963, 

1964 

1969,1974, 

1980 

Nota: l Ano• -,co•: 1970, 1979, 1980, 1981, 1982, 1983, 1987. 

4 ou menos 

1988 

1965 

1966, 1968, 

1970, 1981, 

1983, 1987, 

1989, 1990 

Ainda na Tabela 2.5 constata-se que o movimento populacional em di­
reção às áreas urbanas tem sido mais voltado para as cidades do interior, 
o que dá a impressão de que os problemas urbanos das capitais estão

sendo cada vez menos pressionados. No entanto, deve-se considerar que
parte do contingente urbano da categoria interior faz parte das áreas
metropolitanas ou dos arredores das capitais. Nesse sentido, o que ôcor­
re, na verdade, é uma tendência à concentração urbana no perímetro das
capitais dos estados ou de alguns poucos aglomerados, ligados às cida­
des do interior, que funcionam como pólos regionais.
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TABELA 2.5 
Estrutura Populacional e Taxa de Crescimento 

(Em Porcentagem) 

População Rural População Urbana 

Anos Total Tot>al C•Eiul lnlerior 

R,,._,;1 Nord.,1, E,,._,;J Nord,sle Rra,il Nordesle E,a,il Nordesle 

1970 44,1 58,2 55,9 41,8 21,2 IS,S 34,7 26,3 

1980 32,4 49,5 67,6 50,5 24,0 18,0 43,6 32,4 

1990 1 25,0 41,6 75,0 58,4 27,S 20,6 47,S 37,8 

Fontes: JBGE e Leite ( 1990). 

Nota: 1 Projeção.

A estrutura da ocupação setorial da força de trabalho também revela 
transformações consideráveis na estrutura produtiva do país e do Nord­
este. A participação da força de trabalho no setor primário era elevada 
em 1970 (44,3% e 62,6%, para o Brasil e o Nordeste, respectivamente), 
mas cai sistematicamente ao longo dos anos, enquanto aumenta a ocu­
pação no setor terciário. O setor industrial também absorve parte da 
mão-de-obra liberada pelo setor primário, ficando desde então em pata­
mares quase estáveis tanto para o Brasil como para o Nordeste. Apesar 
dessas modificações estruturais, a ocupação no setor primário regional 
em 1988 (41%) permanece alta em comparação com a do país (24,2%), 
indicando, assim, o quanto as atividades primárias são, ainda, importan­
tes para a economia regional. 

Outro aspecto relevante das transformações econômicas regionais no 
Brasil são as ta'\'.as liquidas de emigração e imigração das grandes regi­
ões. Ao longo de 30 anos (1950/80) ocorreu uma tendência clara de 

ampliação das taxas migratórias, o que indicava transformações eco­
nômicas mais fortes em determinadas regiões ou a debilidade da base 
produtiva de algumas delas. Constata-se que as regiões Norte e Centro­
Oeste se destacam pelo processo acelerado de crescimento das taxas de 
imigração líquida, cujos valores são, desde 1950, superiores aos das ta­
xas de emigração líquida. Estas duas regiões são dominadas por ativi­
dades agropecuárias e extrativistas e consideradas regiões de fronteira 
agrícola do país. 
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Conflitando com o comportamento migratório das outras regiões brasi­
leiras, absorvedoras líquidas de migrantes, o Nordeste se destaca pela 
sua excelência como região emissora de migrantes. Há uma perda con­
tinua de população, com taxas de emigração líquida altas e crescentes, 
diante de taxas de imigração líquidas baixas e com poucas variações 
entre os anos considerados. Este fato confirma a baixa capacidade de 
absorção da força de trabalho da economia nordestina, que tem na agro­
pecuária a origem de boa parte da formação da renda regional, e é influ­
enciada negativamente pelas secas, freqüentes na região. 

A relação entre a atividade econômica do Nordeste, a ocorrência de secas e 
as migrações fica melhor evidenciada pela análise migratória no nível dos 
estados da região. Destacam-se as baixas taxas de imigração líquidas em to­
dos os estados, à exceção do Maranhão, que, na verdade, situa-se na pré­
Amazônia e não possui nenhuma área de seu território inserida no Semi­
Árido, e é, juntamente com o Centro-Oeste do país, espaço de fronteira 
agricola. O Ceará, com 90% do seu território inserido no Semi-Árido, apre­
senta a mais reduzida taxa de imigração da região. 

Quanto à emigração líquida., o comportamento do Maranhão sobressai 
-:om as menores taxas, embora venham crescendo sistematicamente du-
mte o periodo. Os demais estados têm taxas altas e normalmente cres­
entes, o que evidencia que, apesar do progresso econômico mais inten­

�o verificado em alguns estados como Bahia, Pernambuco e Ceará, o 
desempenho globaÍ não tem sido suficiente para manter a força de traba­
lho local com emprego e renda capazes de aliviar o fluxo emigratório 
para outros estados ou regiões. 

Embora os dados censitários sobre migrações na última década não 
estejam disponíveis, é possível avançar a hipótese de que houve redução 
da taxa de emigração líquida e aumento da taxa de imigração líquida da 
região Nordes:te: em primeiro lugar, porque o quadro recessivo da eco­
nomia nacional reduziu a demanda de emprego nas regiões "receptoras" 
e provocou sensível deterioração nas condições de vida das massas 
urbanas; em segundo, porque observou-se na década de 80 uma redução 
do peso relativo do PIB e da população ocupada no setor primário 
regional; em terceiro, porque estabilizou-se a taxa de redução da popu­
lação rural, paralelamente a um aumento da população residente em 
cidades do interior do Nordeste; em quarto, porque os dados sobre o 
PIB regional mostram que os efeitos da recessão foram menores no 
Nordeste do que no Brasil; e, por último, porque a economia vem se 
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modernizando e integrando se mais à economia nacional, o que, por 
hipótese, reduz a força de expulsão e aumenta as forças de atração. 

2.1.2 - Bases Naturais do Nordeste 

O Nordeste, segundo a regionalização oficial do país, tem coordenadas 
compreendidas entre Iº e 18º 30' de latitude S e 34° 30' e 48° 20' de 
longitude W, abrange nove estados - Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Sergipe, Alagoas e Bahia - e 
contém a totalidade do Semi-Árido do pais. 

A caracterização do quadro natural tem apoio no acervo de conhecimen­
tos acumulados sobre a região. Na quase totalidade, a documentação 
bibliográfica e geocartográfica referente à natureza do Nordeste resultou 
de pesquisas setoriais que buscavam diagnosticar o potencial de seus 
recursos naturais renováveis e não-renováveis. Os estudos disponíveis 
têm níveis de abordagem que contemplam, comumente, grandes exten­
sões territoriais em escalas regionais e estaduais. 

Revela-se, assim, a preponderância de trabalhos realizados nos níveis 
exploratório e/ou de reconhecimento, que, de algum modo, estão con­
substanciados em IBGE (1985) e Radarnbrasil (1981a, 1981b, 1981c e 
1983). 

Os levantamentos integrados dos recursos naturais, praticados com re­
sultados satisfatórios desde a década de 60 em outros países, têm mere­
cido a aceitação de uma ponderável parcela de pesquisadores e institui­
ções do Brasil. A abordagem multidisciplinar requerida para esses le­
vantamentos deriva de uma aplicação da "teoria dos sistemas" à nature­
za, viabilizando a solução dos problemas territoriais como o desenvol­
vimento de novas áreas, o uso apropriado dos recursos naturais e a pro­
teção ambiental. Isso dá margem para que a utilização de  recursos natu­
rais como solo, água e planta tenha que ser feita, obrigatoriamente, 
considerando a interdependência desses componentes. 

Face a essas considerações, a referência bibliográfica para o delineamento 
do quadro natural do Nordeste é o seu zoneamento agroccológico [Embrapa 
(1991)] que resultou de uma proposta para o planejamento integrado do 
espaço rural da região. Este zoneamento constitui-se de análise e integração 
das informações cientificas existentes e outras de caráter original, e tem 
como objetivo subsidiar os órgãos de desenvolvimento para propostas de 
intervençlío no meio rural. O documento básico é composto de um mapa na 
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escala de l :2.000.000 e mostra 172 unidades geoarnbientais, agrupadas em 
20 unidades de paisagem, cada uma delas encerrando o resultado de 
combinações dinâmicas entre seus elementos naturais, que conduzem à 
identificação de padrões espaciais dotados de wn certo grau de 
homogeneidade. Essas unidades, delimitadas com base em critérios mor­
foestruturais, foram subseqüentemente estudadas adotando-se sempre abor­
dagem multidisciplinar, o que resultou em algumas propostas de revisão e 
de denominação. 

2.1.2.1 - Configuração Ecogeográfica 

No contex1o intertropical do território brasileiro, o Nordeste é a região 
que possuía maior diversidade de quadros naturais. Entre os domínios 
de paisagens ou de condições morfoclimáticas do Brasil intertropical, 
praticamente todos eles ocorrem no Nordeste. O que singulariza a regi­
ão em relação às demais, contudo, é que seu território está submetido à 
influência do clima semi-árido. A área delimitada pelo Polígono das 
Secas abrange cerca de 950.000 km2, ou seja, 58% do espaço do Nor­
deste [Andrade (1977)]. 

A área do Semi-Árido do Nordeste foi delimitada a partir de Embrapa 
(1991) e compreende o conjunto de suas unidades geoambientais onde 
ocorre vegetação dos diferentes tipos de caatinga ou de transição da 
caatinga para outros ecossistemas. A adoção deste critério fitoecológico 
fundamenta-se nos trabalhos de Major ( 1951), Bertrand (1971) e outros, 
dos quais se conclui que a vegetação é uma expressão do clima, bem 
como de outros fatores geoambientais representados pelo relevo, pelo 
material de origem e pelos organismos, numa interação que ocorre ao 
longo do tempo e que resulta, também, na determinação de todo o qua­
dro natural. 

O Semi-Árido do Nordeste fica situado em posição marginal em relação 
aos ambientes de climas áridos e semi-áridos tropicais e subtropicais da 
Terra. Segundo Ab'Saber (1974), os climas sertanejos do Nordeste 
constituem exceção em relação aos climas zonais peculiares às faixas de 
latitude similares, podendo ser considerados, neste sentido, como um 
clima azonal, de expressão regional, que afeta um espaço geográfico 
global de 700 mil a 800 mil k.m2 de área. 
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Os sistemas atmosféricos atuantes sobre o Nordeste são responsáves por 
uma heterogeneidade climática sem paralelo com as demais regiões 
brasileiras. Apenas o regime de temperatura mantém uma certa regula­
ridade, já que a quase totalidade da área é submetida a médias térmicas 
superiores a 18º C, com a temperatura média do mês mais quente sendo 
menos de 5º C mais alta que a do mês mais frio, o que configura o cará­
ter de clima quente ou megaténnico do tipo sotérmico. As precipitações, 
por outro lado, mesmo na área submetida à semi-aridez, exibem quadros 
muito variados. Em regra, no Semi-Árido as precipitações anuais estão 
entre 400 mm e 800 mm, e variam, também, as épocas de inicio e de 
fim da estação chuvosa. Prevalecem, entretanto, as chuvas de ve­
rão/outono. 

Outra caracteristica marcante do regime de chuvas no Nordeste é a 
grande variação que se manifesta tanto na distribuição das precipitações 
ao longo da estação chuvosa quanto nos totais anuais de precipitação 
entre diferentes anos em uma mesma localidade ao longo da história. Há 
anos em que as chuvas de concentram num curto período na estação 
chuvosa, mesmo alcançando a média anual de precipitação, ocorrendo, 
então, a chamada "seca verde". Em outros anos, a precipitação anual al­
cança valores bem abaixo de sua média, o que é caractetístico dos cha­
mados anos de "seca". Um estudo da climatologia e da predição das se­
cas no Nordeste está relatado em Molion e Nobre ( 198 8). 

As secas exercem forte impacto negativo sobre o quadro socioeconômi­
co do Nordeste, conforme pode ser visto neste estudo de caso e em Ma­
galhães e Bezerra Neto ( I 989), contribuindo muito para agravar o pro­
blema do subdesenvolvimento da região. 

Sob o aspecto geológico, encontram-se no Nordeste desde os terrenos 
de embasamento cristalino, que representam metade de seu território, 
até as bacias sedimentares paleomesozóicas e as faixas de deposição ce­
nozóica. Geomorfologicamente, a compartimentação topográfica regio­
nal expressa., além das evidências da estrutura geológica., os reflexos de 
superfícies de aplainamento escalonadas e dos processos morfodinârni­
cos recentes. Há primazia das superfícies rebaixadas interplanálticas que 
constituem as depressões sertanejas, com ocorrência esparsa de níveis 
residuais. 

Os recursos hidrológicos de superfície e de subsuperfície refletem o 
quadro morfoestrutural e climático. Na área do embasamento cristalino 
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há grande densidade e freqüência de cursos d'água intermitentes sazo­
nais e pequeno potencial de águas subsuperficiais. Nas áreas sedimenta­
res. a pequena freqüência de rios é compensada pelo elevado potencial 
das águas subterrâneas. 

O mosaico de solos assume grande variação e apresenta maior fertilida­
de natural em áreas calcárias do embasamento cristalino e nas faixas de 
deposição aluvial. Nas coberturas areníticas dos planaltos sedimentares 
a fertilidade natural dos solos é baixa. Os recursos minerais são defici­
entemente e"-l)lorados, embora, em alguns casos, a produção regional 
tenha grande participação na produção extrativista do país. 

Neste contexto natural, sobressai o componente que melhor reflete o 
quadro ecogeográfico regional - a cobertura vegetal das caatingas, que 
ostenta, também, variados padrões fisionômicos e florísticos. 

2.1.2.2 - As Condições Geoambientais e a Ocupação 

Historicamente, as potencialidades de recursos naturais disponíveis fo­
ram determinantes do processo de povoamento e colonização do Nor­
deste. As condições geoambientais contribuíram de modo decisivo para 
a estruturação dos quadros regionais e determinaram a localização e a 
variedade de atividades econômicas. Melo (] 969), ao tratar da política 
de programas integrados para o Nordeste, atenta para algumas das prin­
cipais condicionantes e limitações de recursos, discriminando os seguin­
tes fatos: 

a) grande extensão de área submetida ao clima semi-árido;

b) pequena proporção e dispersão relativa das áreas dotadas de solos e
topografias favoráveis;

c) pequena proporção de manchas de terra favorecidas, ao mesmo tem-
po, por condições climáticas e edáficas; e

d) escassez de potencial hidroenergético.

Nessa ordem de condições naturais desfavoráves, aliou-se a utilização de 
recursos rudimentares e desajustados do potencial tecnológico e das limita­
ções da natureza. Na porção oriental do Nordeste, identificada como Zona 
da Mata, o clima úmido e as condições dos solos deram ensejo à substitui­
ção contínua da Mata Atlântica pela monocultura. canavieira. Nos sertões 
semi-áridos e pés-,de-serras, o binômio gado-algodão prevaleceu até a déca­
da de 70; desde então, a lavoura algodoeira tem sido sensivelmente prejudi­
cada pelo ataque do bicudo (Anthonomus grandis). 
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Nos relevos elevados das serras e chapadas, com índices pluviométricos 
maiores e melhor distribuídos, houve uma intensificação da policultura 
praticada em pequenas propriedades. A atividade agrícola dessas áreas 
sempre contrastou com as atividades praticadas nas depressões semi­
áridas sertanejas. Nestas, as áreas em que o potencial de uso agrícola é 
maior fica circunscrito às várzeas dotadas de solos aluviais e de água no 
subsolo, o que possibilita uma intensificação da vida agrária, o maior 
fracionamento das propriedades e o adensamento populacional. 

No Nordeste Oriental, as transições entre a Zona da Mata e as Depres­
sões Sertanejas assumem peculiaridades próprias no Agreste. 

As transições naturais para a Amazônia e os cerrados do Centro-Oeste 
têm totais pluviométricos elevados, possibilitando a propagação da rizi­
cultura nas planícies fluviais e nos baixões. Complementarmente, a 
economia niral foi baseada na extração de babaçu e carnaúba, além da 
pecuária praticada extensivamente nas chapadas. 

2.1.2.3 - Diagnóstico dos Recursos Naturais e do seu Potencial 

O estabelecimento das unidades de paisagem propostas deriva do con­
junto de conhecimentos relatados em Radambrasil (1981 a, 1981 b, 
1981c e 1983), IBGE (1985) e Embrapa (1991). 

A denominação de cada unidade de paisagem segue, com adaptações, a 
proposta de zoneamento da Embrapa (1991 ). A unidade de maior ex­

pressão espacial, a Depressão Sertaneja, foi subdividida em dois setores, 
limitados entre si ao longo do paralelo IOºS: Sertões do Centro-Norte e 
Sertões do Sul. Esta subdivisão é justificada pela significativa diferença 
de condições geoambientais entre os dois setores. Por não se inserirem 
no Semi-Árido, foram totalmente excluídas as seguintes unidades pro­
postas pela Embrapa ( 1991 ): Superficies Dissecadas dos Altos Rios, 
Gurguéia, Parnaíba, Itapecuru e Tocantins (G); Golfão Maranhense (D); 
Grande Baixada Maranhense (P); e Complexo de Campo Maior (R). 

De algumas unidades de paisagem da Embrapa (1991) foram excluídas, 
também por não se inserirem no Semi-Árido, algumas de suas unidades 
geoambientai s: dos setores ocidentais das Chapadas Altas (A) e das 
Chapadas Intermediárias e Baixas (B); das porções meridionais e oci­
dentais das Superficies Dissecadas Diversas (H) e das Superficies Re­
trabalhadas (E); dos setores norte e leste da Baixada Litorânea (M) e dos 
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Tabuleiros Costeiros (L); dos setores sul das Superfícies Cársticas (I); e 
da Chapada Diamantina (C). Deste modo, de um total de 172 unidades 
geoambientais propostas pela Embrapa, este trabalho considera pouco 
mais de 70, que representam o Semi-Árido. A Tabela 2.6 mostra a cor­
respondência entre as unidades de paisagem da Embrapa e o agrupa­
mento ora proposto. 

TABELA 2.6 
Correspondência entre as Unidades de Paisagem Relacionadas 

em Embrapa (1991) e as Propostas no Presente Trabalho 
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Unidades de Paisagem 

Embrnpa (1991) 

A - Chapadas Altas 

B - Chapadas lnlenncdiárias e Baixas 

1 - Bacias Sediment.ues 

F - Depressão Sertaneja 

R -Áreas de Dunas Continentais 

U - Serroles lnselbergucs e Maciços Residuais 

D - Planallo da Borborema 

1 - Superficics Cársticas 

S - Maciços e Serras Alias 

T - Maciços e Sems Baixa.s 

C - Chapada Diamantina 

E - Superficies Retrabalhadas 

L - Tabuleiros Costeiros 

M - Baixada Litorinea 

N - Grnndes Áreas Aluviais 

Propostas 

1 - Planallos Sedimentares 

2 - Depressão Sertaneja: Sertões do Cen­
tro-Norte e do Sul 

3 - Planallo da Borborcma 

4 - Planallos com Coberturas Calcárias 

S - Maciços Residuais 

6 - Chapada Diamantina e Encosta 
do Planallo Baiano 

i - Tabuleiros Cosleiros 

8 - Planície Cosleirn 

9 - Grandes Planícies Fluviais 



2.1.3 - Impactos de Variações Climáticas 

2.1.3.1 - Variações Climáticas e seus Efeitos: Algumas 
Evidências da Literatura 

Os trabalhos de Pany, Carter e Konijn (1988) e do IPCC (1990a). que 
sistematizam ampla literatura do mundo todo sobre os efeitos de varia­
ções climáticas, consideram o Nordeste uma das regiões mais vulnerá­
veis aos efeitos de mudanças climáticas, juntamente com regiões da 
Ásia, América do Sul, África, Europa e América do Norte. 

Diversos estudos mostraram que as mudanças climáticas teriam impor­
tante efeito sobre a agricultura e a pecuária. Além disso, os padrões de 
comércio podem ser alterados pelo decréscimo da produção de cereais 
em áreas produtoras como o Leste Europeu, o Sudeste dos Estados Uni­
dos, parte da América do Sul e da Austrália. 

Estudos sobre o Nordeste mostraram que o setor econômico mais afeta­
do pelas secas é a agricultura, especialmente o subsetor de subsistência. 
normalmente voltado para a produção de alimentos [Fundaj (1983)]. Po­
rém, dependendo da severidade das secas, outros setores são também 
afetados. A indústria, por ter a possibilidade de importar matérias­
primas de outras regiões, tem sido o setor menos vulnerável [Carvalho 
(I 973)]. Não sabemos como o setor de serviços tem sido afetado pelas 
variações climáticas, embora este assunto seja da maior importância, 
pela expressão econômica desse setor. Os dados do produto setorial não 
mostram, para os períodos de seca, nenhuma tendência de redução da 
taxa de crescimento do produto do setor de serviços. Porém, a vincula­
ção deste setor com os demais é muito forte, via mercados de produtos e 
de trabalho, assunto que merece maior aprofundamento. 

Outra relação importante é entre mudança climática e desertificação, fe­
nômeno motivado pela ocorrência periódica de secas persistentes e alte­
ração do equilíbrio ecológico pelo homem e pelos animais domésticos. 
Não está clara a relação entre mudança climática e desertificação, mas 
em numerosas ocasiões as principais mudanças climáticas que afetaram 
o planeta também alteraram os limites das regiões áridas e semi-áridas
[IPCC (1989)].

Embora os estudos tenham dado maior peso à estimação dos efeitos de vrui­
ações climáücas sobre a produção, especialmente de lavouras, a qualidade 
do produto é também de grande importância e cstcí. diretamente relacionada 
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às mudanças climáticas. A altcmç.10 de qu:\lid:\dc tt'm cfl·itll sobre os preços 
pagos pela indústria, podendo mesmo Jc.sda.-... .. itic�u· tl pl\ldulo no merc.1.do 
internacional [Parry, Carter e Konijn (l9llll)]. Ainda Slibrc este ponto pode 
ser considerado o caso no qual o produto e n·.sul1:1do de mais de um sistema, 
como a atividade leiteira, cujo resultado depende d:1 forr.igcm. A qualidade 
da forragem pode ter efeitos negativos sob,� a pn.'ldu,·:io de leite. As varia­
ções climáticas podem afetar não apenas a pnxiutixidadc das lavouras e da 
pecuária, mas também a probabilidade de � obterem níveis aceitáveis de 
produtividade, o que é particulan11cntc importante nas :in:as cm que o risco 
de perda é muito elevado. 

Verificou-se também que, em anos de ocorrcncia de seca, pode haver 
mudanças no consumo doméstico de alimentos. Em geral, a proporção 
mantida para subsistência tende a crescer nos :mos de seca: no Nordeste, 
elevou-se em dez pontos percentuais na seca de 1980, em relação à pro­
porção de autoconsumo em ano nom1al [op. cit.].

Outro aspecto observado quanto ao consumo é a redução do dispêndio 
familiar em itens não alimentares, ocorrida em anos de seca. Estimou-se 
que a demanda de tecidos pelas populações de baixa renda, inclusive a 
população rural, diminuiu 30% no Nordeste em 1983 (seca extrema) 
[op. cit.]. 

Além dos impactos sobre as variáveis econômicas, os estudos de caso 
sobre variações climáticas abrangeram um amplo conjunto de outros 
efeitos sobre o estado nutricional, a mortalidade, a oferta de trabalho, a 
estrutura da propriedade da terra e o meio ambiente [op. cit. ]. 

2.1.3.2 - Secas do Século XX em Municípios Selecionados 

A revisão da literatura sobre as secas no Nordeste indica que neste 
século houve 14 anos ou períodos de secas severas, das quais algumas 
foram classificadas como secas extremas [op. cit., p.305-323]. 

A partir dos dados de precipitações mensais desde o início do século, 
analisamos a precipitação anuaJ e sua distribuição mensal, para nove 
municípios do Semi-Ãrido selecionados pela disponibilidade de séries 
antigas de dados, e concluímos que ao longo de 80 anos não houve, ·apa­
rentemente, mudança na distribuíç.ãD e na intensidade das chuvas nessas 
localidades. As precipitações totais anuais expressas por médias secula­
res mostram que a intensidade anual de chuvas nesses municípios varia 

80 



entre 400 mm e 600 mm, que é a faixa de precipitação típica no Semi­
Árido. 

A síntese destas infonnações, apresentada na Tabela 2.7, mostra que o 
ano de seca mais severa foi 1915, quando a precipitação total foi cerca 
de 40% menor do que a média de precipitação secular. Os anos de secas 
têm em comum, naturalmente, o fato de se situarem, quase sempre, 
abaixo do comportamento da média de longo prazo. Outro aspecto é o 
da variabilidade, no caso expressa pelo coeficiente de variação, que dá 
indicação da magnitude da variação relativa da precipitação em tomo da 
média. Os valores deste coeficiente mostram-se altos para os municípios 
estudados e, em média, são maiores que 100%. 

Mas o que provoca este alto valor é principalmente a distribuição de 
chuvas típicas do Semi-Árido, concentradas nos meses de janeiro a 
junho. Como nos demais meses a precipitação é nula ou muito baixa, a 
variabilidade é nonnalmente alta. Os efeitos da seca, portanto, não 
decorrem da distribuição de chuvas, que é um dado, mas sim da sua 
intensidade, que, nos anos de seca, chega a ser quase nula, mesmo nos 
meses típicos de chuva. 

Outro fator a destacar é o da distribuição espacial da seca. Nem todos os 
municípios são afetados igualmente em todas as secas, o que se pode 
observar na Tabela 2.7: alguns municípios têm até excesso de 
precipitação, como é o caso de Jeremoabo, em 1919, e Remanso, em 
1936. Assim, apenas a seca de 1915 pode, aparentemente, ser 
classificada como de abrangência total, enquanto as outras seriam secas 
de abrangência parcial [op. cil.].

2.1.3.3 - Vulnerabilidade do Semi-Árido às Variações Climáticas 

O principal interesse nesta parte é analisar a vul nerabilidade das 
diversas unidades de paisagem às mudanças climáticas. Consideramos, 
para isto, 1980 e 1987 como anos de seca e 1985 como ano normal, 
tomado para comparação particularmente por ser considerado a very wel

year [ op. cit. ] . 
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TABELA 2.7 
Precipitação nos Anos de Seca em Municípios Selecionados do Semi-Árido 1

(Em mm) 

Municípios 1915 1919 1923/33 1936 1941/44 1951 1953 1958 1970 1979/81 1983 1987 Secular 

Jcrcmoabo TA 282,7 997,5 310,9 309,8 454,9 501,2 435,8 502,4 484,3 455,52 622,8 319,0 634,2 

CV 243,4 146,9 87,4 46,4 100,6 Hl0,8 82,2 85,5 75,7 79,72 148,9 101,8 112,0 

Remanso TA 357,6 102,8 443,0 818,8 483,2 378,4 341,2 479,2 497,3 730,8 588,6 539,3 581,1 

CV 209,0 282,4 132,4 131,4 139,7 11 2,9 161,5 136,7 141,4 144,0 136,9 129,1 143,7 

Caraúbas TA 164,6 106,3 401,S 32 1,4 428,4 31152,0 208,0 160,0 453,0 462,8 206,2 609,8 647,0 

CV 130,8 118,0 74,7 156,0 123,9 122,8 134,4 171,1 l4S,S 106,3 175,4 152,4 135,6 

Mossoró TA 199,7 328,3 362,0 406,8 301,3 181,5 177,2 416,4 503,6 215,4 429,2 673,0 

CV 90,8 130,1 131,9 141,3 121,0 164,6 156,7 129,9 152,6 153,S 143,3 150,3 

Angicos TA 153,6 106,8 360,6 187,9 276,3 106,1 343,3 132,2 364,9 332,9 209,5 380,1 532,7 

CV 183,3 IS3,8 IS7,6 124,S 187,S l4S,I 144,3 162,1 202,8 188,4 194.0 249,8 160,8 

Momba�a TA 232,8 297,2 SS4,2 S20,4 497,4 394,1 469,6 261,0 S15,8 616,7 365,7 451,4 804,6 

CV 89,1 137,8 169,7 143,8 119,3 102,6 108,0 130,4 110,2 146,S 199,7 114,5 134,7 

(continua) 
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(continuaçio) (Emmm) 

Municípios 1915 1919 1923/33 1936 1941/44 1951 1953 1958 1970 1979/81 1983 1987 Secular 

Antenor TA 291,0 267,1 572,6 906,3 651,2 1.252,2 988,9 S71,5 482,7 746,1 459,4 858,7 969,3 

Navarro CV 235,6 l lS,I 174,1 1 IS,O 149,2 136,7 ISl,8 136,6 146,4 144,6 128,1 140,1 141,2 

Pel10lina TA 194,1 226,8 195,4 391,7 321,6 174,0 339,2 218,0 391,4 SS9,9 482,7 446,9 433,8 

CV 272,4 154,4 139,8 141,6 145,6 179,9 143,3 125,4 IS9,8 164,8 139,0 126,9 164,3 

Sento Sé TA 400,9 223,8 425,9 349,6 483,2 453,93 423,2 271,0 446,0 

CV 152,0 157,2 163,4 146,2 140,9 168,93 157,2 226,8 159,8 

Fonte dos dados brutos: lnpc. 
Nota: 1 Os municipios da Tabela estão localizados na unidade de paisagem Depressão Sertaneja, exceto Jeremo3bo, que est.á em Bacia Sedimentar,

e Mossoró, que pertence a Super1icies Cá.rslicas. TA sigi,ifica loLal anual de precipit.açio em mm, e CV, o coeficiente de variação. 
2 1979.
3 1980/81. 



As atividades selecionadas foram: lavouras (algodão, cana-de-açúcar, 
milho e feijão), cana-forrageira, caju, fibras para a indústria (sisai, juta e 
malva) e pecuária (bovinos, leite, suínos e caprinos). Devido à falta de 
infom,ações, não foi possível analisar a malva, a juta e a cana­
forrageira; do mesmo modo, os dados sobre sisai e caju abrangem 
poucas unidades de paisagem e não pennitiram qualquer tipo de análise. 

O estudo partiu da seleção das unidades geoambientais do Semi-Árido 
do Nordeste e da definição dos municípios representativos destas unida­
des. De um total de 172 unidades gcoambientais, que é o universo que 
compõe o zoneamento agroecológico feito pela Embrapa para o Nordes­
te [Embrapa (1991)], selecionamos 72 unidades do Semi-Árido, utili­
zando para isto o critério de clima (semi-árido) e vegetação predominan­
te (caatinga). Estas unidades foram depois agrupadas de acordo com a 
unidade de paisagem a que pertencem, obtendo-se 14 unidades de pai­
sagem que têm, pelos seus componentes, interfaces com o S emi-Árido. 

Estas unidades compreendem grande parte do Sertão e do Agreste nor­
destinos; a maior, a Depressão Sertaneja, tem um espectro que abrange 
todos os estados do Nordeste e compreende cerca de 22% da área. 

A exploração vegetal tem-se mostrado atividade de mais alto risco que a pe­
cuária. Entre as lavouras, a cana-de-açúcar foi a menos atingida pelas secas, 
e somente cinco unidades de paisagem têm apresentado vulnerabilidade às 
variações climáticas. Por outro lado, quase todas as unidades de paisagem 
são muito vulneráveis quando se trata de feijão e milho. 

Os resultados sobre a vulnerabilidade mostram que as unidades de pai­
sagem mais sensíveis às mudanças climáticas são as Superfícies Cársti­
cas, Superfícies Retrabalhadas, Áreas de Dunas Continentais, Superfi­
cies Dissecadas Diversas, Chapada Diamantina, Planalto da Borborerna 
e Depressão Sertaneja, em que as perdas na produção de lavoura, quase 
totais, variam de 50 a 98%. Outras unidades, como Maciços e Serras 
Baixas, Chapadas Intermediárias, Chapadas Altas e Maciços e Serras 
Altas, apresentam uma vulnerabilidade menor: as perdas chegam no 
máximo a 50%. Outras ainda, como Serrotes, lnselbergues e Maciços 
Residuais e as Bacias Sedimentares, não foram praticamente afetadas 
pela seca de 1987 (ver Tabela 2.8). 
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TABELA 2.8 

Nordeste: Variação da Produção por Unidade de Paisagem em 
Anos de Seca (1980 e 1987) e Ano Normal (1985) 

Cana-de-Açúcar 

Unidade de Paisagem 

Chapadas Altas 

Chapadas Intermediárias 

Chapada Diamantina 

Planalto da Borborema 

Superficies Retrabalhadas 

Depressão Sertaneja 

Superficies Dissecadas Diversas 

Bacias Sedimentares 

Identificação Percentagem 
da Área do 1980/85 

Nordeste 

A 0,04 129,9 

8 17,68 4,0 

c 5,48 25,2 

D 2,61 -32,8

E -64,0

F 22,16 -56,7

H 3,58 15,2

I 2,42 -38,0

1985/87 

47,6 

33, l 

-55,l

-10,4

131,8 

1,2 

-4,0

55,7 

(Em Porcentagem) 

Milho Feijão 

1980/85 1985/87 1980/85 1985/87 

-63,8 -93,5 -14,6

-81,8 -43,2 -15,2

65,5 -52,3 -70,9

-73,9 -80,0 74,4 -61,7

-57,6 -91,8 -88,8

-73,7 77,9 -47,8 -35,3

-78,3 -83,8 -76,2

-49,0 2,4 -27,8 85,6

(continua) 
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( continuaç ao) (Em Porcentagem) 

Cana-de-Açúcar Milho Feijão 

Unjdade de Paisagem Identificação Percentagem 
da Área do 1980/85 1985/87 1980/85 1985/87 1980/85 1985/87 

Nordeste 

Superfícies Cãrsticas J 4,62 -53,9 110,9 88,8 -95,0 137,3 -96,4

Grandes Áreas Aluviais N 1,02 -25,0 -25,0 -2,2 -90,4 3,8 

Áreas de Dunas Continentais Q 9,046 248,4 -16,7 62,7 -50,3 -17,6 49,8 

Maciços e Serras Altas s 2,46 139,3 -38,4 244,4 -1,9 

Maciços e Serras Baixas T 2,13 33,7 -52,8 -40,7 -0,8 -18,6 

Serrotes, Inselbergues e Maciços u 0,26 - - -94,1 20,0 -72,7 o 

Residuais 

Fonte dos dados brutos: IBGE, Produção agricola municipal. 



TABELA 2.9 
Nordeste: Variação da Produção por Unidade de Paisagem em Anos de Seca (1980 e 1987) 
e Ano Normal (1985) - Porcentagem de Bovinos, Leite, Suínos e Caprinos 

Percentagem 
Bovinos Leite Suínos 

Unidade de Paisagem ldentil1cação daÁrea do

Nordeste 
1980/85 1985/87 1980/85 1985/87 1980/85 1985/87 

C liap adas Alt.a.s A 0,04 18,9 16,0 -57,2 54,3 -9,9 12,9 

Ciiapadas Intermediárias B 17,68 -9,3 7,2 -83,8 3,5 -8,5 6,1 

Chapada Diamantina e 5,48 29,3 31,4 41,2 49,6 16,5 14,7 

Planalto da Borborema D 2,61 J,2 J,8 14,00 10,5 -4,1 23,5 

Supcrlicics Retrabalhadas E -20,7 -22,5 -32,4 -23,9 -9,2 14,1 

Depressão Sertaneja F 22,16 -2,8 -0,1 16,9 7,6 -8,3 5,6 

Supcrficies Dissecadas Diversas H 3,58 -11,7 -21,9 31,3 -39,5 -17,4 -23,1

Bacias Sedimenures 1 2,42 4,5 -13,3 0,03 -12,9 10,3 27,9 

Superficies Cmticas J 4,62 -5,3 -14,4 -12,3 -23,6 -10,0 -39,0 

Grandes Áreas Aluviais N 1,02 -15,2 39,8 -15,4 -5,0 14,7 

Áreas de Dunas Continentais Q 9,046 -12,4 -29,1 8,9 -25,6 -12,4 -20,0 

Maciços e Serras Altas s 2,46 -43,6 2,8 -33,3 -3,9

Maciços e Serras Baixas T 2,13 -5,5 -0,9 37,2 -18,2 -15,8 -0,7 

Serrotes, lnselllergues e Maciços u 0,26 2,8 3,5 -8,4 31,9 
Residuais 

Fonte dos dados brutos: IBGE, Produção Agrícola Municipal. 

(Em Por�cntagem) 

Caprinos 

1980/85 1985/87 

-19,5 1,8 

-0,3 8,5 

-40,5 28,5 

-31,0 -35,2 

-44,5 -29,3 

-33,0 3,3 

-14,7 -15,8 

-10,0 8,7 

-31,0 19,5

11,2 

-34,8 18,0 

-16,3 



Este fato chama atenção para uma das distorções existentes na localiza­
ção de atividades. Por exemplo, a região de Irecê, principal produtora de 
feijão da Bahia, situa-se na unidade de paisagem denominada Superfí­
cies Cársticas, que, como vimos, está entre as unidades que têm as la­
vouras (e ainda a pecuária) mais vulneráveis. 

A produção animal, como outros trabalhos já haviam constatado, é me­
nos atingida pelas secas. Do mesmo modo que para as lavouras, as Áre­
as de Dunas Continentais, Superficies Retrabalhadas, Superfícies Disse­
cadas Diversas, Superficies Cársticas, Chapada Diamantina e Depressão 
Sertaneja são as mais vulneráveis. Deve-se notar, porém, que a Depres­
são Sertaneja, devido à sua grande dimensão territorial e diversidade, 
não sofreu os efeitos da seca na produção de gado, suínos e leite, embo­
ra seja vulnerável no que diz respeito às lavouras. Outras unidades de 
paisagem, como as Chapadas Altas, Chapadas Intermediárias, Chapada 
Diamantina, Planalto da Borborema, Grandes Áreas Aluviais, Serrotes, 
Inselbergues e Maciços Residuais e Maciços e Serras Baixas, não tive­
ram sua produção animal afetada, e algumas até mesmo aumentaram os 
efetivos de gado e suínos e a produção de leite nos anos de seca (ver 
Tabela 2.9). 

Outro aspecto analisado foram os fatores determinantes da produção 
nessas unidades do Semi-Árido. Esta análise, porém, ficou limitada, 
porque seria necessário ter considerado um número maior de variáveis 
explicativas da produção, além de a amostra estudada ser representativa 
do ponto de vista geoambiental, e não socioeconômico. Mesmo assim, 
os resultados obtidos são interessantes. Foram feitas anáJises de variân­
cia para cada produto; consideramos como fontes de variação da produ­
ção o ambiente de localização (unidade geoambiental) e o ano (seco ou 
normal). Esta análise, resumida na Tabela 2.10, mostrou que a localiza­
ção, ou seja, a unidade geoambiental é um fator explicativo mais forte 
que o ano. Isto pode ser constatado pelos valores do teste F que, para a 
fonte de variação unidade geoambiental, foram significativos e maiores 
do que os obtidos para os anos de seca ou para um ano normal como 
1985. 
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TABELA 2.10 
Nordeste: Análise de Variância da Produção Agrícola 
e Pecuários Anos de 1980, 1985 e 1987 

Fontes de Variação e Teste F 

Produtos 
Unidade 

Ano 
Número de 

Geoarn biental Observações 

Algodão 5,51 3,01 216 

Cana-de-açúcar 5,93 1,54 216 

Bovinos 25,08 1,49 216 

Leite 27,61 1,85 216 

Suínos 22,11 0,95 216 

Caprinos 30,65 4,75 216 

Milho 2,83 2,42 216 

Feijão 2,51 1,16 193 

Font, dns ,b�o, hru1ns· lll(lll- Prndu��n Ag,icnl, Munlclp,I • Em�rapa 

Essa análise, juntamente com outras evidências empíricas, revela que o 
Nordeste concentra sua produção de alimentos básicos em áreas de ex­

trema vulnerabilidade, nas quais a redução da produção devida a mu­
danças climáticas não é apenas uma questão econômica motivada pela 

diminuição da quantidade produzida, mas sim um problema de sobrevi­
vência, pois os efeitos são extremamente contundentes. As quedas de 

produção, qu ando ocorrem dentro de certos limites, podem ser suporta­
das e contornadas por ganhos de eficiência que, no caso das lavouras, 

corresponderia à produtividade fisica. Porém, como vimos, os efeitos 

sobre a produção de grãos são muito fortes e levam, de fato, à desestru­
turação completa das unidades produtivas envolvidas. A sabedoria da 
região, que combina lavoura com criação de gado, é uma estratégia que 

suporta aqueles efeitos e evita que sejam mais graves as conseqüências 

sobre a população dessas áreas, muitas das quais, como Planalto da 
Borborema, Superfícies Retrabalhadas, Depressão Sertaneja e outras, 
têm densidades populacionais entre os níveis médios e elevados 

[Embrapa (1991)]. 
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2.1.3.4 - Efeitos das Secas sobre a Produção de Alimentos 

A análise dos efeitos da seca sobre a produção de alimentos é uma 
questão essencíal, dada a sua importância na subsistência das popula­
ções, no emprego e na fonnação dos salários. Nas zonas rurais, se impu­
tarmos preços aos alimentos produzidos nas propriedades, verificamos 
que a quase totalidade do orçamento famiHar é dispendido em alimenta­
ção. Do mesmo modo, nas áreas wbanas a alimentação é um dos princi­
pais itens no orçamento doméstico, especialmente em familias de pe­
queno poder aquisitivo. Os dados sobre os índices do custo de vida 
mostram que, nos períodos de seca, o item alimentação cresce a uma 
taxa maior do que o índice global do custo de vida. Em Fortaleza, por 
exemplo, no ano de 1983 (seca extrema), a diferença entre custo de vida 
e de alimentação foi de cinco pontos percentuais, o que indica que hou­
ve uma pressão dos preços de alimentos provocada pela redução da 
oferta nas áreas produtoras [FGV (1984)]. 

Esta análise será feita para os estados do Ceará e Bahia por serem cons­
trastantes sob vários aspectos, especialmente quanto à vulnerabilidade 
às secas, em que o Ceará é nonnalmente o mais atingido, ao contrário 

da Bahia [Carvalho (1973)]. Os dados utilizados referem-se à produção 
anual de grãos (milho e feijão) e ao efetivo da pecuária (bovinos, capri­
nos e suínos), segundo as microrregiões (26 na Bahia e 22 no Ceará). 

A primeira parte da análise consistiu na identificação das principais áre­
as produtoras de alimentos. Isto foi feito com a análise do componente 
principal, cuja idéia consiste em reduzir a dimensionalidade de um 
conjunto de dados sobre diversas variáveis num novo conjunto que 
mantém, tanto quanto possível, as mesmas características das variáveis 
originais [Jollife (1986)]. Como cada componente é uma combinação 
linear das diversas variáveis, é possível anaJisar a produção de alimen­
tos de uma maneira ma.is globalizada, incluindo a produção originária 
das lavouras e da pecuária. Isto evita a análise produto a produto, que é 
bem ma.is restritiva sob diversos aspectos. 

Como as unidades de medida dos diversos produtos são heterogêneas, 
os seus valores foram padronizados, isto é, subtraiu-se a média e divi­
diu-se o resultado pelo desvio-padrão, obtendo-se o escore de cada pro­
duto em cada microrregião. A análise de componentes principais é então 
realizada sobre as matrizes de correlação. 
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O primeiro componente (Prin l )  equivale à média das vanaveis 
{produção de feijão, milho, efetivos de bovinos, suínos e caprinos) nas 
diversas microrregiõcs de cada estado e responde pela explicação de 
51,2% (Ceará) e 37% (Bahia) da variação total ocorrida na produção de 
alimentos entre as microrregiões, em 1987. O segundo é utilizado para 
analisar os contrastes entre as microrregiões e classificá-las entre produ­
toras de lavoura de subsistência e pecuária. Este, juntamente com o 
primeiro, é responsável pela explicação de 79,7% das variações existen­
tes na produção de alimentos no Ceará e 65,3% das da Bahia, ainda em 
1987. 

Na Tabela 2.1 1 apresenta-se um resumo da ordenação das microrregiões 
segundo a produção de alimentos e respectivos escores. Constatou-se 
que, em anos normais (] 985) e de secas (1980, 1987), não há alterações 
substanciais na hegemonia das principais regiões, o que mostra, de certo 
modo, tratar-se de regiões consolidadas na produção de alimentos. 
Chama atenção, no Ceará, a microrregião de Sobral, que aparece em 
1987 como região nascente na produção de alimentos, enquanto na 
Bahia surge Feira de Santana. Porém, Interiorana do Extremo Sul da 
Bahia e Piemonte da Diamantina, ambas na Bal1ia., desaparecem do 
conjunto das principais áreas. Observando os resultados, segundo os 
grupos (lavouras e pecuárias), nota-se que, apesar de haver certa conso­
lidação das áreas produtoras, surgem também novas regiões, como 
lguatu, Sertão do Inhamuns, Encosta do Planalto da Conquista e Pas­
toril de ltapetinga (ver Tabela 2.12). 

Outro aspecto revelado pela análise é a correlação de atividades em anos 
normais e de seca. Normalmente, independente das c_ondições climáti­
cas, há uma correlação forte entre feijão e milho, o que revela uma ca­
racterística freqüente da economia agrária do Nordeste, na qual predo­
minam as lavouras consorciadas. A correlação entre a produção de mi­
lho e de suínos é relativamente elevada em ano normal, mas muito fraca 
na seca, o que indica que o milho é destinado em sua totalidade para 
consumo humano na forma direta. No Ceará a exploração agrária é rea­
lizada mediante maior complementaridade entre as atividades da pecuá­
ria, fato este notado pela elevada correlação entre suínos e caprinos com 
bovinos. 

Finalmente, analisando os impactos da seca sobre essas regiões, verifi­
camos que têm sido muito atingidas por anos de seca (1980 e 1987). 
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rv TABELA 2.11 
Ordenação das Microrregiões segundo a Importância na Produção de Alimentos 

Bahia 19 80 • Prin l Bahia 191!5 - Pri n  1 Bahia 1987 - Prin 1 

Micmrregiio Escore Microrregião Escore Microrregião Escore 

Serra Geral da Bahia 4.112 Chapada Diamantina Setentrional 3,494 Agreste de Alagoinhas .5,129 

Baii:o M�dio Slo Francisco 2,.586 Serra Geral da Bahia 2,739 Chapadões A, Rio Grande 2,.568 

Agreste de Alagoinhas 2,S!S Agreste de Alagoinhas 1,987 Sertão de Canudos 1,.517 

Chapo.da Diamantina Meridional 1,614 Sertão de Canudos 1,846 Serra Geral da Bahia 0,600 

Interiorana Extremo Sul da Bahia 1,294 Chapada Diamantina Meridional 1,226 Feira de Santana 0,.564 

Pi,emonte da Diamantin:1 0,701! BailCo Médio São Francisco 1,188 Chapada Diamantina Meridional 0,414 
--- --

Ceará 1980 - Prin 1 Ceará 198.5- Prin 1 Ceará 1987 - Prin 1 

Microrrcgiio Escore Microrregiào Escore Microrregião Escore 

Sertão do Cariri 3,906 Sertão do lnhamuns 3,201 Baixo Jaguaribe 3,900 

Urubw-etama 1,688 Baixo Jaguaribe 2,780 Sertões de Crateús 2,067 

S ert õ""' de Cratc ús 1,413 Uruburet.arna 2,451 Uruburet.arna 2,050 

Baixo Jagu aribc 1,397 Sertão Quixeramobim 2,406 Sertão Quixeramobim 1,840 

Scrtio do lnhamunr 1,363 Sertões de Crateús 2,273 Sertão do lnhamuns 1,481 

Sertlo Quixeramobirn 1,171 Sertão Senador Pompeu 1,594 Sobral 1,247 

Fonte primária dos dados: IBGE, 



TABELA 2.12 
Classificação das Microrregiões segundo a Produção de Alimentos, Ceará e Bahia, 1980, 1985 e 1987 

Ceará 1980 -Lavoura Ceará 1985-Lavoura Ceara 1987-Lavoura 
Microrregião Escore Microrregião Escore Microrregião Escore 

Sertio do Cariri -4,068 Sertão do Cariri 2,012 Sertão do Cariri 4,260 

Fortaleza -1,080 Sertão Senador Pompeu 1,278 Serra de E aturiW! 1,432 

Serra de Baturité -0,608 Sertão de Salgado 0,730 Sertão de Salgado 0,989 

Litoral de �uajus -0,.584 Serrana Cariri-Açu 0,624 Iguatu 0,720 

Cariri -0,504 Sertão do Inhamuns 0,624 Uruburetama 0,.560 

Chapada do Araripe -0,489 Uruburetama 0.617 Cariri 0,434 

Ceará 1980 - Pecuáriaria Celltá 1985 • Pecuária Ceará 1987 - Pecuária 
Microrregião Escore Microrregião Escore Microrregião Escore 

Sertõell de Crateús 2,487 Baixo Jaguaribe -1,418 Sertão do lnhamuns -1,362 

Lil Camocim Acaraú 1,830 Llt Camocim Acnraú -1,349 Sertões de Crateús -1,298

Baixo Jaguaribe 1,383 Sobral -1,278 Lit, Camocim Acaraú -1,14.5 

Sobral 1,232 Sertões Canindé -0,939 Senões Canindé -0,983

Sertão Quixeramobim 0,818 Sertões de Crateús -0,591 Sobral -0,710 

Uruburctama 0,548 Médio Jaguaribe -0,505 Médio Jaguaribe -0,560 

(continua) 



( conlinu ação) 

Bahia 1980 - Lavoura+Bovinos Bahia 1985 • Lavoura Bahia 1987 • Lavoura 
Microrregião Escore Microrregião Escore Microrregião E.scorc 

Agreste de Alagoinhas -2,358 Chapada Diamantina Setentrional -2,811 Agreste de Alagoinha.s -1,604 

Interiorana EKlrl:mo Sul da Bahia -1,200 Agreste Alagoinhas -1,909 Tabuleiros de Valença -1,241 

Piemonte da Diamantina -1,084 Sertão de Paulo Afonso -1,162 Sertão de Paulo Afonso -1,205

Pastoril de ltapetinga -0,985 Senhor do Bonfim -0,831 Litoral Norte Baiano -1,171

Encosta Planalto de Conquista -0,922 Tabuleiros de Valença -0,814 Cacaueira -0.896 

Chapadões A. Rio Grande -0,572 Litoral Norte Baiano -0,779 Encosta do Planallo de Conquist.a -0,785

Bahia 1980 - Suinos+Caprinos Bahia 1987 - Pecuária Bahia 1987 - Pecuária 

Microrregião Escore Microrregião Escore Microrregião Escore 

Corredeiras São Francisco 2,983 Baixo M�dio São Francisco 3,321 BaiKo Médio São Francisco 3,321 

Baixo Médio São Francisco 2,506 Corredeiras São Francisco 2,262 Sertão de Canudos 2,204 

Sertão de Canudos 1,808 Chapada Diamantina Mendional 1,629 Serra Geral da Bahia 2,020 

Chapada Diamantina Meridional 0,780 Sertão de Canudos 1,210 Corredeiras São Francisco 1,711 

Serra Geral da Bahia 0,462 Serra Geral da Bahia 0,760 Chapada Diamantina Meridional 1,111 

Tabuleiros de Valença 0,278 Planalto da Conquista 0,529 Serrinha o.soo

Fonle dos dados primários: IBGE. 



A redução da produção agrícola e do efetivo pecuário em ambos os anos 
foi muito elevada, o que de certo modo é surpreendente, pois 1987 foi 

um ano isolado de seca. As quedas de produção de milho e feijão foram 
elevadas, superando os 50% para o total das microrregiões do Ceará e 
Bahia entre 1985 e 1987. No entanto, a pecuária é menos efetada, como 

outros trabalhos mostraram. Na Bahia a queda de produção de milho e 
feijão foi superior a 50% em 1987, enquanto que o efetivo de bovinos 
não sofreu queda. 

2.1.3.5 - Ajustamentos Advindos de Variações Climáticas 

Há vários tipos de ajustamentos que podem ocorrer em conseqüência de 
mudanças climáticas. Alguns se desenrolam no estabelecimento agrope­
cuário por meio de decisões originadas de percepções das alterações 
ocorridas. Outros são provenientes de mudanças na política governa­
mental e se refletem nos níveis regional, nacional e internacional [IPCC 
(1990, p. 2-25)]. Nesta parte do trabalho mostraremos algumas evidên­
cias de ajustamentos ocorridos nos estabelecimentos agropecuários refe­
rentes ao uso da terra e da mão-de-obra e alterações nos tipos de ativi­
dades econômicas: 

a) Redução do sistema de lavouras, que, entre 1980/82 (anos de seca) e
1988/90, atingiu 435 mil hectares. De um conjunto das lavouras
mais importantes, todas, sem exceção, reduziram sua participação
absoluta na área total de lavouras no Nordeste. Porém, há um nítido
movimento de substituição de produtos tradicionais, alimentares ou
não, por outros que incorporam tecnologia mais moderna, como soja
e milho tecnificado.

b) Tendência à pecuarízação, que se manifesta pelo elevado incremento
relativo da área de pastagens plantadas, de 66,4%, entre 1975 e
1985. Esta forma de utilização da terra não vem se expandindo em
detrimento das pastagens naturais - que têm ficado praticamente
sem alteração de área-, mas sim em substituição às lavouras e pela
penetração em áreas de ocupação recente, à medida que se expande o
espaço geográfico sob domínio dos estabelecimentos.

c) O risco decorrente de mudanças climáticas e de políticas gover­
namentais tem também provocado desativação de muitas atividades
agropecuárias no Nordeste. Isto pode ser constatado pela expansão
das terras em descanso. As áreas sob esta denominação aumentaram
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cerca de sete vezes, entre 1975 e 1985, e atingiriam 5,4 milhões de 
hectares nesse último ano. 

d) Saída de mão-de-obra rural em decorrência de menor demanda de
trabalho, fenômeno observado pelo crescimento visível das popula­
ções urbanas das cidades do interior do Nordeste. Informações a este
respeito indicam uma redução acentuada da população rural, com o
abandono de habitações e a cessação de atividades de subsistência.

2.2 - Cenários e Projeções para 2000 e 2020 

2.2.1 - Base Empírica e Teórica

A base empírica utilizada consistiu na construção de indicadores socio­
econômicos relacionados ao desempenho macroeconômico, i ndicadores 
demográficos, de política fiscal, populacionais, sociais e de balanço 
alimentar. As projeções foram feitas procurando-se evitar que uma re­
duzida base de cálculo distorcesse os resultados obtidos. Esta base, que 
em alguns casos retrocedeu a cerca de vinte anos, procurou abranger um 

número de anos que incluísse períodos de secas severas ou extremas e 

anos c:huvosos. A base teóric:a abrangeu a revisãr, de diversos estudos, 
entre os quais os do /ntergovernmental Panei on Climaie Change 

(IPCC). A análise regional desse painel compreendeu cinco regiões da 

Terra, mas que não incluem o Nordeste, não obstante esse estudo o 
considerar entre as regiões de maior risco às mudanças climáticas [IPCC 

(1990, p. 25)]. Não dispúnhamos, até a data da redação final deste arti­
go, de indicações sobre previsões de mudanças climáticas que nos 
permitissem sua combinação e a análise dos fenômenos socioeconômi­
cos. O assunto estava ainda em caráter especulativo,4 e mesmo os estu­

dos realizados pelo IPCC mediante modelos de previsão, como o gene­
ral circulation model, produziram estimativas regionais com reduzido 
grau de confiança [op. cit. (p. 18)]. 

Deste modo, a análise das variáveis socioeconômicas pressupõe que a 
magnitude e freqüência dos eventos climáticos ocorridos nos últimos 
anos não se altere substancialmente no futuro próximo. Para isto, sem-

4 Discussões foram mantidas no Instituto de Pesquisas Espaciais (lnpe) com Carlos A. Nobre e 
t.!cnic�, •speciali,adn, 
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pre que possível, as projeções se apoiaram numa base que pudesse con­
ter as diversas anomalias climáticas ocorridas, princípio usado pelo 
IPCC em previsões sobre mudanças climáticas [op. cit_(p. 15)]. 

Logo, o cenário estabelecido pelas projeções não incorpora nenhuma 
mudança e:,._'1rema aparente. Deve-se frisar, contudo, que o Semi-Árido, 
apesar de inserido nesse contexto, seguramente não corresponde à situa­
ção global do Nordeste. Não foi possível, porém, pela urgência do tem­
po, fazer projeções especificas para esta sub-região. 

2.2.2 - Resultado das Projeções 

Na década passada a economia do Nordeste apresentou dinamismo bas­
tante superior ao da economia brasileira, resultado da introdução naque­
la região de ramos mais dinâmicos da indústria e de produtos na agro­
pecuária que incorporam maior valor agregado, com efeitos diretos so­
bre a taxa de crescimento do PIB. Para o ano 2020, a previsão é de um 
crescimento anual próximo a 5% no Nordeste; serviços é o setor do qual 
se espera maior crescimento (ver Tabela 2.13). Deve-se destacar, tam­
bém, a importância prevista para o crescimento da agropecuária, cuja 
taxa anual deverá ser de 2,5% até o ano 2020. 

Acompanhando uma tendência que vem ocorrendo desde a década pas­
sada, o crescimento do Nordeste tem-se revertido em alguns benefícios, 
com a melhoria de seus principais indicadores sociais. As projeções 
realizadas a partir dessa base de informações, tomando-se como parâme­
tros os indicadores para o total do país, mostram que no ano 2000 o 
Nordeste terá, ainda, 25% de sua população com instrução, e apenas 
66% com fornecimento de água por meio da rede geral. Vinte anos de­
pois, estes indicadores terão se alterado substancialmente, e apenas 10% 
da população, espera-se, será analfabeta (ver Tabela 2. 14). As projeções 
mostram, também, alterações no padrão de distribuição de renda: no ano 
2020, apenas 14% da mão-de-obra estarão na faixa de ganhos de até um 
salário-mínimo. Isto terá, sem dúvida, efeitos diretos sobre o mercado 
de bens e serviços, tanto pelo efeito distributivo quanto pela absorção 
pelo mercado consumidor de milhares de pessoas. 

Outra transformação a ocorrer nos próximos anos refere-se às popula­
ções, cujas estimativas estão na Tabela 2. 15. No ano 2020, a taxa de ur­
banização deverá atingir 77%, enquanto a média do país está prevista 
em 86%. Há ainda duas outras questões relevantes. A população total 
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crescerá pouco nos próximos anos, a uma taxa anual prevista de l, 15%, 
no período de 2000 a 2020. Outra questão refere-se à redução da popu­
lação rural entre esses anos, a uma taxa anual de 0,8%, superior à média 
do país. Não sabemos como este ajustamento ocorrerá, mas a tendência 
tem sido a maior parte da população permanecer na região; apenas uma 
parcela menor tende a migrar para fora do Nordeste. 

TABELA 2.13 
Cenários e Projeções - Variáveis Macroeconômicas 

Identificação !ndices Taxas Anuais(%) 

1980 1990 1 2000 2020 1980/90 ] 990/2020 

Nordesle 

1. PIB Real Total IOO 152 247 592 4,7!> 4,47 

2. lndúsrria 100 11 S 143 212 1,53 2,0 

3. Agr□pecuári• 100 136 178 292 3,46 2,5 

4.Serviços 100 173 329 1.055 6,30 6,0 

Brasil 

1. PIB RealTolal ,oa 117 178 418 1,54 4,]5 

2. lndúslri11 100 l04 154 337 0,37 4,0 

3. Agropecuária 100 128 164 269 2,52 2,5 

4 Servicõ< 100 130 211 560 2,62 5,0 

Font, .Jo, e•nes ,til 19'!l0, Sunrn,ffiPCl/PSFJGrupõ .J, Conta< N•cion•i•. FGV Conjuntur• 
Econêimica,v.45,nl7,jul�o 1991. 
Neta· 1 Pano Norn«te, refere-se• 19�9. 

As variáveis de política fiscal (ver Tabela 2. 16) mostram que o Nordeste 
deverá estar, nos próximos anos, numa situação fiscal melhor que a do país. 
Mantendo o comportamento da década passada, a previsão é de que nos 
próximos anos a arrecadação tributária total da região cresça a 1,8% ao ano, 
o dobro da média do Brasil . Do mesmo modo, as receitas orçamentárias
deverão crescer a taxas maiores que as esperadas para o país. Outra variável
que chama atenção são os gastos públicos na agricultura realizados pelos
governos estaduais, que têm crescido à taxa anual de 7% e devem manter-se
neste nível nos próximos anos. Com as modificações introduzidas pela
Constituição, a política fiscal deverá ganhar ainda maior importância, pois
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os estados e municípios passam a ser os principais gestores dos recursos ge­
rados. Tem-se, assim, um importante conjunto de instrumentos para a ga­

rantia da sustentabilidade do crescimento econômico e das populações. 

TABELA 2.14 
Cenários e Projeções - Variáveis Sociais 

(Em Pnrc,nla�•mJ 

ldenti ficação 1980 1 19902 2000 2020 

Nordeste 

Educação 

Pessoas sem Instrução ou com menos 
de um Ano de Estudo 41,7 35,0 25,0 10,0 

Saúde 

Abastecimento d'Água-Rede 
Geral 36,5 51,3 66,0 87,0 

Distribuição de Renda 

Pessoas com Rendimento de até um 
Salário Mínimo 32,7 29,1 25,0 14,0 

Brasil 

Educação 

Pessoas sem Instrução ou com menos 
de um Ano de Estudo 23,6 18,7 11,0 7,0 

Saúde 

Abastecimento d'Água-Rede Geral 
61,4 72,7 84,0 95,0 

Distribuição de Renda 

Pessoas com Rendimento de até um 
Salário Mínimo 24,0 19,6 15,0 10,0 

Fnn1• dn< dadn< a1a' 1 Q�� Fnad-��. Rrasil e Grandes Regi�es e Pn:ul-�in1e<o dn< 

Indicador,, d, F .. qui,a Rá.,ica dn Pnad, IQ� 1 a l��g 

Nota: 1 
Refere-se a 1982. 

2 Refere-se a 1989.
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TABELA 2.15 o 

Cenários e Projeções - Aspectos Demográficos 

1 den ti li cação 
População 1.000 Habitantes Taxas Anuais(%) 

1980 1990 1000 20:20 1980/90 990r'200 2ooono20 

Nordeste 

1. Popul■Jlo Total 35.480 42.122 50.1112 63.076 1,8' 1,.59 1,15 

l. Popul•çlo Urbana 17.904 25.001 31.694 48..511 3,39 1,72 1,00 

3. Popul1çlo Rural 17,576 17.121 17.4119 15.757 0,14 -0,19 -0,52

4. Populaçlo Urbana/Total 50,S 51,4 &S,1 77,0 

S. Populaçlo Totallkm2 22,R 27,5 32,3 40,5 

Brasil 

l. Popul■çio Total 121.286 150.3'8 179.487 227.1146 2,17 1,7' 1,20 

2. Populaçlo Urbana 111.980 112.744 143 IOS l96.S7S 3.24 2,41 1,60 

3. Pop ulaçio Rural 39.306 37.624 36.381 348.814 -0,44 -0,34 -0.21

4. Popul1çlo Urbana/Total 67,6 75,0 79,7 86,3 

S. População To1allknt2 14,l 17,7 21,1 :26,8 

Fonte dos dados até 1990: IBGE • Anuário Estatístico do Brasil de 1990. 



TABELA 2.16 
Cenários e Projeções - Política Fiscal 1

Identificação Em CrS Milhões de Outubro de 1990 Ta.xas Anuais(%) 

1980 1990 1 2000 2020 1980/90 1990/2020 

Nordeste 

!Arrecadação Tributária Total 298.759 354.363 423.571 605.176 1,72 1,8 

2.Arrecadação do ICMS 2 70.489 235.349 309.193 355.483 0,59 0,7 

3.Receitas Orçamentárias 3 621.369 890.254 1.232.320 2.225.707 4,08 3.0 

4.Despesas dos Estados na Agricultura 15.849 28.779 35.783 53.172 6,85 7,0 

Brasil 

1 Arrecadação Tributária Total 11.760.983 12.584.203 13.763.769 16.464.961 0,68 0,9 

2Arrecadação do ICMS 2.345.643 2.456.156 2.670.605 3.070.429 0,58 0,7 

3.Receitas Orçamentárias 11.268.699 14.069.593 17.150.755 25.485.120 2.24 2.0 

4.Despesas dos Estados na Agricultura 92.537 102.695 115.706 146.881 1,05 1,2 

Fonte dos da.dos até 1990: MEFP-STN/DTN-Execuç:lo Orçamentária dos Estados e Municipios dos Capitais, 1980-89, B=ilia., 1990; Secretaria da Fazenda­

Finanças Estaduais; IBGEJDP/DCN e FGV/JBE/CEF-Centro de F,.o;tudas Fiscw. in: Conjuntura Ecot1õmica. v. 45, n� 7, jul. 1991. 

Nota: 1 Os valores estão a preços de outubro de 1990 e foi usado como deílator o 1GP/DI. 
2 Refere-se a 1988. 
3 Refere-se a 1989. 



S TABELA 2.17
Cenários e Projeções - Utilização da Terra e Ocupação 

Áreas (Em l.CHJO ha) Variação no Período % 
ldcntilicação 1985 2000 2020 1985/75 2000/1985 

Nordeste 

Área dos Estahelccimentos 92.1,U 99.976 103.975 17, 1 

La,•ouras 14.315 16.459 17.735 29,8 

Pcnnancntcs 4.233 4.360 4.42S 6.9 

Temporárias 10.082 12.098 13.309 42,5 

Pastagens 35.148 37.608 38.925 14,8 

Naturais 23.282 21.590 20.183 -2, 1

Plantadas 11.865 16.019 18.741 7J,4 

Matas e Florestas Naturais 19.540 20.517 21.030 11,9 

Ta.xa de Ocupação 1 59,2 64,J 66,8 8,6 

Fonte dos dados ai� 1990: lllGE - Censos Agropecuários de 1970. 197 5, 1980 e 198 5 e Anuário Estalistico do Brasil, 1990. 

Nota: 1 CJlculada pela rda�iio entre a área tola) dos esLlbdccimentos e a área !:coi;rálica, em porcentai;em. 

8,5 

23,0 

3.0 

20,0 

7,0 

-7,J

J5,0 

5,0 

5,0 

2020/20()() 

�.o 

11,5 
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A pressão sobre a terra e os recursos naturais deverá ocorrer de maneira 
acelerada nos próximos anos e se dará pela expansão das pastagens 
plantadas e lavouras temporárias (ver Tabela 2.17). A primeira atividade 
abrangerá, em 2020, cerca de 18,7 milhões de hectares, o que corres­
ponde a quase 18% da superficie total dos estabelecimentos. Se adicio­
nannos a essa cifra a área utilizada para pastagens naturais, teremos 
uma proporção de 37,4% da área total dos estabelecimentos. 

O crescimento diferenciado entre as diversas formas de utilização da ter­
ra mostra, sem dúvida, que deverá persistir um forte processo de pecua­
rização, em parte realizado pela substituição das pastagens naturais e 
lavouras de subsistência, que perdem espaço de forma visível. A pres­
são exercida sobre o uso e a ocupação do solo também pode ser consta­
tada, inclusive de maneira mais direta, pela taxa de ocupação, definida 
pela relação entre a área total dos estabelecimentos e a área geográfica. 
Enquanto esta taxa em 1985 era de 59%, em 2020 deverá atingir 66,8% 
da área geográfica. Sua evolução mostra o crescimento extensivo da 
agropecuária, que se dá pela incorporação de novos espaços geográficos 
à medida que a área ocupada com establecimentos rurais se expande. 
Pelas projeções realizadas, esse processo deverá praticamente esgotar-se 
entre 2000 e 2020, pois a área incorporada nesse período deverá ser 
mínima. 

Este assunto traz implicações sérias sobre a economia de recursos e os 
padrões de sustentabilidade. Como o Nordeste apresenta densidades po­
pulacionais relativamente elevadas e crescentes, essas questões ficam 
ainda mais sérias. As pressões populacionais e especulativas levam ao 
rápido desaparecimento da vegetação nativa e trazem elevados prejuízos 
para a economia e o meio ambiente. 

Além dessa pressão sobre a base de recursos naturais, outro problema é 
a questão alimentar, que tenderá a se agravar nos próximos anos (ver 
Tabela 2.18). Entre os produtos analisados, o problema maior surge 
com relação a arroz, milho e leite. A previsão é de que, em 2020, haja 
falta de 7,6% na produção de arroz, de 12,0% na de milho e de 65,0% 
na de leite. 

Para o leite, a defasagem prevista entre a produção e a quantidade de­
mandada é de 1,8 milhão de litros por ano, o que exigirá grandes inves­
timentos nesse setor, daqui para o futuro. Do mesmo modo, a produção 
de milho, que, de forma crescente, vem-se tomando um produto indis-
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pensável à indústria. exigirá investimentos em novas áreas, máquinas e 
melhoria de produtividade, sob pena de o Nordeste tomar-se extrema­
mente dependente de outras regiões para o fornecimento deste produto. 

TABELA 2.18 
Cenários e Projeções - Balanço da Produção de Alimentos 

Quantidades (em 1.000 t ou Taxa Anual Varíação no 

Identificação 
1.000.000 1, por ano) (%) Período(%) 

2000 2020 1990/2020 1 990/2020 

Nordeste 

Oferta l

1. Arroz 1.812 23.114 1,22 49,40 

2. Feijão 996 1.591 2,37 116,60 

3. Milho 1.970 3.137 2,35 115,40 

4. Leite 2.093 2.876 1,60 67,60 

Demanda 2

1. Arroz 1.865 24.869 1,45 60,80 

2. Feijão 903 1.242 1,61 69 ,20 

3. Milho 2.061 3.517 2,71 141,50 

4. Leite 2.538 4.744 3,18 176,50 

Balanço Alimentar (D - S)

1. Arroz •-53 -1.755 -0,23 -l 1,40

2. Feijão 92 348 0,76 47,40

3. Milho -1.864 -380 -0,36 -26,70

4. Leite -444 -1.868 -1,58 -108.90

Ncta· 1 R,f,,,.,, à �ua,nlidade füica d, prcduln 

"2 A demanda foi f<limada a par1ir da f6nnula d= p-+ep.rpc, na qual d = quanlidade, p = lua 
d, c,.,c1menl<> pnpulacicnal, cp - e)a<lic1dad,-r,nda, rpc - cre,cimenla da renda pn �api-
tG rll"al A!ii lll'!'ltinia1iva..'li dlll' lll'la..'iticid;uit-rt11d.:i LI!iiada'i foram' anaz - 0,0; f,ijãa - 0,1; milho� 
o.�: l,i1, - 1, I )Aguiar ( 1 g��ll-
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2.3 - Resumo e Conclusões 

Nesta seção apresentam-se um resumo dos principais resultados e as 
conclusões referentes à análise da situação atual e das projeções de vari­
áveis socioeconômicas realizadas para os anos 2000 e 2020. 

2.3. 1 - A produção industrial vem se orientando para ramos mais dinâ­
micos como bens intermediários (metalurgia e química). Além disso, 
houve ganhos de qualidade na natureza do sistema produtivo, em con­
seqüência dos rearranjos da composição da produção dos setores primá­
rio e secundário. A reestruturação da produção agricola da região foi fa­
vorável às culturas industriais em detrimento das lavouras de subsis­
tência, que reduziram sua importância relativa de 30%, em 1970, para 
15%, em 1985, e cederam lugar para as culturas industriais que se ex­
pandiram de 56% para 74% da produção tisica regional entre esses 
anos. Outra importante transformação, derivada das mudanças ocorridas 
no aparelho produtivo, vem ocorrendo na pauta das exportações: vem 
crescendo de maneira acentuada a participação dos produtos industriali­
zados. 

2.3.2 - O movimento populacional em direção às áreas urbanas tem sido 
mais voltado para as cidades do interior, que vêm crescendo a um ritmo 

superior ao observado nos municípios das capitais. 

2.3.3 - A análise da base natural revelou que, além da grande extensão 
da área total da região submetida ao clima semi-árido, há pequena 
proporção de solos e topografias no Semi-Árido. Outro aspecto é o da
variabilidade das precipitações, que se mostrou bastante alta, com valo­
res superiores a 100% em relação à média. 

2.3.4 - Os resultados sobre as vulnerabilidades das diversas regiões do 
Nordeste mostraram que as unidades de paisagem mais sensíveis às 
mudanças climáticas são as Superficies Cársticas, Superfícies Retraba­
lhadas, Áreas de Dunas Continentais, Superfícies Dissecadas Diversas,
Chapada Diamantina, Planalto da Borborema e Depressão Sertaneja. Na 
ocorrência de secas, as perdas de produção de lavouras nessas unidades 
são grandes, variando de 50 a 90%. Outras unidades como Serrotes, ln­
selbergues e Maciços Residuais e Bacias Sedimentares não foram prati­
camente afetadas pela seca de 1987. 

2.3.5 - A produção animal, como aliás outros trabalhos haviam cons­
tatado, é menos atingida pelas secas. Do mesmo modo que para as 
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lavouras, as Áreas de Dunas Continentais, Superficies Retrabalhadas, 
Superficies Dissecadas Diversas, Superficies Cársticas, Chapada Dia­
mantina e Depressão Sertaneja são as mais vulneráves. Outras, como as
Chapadas Altas, Chapadas lntennediárias, Chapada Diamantina, 
Planalto da Borborema, Grandes Áreas Aluviais e Maciços e Serras 
Baixas não tiveram sua produção animal afetada, e algumas até mesmo 
aumentaram os efetivos de gado, suínos e a produção de leite durante os 
anos de seca. 

2.3.6 - O Nordeste concentra sua produção de alimentos básicos em áre­
as de e:x."trema vulnerabilidade nas quais a redução da produção devida 
às mudanças climáticas não é apenas uma questão econômica motivada 
pela diminuição da quantidade produzida, mas sim um problema de so­
brevivência, pois os efeitos das alterações climáticas são muito contun­
dentes. 

2.3.7 - Uma anáJise especifica da produção de alimentos mostrou que as
variações climáticas não provocam alterações substanciais na hegemo­
nia das principais regiões produtivas, o que mostra, de certo modo, tra­
tar-se de regiões consolidadas na produção de alimentos. Isto não impe­
de, porém, que apareçam novas regiões, como foi o caso de lguatu, 
Sertão do lnhamuns, Encosta do Planalto da Conquista, Pastoril de Ita­
petinga e Sobral. Mas houve casos, também, como lnteriorapa Extremo 
Sul da Bahia e Piemonte da Diamantina, ambas na Bahia, que desapare­
ceram do conjunto das principais áreas produtoras de alimentos. 

2.3.8 - Diversos ajustamentos ocorrem como resultados de decisões to­
madas a partir de percepções das alterações introduzidas pelas mudan­
ças climáticas. Nos de estabelecimentos, podemos mencionar redução 
do sistema de lavouras, tendência acentuada para a pecuarização, desa­
tivação de partes das unidades produtivas e saída da mão-de-obra rural, 
com o crescimento visível das cidades. 

2.3.9 - Tomando como base um cenário que não incorpore nenhuma 
situação extrema aparente para os próximos anos, constatou-se que o 
Nordeste deverá continuar no caminho da melhoria de seus indicadores 
sociais, com educação, acesso a água tratada e distribuição de renda. 

2.3 .1 O - Outra transformação a ocorrer nos próximos anos refere-se aos 
movimentos populacionais. No ano 2020, a taxa de urbanização deverá 
atingir 77%; a média do país está prevista para 86%. A população total 
do Nordeste crescerá mais que a do país. Mantido o comportamento da 
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década passada., a previsão é de que, nos próximos anos, a arrecadação 
tributária total da região cresça a 1, 8 % ao ano, o dobro da média do 
Brasil. 

2.3.11 - As variáveis de política fiscal mostram que o Nordeste deverá 
estar numa situação fiscal, nos próximos anos, melhor do que a do país. 
Mantendo o comportamento da década passada, a previsão é que nos 
próximos anos a arrecadação tributária total da região cresça a 1,8% ao 
ano, o dobro da média do Brasil. 

2.3.12 - A pressão sobre a terra e os recursos naturais deverá ocorrer de 
maneira acelerada nos próximos anos e se dará por intermédio da ex­
pansão das pastagens plantadas e lavouras temporárias. A pressão exer­
cida sobre o uso e a ocupação do solo também pode ser constatada pela 
taxa de ocupação (área dos estabelecimentos agropecuários/área geo­
gráfica), que revela valores de 59%, em 1985, e de 66,8% da área geo­
gráfica, em 2020. 

2.3 .13 - Finalmente, outro problema é a questão alimentar, que tenderá 
a se agravar nos próximos anos. O problema maior surge em relação a 
arroz, milho e leite. A previsão é de que, em 2020, haja a falta de 7,6% 
na produção de arroz, de 12%, em milho, e de 65%, em leite. Neste, a 

defasagem prevista entre a produção e a quantidade demandada é de 1,8 
milhão de litros por ano, o que exigirá grandes investimentos daqui para 
o futuro.
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Apêndice 

Diagnóstico Sumário dos Recursos Naturais do 

Nordeste Brasileiro (NEB) e seu Potencial 

Planaltos Sedimentares 

Chapadas, Cuestas e Baixos Platôs recobertos por arenitos em estruturas 

horizontais e subhorizontais; condições climáticas úmidas e subúmidas 

na vertente oriental da lbiapaba (CE) (precipitação média anual entre 
l .000 e 1.400mm); baixo potencial de recursos hídricos superficiais;

potencial razoável de águas subsuperficiais com águas pouco profundas,

com potencial máximo de 100 m2/h/JO km2; na bacia Tucano-Jotobá

(BA-PE), o potencial decresce para um máximo de 20 m2/h/10 km2 ; 

predominância de solos profundos (latossolos) nos topos, podzólicos
nas vertentes e aluviais nos fundos de vales; vegetação de floresta sub­
perenifólia, caatinga hipoxerófila e enclaves de cerrado; ocorrências mi­
nerais de ferro, chumbo, cobre e bauxita em jazimentos estratificados.

Superfícies interplanálticas intermontanas semi-áridas em rochas do 

:mbasamento cristalino e com eventuais coberturas sedimentares meso­

:óicas (bacias de lguatu, rio do Peixe, etc.) ou quaternárias (dunas con­
tinentais do oeste baiano). 

Nas áreas úmidas e subúmidas os solos são ácidos e dotados de baixa 

fertilidade natural; nas vertentes e fundos de vales os solos podzólicos e 
aluviais têm fertilidade natural de média a alta; há excessiva lixiviação 
dos solos após os desmatarnentos; nos baixos planaltos a principal limi­
tação natural é o balanço hídrico deficitário. 

Grandes extensões de áreas submetidas às condições de semi-aridez e 
aos impactos das secas. 

A melhoria dos rendimentos ligados à lavoura e à pecuária depende da 
adoção de tecnologias que visem à correção das deficiências edáficas; 
nas vertentes, o desmatamento indisciplinado pode acelerar a ação do 
escoamento superficial e a erosão. 

A principal influência é climática, derivada da irregularidade têmporo­

espacial da distribuição das chuvas. 
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Sertões do Centro-Norte 

Depressão Sertaneja, depressões interplanálticas semi-áridas (pre­
cipitação média anual entre 400-900mm) das porções centro-norte da 
região, englobando os sertões de AL,PE,PB,RN,CE e PI; superficies de 
erosão desenvolvidas em rochas cristalinas, eventualmente sedimentares 
(bacias cretáceas), com vastos pedimentos de topografias rampeadas em 
direção aos fundos de vales abertos e setores de relevo dissecado em 
colinas rasas; drenagem superficial muito ramificada e de regime in­
termitente sazonal; fraco a muito fraco potencial de águas subterrâneas, 
que ocorrem em sistemas de fraturas com máximo de 4 rn2/h e com 
águas cloretadas e bicarbonatadas-cloretadas com resíduos secos entre 
intervalos de 1 .000 a 2.000 rng/1; predominância de solos rasos a medi­
anamente profundos e, com certa freqüência, de afloramentos rochosos 
e de chãos pedregosos; topos seqüências mais comuns com podzólicos e 
brunas não cálcicas nos topos de relevos colinosos e altas vertentes e 
com fertilidade natural de média a alta - litólicos nos setores de maio­
res declives; planossolos, solonéticos solodizados e vertissolos nas bai­
xas vertentes e com fertilidade natural baixa - solos aluviais nos fim­
dos de vales com fertilidade natural de média a alta; recobrimento vege­

tal de caatingas hiperxerófilas/hipoxer6filas, enclaves de cerrado e flo­
restas ciliares de carnaúba; principais ocorrências minerais: áreas sche­
litíferas (RN,PB), cupríferas (CE), urano-fosfáticas(CE), rnagnesita 
(CE), ferriferas (RN,CE), gipsita (CE,PE), grafita (PB) e outras áreas de 
natureza pegmatítica. 

Chuvas concentradas em curto periodo do ano Ganeiro/maio e novem­
bro/abril); longa estação seca; excessiva irregularidade do regime de 
precipitação; médias térmicas anuais altas (27-28°C) e de baixa ampli­
tude anual de variação, gerando taxas elevadas de evapotranspiração; 
balanço hídrico desfavorável; secas periódicas; solos rasos e pedrego­
sos; problemas de salinização dos solos nas baixadas sertanejas; ablação 
dos horizontes superficiais do solo em fünção da incidência direta das 
chuvas torrenciais sobre a superfície e da pequena capacidade protetora 
exercidas pelas caatingas caducifoliares; baixo potencial de águas sub­
terrâneas, exceto nas bacias intracretônicas; escoamento torrencial. 

Restringir o uso à prática de lavouras adaptadas ao clima regional às 
áreas de podzólicos, brunas não cálcicas e vertissolos; evitar o uso de 
mecanização pesada; adotar técnicas de irrigação racionais nos solos 
aluviais, evitando salinização e perda de horizontes superficiais; incen-
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tivar a pecuária., com criação de animais de pequeno e de médio porte; 
administrar o uso dos recursos hídricos pela pequena irrigação; estimu­

lar o extrativismo mineral e vegetal e as práticas silviculturais nos seto­
res ma.is intensamente degradados e/ou desertificados: interflúvios des­

nudados, vales e encostas secas, áreas de chãos pedregosos, etc. 

Sertões do Sul 

Depressões interplanálticas semi-áridas (precipitações médias anuais 
entre 600-900 mm) do Médio São Francisco (BA-SE); superficies de 
erosão escalonadas e pedimentos embutidos com caimentos direciona­
dos para o rio São Francisco em áreas de embasamento cristalino; gran­
de expressão das áreas de dunas continentais a oeste do rio São Francis­
co (BA); hidrologia de superfície com predominância de rios intermiten­

tes sazonais, exceto o rio São Francisco, principal manancial e fonte de 
recurso hídrico-energético da região; potencial de águas subsuperficiais 
de fraco a muito fraco no embasamento cristalino onde ocorrem em 
sistemas de fraturas com média de 4 m2/h e com águas cloretadas e bi­
carbonatadas-cloretadas; nas coberturas sedimentares as águas subsu­
perficiais são pouco profundas (50 m), com potencial médio de 20 
m2/h/lO km2 ; predominância de solos rasos a medianamente profundos, 

1nde as toposseqüências mais comuns são: latossolos (topos planos), 
odzólicos (colinas), planossolos (vertentes baixas) e aluviais (fundos 

Je vales); nos topos e vertentes de colinas os podzólicos podem estar 
associados a brunas não cálc1cos, brunizens e a terras roxas estrutura­
das, todos solos dotados de fertilidade natural de média a alta; nos rele­
vos residuais prevalecem )itálicos e afloramentos rochosos; revestimen­
to vegetal de caatingas hipoxerófilas (solos mais férteis) e hiperxerófilas 
(solos rasos e de baixa fertilidade), além de floresta caducifólia, cerra­
dos e veredas ciliares; nas dunas continentais prevalecem areias de fer­
tilidade muito baixa revestidas por caatinga arbustiva; principais ocor­
rências minerais: chumbo, amianto e áreas de natureza pegmatítica. 

Chuvas concentradas em curto período do ano (outubro/abril, janei­
ro/maio ou fevereiro/julho) e maior estação seca; irregularidade no 
ritmo das chuvas; médias térmicas anuais muito elevadas (27-28ºC) e 
constantes, gerando taxas elevadas de evapotranspiração; balanço hídri­
co negativo durante quase todo o ano; secas periódicas; solos rasos e 

pedregosos nas baixas vertentes; problemas de salinização nas baixadas 
sertanejas; ablação dos horizontes superficiais de solos férteis de relevos 
dissecados em colinas; baixo potencial de águas subterrâneas ao emba-
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sarnento e razoável nas coberturas sedimentares; maior potencial de re­

cursos hídricos superficiais no vale do São Francisco; erosionamento de 
solos férteis nas áreas desmatadas de modo indisciplinado. 

Restringir o uso à prática de lavouras adaptadas ao clima regional às 
áreas de podzólicos, brunas não cálcicas e vertissolos; evitar o uso de 
mecanização pesada; adotar técnicas de irrigação racionais nos solos 
aluviais, evitando salinização e perda de horizontes superficiais; incen­
tivar a pecuária, com criação de animais de pequeno e de médio porte; 
administrar o uso dos recursos hídricos pela pequena irrigação; estimu­
lar o extrativismo mineral e vegetal e as práticas silviculturais nos seto­
res mais intensamente degradados e/ou desertificados: interllúvios des­
nudados, vales e encostas secas, áreas de chãos pedregosos, etc.; nas 
dunas continentais e do oeste baiano a fragilidade ambiental e o baixo 
potencial dos recursos naturais justificam a sua preservação compulsó­
na. 

Planalto da Borborema 

Conjunto estrutural de maciços ou blocos falhados e dobrados em ro­
chas do embasamento cristalino que se estende desde AL até RN na 

porção oriental do NEB, com níveis altimétricos entre 600-800 m; área 
entalhada por vales profundos alternados com diferentes feições disse­
cadas com colinas, cristas paralelas, outeiros, patamares escalonados 
para leste e .superficies pediplanadas para oeste; contrafortes orientais 
sob condições de climas úmidos (1.100 a 1.300 mm de precipitação 
média anual); encostas ocidentais semi-áridas (450 mm a 600 mm de 
precipitação média anual); centro de dispersão de drenagem com padrão 
radial; baixo potencial de recursos hídricos subsuperficiais; toposse­
qüências dos contrafortes orientais com solos podzólicos medianamente 
profundos de fertilidade natural alta e solos aluviais nos fundos de va­
les; nas áreas de cimeira: podzólicos e !itálicos nas elevações, vertisso­
los, solonéticos e planossolos nas baixas vertentes; vegetação de flores­
tas caducifól ia e subcaducifólia a leste e de caatinga hiperxerófila a 
oeste. 

A disposição do relevo face aos deslocamentos das massas de ar gera 
diferenças ambientais profundas nessa unidade; nos contrafortes orien­
tais e nos brejos de cimeira., onde é maior a dissecação do relevo e são 
melhores as condições de umidade, as florestas subpcrenifólias e as ca­
ducifólias foram degradadas e os processos erosivos muito acelerados; 
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nas vertentes ocidentais a limitação é a semi-aridez pronunciada que é 
verificada, sobretudo, nos Cariris Velhos e no Curimataú (PB). 

Como é uma das principais áreas de produção agropecuária nordestina, 
deve-se adotar medidas que atenuem os efeitos da erosão acelerada nas 
porções úmidas, por meio da silvicultura, da maior disseminação de 
pastagens cultivadas e da manutenção do que resta da vegetação primi­
tiva nas vertentes mais íngremes; nas costas secas a administração dos 
recursos naturais deve ser racionalizada e incentivada. 

Planaltos com Coberturas Calcárias 

Áreas dispersas e descontinuas de planaltos recobertos por calcários 
como na Chapada do Apodi (CE-RN), Chapada de Irecê (BA) e borda 
ocidental do planalto do São Francisco (BA), além de afloramentos 
dispersos; altirnetrias muito variáveis, de 100 m até 900 m; relevos 
tabulares em climas semi-áridos quentes (450-750 mm de precipitação 
média anual), com baixa freqüência de rios e águas subsuperficiais 
pouco profundas (50 m) com potencial em tomo de 20 m2ni/km2 e com 
águas cloretadas e bicarbonatadas-cloretadas com resíduos secos entre 
2.000 - 4.000 mg/1 e acima de 4.000 mg/1; solos dotados de alta 
éertilidade natural (cambissolos e rendzinas); cobertura vegetal de 
:aatingas hiperxerófilas, floresta caducifólia e caatinga hipoxerófila; 
ocorrências minerais: grandes reservas de rochas calcárias. 

A principal restrição ao uso é de natureza climática, com fortes defici­
ências hídricas durante a maior parte do ano. 

Tratando-se de unidade que congrega os solos de maior fertilidade natu­
ral do NEB, as soluções apontadas para sua utilização devem estar as­
sociadas com as possibilidades de ampliar a capacidade de uso dos re­
cursos hídricos superficiais e subsuperficiais para fins de irrigação; a 
grande quantidade de calcário traz a possibilidade de sua utilização para 
a indústria de cimento e calagem de solos. 

Maciços Residuais 

Dispersos por todo o NEB, contrastando com as superfícies aplainadas e 
rebaixadas da Depressão Sertaneja: níveis altimétricos variados e acima 
de 400-500 m; modelados nos mais diferentes litotipos do embasamento 
cristalino, são fortemente dissecados no enclaves úmidos Serras de Ba­
turité e Meruoca (CE) e Triunfo (PE) e fracamente entalhadas nas serras 
secas; rede de drenagem superficial muito densa e baixo potencial de 
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recursos hídricos subsuperficiais em sistemas de fraturas; toposseqüên­
cias dos maciços com solos litólicos nos altos relevos; topos e altas 
vertentes de colinas com podzólicos dotados de boa fertilidade natural; 
fundos de vales estreitos com solos aluviais profundos e férteis; nas ser­
ras secas, predominância de solos litólicos e podzólicos rasos; enclaves 
de florestas caducifólias e subcaducifólias nas serras altas (úmidas) e 
caatinga nas serras baixas (secas). 

Nas serras úmidas o grau de acidentamento do relevo é elevado, com 
pequenas dimensões de topos dos interflúvios convexizados e aguçados 
e forte declive nas vertentes; a estabilidade ambiental é dependente das 
florestas - com o desmatamento indisciplinado os riscos de erosão se 
acentuam; nas serras secas as principais limitações derivam dos fortes 
declives e da pequena espessura dos solos. 

Parcialmente favorável às atividades agricolas, que devem ser limitadas 
às vertentes com menores declives e aos fundos de vales; desfavorável 
para ocupação agrícola nas cristas; deve-se estimular a substituição das 
lavouras de ciclo curto por culturas perenes e de porte arbóreo; incenti­
var a silvicultura nas vertentes mais intensamente degradadas. 

Chapada Diamantina e Encostas do Planalto Baiano 

Ocupa a região centro-meridional da área semi-árida do NEB, incluin­
do, além da Chapada Diamantina, os relevos fortemente entalhados do 
planalto baiano e leste e sudoeste da Chapada; conjunto de extensos 
platôs modelados em rochas do embasamento recobertos para oeste por 
litologias sedimentares com altitudes médias superiores a l .000 m; as 
encostas do planalto baiano são modeladas em rochas de embasamento; 
índices pluviométricos médios anuais de 750mm, com estação chuvosa 
de outubro a abril; drenagem superficial com cursos intermitentes e bai­
xo potencial de águas subsuperficiais em sistemas de fraturas, com 
águas cloretadas de sódio e magnésio; nas coberturas sedimentares há 
maior potencial, com máximo de 20m2/h/10 km2 ; topos de platôs com 
solos profundos (areias e latossolos) e fertilidade natural muito baixa; 
nas colinas do embasamento predominam podzólicos e litólicos com 
fertilidade natural média e alta; cobertura vegetal de caatinga altimonta­
na, campos altimontanos e caatinga hipo e hiperxerófilos; ocorrências 
minerais: jazimentos estratiformes de grafita, ferro, manganês e mag­
nesita; indícios de mineralização de ouro, diamante, níquel e cobalto. 
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Nas áreas de relevos acidentados com declividades fortes, os solos 
derivados de rochas cristalinas são muito rasos, pedregosos e suscetíveis 

à aceleração er()siva; nos platôs os solos têm maiores profundidades e 

boas condições fisicas, mas são dotados de fertilidade natural muito 
baixa. 

Nos setores dissecados, onde a ação erosiva pode tender a acelerar-se há 

necessidade da preservação da cobertura vegetal primária e da adoção de 

práticas silvicu lturais; nos platôs, a melhoria do rendimento das ativida­

des agropastoris está condicionada à adoção de tecnologia capaz de cor­
rigir as deficiências edáficas; a área tem importantes reservas minerais 

que devem ser melhor pesquisadas e avaliadas com a finalidade de di­
versificar a economia local. 

Tabuleiros Costeiros 

Superfícies rampeadas (glacis de acumulação) pré-litorâneas do PI-CE­

RN em sedimentos arena-argilosos do grupo Barreiras, fracamente dis­
secada em interflúvios tabulares; clima semi-árido, precipitações anuais 

de 700 mm a 900 mm entre janeiro-junho; drenagem superficial densa 
-:om rios intermitentes sazonais e águas subsuperficiais pouco profundas 

50m) com máximo de 100 m2/h/lO km2, cloretadas de sódio, magnésio 

.:om resíduos secos entre 500 - 2.000 mg/1; topos dos tabuleiros com 

areias e podzólicos espessos e fertilidade natural média e baixa; nas 

planícies fluviais, solos aluviais, planossolos e solonetos solodizados 

com fertilidade natural média e baixa; caatingas hiperxerófilas e hipoxe­

rófilas e floresta ciliar de carnaúba; ocorrências minerais: o setor meta­
Iomagnético litorâneo potiguar (RN) encerra áreas altamente promisso­

ras para diatomitas. 

Apesar das condições topográficas favoráveis, assim com() das proprie­

dades fisicas, os solos têm baixa fertilidade natural; nos podzólicos de 

textura argilosa a maior dissecação do relevo pode contribuir para a 

aceleração da erosão pelo escoamento hídrico laminar. 

As principais ]imitações são de natureza edáfica; os solos arenosos e 
podzólicos necessitam de correção e adubação, em face das baixas dis­

ponibilidades de nutrientes; a acidez do solo deve ser corrigida median­

te a aplicação de práticas de calagem. 
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Planície Costeira 

Faixa litorânea estreita do CE-RN com elevado estoq ue de sedimentos 
arenosos modelados por processos fluviais flúvio-marinhos e eólicos 
gerando feições de planícies e campos de dunas móveis e fixas; clima 
de semi-árido a subúmido com precipitações médias anuais entre 700-
900 mm de janeiro a junho; elevado potencial de recursos hídricos sub­
superficiais com águas pouco profundas e máximo de 100 m2/h/ l O km 2, 
cloretadas e bicarbonatas, cloretadas de sódio e magnésio com resíduos 
secos entre 500 - 2.000 mg/1; areias eólícas com vegetação de restínga e 
solos indiscriminados de mangue nas planícies flúvio-marinhas; ocor­
rências minerais: abundância de minerais pesados como monazitas, 
além de ser a mais importante área de produção salineira do pais. 

Áreas impraticáveis para atividades agrícolas produtivas face à larga pre­
ponderância de campos de dunas móveis e de planícies flúvio-marinhas re­
vestidas por manguezais dotados de equilíbrio ambiental fiágil. 

As condições geoambientais têm um equilíbrio muito frágil tanto nos 
campos de dunas quanto nas planícies flúvio-marinhas recobertas por 
rnanguezais; áreas a serem preservadas como reservas biológicas 
(mangues) e paisagísticas (campos e dunas); são áreas fortemente favo­
ráveis ao desempenho de atividades ligadas ao turismo e ao lazer. 

Grandes Planícies Fluviais 

Áreas de acumulação aluvial nas planícies do médio São Francisco 
(BA-PE) e dos baixos Jaguaribe, Parnaíba e Acaraú (CE-PI) e outros; 
climas tropical e semi-árido com precipitações médias anuais entre 700-
1.100 mm, com período de chuvas entre outubro-abril (Médio São 
Francisco) e janeiro-junho (CE-PI); solos aluviais profundos, de mode­
rada a imperfeitamente drenados e com fertilidade natural média a alta, 
associados com planossolos e vertissolos revestidos por floresta caduci­
fólia de várzea e floresta ciliar de carnaúba. 

Os solos aluviais possuem alta fertilidade natural; as limitações ao uso 
estão subordinadas à drenagem imperfeita, aos problemas de salinização 
e às inundações periódicas. 

Os solos das planícies fluviais são os mais utilizados mediante técnicas 
de irrigação; é fundamental o uso de técnicas que visem à economia de 
água, aliadas a sistemas de drenagem e de manejo corretos, para evitar 
problemas de salinização e perda de solo. 
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CAPÍTULO 3 

Amazônia e Nordeste: Os Trópicos 
Brasileiros e o Desenvolvimento 
Auto-Sustentável 

Jean Bitoun • • 
Leonardo Guimarães Neto •• • 
Tânia Bacelar de Araújo .... 

3.1 - Apresentação 

O 
presente trabalho foi elaborado com o objetivo de servir de 
subsídio para a Conferência Internacional sobre Impactos de 
Variações Climáticas e Desenvolvimento Sustentável em Re­

giões Semi-Áridas (Icid) e está centrado na relação entie o Nordeste e a 
Amazônia e suas implicações e impactos ambientais. 

A solicitação feita pelos organizadores da Icid estava concentrada na in­
vestigação da relação da Amazônia com o Nordeste e, a partir daí, no 
exame das possibilidades e restrições ao desenvolvimento sustentável 
na primeira região. O que estava por trás desse pedido era a percepção 
do destaque que presentemente tem a questão do desenvolvimento sus­
tentável na Amazônia, sobretudo no nível internacional. Além disso, 
estava presente o fato de existirem no Brasil duas áreas tropicais 
(a úmida e a semi-árida) cada vez mais inter-relacionadas, donde a in­
dagação: cabe, ou não, ampliar o foco da discussão atual e passar a 
considerar, além da Amazônia, o seu contexto mais amplo de relações 
inter-regionais? 

•• 

••• 

A ,lahnraçilo d,sl• lr:u,elhn cnn1ou cnm <> apoi.-, do Ccn«lho Nacional de Des,nv.-,lvimenlo 

Científico e Tecnolégico (CNPq) 

Do nepar1am,ntn d• Ci;ncia., Gengráfic,._, d, Univ, ... idan, FederAI de Pemamhuco, Recife 

nn n,partan,en1o de Fc.-,nomi• do ln,tituto de Pe_,qui,.._. Saciai, da Fund,ç:lo Joaquim 

N•huco, R,cifc. 

•••• Do Tit"partJlmt"n1CI d.., F.cc,nnmi.A dCI ln�titutc dll" 'Pr�qui�a."li �nciai.s da Ft.111dac.ãci Joaquim Na­

bucc,, Recif<', e d• llniv,nid,ne Federal d, P,mamhuco, Recife. 
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O procedimento seguido no trabalho foi o de, inicialmente, examinar 
como o Nordeste e a Amazônia têm sido considerados na história recen­
te do país; em seguida, analisar as mudanças ocorridas na sociedade 
brasileira e seus rebatimentos espaciais, sobretudo nessas regiões; de­
pois, destacar, entre os processos de articulação mais relevantes, a 
questão demográfica e verificar a partir dela os impactos sociais e ambi­
entais na Amazônia; e finalmente, após esse exame, voltar ao problema 
central: a questão do desenvolvimento sustentável está corretamente 
colocada ao privilegiar a Amazônia e estudá-la isoladamente? 

Em razão das classificações comumente adotadas nos dados estatísticos, 
a Amazônia é, na maior parte das considerações feitas no texto, identifi­
cada com a região Norte, que compreende Rondônia, Acre, Amazonas, 
Roraima, Pará e Amapá. O periodo considerado na análise corresponde 
aos últimos 30 anos, embora algumas referências sejam feitas a fases 
mais remotas da evolução das referidas regiões. 

O texto foi elaborado num periodo curto de tempo e está baseado, so­
bretudo, na literatura existente sobre o tema - esparsa e desigual - e 
em informações secundárias. Está constituído de uma seção introdutória 
mais duas seções e uma conclusão. Na introdução discute-se a percep­
:ão das duas regiões como áreas periféricas do desenvolvimento brasi-

1eiro recente. Na seção seguinte estuda-se o Nordeste e a Amazônia no 
contexto nacional, com destaque para os processos econômicos e sociais 
que definiram, nas últimas décadas, uma articulação muito intensa entre 
as referidas regiões. Na seção 3.4 são examinados os impactos sociais e 
ambientais decorrentes desta maior articulação, com destaque para os 
fluxos migratórios que se originam do Nordeste. Na parte final são 
apresentadas algumas conclusões. 

3.2 - Introdução 

O Norte e o Nordeste, regiões que se costuma distinguir, hoje em dia, 
no mapa do território nacional, representaram inicialmente espaços que 
no pensamento brasileiro se diferenciam tardiamente, tendo entre si ca­
racterísticas comuns. 

Contrastando com a capital, o Sudeste e o Sul, onde o projeto de euro­
peização dos trópicos parecia ser garantido pela intensa imigração e a 
presença do Estado orientando as ações de modernização, as imensidões 
do "Norte" do Brasil, seja na sua parte oriental, seja nas suas partes 
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central e ocidental, representavam, no fim do século passado, um espa­
ço exótico, tanto pelas populações que lá residiam quanto pelas caracte­
risticas de um quadro natural "excessivamente" tropical. Em resposta a 
Euclides da Cunha, que em "Os Sertões" identificava um povo caboclo 
apto a enfrentar as condições da semi-aridez, Oliveira Vianna, num es­
tudo incluído no censo de 1920 sobre a "Evolução da Raça", conclui: 
"No norte e no centro o processo aryanizante tem uma marcha menos 
sensível e rápida. Dada, porém, a maior fecundidade do elemento bran­
co, em confronto com a do negro, do índio e do mestiço, é óbvio que 

essa aryaniz.ação da nossa gente também se está operando, lentamente 
embora, nas regiões centraes e septentrionaes do paiz, nas zonas da 
costa mais intensamente do que nas zonas do interior". Acrescenta o 
mesmo autor: "Na massa cabocla do nordeste, o typo que ha de emergir 
ao fim desse trabalhoso processo seletivo, a que ella está sujeita, ha de 
ser, alli - como ao centro, como ao sul, como em todo o paiz - o 
aryano vestido com a libré dos nossos climas tropicaes" [Vianna (I 922, 
p. 344)]. Assim sendo, o projeto de formação da nacionalidade definido
pelas elites republicanas identificava nestas regiões diferenças oriundas
da própria formação racial e que haveriam de ser superadas com o pas­
sar do tempo.

Tanto quanto esta "originalidade" racial, o Norte do Brasil apresentava 
para os estudiosos do território nacional uma original idade natural. De 
fato, no mesmo censo de 1920, o Brasil era descrito em três zonas cli­
máticas: a) subtropical (do paralelo l O graus de latitude ao Trópico de 
Capricórnio); b) temperado (ao sul do Trópico); e c) tropical (ao norte 
do paralelo 10 graus). Nesta última zona, que abrange os estados nor­
destinos ao norte da Bahia e os estados e territórios da Amazônia ao 
norte do Mato Grosso, a grande problemática é a fixação do homem à 
terra de forma permanente. Os Sertões nordestinos são, desde a grande 
seca de 1877/79, apreendidos como um espaço dramático gerador de 

fluxos de retirantes e alvo de políticas públicas visando minorar os 
efeitos da semi-aridez. As florestas da bacia amazônica, apesar de serem 
descritas como menos hostis que as florestas equatoriais africanas, são 
vistas como o teatro de um intenso fluxo migratório, porém insatisfató­
rio, pois não consegue gerar as paisagens estáveis que significam a vi­
tória definitiva da civilização sobre a natureza. Registrando o movimen­
to de colonização do Acre "pelos nossos caboclos do Nordeste", escreve 
Oliveira Vianna: "Desde a grande seca de 1877 que os rudes vaqueiros 
do Ceará começam a invadir as florestas da Amazônia. Cada cyclo do 
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grande flagello arremessa a essas immensas solidões florestaes multi­
dões de colonos, dotados de prodigiosa resistência physica. O novo 
meio em que eles se fixam é inteiramente oposto ao seu meio de ori­
gem: saem de um clima seco, ardente e sadio, para um clima úmido e 
insalubre; de uma região de vegetação caracteristicamente arbustiva e 
xerophila para um mundo de florestas e águas, em cujas vastidões o 
homem se perde e como que desaparece. Estes caboclos intrépidos con­
quistam esta terra ingrata, fundam ali núcleos de povoáção e fazem da 
Amazônia, por um momento, um centro de riqueza tão activo e impor­
tante, como os centros cafeeiros, fundados no mesmo período, pela 
actividade incomparável dos lavradores do sul ( ... ) Há, porém nessa so­
ciedade tão rapidamente crescente, uma inevitável instabilidade, deriva­
da da natureza mesma da sua base econômica, que é a indústria extrac­
tiva da borracha. O homem não está ali radicado à terra, mas apenas 
como um explorador transitório de sua riqueza, deslocando os seus 
pontos de fixação à medida que se cansam e esgotam os seringaes" 
[Vianna (1922, p. 306)]. 

Com o progressivo aparelhamento do Estado central processou-se, em 
:nstâncias oficiais, um trabalho de delimitação mais precisa das regiões 
1rasileiras. Dois marcos decisivos deste esforço podem ser registrados: 
J primeiro corresponde ao trabalho inicial efetuado no âmbito do IBGE, 
nos fins dos anos 30 e no início dos anos 40, visando dotar o país de 
uma base estável de levantamentos estatísticos e cartográficos e servin­
do à identificação das potencialidades do território nacional; o segundo, 
elaborado também pelo IBGE, na virada dos anos 60 para os anos 70, 
visando nortear as políticas de desenvolvimento regional e perfazer a 
integração nacional pela unificação do mercado. 

Guimarães ( 1941) propõe fundamentar uma divisão do território nacio­
nal, cujos fins seriam práticas, estatísticas e didáticas, no conceito de 
região natural: o método consiste em buscar as inter-relações entre fatos 
naturais que definem "os diversos quadros naturais que compõem cada 
país". Entre esses fatos naturais, alguns dão "à região a nota característi­
ca". Assim, o clima seria o fator decisivo para delimitar o Nordeste, e a 
vegetação teria este papel para a Amazônia. Na operacionalização deste 
método de div:isão regional, observa-se uma hesitação no que se refere à 
área do Norde.ste ocidental, com ambientes de florestas úmidas delimi­
tando um amplo espaço de transição que se extende no oeste piauiense e 
na quase totalidade do território maranhense. 
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Após esta fase de reconhecimento do território brasileiro, que tende a 
identificar diferenciações cada vez mais finas no quadro de uma geo­
grafia física das regiões do país, a operacionalização da política desen­
volvimentista requer uma nova delimitação apta a lhe servir de quadro. 
Estudos sobre a rede urbana nacional levam, no início da década de 70, 
a reagrupar Nordeste e Norte sob o qualificativo de "periferia", contras­
tando com um "centro" maís desenvolvido. Faissol (1973), por exem­
plo, que se situa no âmbito da política industrializante da época, elabora 
uma visão sistêmica do espaço brasileiro no qual a rede de cidades é o 
vetor da difusão das inovações e das mercadorias numa fase de arranca­
da do processo de industrialização. O desenvolvimento, ou seja, a 
industrialização e a maior fluidez da difusão das inovações e das merca­
dorias, redesenham assim a interpretação geográfica do Brasil entre wn 
núcleo central desenvolvido em torno de São Paulo e áreas periféricas 
subdesenvolvidas que abrangem todo o Nordeste interior, a grande 
região Norte e o Centro-Oeste. "A estrutura do subsistema na periferia é 
caracterizada por elevados índices de primazia, refleti d os em baixos ín­
dices de urbanização e poder de difusão das cidades intermediárias e 
pequenas, constituindo-se esta característica na princi pai brecha a ser 
preenchida por uma política de desenvolvimento urbano, com objetivos 
de estabelecer relações e maior reciprocidade entre as duas grandes áre­
as", obseiva o autor, vinculando-se à preocupação da integração nacio­
nal que se pode acompanhar nos seus deslocamentos desde a questão 
racial até o desenvolvimento, passando pela identificação de quadros 
físico-espaciais de ordenamento do conhecimento. Irresistivelmente, no 
âmbito desta preocupação nacional fundadora de políticas, o Norte e o 
Nordeste acabam sendo agregados, apesar das profundas diferenças de 
suas formações sociais e de suas paisagens. 

Face a este caráter agregador do pensamento nacional, sustentáculo de 
ações públicas e privadas que não podiam levar em conta as escalas 
mais firtas que definem os espaços social e ecologicamente vividos, é 
no pensamento regionalista e nos movimentos sociais que se deve bus­
car uma caracterização das regiões Norte e Nordeste. Esta última encon­
tra mais cedo o seu intérprete, como mais cedo se integra à nação: Gil­
berto Freyre, no "Manifesto Regionalista" e nas suas obras posteriores, 
revela com clareza as bases da formação social nordestina e indica sua 
importância na definição de uma identidade brasileira [Freyre ( 1937)]. 
A grande propriedade patriarcal, cujas regras de organização se fixaram 
no Nordeste açucareiro para depois se espraiarem pelo resto do território 
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nacional, marca decisivamente o uso do solo e as relações sociais na 
região, como bem interpretou Andrade ( 1963). O movimento social ru­
ral em tomo da questão agrária, no fim dos anos 50, d<!sloca do campo 
do pensamento para o do fato político a problemática regional. A mobi­
lização que se deu naquela época em prol da criação da Sudene expres­
sou a capacidade da sociedade regional em definir metas próprias com­
patíveis com o projeto de desenvolvimento concebido no quadro nacio­
nal. No que se refere à região Norte, é bem mais tarde que se dá um 
processo semelhante. Tocantins (1961) revela uma característica fun­
damental da organização do espaço amazônico: o contraste entre uma 
intimidade vivida no cotidiano pelos indivíduos e famílias com uma 
inesgotável diversidade biológica e o envolvimento numa integração 
mercantil de grande alcance espacial e por isso dificilmente inteligível 
aos seus agentes. É ainda mais recente a emergência de um movimento 
social reivindicatório desta especificidade regional que vem ganhando 
visibilidade nacional e, sobretudo, internacional quando se identifica 
como o do "povo da floresta". A busca de um modo de desenvolvimen­
to adaptado às condições regionais e compatível com um projeto nacio­
nal passa, então, a poder ser debatido também para a região Norte. 

L3 - O Nordeste e o Norte na Economia Nacional 

3.3.1 - Os Processos Econômicos Recentes

Embora percebidos até o século atual como região "Norte", como se viu 
anteriormente, os atuais Norte e Nordeste tiveram historicamente posi­
ções diferentes no contexto do pais. O Nordeste abrigou, no século 
XVI, o primeiro grande surto de expansão econômica do Brasil colônia, 
com o desenvolvimento da agroindústria açucareira, que ainda exerce 
papel importante nas economias dos estados de Alagoas, Pernambuco, 
Paraíba e Rio Grande do Norte. O Norte aparece no cenário econômico 
nacional bem mais tarde, com a exploração da borracha, num surto epi­
sódico, já no final do século XIX. O boom extrativo da borracha durou 
cerca de de meio século (I 870 a 1920), mas definiu uma primeira arti­
culação entre as duas regiões, dada a importância do fluxo migratório 
do Nordeste para o Norte então verificado. Naquele periodo, Manaus, 
capital da província do Amazonas, deixa de ser um lugarejo de três 
centenas de habitantes para abrigar cerca de 75.000 pessoas, o que a 
colocou entre as dez maiores cidades do Brasil [Melo e Moura (1990, p. 
33)]. Mais adiante se mostrará neste trabalho que os fluxos migratórios 
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constituíram-se ao longo do tempo e persistem sendo ainda hoje uma 
das formas de articulação mais fortes entre esses dois espaços do terri­
tório brasileiro. 

No período mais recente, especia1mente nas últimas três décadas, a eco­
nomia brasileira passou por mudanças muito importantes, que atingiram 
também estas duas regiões. A industrialização avança e se consolida, e 
com ela se dinamizam também as atividades terciárias. A população 
passa a viver sobretudo nas cidades. Esses movimentos, intensos na re­
gião Sudeste, atingem também o Norte e o Nordeste (ver Tabela 3. 1). 

A partir da metade dos anos 50, o Brasil se integra à dinâmica dominan­
te no capitalismo mundial e se transforma num dos New lndustrialized 

Country (NIC). É a época em que o país impulsiona seu projeto desen­
volvimentista industrializante e busca entrar para o restrito elenco das 
principais potências mundiais. Conta para isso com o apoio do capital 
produtivo multinacional, que aqui instala suas filiais, e, num segundo 
momento, com o capital financeiro internacional, que financia a propos­
ta do "Brasil Grande Potência". 

Embora o faça num processo interno excludente (que ao promover o 
crescimento da renda a concentrava enormemente) e apesar de crises 
cíclicas de pequena duração, os 20 anos que vão de 1955 a 1975 mar­
cam um período de grande expansão econômica e de intensa moderni­
zação da economia do país. 

Mudanças importantes se verificam, e delas participa o Estado brasilei­
ro, financiando, subsidiando, produzindo, protegendo, regulamentando. 

As décadas recentes assinalam, assim, uma nova forma de funcionamen­
to da economia brasileira., que passa a operar em bases cada vez mais 
amplas, articulando as dinâmicas econômicas locais e regionais. Nesta 
evolução, todas as regiões são atingidas, embora traços específicos ain­
da sejam registrados em suas estruturas produtivas e papéis particulares 
tenham sido a cada uma atribuídos. O certo é que as regiões, inclusive o 
Norte e o Nordeste, foram sendo tocadas e se ajustaram às mudanças 
impostas pelo projeto de consolidação da economia urbano-industrial 
comandada pelos oligopólios apoiados pelo Estado. 
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TABELA 3.1 

Brasil, Nordeste e Norte: População e Produção 

(Em Porc•nt.ag•m) 

E.s�cifi.:-� Brasil Nor1c Nord,ste 

1960 1970 1980 1985 1960 1970 1980 198.S 1960 1970 1980 198.S 

,:::,é..:.C- _..,,,.e 
'!":37.:-a'. zo,; 11.2 9,' 10,1 2A,6 1 R,, 16,1 •0,2 19,4 16,3 16,2 

�-� 
i':511.....: v., 30,4 3;,2 H,5 J;,O ISJ 3;,2 14,4 1 5,1 )0J 30,1 

'=:�.r�T� 

�:Br-:"'al 51,6 58,4 50,6 s;,5 58,4 U,O 46,; 45,4 155,4 Sl,4 5J,4 

;"�["rl,o:,o']"-1 .U,7 56,0 6,,6 72,0 31,4 45,1 51,7 53.S 3).9 Al,R S0,5 4l,4 

f-'7�� 

,j;:'f.11 55J 4.t,(] n.• 28,0 61_6 54.9 48,) 46.S 66,1 S8.2 49,5 5A,6 

rEA "t·:x-.., rEA Tc<>l s,.1 í'O,I ,4,1 A),0 56,8 :1;_5 50,1 56,4 

Fontes: FG\" ·lRGE, Contas Nacionais (at; l 9R0 par.o as r,giã,s e todas as :mos para o Brasil); 

Sud,n• pu:i o l'si,rd•Sl<! {l9iSJ: • IBGE, ••nscs d•mográliccs: Pnad (198.S) e Anuáric 

Erutistico ( 1 9 87). 

esquisa recentemente concluída pela Fundaj (1990), que estudou o 
:senvolvimento desigual da economia brasileira no espaço n acional 

.as últimas décadas, destaca que a história econômica recente das re­
giões brasileiras confunde-se com a história do projeto industrializante e 
oligopolizador desenvolvido no Brasil nos anos posteriores a I 95 5 _ Da 
ótica restrita da análise econômica regional é destacada como fim­
damental a ocorrência de quatro processos que vão ter efeitos relevantes 
na vida econômica das regiões brasileiras [Guimarães Neto ( 1990a, p. 
131-164)]:

a) A ampliação da articulação comercial, predominante nos anos 50 e 60,
comandada pela indústria paulista em busca de mercados em outras re­
giões. O ajuste que cada uma delas teve que fazer a esse movimento (que
parte do Sudeste) foi pequeno, dada a limitada capacidade de acumula­
ção dos capitais locais para enfrentar a competição inter-regional com a
indústria paulista. Quando possível, o Estado entra para estimular a mo­
dernização das indústrias locais, como fez a Sudene com a têxtil tradici­
onal do Nordeste, à qual, no final dos anos 50, estava posto o dilema:
modernizar-se e "desregionalizar-se", ou desaparecer. Algo similar ocor­
re com alguns centros urbanos mais industrializados da Amazônia, que
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tiveram seus mercados regionais invadidos pela produção industrial do 
Rio de Janeiro e de São Paulo. 

b) O avanço da integração produtiva, predominante nos anos 70, e que

tem por base a regionalização da atuação da grande indústria oligo­

pólica (privada e estatal). Esse novo processo não elimina, mas se
superpõe ao primeiro e, num segundo momento, até reforça as trocas
de mercadorias entre as diversas regiões brasileiras. O Estado im­

pulsiona a integração produtiva dessas regiões utilizando sobretudo o

mecanismo dos incentivos fiscais e financeiros, especialmente nos

casos do Norte e do Nordeste [Araújo (1982)]. Com a transferência

de frações do grande capital para as regiões menos industrializadas,
acontecem aí mudanças importantes: i) propagam-se nelas as rela­

ções de produção típicas do capitalismo; ii) as economias do Norte,
Nordeste e Centro-Oeste crescem e se modernizam a partir de pos­

sibilidades que extrapolam as disponibilidades de recursos dos
agentes locais, o que provoca mudanças rápidas e intensas; e iü) as

dinâmicas econômicas das regiões ditas periféricas se soldam, na ex­
pansão e na crise, à dinâmica geral da economia brasileira comanda­
da pelo Sudeste. Ao invés de um conjunto de "economias regionais",
dominante no Brasil agrário-exportador, tem-se agora uma
"economia nacional regionalmente localizada" [Oliveira (1977)], no

qual o crescimento e a estagnação ou a recessão atingem as diversas
regiões em movimentos unificados e praticamente simultâneos.

e) O avanço da integração tisico-territorial - que será analisado com
detalhe em outra seção deste trabalho, dada sua importância para as

relações Norte-Nordeste. Por enquanto, importa destacar que a busca
de consolidação do mercado interno, aliada a interesses militares es­

tratégicos. impulsionou a ampliação dos sistemas de transportes e
comunicações que interligam hoje as diversas regiões do país, per­
mitiu também a abertura de fronteiras de recursos e viabilizou a in­

tensificação de fluxos migratórios cujas conseqüências no Norte e
Nordeste se verá também mais adiante.

d) A priorização a novas formas de inserção na economia mundial, con­
solidada na época do "milagre" e ampliada nos anos 80 pela necessi­
dade de gerar superávits na balança comercial para viabilizar o pa­
gamento dos serviços da dívida externa. Os estímulos governamen­
tais e a ação de empresas estatais se fazem presentes para estimular
atividades voltadas para a exportação. Este fato reforça a "regionali-
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zação" do grande capital. que avançara antes estimulada pelo cresci­
mento do mercado interno. As marcas mais evidentes deste processo 

nas regiões são: i) a modernização e reorientação da agricultura do 
Paraná; ii) o avanço da agricultura de grãos para exportação no Cen­
tro-Oeste; e iii) a exploração de reservas minerais da Amazônia, par­
ticulannente no Pará e com rebatimento sobre o Maranhão, no Nord­

este (caso do Projeto Grande Carajás). 

Em resumo, dos processos mencionados e da dinâmica geral da eco­
nomia do país resultaram mudanças importantes nas estruturas produti­

vas das regiões, atingindo também o Norte e o Nordeste. 

3.3.2 - Os Eventos Desconcentradores para o Norte e o 

Nordeste 

Tanto no ciclo expansivo recente ( 1955/75) como na desaceleração e na 
crise que se seguem, assistiu-se a uma reversão da grande concentração 

econômica no Sudeste, construída na primeira metade deste século a 
partir do avanço da industrialização e ampliada na fase da implantação 
da indústria pesada. 

Os anos 60 e 70 assistem a uma certa desconcentração espacial da ativi­
dade econômica do país, inclusive da indústria. Deste início de descon­
centração também participaram o Norte e o Nordeste. 

Com dados do IBGE, vê-se que entre 1970 e 1985 o Sudeste diminui de 
65% para 58% seu peso relativo no PIB do país, enquanto o Norte passa 

de 2,2% para 4,3%, o Nordeste de 12% para 13,5% e o Centro-Oeste de 
3,7% para 6,3%. O Sul mantém sua participação em torno de 17%. 

Claro que não se pode negar que a concentração ainda é a grande marca 
do padrão espacial da economia brasileira, especialmente da sua base 

industrial. Estudo do IBGE (l 987), feito a partir de tabulações especiais 
do censo de 1980, mostra que no Brasil apenas 12 centros urbanos abri­
gam mais de 1 % do Valor da Transformação Industrial (VTI) e concen­

tram quase 2/3 da indústria do país, sendo que a Região Metropolitana 
de São Paulo gera, sozinha, 1/3 do VTI nacional (ver Cartograma 3.1). 
Entre esses centros, estão duas áreas metropolitanas do Nordeste 
(Salvador e Recife) e uma do Norte (Manaus). 

Como eventos desconcentradores recentes, na direção dessas regiões, 
podemos citar: 
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a) a implantação do eixo químico do Nordeste, que vai de Salvador a
Maceió e inclui a petroquímica da Bahia, o complexo integrado de
base de Sergipe e o pólo cloroquímico de Alagoas (Salvador já con­
centrava, em I 980, 12% do VTI da indústria química nacional, per­
dendo apenas para São Paulo, que detinha 21 %);

b) a instalação em Manaus de importante pólo de produção de bens de
consumo duráveis, com destaque para a indústria de material elétrico
e eletrônico e de material de transportes, o que torna a região, com

13 % da produção nacional de material elétrico, o segundo produtor
nacional (na Região Metropolitana de São Paulo estavam 51 % da
produção do país);

c) a relativa importância adquirida pela Região Metropolitana de Recife
na oferta de produtos plásticos (3, 7% do VTI total), sendo o quinto
produtor nacional, e de material elétrico e de comunicações (1, 7% do
VTI nacional), sendo o oitavo produtor do país;

d) a instalação no Norte, com rebatimento no Nordeste, especificamen­
te no Maranhão, do complexo minero-metalúrgico de Carajás;

e) a relativa importância de Recife (quarto produtor, com 4% do VTI
nacional) e Salvador, no Nordeste, e Belém (sexto produtor, com
3,2% do VTI nacional), no Norte, na produção de bebidas; e

f) a importância da extrativa mineral no Norte (Amazonas e Pará) e o
avanço recente da indústria da madeira nesta região.

No que se refere à agropecuária, o Sudeste vem perdendo importância 
relativa há décadas: nos anos 50 respondia por 55% da produção agro­
pecuária do país, caindo para menos de 1/3 seu peso relativo nos anos 
80. Em contraposição, o Sul, o Centro-Oeste e o Norte têm-se tornado
produtores cada vez mais importantes, já respondendo, juntos, por qua­
se metade da produção nacional. O Nordeste não altera fundamental­

mente sua posição relativa. Nos últimos anos, fato relevante foi o avan­
ço da produção agricola pela incorporação de novas áreas, sobretudo da
Mata Amazônica e dos Cerrados. Só nos anos 70 foram incorporados
quase 71 milhões de hectares, essencialmente no Centro-Oeste, Norte e
oeste do Maranhão e da Bahia, no Nordeste.

Finalmente, é bom não esquecer que as tendências desconcentradoras po­
dem não prosseguir avançando no futuro próximo [Cano (1989)]. Na indús­
tria, o que ocorre, por exemplo, em relação a siderúrgica, alumínio, papel e 
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celulose, associado às novas tecnologias poupadoras de mão-de-obra, ener­
gia e matérias-primas convencionais, pode repercutir no Norte e Nordeste. 
Por outro lado, nos novos setores como informática e microeletrônica, o 
mais provável é a tendência a forte concentração no Sudeste. 

Em síntese, pode-se constatar que nos últimos anos as regiões Norte e 
Nordeste: 

a) Vêem crescer, se diversificar e se modernizar suas bases produtivas,
aumentando de 14% para 18% seu peso na economia do país.

b) Abrigam parte dos investimentos realizados pelo grande capital esta­
tal e privado nacional e também multinacional (ver Gráfico 3. I ): no
Norte, essas grandes empresas desenvolvem sobretudo a indústria
extrativa e de transformação e, no Nordeste, essas atividades se so­
man1 à sua presença também na realização de serviços (em geral e de
transportes e armazenagem).

c) Desenvolvem uma integração maior "para fora" que "para dentro" de
seus espaços regionais, graças à força do movimento de constituição
do mercado interno nacional, que articula o consumo produtivo e o
consumo das classes média e alta em todo o espaço territorial do pa­
ís, e graças ao poder integrador embutido na "regionalização" da pre­
sença do grande capital produtivo. Os dados disponíveis para o co­
mércio inter-regional por vias internas referentes a 1980 confinnam
isso, pois mostram que o Nordeste exportava sobretudo para o Su­
deste e para o Sul, que compravam, respectivamente, 83% e 10% das
mercadorias produzidas na região, indo para o Norte apenas 5,4%
das exportações nordestinas. No que se refere às importações reali­
zadas pelo Nordeste, também o Sudeste e o Sul eram as principais
regiões de -origem das mercadorias, com 85% e 11 %, respectivamen­
te, do totaJ importado, enquanto do Norte chegavam apenas 2,2%
das mercadorias compradas pelo Nordeste (Sudene (1985)].

Como se vê, o Nordeste tem saldo comercial positivo com o Norte no 
comércio por vias internas. Em 1980, vendera um valor 48% maior do 
que comprara. 
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CARTOGRAMA 3.1 

Brasil: Centros Urbanos com mais de 1 % do VTI Total do Brasil 

-1980

Percenlual do Valor 

Total do Brasil 

Fonte: IBGE- Censo Industrial de 1980. 
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Os principais itens da pauta de exportação do Nordeste para o Norte 
são: produtos de material plástico artificial, fumo, açúcar, máquinas 
e equipamentos elétricos, máquinas e instrumentos mecânicos, ves­
tuário e acessórios de tecidos. Os principais itens importados do 
Norte são: madeira e manufatura de madeira, fumo, máquinas e apa­
relhos eletrônicos, artigos confeccionados de tecidos, produtos de ce­
râmica, fibras têxteis vegetais e cercais. 

Como exemplo de articulação "para dentro", merece destaque, no 
Nordeste, a ligação "para trás" da sua nova indústria de bens inter­
mediários, ligada à base regional de recursos naturais [Souza(] 986, 
p. 60-63)]. No Norte, os projetos agropecuários e de extração mine­
ral e vcgeta1 também guardam ligação "para trás" com a base regio­
nal de recursos.

No entanto, no Nordeste, os pólos mais dinâmicos se integram cada 
vez mais à economia do Sudeste, por razões econômicas e locacio­
nais. É o caso do complexo petroquímica e cloroquirnico do litoral 
sul oriental, do pólo mctalmccânico de Pernambuco, d() pólo têxtil e 
de confecções do Ceará, do complexo minero-metalúrgico do oeste 
maranhense, do pólo agroindustrial do perimetro irrigado do Médio 
São Francisco e da zona graneleira do Cerrado nordestino [Duarte 

(]990)]. No Norte, o moderno e dinâmico pólo de produção de bens 
de consumo duráveis (produtos elétricos, eletrônicos e de material de 
transporte) localizado cm Manaus também tem urna articulação 
"para trás" e "para frente" essencialmente extra-regional. 

d) Montam gennes de articulação econômica entre si ou abrigam ativi­
dades semelhantes. Constituem exemplos disso: o complexo minero­
metalúrgico de Carajás (que liga o Pará ao Maranhão), o complexo
produtor de alumínio (do Pará e do Maranhão), a expansão de gran­
des projetos agropecuários incentivados (no oeste do Nordeste e na
porção oriental da Amazônia), o crescimento da exploração madei­
reira, da indústria de móveis e da construção civil nos dois espaços
regionais.
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GRÁFICO 3.1 
Brasil: Localização das 1.000 Maiores Empresas - 1977/87 
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A articulação da produção de energia (do Norte) com o consumo indus­
trial de energia (do Nordeste) também constitui tendência recente de li­
gação entre as duas áreas. Igualmente na produção de grãos, inclusive 
de arroz, o Norte e o Nordeste vivenciaram experiência semelhante re­
centemente. Nos anos 60 e 70, no sul do Pará e no Maranhão, abre-se 
uma frente camponesa dedicada à produção de arroz de baixa qualidade 
(chegam, juntos, a ser o quinto produtor nacional). Segundo a Sunab, 
este arroz dirige-se ao consumo urbano das camadas de renda baixa das 
regiões Norte e Nordeste, mas atinge também o mercado do Sudeste 

(atende a I 0% do consumo do Rio de Janeiro, segundo estudo da Ci bra­
zem), conforme revela estudo de Velho (1972, p 123). 

Apesar disso tudo, a articulação mais forte entre o Nordeste e o Norte 
persiste sendo o fluxo migratório viabilizado crescentemente pela me­
lhoria das ligações de infra-estrutura. Esses temas serão detalhados a 
seguir. 

3.3.3 - A Integração Físico-Territorial 

Os fluxos migratórios que levaram populações do Nordeste rumo a 
mbientes amazônicos antecedem de muito a construção pelo poder 
úblico de uma rede de infra-estrutura que materializou a interligação 

.mtre as duas regiões. A esta construção se devem mudanças quantitati-
vas destes fluxos, que se tornaram mais amplos e contínuos, e mudan­
ças qualitativas, na medida em que foram se concentrando em algumas 
áreas da região amazônica, nelas exercendo uma pressão maior 
(Cartograma 3.2). 

Antes, portanto, da intervenção maciça do Estado a migração oriunda 
do Nordeste se processava lançando mão de dois modos de transportes 
que se podem qualificar de "naturais". Pela via marítima chegavam os 
migrantes a Belém, de onde, pelas vias fluviais, se dispersavam no 
conjunto da bacia, em busca do látex e de outros produtos do extrati­

vismo. Uma parte desta migração teve também um papel de destaque no 
desmatamento e na exploração agrícola da Região Bragantina, imedia­
tamente a leste de Belém. Mais a leste, no Maranhão, é também ao lon­
go dos rios (tais como o Mearim e o Pindaré) que ocorreu um adensa­
mento em ambientes florestais. Neste mesmo estado, Andrade ( 1977) 
identificou um segundo eixo de migrações que corresponde ao avanço 
dos pecuaristas nos cerrados do sul, entre os rios Parnaíba e Tocantins: 
as fazendas de criação extensiva se estabeleceram ao longo das trilhas 
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que ligaram F !ariano (PI) a Carolina (MA). Ao atingir o Tocantins, esta 

frente constituiu-se num segundo elo de conexão entre o Nordeste e a 
Amazônia, que passou a ser utilizado por migrantes em demanda das 
áreas florestadas situadas imediatamente ao norte e a oeste daquela se­
gunda cidade. A abertura de uma trilha seguindo a linha do telégrafo 
entre as bacias do Pindaré e do Tocantins, entre Grajaú e Imperatriz, 
fortaleceu este movimento. 

A mudança nos modos de integração tisico-territorial entre as duas re­
giões deve-se à construção das grandes estradas decorrentes da imple­
mentação do Plano Rodoviário Nacional idealizado já em 1944. Os pró­
prios canteiros de obras atraíram uma mão-de-obra que. em parte, se fi­
xou na região após ter sido desmobilizada, e os eixos abertos direciona­
ram de forma concentrada os fluxos migratórios pós-1960. 

Assim, destacam-se, neste direcionamento, o papel da estrada Pará­
Maranhão, interligando a Região Bragantina, no Pará, ao vale do Pinda­
ré, no Maranhão e substituindo o percurso marítimo entre os dois esta­
dos, e da estrada Belém-Brasília, que no seu trecho amazônico oferece 
uma alternativa terrestre ao velho eixo fluvial do Tocantins, entre Es­
treito e os arredores de Belém. A Transamazônica, obra do Plano de 
Integração Nacional do início dos anos 70, consolida no seu percurso 
nordestino, de Cabedelo a Estreito, o segundo elo de ligação entre as 
duas regiões que foi descrito acima e, sobretudo, ao se projetar para 
oeste até Altamira e Jtaituba, transforma a região de Estreito-Imperatriz 
em base de conquista assentada na Belém-Brasília (asfaltada em 1973) 
e ainda mais consolidada pela abertura da estrada Santa Inês­
Açailândia] (pavimentada já na década de 80). 

As grandes obras visando ao aproveitamento dos recursos energéticos 
dos rios da bacia amazônica e dos recursos minerais de Carajás tiveram 
o mesmo papel concentrador e se processaram precisamente com a mão­
de-obra acumulada nesta região do Médio Tocantins, que, a partir do

eixo da Belém-Brasília, foi incorporando o "Bico do Papagaio" e o sul
do Pará. Esta incorporação se manifestou pela tensão sobre as terras, le­
vando em 198 I à criação do Grupo Executivo das Terras do Araguaia­
Tocantins (Gctat), e se materializou através de canteiros gigantes: ga­
rimpo da Serra Pelada, construção da barragem de Tucuruí e das linhas
de transporte e de eletricidade entre Boa Esperança (Chesf), Tucuruí
(Eletronorte) e Barcarena-Belém, minas de ferro de Carajás, estrada de

135 



ferro Carajás-ltaqui, via Açailândia, onde se inicia a ferrovia Norte­
Sul, por enquanto limitada ao trecho Açailândia-Imperatriz. 

CARTOGRAMA 3.2 
A Integração Físico - Territorial Nordeste - Amazônia 
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Assim sendo, vem-se constituindo, nesta parte oriental da Amazônia, 

um amplo território com base na mão-de-obra nordestina, concentrada 
ao longo das rodovias, abaixo das linhas de transporte de energia e em 
tomo dos grandes empreendimentos estatais ou paraestatais. Esta mate­
rialidade de integração fisico-territoriaJ não significa, no entanto, um 
equivalente fenômeno de integração econômica, já que, como foi visto 
anteriormente, as duas regiões desenvolveram uma integração maior 
"para fora" que "para dentro": a Belém-Brasília e o projeto da ferrovia 
Norte-Sul, bem como o caráter exportador dos portos de ltaqui e Bar­
carena, expressam relações nacionais e internacionais muito mais que 
relações inter-regionais entre o Nordeste e a Amazônia. Estas, ao se 
materializarem num espaço rapidamente dotado de infra-estruturas e de 
concentrações de populações imigrantes, permitiram a constituição de 
um território de onde são extraídos recursos que têm significado nacio­
nal e internacional. Deste modo, sua exploração não reverte necessaria­
mente em beneficias para as populações das duas regiões, que, com sua 
integração fisico-territoriaJ e seus fluxos migratórios, tomaram possível 
esta extração. 

3.3.4 - Os Fluxos Migratórios 

Na história dos fluxos migratórios para a Amazônia, é da maior rele­
vância o papel desempenhado pelo Nordeste e pelos nordestinos. Celso 
Furtado trata de transumância amazônica ao referir-se, na obra 
"Formação econômica do Brasil", ao problema da mão-de-obra, compa­
rando a importância do grande fluxo de nordestinos na direção da 
Amazônia, no final do século passado, com o que se realizou, também à 
época, da Europa para o Brasil. 

A intensa procura da borracha, associada à produção e difusão dos veí­
culos terrestres a motor de combustão, provoca o despertar da região 
amazônica e uma intensa procura de mão-de-obra para a oferta do pro­
duto extrativo. Os preços mais que decuplicaram, o que induziu a um 
aumento significativo da produção, que passou de seis mil toneladas 
nos anos 70 do século passado para 11 mil nos anos 80 e 35 mil na pri­
meira década do século atual. O referido autor estima, entre o início do 
boom e os primeiros decênios do século XX, em 500 mil o fluxo de mi­
grantes nordestinos que se dirigiram para a Amazônia. 

O grande reservatório de força de trabalho, acumulado no interior do 
Nordeste, mostrou-se funcional para o atendimento de uma demanda 
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emergente e de grande intensidade. É, no entanto, importante considerar 
que por trás desse fluxo estavam não só uma demanda intensa de força 
de trabalho e o interesse nacional e internacional de direcionamento 
desse fluxo. A prolongada seca de 1877/80, destruindo em algumas sub­
regiões a quase totalidade dos rebanhos e a agricultura de subsistência. 
foi, corno assinala Furtado, habilmente utilizada no redirecionamento 
dos fluxos, que contaram com organizados serviços de apoio, subsídios 
para transportes e propaganda. 

A dramaticidade desta experiência pode ser resumida assinalando-se 
que, mesmo no auge, o tratamento dado ao emigrante nordestino, que já 
chegava endividado e dependente do fornecimento de alimentos e ou­
tros bens essenciais, deu lugar à recriação de um regime de servidão. Na 
crise, generalizou-se a miséria, e a vida do emigrante retoma às formas 
mais primitivas de economia de subsistência. 

A partir de então, os detenninantes dos fluxos migratórios para a Ama­
zônia passam a ser, de um lado, a integração fisico-territorial da região 
aos demais espaços brasileiros e as frentes de expansão e, de outro, os 
fatores expulsivos, que nas regiões de origem dos fluxos constituem o 
1cicate do deslocamento das populações na direção da Amazônia. 

3.3.4.1 - De Onde Partem os Fluxos? 

Urna análise sumária dos fluxos migratórios das diversas regiões na di­
reção da Amazônia (para efeito de análise aqui identificada com a regi­
ão Norte, na concepção do IBGE) mostra que, embora no total dos flu­
xos inter-regionais registrados pelos censos demográficos eles não 
constituam contingentes significativos, quando comparados com os flu­
xos que se dirigem para o Sudeste e seus centros urbanos, há, sem dúvi­
da, um aumento da intensidade, da maior relevância, a cada decênio. 
Para se ter urna idéia do significado da emigração dos nordestinos, em 
1980 residiam na região Norte, provenientes do Nordeste, cerca de 
487,2 mil pessoas e, no Sudeste, que tradicionalmente se constitui no 
destino dos fluxos originários do Nordeste, cerca de 4,3 milhões, dos 
quais 2,9 milh,ões no estado de São Paulo. 

Além disso, é de se esperar que, principalmente nos anos 80, nos quais 
a desaceleração e a crise vividas pelo país na chamada "década perdida" 
incidiram de modo mais intenso no Sudeste e na sua economia urba.na, 
tenha ocorrido urna maior intensificação dos fluxos orientados para as 
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"fronteiras" da Amazônia e do Centro-Oeste. Infelizmente os dados so­
bre migração obtidos pelo censo demográfico de 1991 ainda não estão 
disponíveis. 

De fato, a crise que se caracterizou pelo declínio da atividade urbana e 
concentrou parcela importante dos seus efeitos no Sudeste e nas áreas 
mais industrializadas seguramente implicou a redução dos fluxos nessa 
direção e deu lugar ao retomo para sua região de origem, ou ao redireci­
onamento para as sub-regiões de "fronteira", de muitos contingentes que 
não encontraram no Sudeste oportunidade de emprego. A este respeito, 

os dados da Rais/Ministério do Trabalho, que podem ser considerados 
como indicadores do emprego urbano formal, mostram que, em estados 
como o Rio de Janeiro e São Paulo, praticamente estagnaram os níveis 
de emprego de 1979 a 1988: o Rio de Janeiro registra um declínio, nos 
anos extremos da série, de -2,3%, enquanto São Paulo apresenta um 
acréscimo, nos nove anos, de apenas 6,8% [Guimarães Neto (1990)]. 

Por outro lado, os dados preliminares do censo agropecuário de 1985, 
confrontados com os do censo agropecuário de I 980, mostraram que a 
expansão do emprego rural e a dos estabelecimentos agrícolas de menor 
dimensão foram, ainda, significativas, embora em ritmo menor que en­
tre 1970/80. O número de pessoas empregadas passa de 1,78 milhão na 
região Norte, em 1980, para 2,23 milhões em 1985, ou seja, expandiu­
se à taxa anual de 4,6%. Entre 1970 e 1980, este crescimento foi de 
6,2%. O número de estabelecimentos com dimensão menor que 100 ha 
passa de 336,3 mil para 414 mil, entre 1980 e 1985, ou seja, expandiu­
se 4,2% ao ano. Já a área ocupada por eles passa de 7,3 milhões de ha 
para 9,9 milhões de ha, ou seja, expandiu-se 6,3% ao ano. Os primeiros 
resultados do censo demográfico de 1991 revelam crescimento signifi­
cativo dos estados da região Norte, num contexto no qual a população 
brasileira reduz a sua taxa de expansão demográfica de 2,5% ao ano, 
entre 70 e 80, para 1,9%, entre 80 e 91. O estado de Rondônia cresceu 
entre 1980 e 1991 a uma taxa anual de 7, 9%, Roraima a 9

1
6%, Amazo­

nas a 3,5%, Pará a 3,7%, Amapá a 4,7% e Acre a 3%. 

Importa destacar que, de acordo com dados disponíveis, até 1980 há um 
crescimento exponencial, a partir das últimas décadas, dos fluxos das 
diversas regiões na direção da Amazônia, em particular da parte que 
compreende a região Norte (Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará 
e Amapá). 
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GRÁFICt:> 3.2 
Região Norte: Imigrantes nas Datas dos Censos, segundo 
Região de Origem 
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GRÁFICO 3.2 (Continuaçao)

Região Norte: Imigrantes nas Datas dos Censos, segundo 
Região de Origem 
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.;.. GRÁFICO 3.2 (Continuação) 
"' Região Norte: Imigrantes nas Datas dos Censos, segundo Região de Origem
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O Gráfico 3 .2 mostra, de acordo com a residência à época do censo e o 
lugar de nascimento, que se registra uma mudança radical nos anos 70 
em razão de uma complexidade de fatores, que serão assinalados a se­
guir. De fato, percorrendo cada região, o que se observa é que, com res­
peito ao Nordeste, por exemplo, em 1980 o número de pessoas nascidas 
na região e que viviam na Amazônia (região Norte) era 2,5 vezes maior 
do que fora em 1970; no que se refere ao Sudeste, tal contingente era 
l 0,6 vezes maior; com relação aos nascidos no Sul, era 26,8 vezes mai­
or; e, com respeito aos nascidos no Centro-Oeste, era 5, 1 vezes maior.

Por trás deste crescimento inusitado dos fluxos na direção da Amazônia 
estão vários e complexos processos. No que se refere ao Nordeste, os 
estudiosos sempre ressaltaram, entre os fatores expulsivos da população 
regional, em particular a da zona rural, especialmente do Semi-Árido, a
seca, a estrutura fundiária e as mudanças nos processos produtivos, 

dos quais resultaram mudanças nas relações de trabalho e redução da 
demanda de força de trabalho rural. 

Na década de 70 foram registrados três períodos de estiagens prolonga­
das com impactos significativos sobre a produção e a população rural 
do Sertão nordestino: a de 1970, que jogou nas frentes de trabalho cria­
das pelo governo cerca de 500 mil pessoas; a de 1976; e a do final da 
década de 70 e início dos anos 80 ( 1979/83), que, no seu período mais 
crítico, alistou nas frentes de trabalho cerca de 2,7 milhões de pessoas, o 
que representava, à época, cerca de 1/3 da população economicamente 
ativa rural do Semi-Árido. Esta tríplice desorganização da economia ru­
ral da região, onde se concentravam, ainda em 1980, cerca de 49,7% da 
população total, ou seja, 17,9 milhões de pessoas, seguramente estimu­
lou o processo migratório, não só de origem rural, mas também urbana, 
em várias direções, inclusive na direção da Amazônia [Carvalho 
(1988)]. 

Um segundo aspecto que não pode deixar de ser considerado é o da 
concentração júndiária e, associado a esta, o das relações de trabalho e 
de comercialização da produção. Neste particular, interessa não só a 
questão da posse e uso da terra, mas também a presença marcante do 
capital mercantil, que, através de múltiplos mecanismos, sempre lem­
brados na literatura regional [Andrade (1963), Carvalho (1988), Figue­
roa (1977) e Pessoa (1990)], se apropria de parte relevante do excedente 
econômico gerado pelo pequeno produtor rural (seja assalariado, arren­
datário, ou proprietário de pequenas glebas de terras). A falta de acesso 

143 



a financiamento oficial, a ausência de associações ou cooperativas que 
lhes pcnnitan1 um maior poder de barganha e as dificuldades de acesso 
à terra dão ao grande proprietário, ao comerciante e ao intermediário fi­
nanceiro condições de apropriação de parte relevante do que ele produz, 
mantendo o pequeno produtor, pennanentemente, em condições extre­
mamente frágeis diante das condições climáticas adversas e do conjunto 
de relações de produção existentes na região. 

Finalmente, há que lembrar ainda, com relação ao Nordeste, mudanças 
ocorridas nas relações de trabalho, notadamente na Zona da Mata e no 
Agreste, nos quais a proletarização do trabalhador da cana e a pecuari­
zação ocorridas em áreas de agricultura de subsistência implicaram a 
expulsão do trabalhador da zona rural [Melo ( 1976)]. 

Tão relevante quanto estes aspectos, não só para os fluxos migratórios 
do Nordeste como os de outras regiões, foi a abertura dos grandes eixos 
rodoviários, desde os anos 50, mas sobretudo nos anos 70, como os ei­
xos transversais da Transamazônica e a Perimetral Norte e os eixos in­
tra-regionais como Cuiabá - Santarém e Porto Velho - Manaus, no 
qual o Programa de Integração Nacional (PJN) teve papel da maior im-
•ortância (Becker ( 1990)], como já se fez referência.

que dizer das demais regiões, notadamente o Sul e o Sudeste? É im­
,ortante ressaltar que, na economia brasileira, os anos 70 caracteriza­

ram-se não só pelo "milagre econômico" concentrado na atividade in­
dustrial, mas sobretudo pelas radicais transfonnações nos processos
produtivos e nas relações de trabalho no campo, com a expulsão de
grandes contingentes de trabalhadores e produtores, associada à mecani­
zação, à concentração da propriedade e à substituição de culturas em­
pregadoras, como o café, por outras mais intensivas no uso de insumos
modernos e equipamentos agrícolas, como a soja. Dai resultou, mesmo
cm estados que em décadas anteriores se constituíam no destino de flu­
xos migratórios inter-regionais, a origem de um processo de emigração
voltado tanto para os centros urbanos do Sul e Sudeste como para as
zonas rurais do Centro-Oeste e da Amazônia [Martine e Camargo
( 1984) e Taschner e Bógus ( 1986).

Em resumo, embora não se possa comparar a dimensão dos fluxos migrató­
rios que se dirigem aos grandes centros urbanos com os que se destinam às
regiões de "fronteira", não se pode tampouco negar a intensidade, nos anos
70 (e provavelmente nos anos 80), dos fluxos voltados para a Amazônia e
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seu impacto sobre a região de destino. Foram criadas nos anos 70 - com 
continuidade e, provavelmente, sua intensificação nos anos 80 - condições 
para que a "fronteira" da Amazônia cada vez mais se constituísse no destino 
dos grandes deslocamentos populacionais, que se traduzem em: a) abertura 
e consolidação dos eixos rodoviários; b) não encaminhamento de soluções 
para os problemas da fragilidade das atividades rurais do Semi-Árido nor­
destino às condições climáticas; c) omissão do Estado na resolução dos 
problemas de organização agrária; e d) incapacidade dos centros urbanos do 
Nordeste e das demais regiões de absorver a força de trabalho que é expulsa 
do meio rural ou que, vivendo no meio urbano, não encontra emprego na 
indústria ou nos serviços. A desaceleração da economia brasileira na segun­
da metade dos anos 70, a crise e a estagnação dos anos 80 - que incidiram 
mais nas regiões industrializadas-, ao lado da "modemiZ:1.ção conservado­
ra" da agricultura, reforçaram o papel das áreas de fronteira, inclusive a 
Amazônia, como destino dos fluxos nas duas últimas décadas. 

Ê importante lembrar estimativas que ressaltam que a evasão rural do 
Nordeste, entre as décadas de 60 e 70, teria passado de 4, 1 milhões para 
4,6 milhões de pessoas e que a saída de população do Nordeste para 
outras regiões tenha passado de 2,2 milhões, nos anos 60, para 1,4 ou 
1,7 milhão, nos anos 70. Além disso, é importante lembrar que, embora 
o maior crescimento da economia regional nordestina nos anos 70 tenha
permitido a seus quadros urbanos maior absorção da sua população, há
desvios importantes em relação a este aspecto mais geral, tendo em
vista a intensificação da saída de populações residentes nos quadros ru­
rais do Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte, "o que pode ser uma reper­
cussão sobre os dados censitários de 1980 da grande evasão rural pro­
vocada pela última grande seca ( 1979/83) ocorrida no Nordeste e que
afetou muito o interior desses Estados" [Moura e Santos (1990)].

Além disso, embora registrem uma perda da posição relativa entre os 
totais de emigrantes na Amazôrtia (região Norte), os nordestinos consti­
tuíam, ainda, o maior contingente neste particular. De fato, das quase 
900 mil pessoas que nasceram fora da região Norte e que, na data do 
último censo demográfico de 1980, aí residiam, cerca de 51 % eram 
constituídos de nordestinos. Note-se que no censo anterior os nordesti­
nos representavam, aproximadamente, 79%. 
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CARTOGRAMA 3.3 
Nordeste: Microrregiões de Emigração Líquida na Década de 

1970/80, Segundo a Intensidade do Fenômeno 

EU Forte ( > 10 por mil) 

b�il Midio (tnlra 5 e 10 por o,fl) 

� Fraco (<S ,or mil 1 

Fonte· Mnura, 1-anlm (1<J90). 
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CARTOGRAMA 3.4 
Brasil: Fluxos Migratórios Inter-Regionais para a Amazônia -
Emigrantes em 1980 

Font•: IBGE - F..,tntislicrui Histórica.. do Brasil 1987. 
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O Cartograma 3.3. extraido do trabalho de Moura e Santos (1990), 
mostra. para as microrregiões nordestinas. a intt:nsidadc do processo 
emigratório nos anos 70 A maior intensidade do fenômeno ocorre, de 
fom1a adensada: a) "ao longo de toda a fronteira orient.-il maranhcnse"; 
b) "cm quase toda a extensão do território cearense, com prolongamento
até os estados do Piauí (microrregiões de Campo Maior e Valença) e da
Paraíba {microrregiõcs do Sertão de Cajazeira e da Depressão do Alto
Piranha)". e) "na porção agrestina localizada no território pernambucano
.. com extensão até o território alagoano"; e d) "finalmente, da parte sul

e não-litorânea do estado da Bahia".

3.3.4.2 - Para Onde se Dirigem os Fluxos? 

Limitando-nos à direção dos fluxos nordestinos e de outras regiões para 
a região Norte, o que se pode dizer. desde logo, é que, enquanto os flu­
xos originários do Nordeste deslocam-se, preferencialmente. na direção 
do Pará e, secundariamente, de Rondônia. os do Sul e Sudeste \'Oltam­
se, sobretudo, para Rondônia e, secundariamente. para o estado do Pará 
Já os do Centro-Oeste repetem o direcionamento dos fluxos de emigran­
tes nordestinos Pará e, em segunda opção, Rondônia A Tabela 3.2, 
extraída da Tabela do Anexo, mostra os dados principais dos fluxos mi­
gratórios na direção da Amazônia 

Em resumo, há três grandes fluxos: um com origem no Nordeste. que se 
volta, basicamente, para o estado do Pará (73% do total): outro originá­
rio do Sul e Sudeste, cujo destino é Rondônia (58% do Sudeste e 74% 
do Sul); e outro que, partindo do Centro-Oeste, dirige-se preferencial­
mente para o Pará (62%). No conjunto dos fluxos. o Pará constitui-se no 
destino de 56% do total e Rondônia representa um terço {ver Cartogra­
ma 3.4). 

Centrando a atenção nos fluxos originários do Nordeste, o que os dados 
mostram é que a quase totalidade dos emigrantes nordestinos existentes 

em 1980 na região Norte nasceu cm quatro estados: Maranhão (3 8,2%), 
Ceará (29,7%), Piauí (7,3%) e Bahia ( 10,9%). Os dois primeiros contri­
buem com mais de dois terços dos emigrantes da região que se dirigi­
ram, nas últimas décadas, à região Norte. Estes dados confinnam o que 
as infonnações do Cartograma 3. 3 sugerem. 

Enquanto a presença marcante do Maranhão reflete, ao lado da proximidade 
com a Amazônia, o "fechamento" de uma fronteira que até poucas décadas 
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atrás se constituía no destino de intensos fluxos migratórios do Semi-Árido 
- ou seja, também no Maranhão a consolidação de uma estrutura fundiária
extremamente concentrada-, o exemplo do Ceará permite avançar outras
hipóteses [Moura (1972)]. Neste caso, ao lado da questão fundiária e da ex­
propriação do pequeno produtor rural pelo capital mercantil e financeiro,
não se pode deixar de mencionar o problema climático e a sua base produti­
va extremamente vulnerável, que transforma a estiagem prolongada numa
grande catástrofe social. O que se assinalou para o Ceará pode-se afirmar,
também, para os outros estados que mais contribuíram para os fluxos migra­
tórios destinados à Amazônia: o Piauí, com suas microrregiões que se 
constituem num prolongamento das microrregiões do Semi-Árido cearense, 
visualiz.ado no Cartograma 3.3, e as microrregiões do sul da Bahia, não­
litorâneas, nas quais a intensidade dos processos emigratórios foi, reconhe­
cidamente, grande. 

TABELA 3.2 

Região Norte: Nascidos em Outras Regiões e Residentes nos 

Estados da Região - 1980 
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Não se pode deixar de assinalar, entre os fatores determinantes da exis­
tência e intensidade dos fluxos migratórios para a Amazônia., a presença 
e o papel do Estado brasileiro, quer pela abertura de estradas ou dos 
programas de colonização, com relação aos quais Rondônia e Pará se 
constituem no exemplo mais marcante, quer pela da política fundiária e 
sua publicidade - tendo o Instituto Nacional de Colonização e Refor­
ma Agrária (Incra) como grande patrocinador - ou realização dos 
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grandes projetos das empresas estatais de energia e mineração O Estado 

estimulou o deslocan1ento de populações. tendo também por trás a idéia 
de redução dos conflitos que. nas áreas mais antiga'-, tenderam a se 
manifestar cada vez mais por meio dos movimentos sociais organizados 
[ Becker {I 990)]. 

3.4 - Os Impactos Sociais e Ambientais Associados à 

Maior Integração Nordeste-Amazônia 

Do que se assinalou anteriormente, ficaram evidenciadas, a partir da in­
dustrialização brasileira e da constituição e consolidação do seu merca­
do interno, a articulação e integração das regiões do país por diversos 

processos. Além disso, da desconcentração da atividade produtiva resul­
tou a presença marcante, embora seletiva, de grandes empreendimentos 
e complexos econômicos no Nordeste e na Amazônia. tornando mais 

sólidos os elos entre essas regiões brasileiras e as demais com a eco­
nomia mundial, notadan,ente no que se refere à Amazônia, no tocante a 
este último aspecto. 

Um processo da maior relevância para o Nordeste e a Amazônia foi o 

constituído pela integração fisico-territorial, com a abertura dos eixos 

rodoviários e a implantação dos grandes projetos econômicos, princi­

palmente estatais. Esta integração, associada a processos expulsivos de 
diversos tipos ocorridos nas demais regiões, em particular no Nordeste, 
deu lugar à intensificação dos fluxos migratórios na direção da 
Amazônia, dos quais resultaram impactos significativos sobre as condi­

ções de vida dos que já residiam ou passaram a residir na região de des­
tino dos fluxos e sobre o seu meio ambiente. 

O que se pretende a seguir, com base na discussão anterior dos fluxos, 
em infom1ações e estudos sobre a realidade social e an1bicntal da 
Amazônia e, em particular, das áreas para onde se dirigem os fluxos 
migratórios, é examinar qual foi o impacto social e ambiental associado 
a esta maior integração do Nordeste e da Amazônia. 

Como se verá, não foi possível particularizar, para este ou aquele tipo 
de emigrante, os impactos sociais e ambientais ocorridos na Amazônia 

No entanto, levando em conta as áreas de destino para as quais se diri­
gem determinados migrantes e, sobretudo, a prevalência do tipo de ocu­
pação para o qual ele se volta, pode-se inferir, para o caso específico 
dos migrantes nordestinos, aspectos relevantes de sua condição de vida 
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na região e do seu relacionamento com o meio ambiente e com os sis­
temas ecológicos amazônicos. 

3.4.1 - Os Impactos Sociais 

Feito o reconhecimento geral a respeito do fenômeno migratório, naqui­
lo que diz respeito às relações Nordeste-Amazônia, o que se pode afir­
mar em relação aos impactos sociais na região de destino, relativamente 
aos emigrantes? 

Algumas considerações prévias devem ser ressaltadas, antes da análise 
específica da questão. Uma primeira é a de que, se em décadas passadas 
os fluxos migratórios se constituíram na penetração de populações num 
quase vazio demográfico, nas décadas recentes uma situação como esta 
está longe da realidade concreta. O que os emigrantes, nordestinos ou 
não, vão encontrar na Amazônia é um conjunto de interesses em conso­
lidação, ou já consolidados, que se traduzem na cristalização de uma 
estrutura fundiária e num processo de apropriação de terras e de recur­
sos da região, que trazem implicações relevantes sobre as relações de 
trabalho a que vão se submeter os contingentes que se dirigem para a 
região. Para se ter uma idéia do nível de concentração da terra nos anos 
80, é suficiente observar que o censo agropecuário de 1985 registrava 
que os 577 estabelecimentos da região Norte, de 5 mi] ha e mais, que 
representavam O, 1 % do total, ocupavam 14 milhões de ha, que corres­
pondiam a 31 % da sua área total. Deve-se notar que 22 estabelecimen­
tos de 100 mil ha ou mais ocupavam uma dimensão territorial de 6 mi­
lhões de ha. Fica claro o contraste quando se considera que 229,6 mil 
estabelecimentos de menos de 20 ha., que representavam 46% do total, 
ocupavam apenas 3,3% do total da área de estabelecimentos levantados 
pelo censo. 

Tais interesses e suas contradições dão lugar, sobretudo diante do reco­
nhecimento da incapacidade do Estado de exercer um mínimo de dire­
cionamento e racionalização - como pretendia com o Incra nos anos 
70 -, a uma escalada de conflitos que, nos estados do Maranhão, Pará, 
Mato Grosso e Rondônia., envolvem 82 mil famílias e uma área corres­
pondente a 5,7 milhões de hectares [Becker (1990, p. 40)]. No cerne dos 
conflitos estão, de um lado, a apropriação pura e simples das terras, que 
envolve empresas agropastoris, fazendeiros capitalizados, índios, pos­
seiros, colonos e antigos fazendeiros, e, de outro, o agente dos grandes 
proprietários, ou candidatos a grandes proprietários, constituídos pelos 
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grileiros. Isto diz respeito a vários tipos de terras: a dos indígenas, as 
devolutas e as de colonização oficial. Além disso, há que se registrar o 
conflito que parte da exploração da madeira e da apropriação da terra, 
conjuntamente, e que envolve a empresa madeireira, o índio, o posseiro, 
o colono e o seringueiro ou extrativista. Neste particular, as reservas
indígenas, as terras devolutas e as de colonização oficial, ao lado das 
reservas floresta.is, são parte integrante dos conflitos existentes [Becker 
(1990, p. 41-42)]. 

Procurando definir melhor o quadro da agropecuária regional, vale ain­
da mencionar que, neste contexto de uma estrutura agrária extremamen­
te desigual, concentrada e geradora de conflitos, desenvolve-se em am­
plos espaços uma agricultura de baixa produtividade, com uma base 
técnica rudimentar, próxima, neste particular, à nordestina. A forma de 
ampliação da produção dá-se, ainda, prevalentemente, através da incor­
poração de terras sem mudanças relevantes nos processos tecnológicos 
adotados [Kageyama (1986, p. 181)]. 

Nessas condições, as relações de trabalho para o emigrante nordestino 

1
1ão-capitalizado, que constitui a grande maioria, passa pela implantação 
la unidade familiar de produção - quando ocorre o acesso à terra, dire-
6 ou através do grande proprietário - ou pelo assalariamento, geral­

mente parcial e temporário, envolvendo inclusive o produtor da pequena 
unidade familiar, como complementação da sua renda. As formas de as­
salariamento se desenvolvem, em geral, a partir de uma cadeia de recru­
tamento e intermediação da mão-de-obra - com a figura do gato, ga­

teiro oufiscal de turma, que se apropria de metade dos custos represen­
tados pelos salários - e estão voltadas principalmente para as tarefas de 
desmate nas fazendas e empresas e a colheita do arroz. 

Resumindo uma pesquisa na Amazônia Oriental, onde o fluxo migratório 
predominante era de nordestinos, sobretudo de origem rural, Becker ( 1990, 
p. 51) ressalta que a mobilidade espacial do migrante que se dirigiu para a
Amazônia, se do ponto de vista do capital assegura o uso mais racional da 
mão-de-obra e minimiza o tempo gasto na formação do trabaJhador, da 
perspectiva dos trabalhadores "significa basicamente maior instabilidade e 
exploração, bem como dificuldades extras de organização sindical e política. 
No entanto, a mobilidade representa também uma estratégia de sobrevivên­
cia da família camponesa, um processo de aprendizado social e uma eleva­
ção de aspirações". Seguramente, um duro aprendizado social. 

152 



Neste quadro, quais são as condições encontradas no setor rural para o 
qual se dirige parte importante dos migrantes nordestinos? 

Quanto ao nível de emprego, usando como índice o desemprego equiva­

lente - isto é, convertendo a subocupação daqueles que trabalham jor­
nada inferior à legal no equivalente ao número de pessoas desemprega­
das -, constata-se que a taxa de desemprego rural na região Norte se­
ria, por este procedimento, em 1980, uma das maiores do país, represen­
tando um terço da força de trabalho, concentrada principalmente nas 
unidades produtivas do tipo familiar. Além disso, a renda média da po­
pulação economicamente ativa neste mesmo ano seria o equivalente a 
1,38 salário-mínimo, somente superior ao nível encontrado no Nordeste 
rural (O, 79), embora representasse quase o dobro desta última. Note-se 
que o crescimento desta renda média entre 1970 e 19 8 O ocorreu a uma 
das menores taxas no país, superior apenas à verificada na região nor­
destina. Isto significa dizer que a proporção de trabalhadores pobres, 
com remuneração situada abaixo ou equivalente a um salário-mínimo na 
agropecuária regional, é de 49,4%, entre as pessoas economicamente 
ativas [Kageyama (1986)]. 

O que é importante ainda considerar é que, no caso da região Norte, es­
ses 50% mais pobres da população economicamente ativa agrícola, en­
tre 1970 e l 9 80, fase de crescimento significativo da produção agrope­
cuária regional, tiveram sua participação na renda diminuída, passando 
de 30,2%, em 1970, para apenas 23,85%, em 1980, de acordo com es­
timativa de Kageyama (1986). 

Deve-se ainda levar em conta que é cada vez mais significativo para os 
emigrantes que se dirigem para a Amazônia a atividade do garimpo. De 
fato, se até os anos 60 esta atividade absorvia diretamente cerca de dez 
mil garimpeiros, estima-se, presentemente, de acordo com Becker 
(1990), cerca de 240 mil, correspondentes a 80% dos garimpeiros exis­
tentes nó país. Também aqui se repetem os conflitos similares e as rela­
ções espoliativas de trabalho encontradas na agropecuária. Há uma dis­
puta por territórios e jazidas, que envolvem não só empresas estatais, 
nacionais, multinacionais e nações indígenas com garimpeiros, mas 
também, no interior dos garimpas, lutas entre garimpeiros pela posse 
das jazidas. 

Neste particular, alguns pontos devem ser ressaltados: a) grande parte dos 
garimpeiros está constituída de nordestinos e pessoas do próprio local, que 
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recebem diárias ou percentagem mínima do patrão, geralmente representan­
te dos donos dos garimpas; e b) tal remuneração limita-se ao atendimento 
das necessidades mínimas de subsistência, tendo em vista sobretudo sua 
dependência de fornecedores que se aJJropriam de parte significativa dos 
excedentes econômicos gerados. Ê importante lembrar o papel de 
"rastreador" de minério que o garimpeiro representa para a grande em­
presa e para o Estado e o caráter itinerante da atividade, dada a estagna­
ção e desaparecimento dos garimpas como área produtora de minério. 
Ao lado destes conflitos garimpeiroslempresas, é importante destacar o 
conflito com as nações indígenas. Presentemente, cerca de 14% da área 
total da Amazônia Legal estão bloqueados com alvarás de pesquisas e 
concessões de lavras. Além disso, existem 560 alvarás concedidos em 
áreas indígenas e 1,7 mil requerimentos em tramitação, em particular no 
Pará e Rondônia, recobrindo 33% do total das terras indígenas da região 
[Becker (1990, p. 79)]. 

Vale ressaltar que, no quadro mais geral do processo migratório na regi­
ão, é importante considerar o processo de urbanização, que na Ama­
zônia, além da forma específica com que ocorre, se dá com uma inten­
sidade muito grande. Na medida em que se consolida a estrutura e a or­
ganização agrária, e válvulas de escape representadas pelo mais fácil 

acesso à terra e aos recursos naturais - inclusive minerais - deixam 
de existir, a migração rural-urbana passa a se constituir numa das pou­
cas alternativas aos emigrantes. Neste caso, a crise e a estagnação da 
economia, que se fazem mais presentes nos anos 80, repetem, para a 
economia urbana regional, o mesmo impacto econômico e social consta­
tado para o resto do país, gerador de marginalidade e favelização nos 
grandes centros urbanos. 

Em resumo, o que se percebe é que, embora no que se refere a diversos 
indicadores sociais as condições de vida na Amazônia, tanto rurais 
como urbanas, sejam superiores às do nordestino médio, o deslocamen­
to através da migração originária da Nordeste na direção da Amazônia 
resultou, em média, na troca de uma estratégia de sobrevivência por 
outra, na qual as condições de vida, embora melhores, não são muito 
distintas da precedente. Além disso, para muitas famílias o seu primeiro 
local de residência não é o ponto de chegada, mas fase de um longo ro­
teiro a ser percorrido. O caráter itinerante da agricultura de algumas áre­
as e da atividade de mineração expressa bem este fenômeno. Além dis­
so, este aspecto é também detectada em centros urbanos regionais, cuja 
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base econômica de sustentação - garimpo, agropecuana, ou grandes 
projetos, estatais ou não - foi reduzida ou desativada. 

3.4.2 - Impactos Ambientais da Ocupação da Amazônia 

Procura-se, nesta parte do trabalho, relembrar efeitos de degradação de 
ambientes da floresta tropical, em particular na Amazônia Oriental, 
onde se concentraram os imigrantes nordestinos no decorrer da imple­
mentação das políticas de desenvolvimento recentes. Procura-se, sobre­

tudo, caracterizar as posturas que, sustentando estas políticas, levaram à 
degradação bastante divulgada pela mídia internacional e nacional. 

A primeira postura remete a uma percepção excessivamente global da 
Amazônia, que, no quadro da política nacional de desenvolvimento, foi 
vista essencialmente como provedora de espaço e de recursos. 

No binômio espaço/solo, sustentáculo da política de colonização agríco­
la, meta do Plano de Integração Nacional de 1970, cujo lema era "uma 
terra sem homem para homens sem terra", o solo acabou sendo conside­
rado como um recurso capaz de sustentar duravelmente populações 
crescentes nos imensos espaços amazônicos. No entanto, os solos da 
Amazônia não garantiam o sucesso de assentamentos agrícolas em 
qualquer lugar florestado. 

Os solos de "terra firme" representam a quase totalidade da Amazônia e, 
dentre eles, somente uma pequena parte, estimada em 2% a 3% da superfi­
cie total, apresenta boa qualidade: "O essencial dos solos de terra firme é 
incontestavelmente medíocre, sem ser necessariamente inutilizáveis pela 
agricultura; apesar da sua aparente monotonia, eles apresentam uma certa 
variedade que deve influenciar seu uso" [Gourou (1982, p. 193)]. Num ma­
peamento pormenorizado do "ambiente edáfico da região do programa 
Grande Carajás", ou seja, de uma superficie de 895.265 km2 que abrange 
40% do território paraense, 95% do maranhense e o norte do Tocantins (o 

"bico de papagaio"), região de intensa valorização e imigração, Falesi 
(1988) ilustra tanto esta mediocridade como esta variedade, constatando que 
a metade da área é ocupada por solos de baixa fertilização e bem drenados 
sobre "terrenos com topografia diversificada, desde a plana e suave ondula­
da observada nas áreas dos tabuleiros terciários, bem como nos baixos pla­
tôs, onde é evidente a presença dos Latossolos Amarelos, até o relevo mais 
movimentado, do tipo ondulado, desta feita com predominância dos Latas­
solos Vermelho-Amarelos e principalmente dos Podzólicos Vermelho-
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Amarelos. A região conta ainda com terras excessivamente arenosas 
(12,34%) em topografias planas ou suavemente onduladas com solos alta­
mente lixiviáveis, fortemente ácidos e pobres de nutrientes para as plantas, 
terrenos lateriticos de baixa fertilidade (7,10%), resultando seja da história 
paleoclimática da região, seja de desmatamentos pré-históricos e históricos 
e terrenos rochosos (10,80%) em topografias montanhosas. Menos de 10% 
da área corresponde a terras de alta fertilidade bem drenadas em pequenas 
manchas de terras pretas e roxas". 

Mosaico globalmente medíocre, portanto, mas ainda assim mosaico, e 
que foi durante muito tempo insuficientemente reconhecido, escondido 
que estava debaixo de uma pujante cobertura florestal. Os usos tradicio­
nais destes ambientes de terras firmes, por serem muito modestos e ex­
tensivos, mais orientados para o extrativismo que para a agricultura., di­
ficilmente podiam apontar caminhos para um desenvolvimento: agricul­
tura itinerante, com base no cultivo da mandioca, associada à pesca, à 
caça e ao extrativismo por parte de grupos indígenas, e na exploração 
dos seringais dispersos na imensidade da floresta por migrantes oriun­
dos sobretudo do Nordeste. Uma região apresentava, no entanto, outro 
nodelo de ocupação, anterior ao grande fluxo migratório pós-1960: a 
·egião Bragantina e seus prolongamentos meridionais ao sul do rio
Guamá. Na primeira, o desmatamento foi mais intenso em função do
mercado de Belém, consumidor de carvão de lenha e de farinha de
mandioca; nas áreas florestais situadas ao sul da faixa de relativas altas
densidades rurais de Belém a Bragança., desenvolveram-se com certo
sucesso experiências de intensificação tais como o cultivo da malva
[Sawyer (1979)] e as plantações de pimenta-do-reino com técnicas apa­
rentando-se à horticultura na colônia japonesa de Tomé-Açu (Monteiro
(1987)].

A velocidade do movimento de ocupação recente, sem que tivesse sido 
previamente reconhecida a complexidade do mosaico dos solos, nem avali­
adas as modestas experiências citadas, bem como a tendência do agricultor 
nordestino em identificar solos agricultáveis com a simples presença da co­
bertura florestal, levou à degradação de áreas de terra firme sem retomo 
econômico, pelo menos duráveis e sustentáveis. Vários exemplos desta de­
gradação podem ser citados, localizados nas proximidades de estradas cujo 
traçado, em geral, vem seguindo os interflúvios para evitar as grandes obras 
de engenharia. Foram, portanto, as rodovias os principais vetores da ocupa­
ção de ambientes de terra firme em tomo e a partir das estradas Pará-
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Maranhão, Belém-Brasília, Transamazônica, Cuiabá-Porto Velho, Cuia­
bá-Santarém e Porto Velho-Manaus. 

As operações públicas de assentamento de agricultores em áreas de terra 
firme, anteriores ao PIN, como é o caso do Alto-Turi, ao norte de Santa 
Inês, ou vinculadas a este plano, como ao longo da Transamazônica na 
região de Altamira, foram reconhecidos fracassos: impossibilidade de 
manter agrupados os colonos em agrovilas dotadas de serviços mínimos 
mas distantes dos lotes onde acabaram se dispersando, dificuldades de 
comercialização dos produtos colhidos face à distância dos mercados e à 
condição das estradas, rápido esgotamento da capacidade produtiva dos 
lotes uma vez demibada e queimada a cobertura florestal, e expansão da 
ma1ária, reduzindo-se a capacidade de trabalho das famílias de colonos. 

Abertas as estradas, ocorreu um movimento dito espontâneo de assen­
tamento de pequenos agricultores progressivamente afastados pela ex­
pansão dos latifúndios das áreas de melhor acessibilidade ou, ainda, das 
manchas de solos mais favoráveis. Assim, pode-se observar, à distância 
da Belém-Brasília e imediatamente ao norte de Imperatriz, a concentra­
ção das roças numa área sugestivamente chamada de Trecho Seco, im­
própria a este uso do solo, e cujos ocupantes tiveram que buscar, no ga­
rimpo, nos canteiros de obras e nas cidades, alternativas de sobrevivên­
cia (Bitoun (1980)]. A própria indefinição da condição jurídica da terra 
impediu, aqui e em geral, uma fixação bem-sucedida dos pequenos 
agricultores, que teria exigido tanto uma boa localização em termos de 
acesso ao mercado como a escolha de manchas de boas condições edáfi­
cas, que são raras na região, conforme já foi visto. 

Cedo reconhecidas, já em tomo de 1973/75, estas dificuldades levaram 
a experimentar outros modelos de uso dos terrenos de terra firme. 

Um deles foi a tentativa de incentivar a colonização por empresas, atri­
buindo lotes e enquadrando colonos à imagem do que fizeram as gran­
des empresas que tinhan1 desbravado o norte paranaense, onde se ex­
pandiu a frente do café. A região de Alta Floresta (MT) é um exemplo 
deste modelo. Em que medida estas empresas assumiram o referido en­
quadramento técnico e comercial ou se limitaram a negociar lotes ou, 
ainda, a valer-se de uma mão-de-obra barata e subordinada para preparar 
pastagens? As respostas que se pode dar a cada caso delineiam histórias 
de sucesso e de fracasso deste tipo de assentamento em áreas distantes 
dos mercados consumidores. 
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O solo foi considerado ainda como um recurso capaz de gerar exceden­
tes significativos para os mercados nacional e internacional. 

Assim. a produção de arroz em áreas recém-desbravadas pela pequena 
produção familiar teve significado temporário, abastecendo mercados 
populares de grandes cidades fora da região. Perdeu paulatinamente esta 
importância face ao esgotamento da fertilidade dos solos e à desestabili­
zação das pequenas unidades no quadro da expansão do latifúndio 

Assim, também, a idéia de fazer da Amazônia um grande centro de pro­
dução de carne em escalas nacional e internacional levou a orientar, a 
partir de I 973, o crédito no sentido de apoiar a fomiação de grandes fa­
zendas agropecuaristas. Assistiu-se, então, à expansão dos pastos em 
grandes propriedades, uma vez derrubada a floresta e preparado o solo 
por pequenos plantadores de arroz. Os grandes projetos agropecuários 
com amplo acesso ao crédito público não demonstraram, na maioria dos 
casos, viabilidade econômica: problemas sanitários, efeitos da seca sa­
zonal, crescente à medida que se afasta do Equador, empobrecimento 
das pastagens, que passam a exigir correções do solo e rotações, em 
suma, um manejo intensivo dificilmente compatível com a distância 
econômica dos centros de consumo. Segundo Gourou (1982, p. 231), 
"em vez de derrubar grandes áreas de florestas, seria mais judicioso co­
locar em cultura pequenas superficies onde, com base cm métodos in­
tensivos, poderiam ser produzidas plantas forrageiras que abasteceriam 
uma pecuária semi confinada". O referido autor sugere o uso da soja e 
sobretudo da mandioca, raiz e folhas, e considera o semiconfinamento 
como o método capaz de garantir o controle sanitário. Obviamente, tal 
tipo de criação teria o objetivo de abastecer os centros urbanos da pró­
pria região e não de transfonnar a Amazônia numa grande exportadora 
de carne. 

Se os solos dos terrenos de terra firme se revelaram de dificil manejo, a 
riqueza da sua cobertura florestal podia oferecer uma compensação 
àqueles que, após os seringueiros e os donos de castanhais, dela se 
apossaram. A experiência acumulada pelos grupos tradicionais acima 
citados só despertou recentemente o interesse: o conhecimento empírico 
das espécies que tinham não foi suficientemente aproveitado; o fato da 
Bertholletia excelsa (castanheira-do-pará) emitir toxinas que impedem 
um povoamento denso é conhecido. Mas quantos destes comportamen­
tos estão ainda para serem descobertos de modo a evitar fracassos liga­
dos a práticas homogeneizadoras da silvicultura? Esta, com certeza, 

158 



precisa se homogeneizar para poder ser rentável; mas a homogeneização 
deve ser conduzida com muita cautela, pois exige tempo, pesquisa e ex­
periência para a sua qualidade, podendo reunir uma grande empresa na 
escala do Jari, conquanto as pequenas e as comunidades de agricultores 
só podem investir na biodiversidade, conforme apontam experiências 
recentes bem-sucedidas, tais como a introdução da fruticultura e cacaui­
cultura em Tomé-Açu, onde se conseguiu sair da monocultura da pi­
menta-do-reino, e as tentativas promissoras no município de São João 
do Araguaia de cultivo do cupuaçu associado à manutenção das casta­
nheiras [Monteiro (1987) e Souza (I 99 l)]. Mas, ao lado dessas novas 
paisagens, que indicam manejas mais cautelosos da floresta de terra 
firme, observa-se ainda, ao longo de trilhas recém-abertas, a exploração 
predatória do capital silvestre da Amazônia por inúmeras madeireiras 
que derrubam espécies de crescimento demorado e sem cuidar da sua 
reposição. 

A segunda postura remete ao desprezo por parte das políticas globais 
para com as experiências acumuladas pelas populações locais no uso 
dos ambientes amazônicos, em particular nos de várzeas. 

Os solos de várzeas representam somente uma parte pequena da 
Amazônia. Segundo o levantamento realizado na área do projeto Grande 
Carajás por Falesi (198 8), estes ambientes edáficos se estendem sobre 
somente 12% das terras e menos de 2% apresentam boa fertilidade; ob­
serva-se ainda que este levantamento abrange as amplas áreas estuarinas 
do rio Amazonas e do baixo Tocantins, onde precisamente as várzeas 
são mais extensas que no resto da bacia amazônica. Gourou (1982, p. 
196) avalia em somente 60 mil km2 a superfície das várzeas no conjunto
dos 3,5 milhões de km2 da Amazônia brasileira. Mesmo assim, uma
grande parte dos solos aluviais está inacessível por ser localizada nos
leitos menores dos rios ou submetida a enchentes, cujo controle exigiria
diques colossais. Ademais, os solos da floresta do igapó são na sua
maioria pobres, e a riqueza da fauna provém mais de trocas ecológicas
que mantém com as árvores desta floresta inundada. Mais uma vez, a
pujança da vegetação esconde a modéstia dos potenciais de valorização.
É, no entanto, exatamente nessas pequenas (em escala amazônica) vár­
zeas que se desenvolvem os modos de vida mais variados da bacia
amazônica. Se na terra firme os tipos tradicionais de exploração eco­
nômica não passavam de formas excessivamente nômades e extensivas
para servir de modelos, os processos produtivos tradicionais que ocor-
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rem nas várzeas, apesar de "primitivos e rudimentares", se caracterizam 
pelo "ajustamento ou adaptação verdadeiramente notável do trabalho 
humano às condições do meio ecológico" [Melo (1990, p. 151)]. 

Historicamente, é pelas várzeas que se deu o primeiro conhecimento 
empírico da natureza amazônica e é nas várzeas que se construíram as 
práticas de convivência com esta natureza. O caráter marcante desta 
convivência reside na capacidade de estabelecer complementaridades 
entre ambientes aquáticos, florestais, solos agricultáveis periodicamente 

fertilizados pelos depósitos das enchentes e campinas propícias à ativi­
dade pecuária. Dos primeiros, e em particular dos lagos permanentes e 
temporários que funcionam como viveiros, extraem-se os peixes tão 
fundamentais para a alimentação das populações rurais e urbanas; dos 
segundos, tiram-se os produtos da caça, os frutos consumidos ou vendi­
dos, a exemplo do açaí, e ainda o látex da seringueira. Os solos são ex­
plorados seguindo-se um complexo calendário agricola e um microzo­
neamento onde se distribuem mandiocas, bananais, pomares, verduras e 
legumes, bem como culturas industriais de juta e malva. A pecuária ga­
nha expressão em áreas próximas dos mercados consumidores urbanos: 
Ilha de Marajá, de Careiro e várzeas de Santarém [Gentil (1983)]. Com 
certeza, estes modos de vida representam ma.is adaptações que sistemas 
de usos de recursos capazes de sustentar populações crescentes em 
condições econômicas satisfatórias. Dai talvez não terem sido suficien­
temente estudadas, pelo menos no que eles representam de "conserva­
tórios" de técnicas de aproveitamento do ambiente amazônico suscetí­
veis de servir de base a um trabalho técnico de melhoria do manejo dos 
sistemas agrícolas. 

Esta desconsideração de uma ocupação preexistente, julgada arcaica e 
rotineira, levou em termos gerais a investir pouco nas várzeas, o que as 
manteve no status quo em que se encontram a.inda. Assim sendo, po­
dem ser objeto de estudos de grande significado para um aproveitamen­
to menos ambicioso e, talvez, ma.is racional da Amazônia. De fato, os 
tipos de ocupação desenvolvidos em áreas de várzea no periodo pós-
1960 representam a própria negação destes ambientes: os grandes em­
preendimentos hidrelétricos os afogam, enquanto as atividades de ga­
rimpagem de beira de rios arruínam suas riquezas ictiológicas com o 
despejo de mercúrio. Trata-se de dois modos de uso ainda pontuais, so­
bretudo o primeiro, mas que não deixam de ter significado quando se 
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considera o caráter também pontual e bastante limitado em superficie 
das várzeas aproveitáveis no conjunto da bacia. 

Em suma, uma tentativa limitada de reconhecer os tipos de uso dos so­
los tradicionais e modernos, tanto nas várzeas como nas imensas áreas 
de terra firme, hoje em dia melhor conhecida após a sua penetração ao 
longo dos corredores abertos pela política rodoviária, leva a concordar 
com Melo (I 990, p. 123-124): "Diante de uma tendência exageradamen­
te otimista em relação às condições e recursos naturais da Amazônia -
tendência que se iniciou com Humboldt, assim como, em relação ao 

Brasil, data de Pero Vaz de Caminha - e de uma outra excessivamente 
pessimista, ou até negativista, que chega a questionar a viabilidade da 
imensa região, existe uma posição que pode ser considerada mais realis­
ta. Posição realista por força da qual se reconhece a existência, nas 
imensidões amazônicas, de condicionamentos severamente restritivos 
mas, ao mesmo tempo, acredita-se que as adversidades do meio ecoló­
gico, ali existentes, podem ser progressivamente vencidas à base de es­
forços amplos e persistentes". Esta posição do geógrafo pernambucano 
relembra aquela de Gourou (1982, p. 238-239) ao encerrar o capítulo 
"Os caminhos do desenvolvimento amazônico": "Os esforços e os capi­
tais gastos para o desenvolvimento econômico da Amazônia". não o fo­
ram totalmente em vão, mesmo se ainda não produziram todos os resul­
tados esperados. Houve uma dose de megalomania em alguns projetos. 
O destino dos índios e dos brasileiros da Amazônia não recebeu toda a 
atenção que merecia. As grandes fazendas pecuaristas não são talvez 
uma boa forma de utilizar a Amazônia. Os erros podem ser corrigidos; 
aos sonhos de milhões e milhões de hectares deve se substituir a reali­
dade de uma valorização cuidadosa e intensiva de dezenas de milhares 
de hectares onde serão abertas minúsculas e prudentes clareiras na selva 
amazônica". 

3.5 - Conclusões 

Os dados e as análises do presente trabalho mostraram que, situados no 
contexto nacional no qual prevaleceu, nas últimas décadas, um modelo 
ou estilo de desenvolvimento extremamente concentrador e socialmente 
excludente, o Nordeste e a Amazônia, parte integrante e regiões perifé­
ricas neste processo, assistiram e participaram de uma evolução eco­
nômica e social caracterizada pelo seu caráter predatório, tanto em re­
lação ao homem quanto à natureza e ao meio ambiente. Este foi sem 
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dúvida um elemento de unificação das duas regiões, cujas transforma­
ções econômicas e sociais resultaram em melhorias pouco significativas 
das condições de vida das suas respectivas populações e em processos 
econômicos que desconheciam ou deixavam, prevalenternente, de con­
siderar tanto a realidade ambiental do Semi-Árido nordestino como o da 
floresta tropical da Amazônia. 

Além disso, ficou evidenciado que o desenvolvimento brasileiro recen­
te, baseado nos processos de industrialização e urbanização, ocorreu de 
fonna extremamente concentrada no espaço nacional. Definiram-se, 

neste particular, relações típicas de centro-periferia, que impunham 
formas de ajustamento e condicionantes para o Nordeste e para a 
Amazônia, nem sempre compatíveis com os interesses específicos de 
suas populações. A desconcentração ocorrida nas últimas décadas foi 
pouco significativa, persistindo o caráter periférico das duas regiões. 
Além disso, nos subespaços onde foi mais intenso o desenvolvimento 
econômico e, por vezes, o processo de industrialização, processou-se 
uma articulação muito mais forte em relação ao exterior do que uma 
forma de integração com a base produtiva regional preexistente. 

E da maior relevância assinalar que o desenvolvimento econômico 
ocorrido nas últimas décadas, sobretudo nos anos 50, 60 e 70, não foi 
capaz de considerar, principalmente em relação ao Nordeste e à 
Amazônia, nos quais a questão assume a maior importância, o problema 
fundiário e a busca de novas formas de organização da economia agríco­
la, da qual dependem grandes contingentes da população. A desconcen­
tração da propriedade fundiária, a redefinição de relações de produção e 
de trabalho menos espoliativas no campo, a apropriação pelo produtor 
direto, com ou sem terra, de parte mais relevante do excedente econô­
mico gerado na sua atividade econômica, e que lhe permita a melhoria 
das condições de vida e o desenvolvimento de sua atividade produtiva, 
foram questões desconsideradas nas prioridades das políticas que sus­
tentaram o desenvolvimento econômico ocorrido. 

Sem o ataque às relações de produção e de trabalho associadas e decor­
rentes da concentração da propriedade fundiária, persistiu todo o con­
junto de intermediação criada pelo capital mercantil, que se constitui 
num segundo mecanismo responsável pela apropriação da renda gerada 
pelo produtor agricola desassistido, desorganizado, e que se vê obriga­
do, no escoamento de sua produção, a se subordinar aos interesses des­
ses complexos sistemas de intermediação comercial e financeira. 
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Esta estrutura fundiária, com as caracteristicas descritas anteriormente, e 

que acompanha, desde os primórdios, a história econômica, social e 
política do Nordeste, tendeu a se reproduzir, por vezes de forma mais 

dramática, na Amazônia, onde o grau de concentração da terra assume 
proporções bem maiores e onde os conflitos de terra, dada a ausência 
cada vez maior do Estado no ordenamento das relações sociais, tende a 
se generalizar, envolvendo imigrantes, grandes agricultores, especulado­
res, indígenas, madeireiros, garimpeiros e o próprio governo (através 

dos grandes projetos implantados por suas empresas estatais). 

Neste contexto, nem no trópico semi-árido nem no trópico úmido foram 
encontradas, ainda, formas capazes de gerar um desenvolvimento sus­
tentável, no qual venham a ser respeitados os condicionantes e limites 
impostos pelo meio ambiente e exploradas as possibilidades de melho­
ria sistemática das condições de vida das populações neles residentes. 
Este é exatamente o foco do debate contemporâneo sobre o desenvol­
vimento econômico do qual resulta a proposta do desenvolvimento sus­

tentável. Neste contexto, ligada à preocupação internacional e nacional 
para com as florestas tropicais, ganha força uma proposta de desenvol­
vimento sustentável para a Amazônia, amplamente divulgada nos meios 
acadêmicos e obsessivamente vulgarizada pela mídia. 

O que se pretende destacar na análise procedida no presente texto é que 

tal proposta não terá viabilidade se não abranger, ao lado da dimensão 
econômica e tecnológica, uma dimensão política e inter-regional. 

No que se refere à dimensão econômica, e à definição de "vocações re­
gionais", os fatos aqui relatados mostram a necessidade de questionar 
visões (e, conseqüentemente, propostas) excessivamente globais tanto 
para a Amazônia como para o Nordeste, inclusive na sua porção semi­
árida. No passado recente, a Amazônia foi percebida como um espaço 
disponível e uma fronteira de recursos, cujo aproveitamento dependia 

do desenvolvimento de uma rede de comunicação, enquanto o Nordeste 
semi-árido foi apreendido pelo prisma da carência de água, sendo a irri­
gação repetidamente apontada como o caminho da "redenção". 

Pelo que ficou revelado aqui, quando se analisaram efeitos sociais e impac­
tos ambientais da experiência recente, novas propostas terão necessariamen­
te que considerar a heterogeneidade das realidades das duas regiões. Ao 
mesmo tempo em que aumentaram sua integração entre si e com outras áre-
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as. mantêm uma diversidade de situações que não podem deixar de ser vis­
tas pelos que pensam novas propostas de desenvolvimento. 

No que se refere à dimensão tecnológica, o presente estudo mostrou a 
necessidade de dar valor a experiências acumuladas pelas comunidades 
historicamente estabelecidas nas duas regiões, cujo patrimônio de co­
nhecimento constitui-se num acervo para que, associados aos avanços 
científicos atuais, gerem soluções mais produtivas e compatíveis com os 
ambientes naturais e sociais existentes. Em particular, as áreas de vár­
zeas da Amazônia e as de agricultura de sequeiro dos sertões nordesti­
nos deveriam ser objeto pem1anente de preocupação dos estudiosos do 
desenvolvimento sustentável, já que são quadros de convivência ho­
mem/natureza historicamente estabelecida. O desafio nestes casos con­
siste em associar as conquistas do avanço tecnológico mundial contem­
porâneo ao conhecimento e vivência das populações locais com tais 
realidades. 

No que se refere à dimensão política, ficou clara a necessidade de atacar 
questões estruturais antigas como a concentração fundiária e o caráter 
espoliativo das relações de produção e de trabalho e dos sistemas de 
comercialização e financiamento prevalecentes. Eles impedem o produ­
tor de se apropriar de parte mais relevante do excedente econômico ge­
rado pelas atividades que realizam; a pobreza de milhões de pessoas é a 
resultante, como volta a destacar o relatório do Banco Mundial, elabo­
rado em 1990 sob o título "A pobreza" (ver p. 67 e 74 da edição em lín­
gua francesa). Em nível nacional, trata-se de um problema colocado 
com vigor nos anos 50 no Nordeste e nas últimas décadas, de forma 
dramática, na Amazônia. 

No que se refere, finalmente, à dimensão inter-regional, os  dados apre­
sentados no presente estudo revelam que propostas de desenvolvimento 
sustentável não podem desconhecer ligações inter-regionais importan­
tes, e algumas especificas, entre a Amazônia e o Nordeste. Procurou-se 
evidenciar neste texto que a interligação econômica do trópico semi­
árido com o trópico úmido brasileiro aumentou nas últimas décadas. 

Ficou claro, por exemplo, que esta interligação gerou novos espaços, como 
o da Amazônia Oriental, cujos fluxos de mercadorias se dirigem mais para
fora do país ou para o Sudeste do Brasil, mas cujos fluxos de mão-de-obra
que viabilizam a produção dessas mercadorias se deram no sentido leste­
oeste, com origem cm grande parte no Semi-Árido nordestino.
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Mostrou-se também que a ampliação da base de infra-estrutura que ser­
ve de suporte a esse importante fluxo migratório do Nordeste para a 
Amazônia reproduziu, no Brasil das últimas décadas, modelos, antes 
observados em outros países - como Etiópia, Burkina Fasso, Bolívia 
-, que buscavam aliviar a pressão demográfica e social de áreas semi­
áridas pela ocupação de regiões tropicais úmidas, gerando nestas últi­
mas impactos sociais e ambientais negativos sem que as regiões emisso­
ras tivessem resolvido seus problemas ligados especialmente à vulne­
rabilidade à ocorrência de secas. 

Assim, a experiência mostra que, se não for realizado um desenvolvi­
mento sustentável no Nordeste semi-árido nos moldes de uma postura 
respeitosa da diversidade ambiental, das experiências acumuladas 
(tecnicamente analisadas e otimizadas) e com a decisão de enfrentar 
questões estruturais antigas (como a questão agrária), as pressões sobre 
os espaços amazônicos vão continuar. 

Como a acessibilidade entre os dois trópicos aumentou muito nas últi­
mas décadas, qualquer política de desenvolvimento sustentável para a 
Amazônia se tomará inócua sem que se enfrente proposta inovadora 
também para o trópico semi-árido brasileiro, localizado no Nordeste. 
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Anexo 

Brasil: População por Lugar de Domicílio Atual, segundo Lugar 
de Nascimento - 1940/80 

lugar R,�;;;,, Nnn,lnnmitilin R,.;n;n,i, 
�-

N:1_11;ic1mr.n1n TnL11l 
Rnncl�ni• A,re Amvona.i;; Roraima Pará Am•�· 

��ttll!"!II! 

1 9JO li� 011 16 1ll9 '.1:'i.02I 6],201 

1910 I 16 R01 1.20li 20 'lOO 29 010 2,1119 :56 1101 1.425 

l 96C 1�I.RI O 13,113 1UOII 27,963 3.243 111;, 119 2.824 

1910 119 970 IHl:'i 13 3R1 23 2911 1.291 121.S97 2,116 

19SO 4-IUt.:l 49.;R2 12 420 ,R 4'l2 12.498 324 411 5 M4 

A1a..rAl'1l,;ci 

1940 16,069 582 2.132 12.7SS 

1910 16,946 1�9 41R 1.6U 394 1 "!,410 161 

1%0 24.nJ 1 4m 3M 1 l'l2 614 2(1413 369 

1910 U9112 URO '321 UIII 841 441n 49C 

19110 1611.916 4_4;9 48R S.433 6.S4□ 150,185 11191 

Pi!lul 

1940 J.9111 372 l.23'l ::1.'310 

]9l0 4.nu lR1 411 721 200 2.265 19 

1960 �n, 637 381 S60 213 4.011 119 

1910 10.UJ 164 2S9 S9S 20R li 926 l:'il 

1910 Jl.4�1 1.4l9 211 U69 l;Q4 21i OC4 240 

r�ru� 

1940 66.11"] 12,119 21.011 '.ln 1R6 

19l□ 6.:1.R<II 3 2l R 14.721 111-691 R1S 21'i9l2 875 

19611 91019 1ll4 I 3 llílll 1 961R I.4 RR 41.1 IS 1,396 

1910 R'l.O�l 8.114 líl.00I 11.111 1.41 O :'ií; 3611 1211ll 

1980 IJ 1.4Cl� 14 □R2 11.191 2 l .92R 3.331 11::1.021 1.646 

(conlmun) 
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(co,1inu,ç�o] 

Lugar R•gião Nor1,momicíli� Resid;n,ia 

de 

Nascimento Total 
R�nd<inia Acre AmvonM Rciraima Pará AmRIJá 

Ric Granel ir ela Noru 

l<J40 U.19� l .4A3 2.499 9_n; 

1950 l.l. l �9 Ui 2.2'1 2.1R1 1�1 11 .. <J43 133 

19IIO l l .��11 1,230 1.848 2.184 2AC 1UC3 511 

1910 10.444 1.317 1.3 5� 1.no 314 5nl 464 

1980 11 .OJII 2 .033 1.373 2.10II ,,;g4 9.583 641 

Pnn::1ilu1 

Jg40 1 .6lJ 1.029 2641 4 12A 

1950 ll.9AI A311 1.4:54 2.597 31:5 3.1111 l�A 

1<llln li 1 gq 1.01 A J.()M 1.1A1 33� 3.191 19!l 

1910 1.191 1.091 �90 1.421 287 3.501 201 

19AO 14 146 2,1g5 601 2.451 45� 8.160 275 

PrmAmliuca 

1940 4.111 479 1.141 2.087 

I 950 4.9B 56S 130 U111 119 2.íl31 :59 

1960 �.lM 573 l"lA un 138 2.476 112 

1910 !i.569 9(1A 3Q!l 1.211 119 2U1 g4 

19AO 10 1911 11211 4A4 "'2.2A2 333 1 C.111 209 

Ala51cm 

1940 1.410 1 QCl 549 1'.l'.l 

1950 l.�lJ 2111 2'.l3 4;0 29 <'iC'.l 23 

1g11c 1..J 09 IQ� 1111 353 3'.l 510 40 

1•no 1.211 3'.l1 AII 264 24 554 22 

1 g�c 11.144 3.0C5 110 11'.lO 6(l 2.'.lllA 41 

�rrglJ:lf! 

1940 999 182 4;9 3,a 

1950 A94 120 1 AII '.lQII IS 264 13 

l'lllC A�4 152 134 204 13 3AO 21 

1910 1J1 197 AII 162 21 2-19 12 

lQAC J. IIIA U2A 9A 225 35 974 A 

(cCJnt rrna) 
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(ctirilln11,i�] 

I_JJ�"' Região Norte/Domicílio Residência 
"· 

Na..uimrn1o Total 
Rondõnia Acre Amnonas Roraima Fará Amapá 

R.3.h i.1 

IQJO 1,rn1 U4 47S 142 

IQ50 1.615 2,i :nn 391 57 64S 

JQ(lr, UOJ 363 1g1 3iN 61 142 

1 �,o ugJ 11U 1 �11 ��º �'l �.1110 

UNO JN.1 ll I] 463 5'11 1.210 153 12. 561 

Sud�ti 

IQ40 l. l �O g2 539 1.519 

1g50 l.Q�6 U4 162 S71 S9 1.933 S7 

Jg/;C 5.l 11 660 201 QON 109 3.017 292 

JQlO 1 N_.l �6 4.14 5 500 3 2Qll 240 g '225 31N 

19�( 19� lN� ll3n<II 3 .641 I0.61� 1.IS3 61 (]14 715 

Sul 

1 Q40 4]1 17 132 21N 

1 QlO 140 43 41 132 22 414 IS 

1961: l.�08 129 92 454 39 793 51 

I QlO 4.]114 UQ4 12Q 61N 194 1. 365 64 

l!l�O 11� .. 1.U i5_31g 2.511 4 .1166 1 364 21.113 244 

Cl'Tltm-Oe..•tf 

1 Q41l 4.J�'I 54 1.1 S7 3.258 

1 Q50 10.8115 6.116 19 Afli 92 3.817 24 

1960 1�_6U 5.903 172 662 117 6,119 51 

1Ql0 l.l.4QQ 3.416 150 7S3 14 U.970 �6 

ISIC IIS.E1.J 40,HCi 1.111S 2,i4i 69:2 73.147 246 

Font,: IEC.E, F .ru1i,1ica., Hi,1ilricaJ1 do Era.,il. 1��1, \/OI. 3. 
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2ª Parte 

Secas, Irrigação e Pobreza 





CAPÍTULO 4 

Efeitos das Secas no Setor Agrícola do 

Nordeste 

Ahmad Saeed Khan* 
Robério Telmo Campos• 

4.1 - Introdução 

A 
primeira referência ao fenômeno das secas no Nordeste foi dada 
por F emão Cardim em 15 87. Posterionnentc, com a ocupação 
do Sertão, os registros de ocorrências de secas periódicas foram 

intensificados, encontrando-se, hoje, um amplo quadro cronológico das 
secas verificadas na região. 

O fenômeno das secas, definido como uma situação climática anormal 
que provoca frustrações nas safras agrícolas, também se apresenta como 
um fato social, o que muitas vezes é apontado como causa do atraso da 
região, muito embora se saiba que tal conclusão representa uma opinião 
distorcida sobre a realidade nordestina, encobrindo, desta forma, seus 
problemas estruturais. 

O Nordeste, uma das cinco grandes regiões do pais, inclui os estados 
que vão do Maranhão à Bahia, estando também inseridos o território de 
Fernando de Noronha e a parte setentrional do estado de Minas Gerais 
localizada no Polígono das Secas. São l.426 municípios, totalizando 
aproximadamente 1.660.333 km2

, o que corresponde a 20% da superfi­
cie do Brasil. A área abrangida pelo Polígono das Secas gira em torno 
de 950.000 km2, compreendendo 1.027 municípios e uma população 
estimada em 20 milhões de pessoas [Sudene ( 1985, p.13)]. 

Muito embora as diversas atividades agrícolas desenvolvidas nos esta­
dos nordestinos apresentem semelhanças quanto aos aspectos estrutu­
rais, a região é, do ponto de vista econômico, social, cultural e físico, 

• no n,pnr1•menfo rl, Fconomin A�rirnln rla llni�,rsirlarl, P,rl,ral rlo Ceará. 
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muito diversificada. Apresenta uma grande heterogeneidade tanto nas 
suas áreas internas como em relação à.s demais regiões do país. 

Dentro dessa colocação, por exemplo. tem-se a visão de um Nordeste 
dividido em seis regiões naturais: Cerrado, Agreste, Litoral-Mata, Semi­
Árido (Sertão), Manchas Férteis e Meio-Norte (Transição Amazônica). 
No entanto, segundo Figueroa ( 1977), "de todas as regiões do Nordeste 
rural, a zona semi-árido constitui a principal zona ··problema", pela pe­
riódica ocorrência de fortes períodos de secas, que reduzem significati­
vamente os volumes de produção e incidem drasticamente sobre uma 
ampla população sem terras e de escassos recursos financeiros". Os 
principais atributos desta zona são: representa 51 % da superficie regio­
nal; sua população chega a 48,5% do total da população rural nordesti­
na; a densidade demográfica é de 16,5 hab/km2; e sensível irregularida­
de de suas precipitações, que alcança, em média, 750 mm por ano, sen­
do apontada como a região brasileira de maiores "variações" pluviomé­
tricas de um ano para outro, com o coeficiente médio de variação em 
tomo de 30%, e que atinge em algumas áreas, marca superior a 57%. 

Quanto à capacidade dos solos do Nordeste semi-árido, estima a Sudene 
( 1973) que 5 0% da àrea do Polígono das Secas "se constituem de terre­
nos cristalinos, impermeáveis, caracterizados por solos pouco prohm­
dos, rasos, pedregosos, com relevo variando entre suave e acentuado e 
com baixa capacidade de armazenamento de água". 

Em geral, "a economia das zonas semi-áridas apresenta-se como um 
complexo de pecuária extensiva e agricultura de baixo rendimento" 
[Brasil (I 978)]. Este tipo de agricultura fundamentada no sistema de 
produção, caracterizado pelo complexo algodão-pecuária-culturas de 
subsistência, é altamente vulnerável ao fenômeno das secas . 1 Uma mo­
dificação na dis1ribuição das chuvas, ou uma redução no volume-;:lestas 
que impossibilite a agricultura de subsistência, é o suficiente para de­
sorganizar toda a atividade econômica. 

A agricultura de subsistência - fonte de trabalho e sustento da grande 
massa de pequenos produtores rurais com ou sem terra - é exatamente 
a mais afetada pela crise de produção representada pela seca, em alguns 

1 É muito comum encontr:uem-se diferentes tipos de consórcios formados por algodão, milho, 
feijão e mandioca 
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casos extrapolando seus efeitos danosos sobre a pecuária.2 Daí, as carac­
teristicas de calamidade social por que passa o Nordeste em períodos 
intensivos de secas [Brasil (1978)]. 

Nestas condições, segundo Sampaio (I 979), sofrendo o maior peso dos 
prejuízos exatamente aqueles grupos de baixa renda que não dispõem de 
ativos suficientes para se sustentar durante a crise, a única saída é a 
emigração. Ou o trabalho nas frentes (de serviço) que, por sinal, tam­
bém beneficia os médios e grandes proprietários, à medida que os libera 
de sustentar a mão-de-obra durante a seca sem com isso forçá-la em sua 
totalidade, a emigrar. 

A resultante social dos efeitos das secas é a formação de verdadeiros 
bolsões de miséria e pobreza, compostos, principalmente, por pequenos 
produtores rurais que emigram dos campos para as cidades, onde dispu­
tam reduzidas oportunidades de emprego e de serviços básicos 
(saneamento, educação, transporte e habitação). 

Um outro efeito também evidente e negativo é o da ampliação do exce­
dente de mão-de-obra que passa a pressionar o número de empregos 
disponíveis, impulsionando para baixo a renda e os salários. Ao lado do 
quadro conjuntural da seca., estão as conseqüências da grave crise eco­
nômica, que tem afetado todo o país e levado a uma redução da oferta 
de emprego comi>\ decorrência do declínio do nível da atividade eco­
nômica produtiva [Casimiro (1984)]. 

Acrescente-se que a sensível elevação dos preços dos produtos agrícolas 
e a significativa redução da renda decorrem não só da diminuição do 
volume fisico da produção, em épocas secas, mas também da ação ine­
ficaz da política governamental, que, apresentando falhas na execução e 
centralização excessiva, tem enfraquecido o processo decisório de im­
plementação e controle dos programas voltados para o desenvolvimento 
regional. 

Dessa forma, o presente estudo tem por objetivo cinco anos de seca 
(1979/83) verificados no Nordeste, bem como a seca verde de 1987 no 
estado do Ceará, e seus efeitos sobre a produção, o emprego e a renda 

2 Considera-se c:omo pequeno p rodutor rural ou produtor de baixa renda aquele que percebe o 
valor de até dois salários-mínimos regionais de renda bruta familiar com um equivalente em 
contribuição de trabalho de duas pessoas adultas por familia rural, ou, alternativamente, aque­
les estabelecimentos rurais com área inferior a 50 ha. 
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daquele grupo mais afetado pelas irregularidades climáticas, que é o do 
pequeno produtor rural. Apenas serão analisados os principais produtos 
contidos nos sistemas de produção dos produtores de baixa renda, ou 
seja, algodão, feijão, mandioca e milho. Os consórcios não serão estu­
dados por não existirem dados disponíveis. 

4.2 - Efeitos das Secas Prolongadas 

4.2.1 - Produção Agrícola 

Dentre os diversos fatores negativos gerados pelo reduzido e irregular 
regime de chuvas, as perdas da produção agrícola ocupam posição 
principal. Uma vez que a agricultura nordestina é composta em sua 
grande parte por pequenos produtores, proprietários ou arrendatários, e 
trabalhadores assalariados que, grosso modo, produzem alimentos para 
a própria subsistência, pouco participam da economia de mercado e em­
pregam técnicas rudimentares que não os capacitam a nenhum meio de 
defesa contra os efeitos da seca, a resultante de tudo isso é a incapacida­
de de formação de um excedente econômico, pois sua renda real é ins­
tâvel e muito baixa a produtividade do seu trabalho. 

A economia da região semi-árida nordestina caracteriza-se por três ca­
madas - a da agricultura de subsistência., a do algodão mocó e a do 
consórcio. Conforme se viu anteriormente, a agricultura de subsistência, 
por sua baixa produtividade e reduzido grau de integração nos merca­
dos, é particularmente a mais vulnerável e freqüentemente está sujeita a 
crises periódicas de produção: "Uma modificação na distribuição das 
chuvas, ou uma redução no volume destas que impossibilite a agricultu­
ra de subsistência., basta para desorganizar toda a atividade econômica. 
A seca provoca, sobretudo, uma crise da agricultura de subsistência. 
Daí, suas características de calamidade social" [Brasil (1978, p. 51-52)]. 

Em 1979, os efeitos perniciosos da seca, relativamente a l 978, fizeram­
se sentir, principalmente, na redução da produção de algodão arbóreo, 
em tomo de 39,0% (181 mil toneladas); de algodão herbáceo em 26,0% 
(59 mil toneladas); de milho, em 17,0% (255 mil toneladas); além das 
perdas verificadas, em menores proporções, nos demais produtos cons­
tantes da Tabela 4.1. 

Os efeitos da seca de 1980 fizeram-se presentes em maiores proporções 
do que aqueles verificados para o ano de 1979. Assim é que a redução 
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da produção de algodão arbóreo foi de 48,8% (271 mil toneladas), a de 
algodão herbáceo a 36,0% (83 mil toneladas), a de milho de 45,0% (680 
mil toneladas), a de feijão 29,0% (202 mil toneladas) e a de mandioca 
de 2,0% (233 mil toneladas). 

A produção agrícola nordestina prosseguia sua tendência declinante no 
ano de 198 l com a produção de algodão arbóreo reduzindo-se para 271 
mil toneladas (59,0%), a de milho para 997 mil toneladas (66,0%), a de 
feijão para 254 mil toneladas (36,0%) e a de algodão herbáceo para 75 
mil toneladas a menos (33,0%). 

Em 1982, embora tenha sido um ano de estiagem, as chuvas apresenta­
ram comportamento bastante distribuído, fazendo com que a maioria 
das culturas em análise apresentassem variação positiva em relação ao 
ano-base de 1978. Contudo, houve reduções nas safras de algodão arbó­
reo e herbáceo (239 mil toneladas), de mandioca (535 mil toneladas) e 
de milho (377 mil toneladas). 

Finalmente, a seca de 1983 assumiu dimensões catastróficas para a agri­
cultura nordestina. Conforme se observa na Tabela 4.1, foram perdidas 
ao redor de 384 mil toneladas de algodão arbóreo e 126 mil toneladas 
de algodão herbáceo. Acentuadas perdas foram também verificadas na 
produção de milho (1,2 milhão de toneladas), de feijão (476 mil tonela­
das), de mandioca (3,2 milhões de toneladas), além de perdas conside­
ráveis em outras culturas. 

Desta forma, computando-se as perdas totais do periodo l 979/83, che­
ga-se às cifras impressionantes de 1,6 milhão de toneladas de algodão, 4 
milhões de toneladas de mandioca, 3 milhões de toneladas de milho e 
952 mil toneladas de feijão, sem considerar as demais perdas verificadas 
em outros produtos. 

4.2.2 - O Nível de Emprego 

Observou-se, anterionnente, que o desencadeamento dos efeitos negati­
vos das secas se faz presente, em primeiro lugar, sobre a agricultura de 
subsistência. Essa agricultura, caracterizada por baixa produtividade e 
tecnologia bastante tradicional, absorve grande parte da mão-de-obra 
rural nordestina. De acordo com o censo agropecuário de 1975, os pe­
quenos estabelecimentos agrícolas, de menos de 50 ha, detinham 81,0% 
do pessoal ocupado no setor agropecuário do Nordeste, ou seja, cerca de 
sete milhões de pessoas. Vale salientar que "a população rural do Nord­
este atingiu, em 1980, 17,3 milhões de pessoas, cerca de 50% da popu-

179 



lação total, enquanto a população economicamente ativa (PEA) agrícola 
era de 5,6 milhões, também 50% do emprego total do Nordeste" [Leite 
et a/ii (1983, p. 109)]. Com as frustrações das safras e a conseqüente 
redução da renda, a única saída para a sobrevivência da população afe­
tada é a migração para os centros urbanos à procura de emprego. Ape­
nas para se ter uma idéia dessa magnitude, o saldo migratório 
(imigração menos emigração) dos estados do Nordeste em 1980 foi cer­
ca de -5,5 milhões de pessoas [Sudene (1984, p. 21)]. 

No entanto, ao longo das diversas secas verificadas no presente século, 
o governo vem adotando medidas, consideradas de curto prazo, que re­
sultam na criação de fontes de ocupação (frentes de trabalho), que
permitem à população mais afetada manter um nível mínimo de renda.

Para evitar que a população se deslocasse em massa, durante a seca de 
1979 a 1983, foi necessária a criação de cerca de 500 mil empregos em 
1979 (8,9% da PEA agrícola), 720 mil em 1980 (12,9% da PEA agríco­
la), 1,2 milhão em 1981 (21,0% da PEA agrícola), 747 mil em 1982 
(13,3% da PEA agrícola) e 3, 1 milhões em 1983 (cerca de 55,0% da 
PEA agrícola de 1980) [Sudene (1985, p. 27)]. 

Muito embora seja visível o fenômeno do desemprego rural ocasionado 
pelas secas, não se tem conhecimento de nenhum estudo visando a es­
timar a quantidade de mão-de-obra liberada do campo quando da inci­
dência das estiagens no Nordeste. Relativamente, pouco se conhece da 

seca como ocorrência conjuntural que provoca efeitos sobre o nível de 
ocupação das atividades agrícolas e sobre a economia regional. Neste 
segmento, a título de exercício, procura-se estimar a mão-de-obra exce­
dente ou liberada em cinco das culturas mais importantes cultivadas 
pelo pequeno produtor rural da região nordestina. 

Assim, apresentam-se na Tabela 4.2 os dados oficiais para as áreas co­
lhidas no período de 1978 a 1983. Observa-se que, no geral, houve 

acentuadas reduções na área colhida para todos os anos de seca analisa­
dos, comparativamente ao ano de 1978, considerado normal. A exceção 
fica por conta d o ano de 1982, que, embora tenha sido um ano de estia­
gem, apresentou uma maior regularidade nas chuvas, o que contribuiu 
para um desempenho relativamente bom da economia da  região. Por 
outro lado, a acentuada redução da área colhida no ano de 1983 está cor­
relacionada com o período mais crítico dos cinco anos de seca, ou seja, 
quando a seca se fez presente com maior intensidade. 
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TABELA 4.1 
Perdas de Produções Agrícolas e Variação Percentual d�s Principais Culturas do Nordeste em 
Relação a 1978 - 1978/83" 

Perdas em toneladas e Variação Percentual(%) 

Safra 

Culturas 1978 1979/78 I98on8 19l!ln8 1982/78 19s3ns Tot.al 
1979 1980 1981 1982 1983 das 

(%) (%) (%) (%) (%) Perdas 

Algodão 461.781 180,766 -39,IS 225.227 -48,77 271.304 -58,75 218.306 -47,27 383.583 -83,10 1.279.186
Arilórco 

Algodic 227.493 58,793 -2S,84 s2.1m -36,34 74.524 -32, 76 21.015 -9,24 126.172 -55,46 36J.185
Hcrbéceo 

Feijão 703.586 20.504 -2,91 202.303 -28,75 253.634 -36,05 476.019 -61,66 952.460 

Mandioca 13.5S7.S45 121.872 -0,90 233.206 -1,72 515.220 -3,95 3.174,824 -23,42 4.065.122 

Milho 1,510.637 255.1:27 -16,89 680,177 -4S,03 996,S19 -6S,91 377.1S2 -24,97 1.203.721 -79,68 l.512.696

Fonte: Sudcne. 
Nota: • Os dados coletados silo referentes à produçio obtida pelos pequenos, médios e grandes agricultores. 



TABELA 4.2 
Área Colhida e sua Variação em Relação a 1978 para o Nordeste· 

(Em Hcct.ucs) 

Área Colhida e Variação Absoluta 

1978 1979 Diferença 1980 Diferença 1981 Diferença 1982 Diferença 1983 Diferença 
Culturas 

(A) (8) (8)-(A) (C) (C)·(A) (D) (D)-(A) {E) (E)-(A) (F) (F)-(A) 

AlgodJo Arbóreo 2.479.948 2.359.965 -119.983 2.346.052 -133.896 2.114.396 -365.552 2.055.949 -423.999 U79.280 -900.668

Algodão Hr:rbícco 600.974 521.488 -79.486 55H. 780 -42.194 575.879 -25.095 684.006 •83 032 295.075 -]05.899 

Feijão ].962.672 1.792 929 -169.743 1.791.329 -171.343 1 890.703 •71.969 2.512.595 +549.923 1.265.671 -697.001

Mandioca 1.286.008 1.273.114 -12.894 1.293.021 +7.013 1.302 05 5 +16.047 1.354.537 •GH.529 1256 090 -29.91�

Milho 2.538.875 2.442.737 -96.138 2.193. !08 -345.767 2.031.544 -507331 2.777027 +238.152 1.435.400 -1.103.475

Fonte: IBGE- Produção agrícola municipal, 1978. 1979, 1980, 1981, 1982 e 1983. 

Nota: • Os dados são referentes à :írea colhida pelos pequenos. médios e grandes produtores. 
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TABELA4.3 
Número de Pessoas Liberadas por Cultura Relativamente ao Ano de 1978 
para o Nordeste· 

Anos 

Culturas 
1978 

..
1979 1980 1981 1982 1983 

Algodão Arbóreo 408.462 19.762 22.053 60.208 69.835 148.345 

Algodão Herbáceo 233.319 30.859 16.381 9.743 -32.236 118.761 

Feijão 611.888 52.920 53.419 22.437 -171.447 217.300 

Mandioca 491.709 4.930 -2.681 -6.135 -26.202 11.439 

Milho 821.400 31.104 111.866 164.137 -77.049 357.007 

Total 2.566.778 139.575 201.038 250.390 -237.099 852.852 

fonte: Dados calculado! a partir da Tabela 4,4. 
Now: 1 Oi dados foram'calculados pela divi�ão dos valore! totais de homem/dia por 170 diaa efctivamenle trallalhadoY 

na agric:ollllni nordeslinL •. 
10 Pcs�olk!l ocupadas na.1 cinco eull'llras lllla1isadas com relaçlo à .w-ea calhida no ano de 1978. 



TABELA 4.4 
Mão-de-Obra Excedente (Liberada) por Cultura em Homens/Ora e Respectivas 
Percentagens Relativamente ao Ano de 1978 para o Nordeste - 1979/83 

Anos 

1978. 1979 1980 1981 1982 1983 

Culturas 

Absoluto % Absoluto % Absalulé % Absolulé % Absoluta ¾ 

Algodão Aroórco 69.438.54-4 3.359.524 4,84 3.749.088 .5,40 10.235.456 14,74 11.871.972 17,10 25.218.704 36,32 

Algodio Herbáceo 39.664.28<1 5.246.076 13,23 2.784.804 7,02 1.656.270 4,18 ,S.480.112 ,13,82 20.189.334 S,09 

Fcijio 104.021.000 8.996.379 8,65 9.081.179 8,73 3.814.357 3,70 -29.145.919 -28,02 36.941.053 35,SI 

Mandioca 83,590.520 838.110 1,00 -455.845 -0,55 -1.043.0S5 -1,25 -4.454.385 -5,33 1.944.670 2,]3 

Milho 139.638.000 5.287.590 3,79 19.017.185 13,62 27.903.205 19,98 • 13.098.360 -9,38 60.691.125 43,46 

Tot.l 436.3S2.348 lJ.727.679 !i,44 34.176.411 7,83 42.566.233 9,76 -40.306.804 -9,24 144.984.886 33,23 

Fon�: Dados calculados a partir da Tabela 4.2. 
Nota:• Homens/dia ocupados nas cinco culturas analisadas para a área colhida total no ano de 1978. 



Das informações apresentadas na Tabela 4.3, chega-se à conclusão de 
que a redução da área colhida no ano de 1979, apenas para as cinco 
culturas analisadas, proporcionou a liberação de 139.575 homens. Para 
o ano de 1983, o mais critico do período, em tomo de 8.:52.852 nordes.ti­
nos foram desalojados das suas atividades agrícolas. O excedente de
mão-de-obra desocupada para os anos de 1980 e 1981 foi de 201.038 e
250.390 homens, respectivamente. No ano de 1982, no cômputo geral,
não houve liberação de mão-de-obra.

Assim, observa-se que os números apresentados estão muito aquém dos 
fornecidos pela Sudene com relação à quantidade de mão-de-obra alis­
tada nas frentes de trabalho. Algumas razões de ordem técnica e política 
podem justificar tais diferenças: em primeiro lugar, as "frentes de traba­
lho", criadas quando da ocorrência de secas, não têm adotado um crité­
rio eficaz de seleção no que se refere ao alistamento de pessoas que 
"realmente" se dedicam às atividades agrícolas. Como é do conhecimen­
to dos técnicos voltados para o setor agricola, muitos dos alistados que 
moravam nas cidades faziam de outra atividade a ocupação principal, 
mas por força de certos privilégios políticos foram postos como partici­
pantes das frentes; em segundo, o estudo contemplou apenas cinco cul­
turas, deixando de levar em consideração algumas outras explorações 
que são praticadas pelo produtor rural do Nordeste; em terceiro, não fo­
ram considerados os sucessivos plantios efetuados pelo agricultor, tendo 
em vista que na seca é comum a realização de dois a três replantios em 
decorrência das irregularidades das chuvas; e, por fim, supõe-se que o 
número de mulheres que participaram das frentes além dos alistados, 
que comumente não eram reconhecidas como parte dos programas de 
emergência, tenha contribuído para superestimar os dados apresentados 
pela Sudene em relação ao levantamento parcial realizado neste estudo. 

Por outro lado, efetuando-se a análise no nível de cultura, observa-se 
pela Tabela 4.4 que, na seca de 1979, somente o cultivo do algodão 
herbáceo desocupou 5,2 milhões de homens/dia, cerca de 13% da mão­
de-obra absorvida pela cultura no ano de 1978. As culturas de feijão e 
milho desempregaram cerca de 9,0 milhões e 5,3 milhões de ho­
mens/dia, respectivamente. Semelhante comportamento foi verificado 
para os anos de 1980, 1981 e 1983, sendo que este último apresentou 
valores expressivamente elevados, como podem ser constatados nos ca­
sos do milho (que liberou cerca de 60,5 milhões de homens/dia), do 
feijão (37,0 milhões de homens/dia) e do algodão arbóreo (25,0 milhões 
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de homens/dia), o que representou, respectivamente, 43,5, 35,5 e 36,0% 
da mão-de-obra empregada nas mesmas culturas no ano de 1978. 

Essas cifras podem ser consideradas alannantes, já que, segundo Domas 
ti 978), o requerimento de mão-de-obra de produtores de baixa renda no 
Nordeste é de 1.088.983 homens/dia. O mesmo relatório mostra que du­
rante cada ano, no Nordeste, uma elevada média de 1.141.516 ho­
mens/dia ficam desempregados. Atentando-se para o fato de que 81,0% 
do pessoal ocupado no setor agropecuário do Nordeste está no grupo de 

área menor do que 50 ha [Sudene (1984)] e que a seca flagela, princi­
palmente, pequenos agricultores proprietários (20, 1 %) e não­
proprietários (75, 1 %) [Cavalcanti (] 984, p. 201-203)], pode-se inferir a 
dimensão catastrófica manifestada pela seca sobre o nível de ocupação 
do pequeno produtor rural do Nordeste. 

4.2.3 - Prejuízos Econômicos 

Em 1958, o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste 
(GTDN), criado com o intuito de formular uma política de desenvolvi­
mento para a região, constatou que os efeitos econômicos causados pe­
las secas constituem uma "crise de produção de magnitude limitada". A 
seca atinge com maior intensidade a população dedica.da à produção de 
alimentos, composta, em sua grande maioria, por pequenos produtores, 
proprietários ou não de terra. Esta população, que segundo alguns auto­
res responde por cerca de dois terços da produção de alimentos, tem nas 
culturas de milho, feijão e mandioca - considera.dos produtos de sub­
sistência - a sua principal fonte de renda, normalmente não-monetária, 
enquanto o algodão e a pecuária representam os dois produtos mais im­
portantes da pequena parcela de renda monetária gerada pelo pequeno 
produtor rural. 

Cavalcanti (1984), ao estudar a seca nordestina de 1979, constatou que 
os itens "alimentação e pagamento de dívidas constituíam a principal 
forma de aplicação dos ganhos pelos trabalhadores (alistados), totali­
zando 80,5% das despesas no conjunto do Nordeste, com ligeiras varia­
ções por estado. Pagamento de dívidas ai diz respeito essencialmente ao 
chamado 'fornecimento', que são os adiantamentos feitos em bens aos 
trabalhadores, parceiros e assalariados pelos proprietários de terra. O 
'fornecimento' é constituído de alimentos em sua maior parte, com pe-
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quena participação de artigos como querosene, sabão e remédios. As­
sim, pode-se afinnar que pelo menos três quartas partes da despesa do 
trabalhador oficialmente flagelado devem destinar-se ao consumo ali­
mentar, proporção que bem define o estado de miséria acentuada desse 
contingente de indivíduos". 

É por essa razão que, de acordo com Carvalho (1979), 11são os pequenos 
proprietários e os produtores não-proprietários os alvos atingidos de 
forma mais direta por uma seca. Esse fato se explica pela reduzida ca­
pacidade de poupança - e/ou de resistência - que têm tais produtores. 
Suas escassas reservas de recursos servem apenas para a subsistência 
própria e em condições de extrema dificuldade. Desse modo, uma des­
continuidade no ciclo das chuvas retira-lhes, como dizia uma economis­
ta, a 'cesta' ou a 'cuia' marginal de alimentos de que eles disporiam em 
anos de inverno normal. A seca funciona assim como agente que contri­
bui para agravar as dificuldades enfrentadas por essas categorias de pro­
dutores". 

Dada a sensibilidade do pequeno produtor rural ao fenômeno da seca, é 
interessante examinar, de maneira mais específica, os seus efeitos sobre 
a renda gerada pelos produtos analisados. Cabe ressaltar que a variável 
11valor da produção" aqui será utilizada como uma proxy da renda, pela 
falta de dados disponíveis. 

Na Tabela 4.5 apresentam-se os valores da produção, a preços de março 
de I 991, no período 1978/83, para as cinco culturas estudadas. 

No entanto, para efeito de análise utilizar-se-á a Tabela 4.6, na qual se 
registra a redução e/ou o aumento do valor da produção obtido em cada 
ano de seca, relativamente ao ano de 1978, considerado como de pre­
cipitações pluviométricas normais. 

Examinando-se as secas sucessivas, verificadas no período 1979/83, 
percebe-se que as constantes variações climáticas causaram efeitos níti­
dos sobre a renda do setor agricola., particularmente a partir de l 981. 
Observa-se que, no balanço geral entre aumentos e/ou reduções de renda 
gerados pelos cinco produtos, a seca de 1981 proporcionou prejuízos no 
total de Cr$ 1,97 bilhão, vindo em ordem crescente de prejuízos as se­
cas de l 982 e 1983, respectivamente com Cr$ 98,25 bilhões (16,6% em 
relação a 1978) e Cr$ 206, 19 bilhões (40,0% em relação a 1978) de re­
duções na renda. 
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TABELA 4.5 

Valor da Produção de Cinco Importantes Produtos Agncolas do Nordeste - 1978/83

(Em Crj, Eilhêi,s) 

Culturas 
Valor da Produçãoº 

1978 1979 1980 1981 1982 1983 

Algodão Arbóreo 103,80 77,17 73,12 41,46 39,66 21,99 

Algodão Herbáceo 42,07 38,20 35,74 27,63 20,15 34,71 

Feijão 122,89 151,05 179,94 147,60 109,01 73,37 

Mandioca 176.20 205,30 260,62 272,43 203,38 168,53 

Milho 80,40 82,46 51,72 34,27 55,91 20,57 

Total 525,36 554,21 601,14 523,39 438,11 319,17 

Fonte: IBGE. 

Nota: • Valores corrigidos segundo o IGP-DI (março de 1991 m 100). 
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TABELA 4.6 
Variação do Valor da Produção a Preço de Março de 1991 em Relação ao 
Ano de 1978 para o Nordeste 

(Em CrS Bilhões) 

Variação do Valor da Produção 

Culturas 

1978 1979 1980 1981 1982 1983 

Algodão Arbóreo 103,80 -26,63 -30,68 -62,34 -64,14 -81,81

Algodão Herbáceo 42,07 -3,87 -6,33 -14,44 -11,92 -7,36

Feijão 122,89 +28,16 +57,05 +24,71 -13,88 -49,52

Mandioca 176,20 +29,13 +84,42 +96,23 +27,18 -7,67

Milho 
,., 

80,40 +2,06 -28,68 -46,13 -24,49 -59,83

Total 52S,36 +28,85 +7S,78 -1,97 -98,25 -206,19



Um fato importante é que, mesmo em anos secos como os de 1979 e 
1980, a renda, no cômputo geral, aumentou em cerca de Cr$ 28,85 bi­
lhões e Cr$ 75,78 bilhões, respectivamente. As reduções de renda para 
aqueles dois anos ficam por conta das culturas de algodão arbóreo e 
herbáceo, que diminuíram em torno de Cr$ 30,5 bilhões em 1979 e Cr$ 
37,01 bilhões em 1980, bem como da cultura de milho, que apresentou 
prejuízo da ordem de Cr$ 28,68 bilhões no ano de 1980. 

Uma primeira explicação para o aumento da renda proporcionado pelas 

culturas de feijão e mandioca, em pleno ano de seca, está de certa fonna 
relacionada ao aumento da área plantada. Segundo o IBGE, relativa­
mente a 1978, a cultura de feijão apresentou aumento de 32.400 ha em 
1979, 259.536 ha em 1980 e 686.621 ha em 1981, enquanto para a cul­
tura de mandioca a área plantada foi reduzida em 18.000 ha em 1979, e 
aumentou I 5. 988 ha em 1980 e 97.408 ha em 1981. 

Uma segunda explicação para o aumento de renda nos anos secos talvez 
se relaciona com um aumento real de preços mais do que proporcional 
ao decréscimo nas quantidades, visto tratarem-se de produtos inelásticos 
à demanda. 

4.3 - Efeitos da "Seca Verde" sobre Produção e 

Produtividade 

O estudo realizado por Campos, Khan e Fraga (1988) para medir o im­
pacto da "seca verde" no estado do Ceará constatou que, em relação à 
área cultivada, ocorreu uma redução de 7%. Os efeitos da seca sobre as 
culturas de mi lho, feijão, algodão e arroz foram observados através de 
decréscimos de produção de 53, 34, 88 e 40%, respectivamente. 

Como se observou, o decréscimo de 7,0% na área plantada e a redução 
média de 52% na produção, no ano de 1987, para as quatro culturas, 
podem refletir o efeito que a seca causa sobre a produção e a produtivi­

dade das culturas. 

Como o milho e o feijão são culturas de subsistência, uma redução em 
sua produção contribui para agravar o problema da desnutrição da famí­
lia dos produtores rurais. 

As informações coletadas sobre as produções colhida e esperada mostra­
ram que houve perda de 70% na produção agrícola. 
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Em relação às culturas de subsistência, o impacto da seca foi mais drás­
tico, levando-se em conta o fato de que a produção colhida em relação à 
produção esperada pelos agricultores sofreu redução de 80% para o ar­
roz, 75% para o feijão e 79% para o milho. 

4.4 - Considerações Finais 

Corno se verificou anteriormente, as secas, além de produzirem um 
problema econômico, que se caracteriza principalmente por uma crise 
de produção, ainda assumem aspectos sociais tão graves, interferindo na 
redução do emprego e da renda, que se podem caracterizar como um 
estado de calamidade social. 

Concentrando seus efeitos particularmente sobre o pequeno produtor -
proprietário ou não de terra -, as secas inicialmente destroem a sua 
única alternativa de sobrevivência - a produção de alimentos para au­
toconsumo. Desprovidos de terras ou mesmo dispondo delas, mas im­
pedidos de produzir, em decorrência das adversidades climáticas, não 
dispondo de um mínimo de excedente econômico e sem alternativas de 
qualquer fonte de renda, a única tendência para os agricultores é migrar 
para os centros urbanos, seja dentro da própria região� seja para outras 
áreas do país. A parcela da população que não migra encontra como 
única alternativa o engajamento nas frentes de serviço, quando a opor­
tunidade existe. 

Constatou-se, na realidade, que a agricultura de subsistência, por sua 
baixa produtividade e reduzido grau de integração nos mercados, é bas­
tante vulnerável ao fenômeno das secas. Assim é que a produção agríco­
la, para todas as culturas, sofreu reduções consideráveis no período ana­
lisado, registrando perdas de produção da magnitude de 68,0% para o 
feijão e de 79,0% para o milho, relativamente a 1978, ano considerado 
normal. Idêntico comportamento foi constatado para as demais culturas 
estudadas. 

Concluiu-se que a seca, interferindo sobre a área colhida de algodão, 
milho, feijão e mandioca, provoca reduções significativas sobre o núme­
ro de produtores rurais ocupados nessas culturas, como foi o caso da 
seca de 1983, que liberou cerca de 852.847 nordestinos. 

O desencadeamento das efeitos negativos da seca, atuando primeira­
mente sobre a produção e em seguida sobre o emprego, tem como resul­
tante final a redução da renda do agricultor, que em 1983, por exemplo, 
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atingiu a elevada cifra de Cr$ 206, 19 bilhões, cerca de 40,0% a menos 

em relação à renda gerada em 197 8. 

Uma constatação importante é que, mesmo com as secas de 1979 e 

1980, a renda aumentou, o que em parte pode ser explicado pelo aumen­

to da área plantada e pelo aumento real de preços mais do que proporci­

onal ao decréscimo nas quantidades possivelmente ocorrido nestes dois 

anos. 

4.5 - Sugestões 

Inicialmente, é bom lembrar que na economia, assim como na agricultu­

ra, não existem mágicas nem soluções milagrosas. A pobreza, a falta de 

recursos, a baixa produção e a reduzida produtividade só podem ser su­

peradas com muito trabalho, perseverança e talento. Não há mudança 

social espontânea. As mudanças não caem do céu. Só virão através de 

lutas continuadas, determinação, ruptura de resistências e por intermé­

dio de forte liderança na busca dos objetivos. 

As sugestões que se seguem são de caráter um tanto geral, pois o estado 

:lo Ceará apresenta regiões de características muito heterogêneas e de 

tito grau de diversificação interna, tanto no aspecto físico quanto na sua 
estrutura socioeconômica. Assim, espera-se que daqui em diante as re­

comendações propostas para o atendimento de emergência à população 

rural sofram adaptações levando em consideração tais características: 

a) identificar e incentivar a adoção dos casos de experiências vividas

por certos agricultores que conseguiram superar os problemas tra­
zidos pela seca sem qualquer ajuda externa à propriedade rural:

b) procurar estruturar e fortalecer a organização de comunidades ru­
rais;

c) usar da forma mais eficiente possível as obras de infra-estrutura já

existentes no campo;

d) incentivar os agricultores para a adoção de soluções técnicas for­

necidas pelos centros de pesquisa, tais como melhor manejo de

pastagens nativas, arraçoamentos suplementares, cultivares melho­

radas, plantas resistentes às secas, sementes selecionadas, formas

econômicas de irrigação, entre outras;
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e) aproveitar, incrementar e desenvolver as áreas irrigáveis, levando­
se em conta os aspectos de produção, produtividade e sociais; onde
a irrigação se tomar impossível, investigar as soluções alternativas;

f) ampliar .as fontes d'água: açudes, barragens, barreiras, poços, cata­
ventos, cisternas, canais, entre outras;

g) criar um fundo de emergência para o combate às secas, no sentido
de fome-cer crédito e financiamento a prazos e carências dilatados
para a construção de obras rurais, públicas ou privadas, que se ca­
racterizem pelos objetivos de maior resistência à seca e maior pro­
dutividade agricola; e

h) intensificar os serviços de assistência técnica ao produtor rural
(proprietários, parceiros, arrendatários e outros), incentivando o
cultivo de variedades resistentes, mais produtivas, e o uso de técni­
cas agrícolas mais aperfeiçoadas.
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CAPÍTULO 5 

Agricultura Irrigada no Semi-Árido 
Nordestino 

Hermino Ramos de Souzaº 

5.1 - Introdução 

A
s possibilidades de desenvolvimento agricola do Semi-Árido nor­
destino que tenha sustentabilidade econômica são muito limitadas, 
devido à caracteristica do clima Semi-Árido da região - a variabi­

lidade climática, que impõe elevado risco à atividade agrícola. 

O sistema de produção agrícola predominante no Semi-Árido, formado 
pelo complexo algodão-pecuária-culturas de subsistência, mostrou-se 
insustentável devido a fatores de natureza tecnológica (baixa produtivi­
dade e ataque do "bicudo"), às relações sociais de produção e ao sistema 
perverso de comercialização. Os encadeamentos setoriais, de forma 
muito tênue, se davam com o algodão, que se constituía em matéria­
prima para a indústria th"til, de óleo e subprodutos (portanto, efeitos 
apenas para &ente, dados os baixos níveis tecnológicos da atividade 
agrícola), e com o efeito consumo, propiciado pelo incremento de renda 
obtida com o algodão e a pecuária. Era, de qualquer forma, a base, ape­
sar de frágil, da cadeia têxtil do Nordeste de então. 

Assim sendo, no Semi-Árido nordestino, apenas duas atividades agricolas, 
altamente dependentes de tecnologia para a sua viabilidade, apresentam 
sustentabilidade econômica: a pecuária e a irrigação. A pecuária (bovino­
cultura, caprino-ovinocultura e avicultura) adequada para exploração na 
maior parte do Semi-Árido, onde não há disponibilidade hídrica para irriga­
ção (apesar de suas grande perspectivas também nos pólos de irrigação), 
deve ser entendida como um sistema de produção que inclui alimentos que 
sejam viáveis em condições de sequeiro (sorgo, milheto, huffel, algaroba, 

• 

Prof'essm o p,_,qui,ador dn n,paru,m,nlo n, Economia, do Programa d, P6,-Grnduoç3o d• 
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entre outros) em patamares tecnológicos para serem rentáveis. Um cortjunto 
de atividades industriais voltadas para o processamento de carne e peles 
pode se desenvolver apoiado na pecuária 

A irrigação, restrita, porém, a espaços geográficos incomparavelmente 
mais limitados, quando confrontada com a pecuária, representa a frente 
de expansão econômica mais importante do Semi-Árido, fundamental 
para a "abertura" de terras para uma agricultura de elevado padrão tec­
nológico e integrada, com encadeamentos para trás e para frente, com os 
demais setores da economia regional e nacional e, portanto, possibilita a 
industrialização da agricultura. Esses encadeamentos magnificam os 
efeitos positivos da irrigação sobre a produção, o emprego, a renda e a 
receita fiscal. Os pólos agroindustriais hoje existentes no Semi-Árido, 
que surgiram e se desenvolvem à base da agricultura irrigada, como Pe­
trolina/Juazeiro, no Submédio São Francisco, Vale do Açu, no Rio 
Grande do Norte, e Norte de Minas Gerais, são uma demonstração da 
magnitude desses efeitos. 

A experiência de desenvolvimento da irrigação no Semi-Árido, iniciada 
com os projetos de irrigação pública federal na década de 70, tem mos­
trado que o Nordeste tem condições de ser competitivo na  produção ir­
rigada, em nível internacional, especialmente em frutas e hortaliças. 
Essa competitividade se revela nos seguintes fatores: insolação (horas 
de sol por ano). custo da mão-de-obra, preço da terra, custo do hectare 
irrigado e produtividade da terra. A partir da segunda metade da década 
de 80, baseado no efeito de demonstração dos investimentos em irriga­
ção pública, o segmento empresarial da região passa a investir, com o 
apoio de programas governamentais, assumindo um papel dinâmico em 
tecnologia e na abertura de mercados internacionais para frutas (uva e 
manga) e hortaliças (melão e aspargo, entre outras). 

Este trabalho analisa a evolução da irrigação no Nordeste e avalia os 
seus impactos sobre a produção, a produtividade, a geração de emprego 
e renda, ao permitir a incorporação, de forma produtiva, de terras antes 
ociosas ou dedicadas a atividades de subsistência, e contribuir, portanto, 
para o crescimento econômico e social da região. Discutem-se os prin­
cipais problemas que dificultam a exploração, de forma sustentável, das 
potencialidades de irrigação do Nordeste. 

O trabalho está organizado da seguinte maneira: na seção 5.2, apresen­
tam-se dados estatísticos referentes à evolução da área irrigada no 
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Nordeste, por estado, e à participação da irrigação privada e da pública 

federal; na seção 5.3, discutem-se os principais efeitos da irrigação so­

bre a produção e a produtividade; na seção 5.4, a análise se centra nos 
efeitos sobre o emprego e a renda; na seção 5.5, identificam-se as po­

tencialidades e os problemas mais importantes que obstaculizam o de­
senvolviment() da irrigação em patamares tecnológicos, econômicos e 

sociais desejáveis; na sexta e última seção, apresenta-se um resumo dos 

aspectos mais relevantes do trabalho. 

5.2 - Área Irrigada 

Os dados disponíveis mais recentes sobre a área irrigada no Brasil, de 

1985, mostram que o Nordeste estaria irrigando 366,8 mil hectares, cer­
ca de 18% da área irrigada no Brasil naquele ano, que era de 1.853,7 

mil hectares (ver Tabela 5.1), ou 407,7 mil hectares, quando se inclui o 
Norte de Minas Gerais. 

A pobreza dos dados censitários não permite melhor caracterização da 
agricultura irrigada na região. Tem havido questionamento até mesmo 

acerca da dimensão da área irrigada. Duas bases de informação, que têm 

sido divulgadas, conflitam com os dados oficia.is da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (FIBGE): a primeira é a dos órgãos 
governamentais responsáveis pelos programas de irrigação (Programa 

Nacional de Irrigação/ Ministério Extraordinário de Irrigação e Secreta­
ria Nacional de Irrigação/Ministério da Agricultura), que estimam uma 
área irrigada, em 1987, de 568,5 mil hectares; a segunda, dos agentes 
financeiros desses programas, em especial o Banco do Nordeste do 
Brasil, identificou a existência de apenas 98.176 hectares irrigados, na­
quele mesmo ano. 

O conflito entre os dados da FIBGE e do BNB/Etene pode ser atribuído 
à abrangência de cada fonte: a FIBGE cobre todo tipo de irrigação, indo 

de técnicas as mais sofisticadas até as mais primitivas (incluindo-se 
aqui a denominada "malhação"); 1 o BNB/Etene restringe-se apenas à 
irrigação propriamente dita, ou seja, aquela que consiste num pacote 

Nilo há razão para se surpreender com este aparenle conflito. De acordo com a FAO, a Nig�ria 
contava. em 1 985, com 840 mil hectares irrigados, mas com apenas 60 mil heclares represen­

tando irrigação ao longo de todo o ano, tanto na estação seca quanto na estação chuvosa (neste 
último caso apenas para complementar as necessidades das plantas). 
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tecnológico que se apóia em insumos modernos e, portanto, depende de 
financiamento. De acordo com essa fonte, então, dir-se-ia que, apesar 
das diferenças temporais dessas duas fontes, a participação da irrigação 
propriamente dita seria de em tomo de 25% da irrigação no Nordeste. 

Uma segunda forma de visualizar a irrigação na região refere-se à sua 
distribuição espacial, separando-se o Semi-Árido do restante do Polígo­
no das Secas. Cerca de dois terços da área irrigada do Nordeste está na 
sua porção semi-árida. Os estados mais importantes em termos de ex­
tensão de área irrigada são, em ordem decrescente, Bahia, Pernambuco 
e Ceará, que, juntos, concentravam cerca de 70% da área irrigada no 
Nordeste. 

De fundamental relevância para o papel que hoje desempenha a irriga­
ção na região há a destacar os investimentos realizados pelo governo 
federal, através da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco (Codevasf) e do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas (Dnocs), do que resultou uma área dotada de infra-estrutura de 
irrigação em projetos públicos federais, em dezembro de 1988, de 84,8 
'llil hectares (exclusive o Norte de Minas Gerais). Ao longo do periodo 
971-1987, a área implantada cresceu, em média, 5 .360 hectares ao ano,
nquanto a área em operação evoluiu em 4.187 hectares ao ano, tendo

permitido a instalação de 8.806 colonos até 1987 [Souza (1990)).

No que diz respeito à evolução, o crescimento da irrigação no Nordeste, 
no periodo 1970-1985, apresentou uma taxa média anual de cerca de 
8%, com taxas maiores para a parte localizada fora do Semi-Árido 
(10,4%). Considerando-se apenas o periodo 1975-85, a cada cinco anos 
houve um acréscimo na área irrigada de 100 mil hectares, dos quais 
quase 70 mil na parte semi-árida. Para a construção de cenário tenden­
cial, dois fatores devem ser levados em consideração: o primeiro refere­
se a uma expectativa de crescimento da área irrigada a taxas decrescen­
tes, em face de restrições de natureza hídrica e devido ao fato de as 
melhores área:s serem exploradas inicialmente, portanto a um investi­
mento mais baixo; o segundo é o fator de expansão representado pelos 
programas governamentais, que, a depender da sua concepção e do 
montante de recursos envolvidos, pode levar a um crescimento da área 
irrigada a taxas crescentes por um período razoável. 
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'° 
'° 

TABELA 5.1 
Nordeste e Norte de Minas Gerais: Evolução da Área Irrigada 

Área Irrigada (ha) Taxa Média Anual de Crescimento (%) 
Estados 

1970 1975 1980 1985 70- 75 75 - 80 80- 85 70- 85

Tolal 125.453 1513.284 2519.029 407.660 51,03 51,12 6,351 8,17

Senú-Árido 98.445 142.072 244.629 289.174 7,61 11,48 3,40 7,45 

Nilo Senú-Árido 27.008 51.212 54.400 118.486 13,65 1,22 16,85 10,36

Man,nhiio 1.820 524 2.037 24.034 -22,04 31,20 63,82 18,77

Semi-Árido 

Não Semi-Árido 1.820 524 2.037 24.034 22,04 31,20 63,82 18,77 

Piaul 1.863 1.944 6.386 13.560 0,85 26,85 16,25 14,15 

Semi-Árido 1.863 1.944 6.386 13.560 0,85 26,85 16,25 14,15 

Não Semi-Árido 

(continua) 



{ton1inu3ç.io) 

Es1ados 
Árt!a irrigada (ha) Tai.:a Média Anual de Crescimento (%) 

1970 1975 1980 1985 70- 75 75- 80 80 - 85 70. 85

Ce.iní 25.-18-1 29.887 63.599 fi7.J04 J,2,1 16,J0 l,U 6,69

Semi-Árido 25.484 29.887 63.599 67.304 3,24 16,30 1,14 6,69 

Não Semi-Árido 

Rio Grande do Norte S.-171 7.896 15.-117 17.!iU 7,61 14,JZ 2,67 1,10 

Semi-Árido 5.'.!33 ?.1196 15.365 l?.516 8, I? 14,24 2,66 8,25 

N3o Semi-Árido 138 52 72 

Paraíba 13.-133 18.227 18.085 18.895 6,2, -0,16 0,11 1,30 

Semi-Árido 10.926 9.017 15.716 16.160 -3,77 11,75 0,56 2,64 

Não Semi-Árido 2.507 9.210 2.369 2.735 29,72 -23,78 2,91 0,51 

Prrnambuco 19.002 3-1.553 65.039 83.-156 12,70 13,48 !i,11 10,]7 

Semi-Árido 12.497 19.434 43.582 50.383 9,23 17,53 2,94 9,74 

Nio Semi-Árido 6.505 15.119 21.457 33.073 18,37 7,25 9,04 11,4.S 
-

(continua) 



(continuação) 

Árc:a Irrigada (ha) Taxa Média Anual de Crescimento(%) 
Estados 

1970 1975 1980 1985 70 - 75 75 - 80 80 - 85 70 - 85 

Alagoas 13.218 18.643 12.410 27.814 7,12 -7,82 17,52 5,08 

Semi-Árido 5.588 2.743 2.753 4.911 -13,27 0,07 12,27 -0,86

Nio Semi-Árido 7.630 15.900 9.657 22.903 15,82 -9,49 18,85 7,60

Sui:ipe 8.639 10.678 7.845 7.121 4,33 -5,98 -1,92 -1,28

Semi•Árido 8.337 10.443 7.523 6J68 4,61 -6,35 -2,68 -1,58

Nio Semi-Árido 302 235 322 553 -4,89 6,50 11,42 4,12

Bahia 27.042 41.007 70.602 107.054 8,68 11,48 8,68 9,61 

Semi-Árido 18.936 30.783 52.096 71.938 10,21 11,10 6,67 9,31

Não Semi-Árido 8. 106 10.224 18.506 35.116 4,75 12,60 13,67 10,27

Norte de Minas Gcrau 9.481 29.925 37.609 40.834 25,85 4,68 1,66 10,22

Semi-Árido 9.481 29.925 37.609 40.834 25,85 4,68 1,66 10,22

Não Semi-Árido 

Fonte: IBGE - censos agropecuários. 



Em 1986, por decisão do governo federal, convencido da necessidade 
de aprofundar o processo de modernização agrícola em curso no país, 
que se iniciou na segunda metade da década de 60, da mesma forma que 
se fizera para as demais regiões brasileiras, foi criado o Programa de Ir­
rigação do Nordeste (Proine), com a meta de irrigar um milhão de hec­
tares no período 1986-199 l. Assim sendo, a expectativa seria de altera­
ção da tendência declinante da área irrigada. No entanto, a crise fiscal 
que afetou o Estado brasileiro implicou a desmontagem do programa, a 
partir de 1988, em paralelo com a destruição parcial do arcabouço insti­
tucional que lhe dava suporte. Talvez tenham predominado, portanto, os 
fatores restritivos no periodo pós-198 8. 

5.3 - Efeitos da Irrigação sobre a Produção e a 

Produtividade 
É dificil estimar a participação do produto agrícola oriundo da irrigação 
no produto agricola total. Nem os dados censitários nem os de produção 
agricola municipal da FIBGE permitem identificar o produto obtido em 
condições de irrigação . 

.\ estimativa desta participação deverá basear-se em três aspectos: o ta­
nanho da área cultivada com irrigação em relação à área cultivada total; 
a produtividade tisica da terra de culturas irrigadas e de sequeiro; e, por 
último, os preços de ambos os grupos de produtos. Quanto ao primeiro 
aspecto, os dados da FIBGE para 1985 indicavam que a participação da 
área irrigada na área cultivada com lavouras era de 2,6% (ver Tabela 
5.2). É bem verdade que, em geral, a área cultivada com irrigação deve 
ser superior à área irrigada, devido ao fato de que o coeficiente de in­
tensidade de uso da terra deve ser maior que a unidade. Em seguida, 
apresenta-se uma caracterização da produção irrigada do Nordeste, con­
siderando-se quatro grupos de produtos: culturas tradicionais, hortali­
ças, frutas e outras culturas/atividades. 

5.3.1 - Culturas Tradicionais 

De acordo com dados de pesquisa direta de campo realizada em 1987 
pelo BNB/Etene [Souza ( 1990)], que cobriu uma área cultivada de 
106,2 mil hectares, correspondente a uma área irrigada de 111 mil hec­
tares, ou seja, um coeficiente de utilização da terra de 0,95, as culturas 
irrigadas mais importantes em termos de área eram feijão (25,4%), arroz 
(18%), cana-de-açúcar (10,3%), milho (7,9%) e algodão (3,2%), o que 
significa uma concentração em culturas tradicionais (quase dois terços) 
porém relevantes para o abastecimento alimentar (ver Tabela 5.3). 
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TABELA 5.2 
Nordeste: Área de Lavoura e Área Irrigada (1985) 

Estados Área de Lavoura (ha) 
(1) 

Maranhão 1.304.509,0 

Piaui 1.074.949,0 

Ceará 2.375.66:5,0 

Rio Grande do Norte 1.028.889,0 

Para.iõa 1.229. 19:5,0 

Pernambuco 1.850.297,0 

Alagoas 998.411,0 

Sergipe 313.781,0 

Bahia 3.860. 123,0 

Total 14.035.819,0 

Fonte: FIBGE-ccnso agropecuário de 198:5. 

Área Irrigada (ha) (2) / (1)

(2) (%)

24.034,0 1,84 

13.560,0 1,26 

67.304,0 2,83 

17.588,0 1,71 

18.895,0 1,54 

83.456,0 4,51 

27.814,0 2,19 

7.121,0 2,27 

107.054,0 2,77 

366.826,0 2,15% 



A expectativa é de que essa participação seja ainda maior, sobretudo para 
arroz, quando se considera que a área irrigada total do Nordeste era de 366,8 

mil hectares, com base nos dados censitários para 1985, restando, portanto, 
uma área de 260 mil hectares superior à pesquisada pelo BNB/Etene, que, 
com certeza, deverá estar sendo cultivada com as culturas tradicionais acima 

mencionadas.2 A título de ilustração, referiria que, de acordo com dados da 
Comissão de Financiamento da Produção do Ministério da Agricultura 

[Menezes (l 98 7)], a área plantada com arroz irrigado no Nordeste, na safra 
1985/86, era de 67,5 mil hectares, ao invés dos 27 mil registrados pelo 

BNB/Etene. 

O uso da irrigação, entendido como um pacote tecnológico que inclui a se­

mente melhorada., a aplicação de fertilizantes/defensivos e a técnica adequa­

da de irrigação, tem permitido, além de um uso mais intensivo da terra -
apesar, de rato, de ser muito próximo da W1idade -,3 quase que triplicar o 
número de safras/ano e elevar a produtividade, em geral, em mais de duas 

vezes no caso dessas culturas tradicionais. Assim é que, de acordo com os 
dados da antiga CFP para a safia de 1985/86 [Menezes ( 1987)], a produtivi­
dade média de arroz irrigado no Nordeste era de 3.430 kg/ha, contra 1.381 
kg/ha de arroz de sequeiro, enquanto no Rio Grande do Sul foram alcança­

fas produtividades de 4.218 kg/ha e 875 kg/ha, respectivamente. Esses dife­
.""enciais poderão ser ainda maiores no Nordeste, se se fizer uso do novo 
material genético - cultivar Moxotó - em teste pela Empresa Pernambu­

cana de Pesquisa Agropecuária (IPA), que poderá mais do que duplicar a 
produtividade média do arroz irrigado do Nordeste. 

Para o feijão, o BNB/Etene encontrou produtividades de 1.500 kg/ha., com 
irrigação privada, e 900 kg/ha, com irrigação pública, índices muito inferio­

res aos obtidos em Barretos-Guaíra (São Paulo) e Paracatu-São Gotardo 
(Minas Gerais), que atingiram, respectivamente, 2.068 kg/ha e 1. 721 kg/ha 
[Maffei e Souza ( 1989)]. Sem dúvida, os ganhos de produtividade em feijão 

têm sido substanciais, se confrontados com o da cultura tradicional de se­
queiro, que se situa abaixo dos 600 kg/ha. 

:J. E!lta tnmv�n-.�11 ,iilr, le\1::1 f'm cnri!i:irlu��ln o fato df íl'!i ri,uifi'!i rlf' ::iml,a_-.; .a..'li fnnlf'!i '!illl" , .. ferirem 
� IJlll"rü,dm; dlferlll"nlf!i: (clois :rn11'!i rie diíierf'nça) e a IJíl'!i'!iibllJrl�c1f1 rl.e c1111dicil"nl.e!ii r1.e t1li]i2:u;iiC1 ti.a 
ltrra !lLIJ:leriõre!l i uni�:1df'. 

3 R,f,r,-se ,i r,laç�o ár,a plan1,11a/ár,a ini�•o• A ra,fo 11, ,,, �ai�•,.,., rel•ç�n nru ár,ru rfo 
inigaç�n mC1.-it"rn.a �f' rl.evf', �nhrftur1n, à falta rlf' criérii1n e .a prC1lilf'ma."i fie m,uc.a­
dC1h::�nmucia1i7.:1ç�o; r,.:i :hl':1...Ci 17f lrrig�çio tradicional, ao Í31C1 fie utilizarem L1i vánf'a.lli r1o� rio!!i 
pau o <tJ)li\l� oe anez (Parnai�• •��,Francisco). 
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TABELA 5.3 

Nordeste: Área Cultivada Irrigada - 1987 

Cultura Total Irrigação Privada Irrigação Pública Federal 

ha % ha % ha % 

Feijão 26.969 25,4 l!i.045 28,8 11.924 23 
Arroz 19.161 18 7.622 14,6 11.539 21,2 
Milho 8.364 7,9 5862 11,3 2.502 4,6 
Tomate 1.51S 7,1 915 1,7 6.660 12,2 
Algodão 3.388 3,2 5:3-0 1 2.858 5,2 
Melão 2.121 2 1.073 2,1 1.048 1,8 
C311a-de-Açúcar 10.984 10,3 2.800 5,4 8.184 15,1 
Cebola 2.913 2,7 1.638 3,1 1.275 2,2 
83Jlana 5.775 5,4 3.660 7 2.115 3,7 
Melancia 2.174 2,1 348 0,7 1.826 3,3 
Forragem 2.826 2,7 1.699 3,3 1.127 2,1 
Batatinha 82 0,1 
Soja 419 0,4 397 0,8 22 0,1 
Abóbora 295 0,3 133 0,2 
Coco 2.225 2,1 2.167 4,2 
Uva 1.032 1 421 0,8 611 1,1 
Alho 345 0,3 
Manga 1.231 1,2 771 1,5 460 0,7 
Maracujá 1.195 1,1 1.154 2,2 41 0,1 
Amendoim l'.14 0,1 45 0,1 
Outros 7.064 6,6 S.940 11,4 1.860 3,4 
Total 106.272 100 52.042 100 54.230 100 

Fonte: BNB-Etene. 
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Para o milho, tem-se conseguido 3,4 t/ha, na irrigação privada, e 3,2 
t/ha, na irrigação pública; nas regiões de São Paulo e Minas Gerais 
já mencionadas, os produtores têm alcançado 5,5 t/ha, ou seja, 60% 
a mais. Quanto à cana-de-açúcar , sobretudo na área de mais de 8 mil 
hectares da Agrovale, localizada no Projeto de Irrigação de Tourão, 
em Juazeiro (Bahia), alcança-se uma produtividade média de 13 O 
t/ha, enquanto que na zona tradicional de cana-de-açúcar de Per­
narn buco obtém-se 60 t/ha. A empresa espera atingir uma produção 
de cinco milhões de sacas de açúcar e 60 milhões de lit ros de álcool 
no ano 2000. 

5.3.2 - Hortaliças 

Em segundo lugar, destaca-se a produção de hortaliças, com ênfase em 
tomate, cebola, melancia, melão e aspargo, além da produção de outras 
olericolas (folhosas, beterraba, cenoura, chuchu, batatinha) dispersas 
por vários pontos do Nordeste, cultivadas em pequenas unidades de 
orodução e de elevada importância social em termos de emprego e ren-
1a. De modo diferente do primeiro grupo, estes produtos só se viabili­
am tecnicamente com a irrigação, e se caracterizam por apresentar ele­

vado valor por hectare, em condições normais de mercado. No entanto, 
a prevalência de práticas oligopsônicas de mercado deprimem substan­
cialmente os preços, transferindo renda do produtor para as agroindús­
trias, no caso do tomate, ou para os intermediários, no caso dos demais 
produtos.4 De qualquer forma, a produção de hortaliças, sobretudo me­
lão e aspargo, é de elevada rentabilidade, quando comparada com a de 
arroz, feijão e milho, nas condições edafoclimáticas do Nordeste Semi­
Árido. 

De acordo com dados da FIBGE, a área de tomate dobrou no período 
1975-1990, saindo de 11.035 hectares para 22.136 hectares, enquanto a 
produção cresceu 2,9 vezes no mesmo periodo, uma indicação da im­
portância da incorporação tecnológica, graças aos trabalhos de pesquisa 
que se devem, sobretudo, aos investimentos em pesquisa feitos pelo 
IP A. A participação nordestina na produção nacional se elevou de 21 %, 

4 No Submédio São Francisco existe o Comitê do Tomate, que funciona como uma càmara se­
torial, do qual participam produtores rurais e representantes de órgãos de pesquisa, assistência 
técnica e das agrnindústrias, para definição de preços, além da discussão de outras questões de 
interesse do setor-. 

206 



em 1975, para 27,9%, em 1990 (ver Tabela 5.4). De grande relevância 
para o desenvolvimento da tomaticultura no Nordeste, sobretudo, no 
Submédio São Francisco, foi a instalação de indústrias produtoras de 
polpa de tomate, cuja capacidade instalada atual é de 5.350 tonela­
das/dia, o equivalente a I O mil hectares. 5

Em seguida, no grupo de hortaliças, destaca-se a cebola, que, historica­
mente, representou o marco inicial da irrigação no Vale do São Francis­
co, tendo, ao longo dos anos, sido objeto de mudança tecnológica, gra­
ças aos êxitos obtidos com novos cultivares, melhoria nas técnicas de 
irrigação e manejo da cultura, o que fez com que os aumentos de produ­
ção fossem superiores aos da área plantada (ver Tabela 5.4). A partici­
pação nordestina na produção nacional se elevou de 7, 8%, em 1975, 
para 12%, em 1990, o que se deveu ao aumento da área plantada e à 
produtividade fisica da terra, tendo o crescimento desta última sido su­
perior ao observado para o país como um todo. Infelizmente, as grandes 
flutuações de preço desse produto tomam-no uma atividade de elevado 
risco de mercado, pelo que se assemelha a uma loteria. É necessário que 
se invista em novas tecnologias para reduzir a perecibilidade do produto 
e para a identificação de novos produtos que explorem nichos de mer­
cado nacionais e internacionais, com padrão de qualidade compatível 
com as exigências de consumidores de elevado nível de renda. 

No grupo de hortaliças, o crescimento mais significativo vem ocorrendo 
com a produção de melão, podendo-se verificar que, no período 1975-
1990, a produção nordestina cresceu 18,6 vezes, e a nacional, 5,6 vezes, 
daí resultando a elevação na participação do Nordeste de 25,5%, em 
1975, para 84 ,5%, em 1990. Estes incrementas de produção se devem 
tanto ao crescimento da área plantada quanto ao da produtividade, que 
mais do que quadruplicou no período (ver Tabela 5.4). 

As duas principais áreas produtoras de melão do Nordeste estão locali­
zadas no Rio Grande do Norte - municípios de Mossará e Açu - e no 
Submédio São Francisco - Petrolina, Juazeiro e Curaçá -, caracteri­
zando-se a primeira região como a de produção mais especializada em 
padrão tecnológico e qualidade, com variedades mais adaptadas aos 

j lli:se"li fladc,!li ll!i!'lo referentt!!i a !liti:s indUstri:t.,, .Ja.c; quai!I uma e"lit.;i locali1ada em 'R:tneirn..11 
(R:ihla), cujalli c::ipacifladl""li inlliL1lada..1111 !ii:lo :i.c; !iie�uinh�!ii, l"ffl lemio!ii d.,, lonl"l:ula.....,.idia· Clc3.11or1e, 
1.250: Eni, 1.000: f.nJlos do Vai,, 1.200; TAT, 1, 00 0; Falmeiron. 3C0: • R,g,r Agropecuári a. 

1.600. A indúslria lrahalha com a r,lação rl, 1 kg d, tomai, para 1 kg rl, palpa 
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TABELA 5.4 
Hortaliças: Área, Produção e Produtividade 

Nordeste Brasil Nordeste/Brasil (%) 

Discriminação 1975 1990 1975 1990 1975 1990 

I. Tomate

Área (1000 ha) 11,0 22,1 46,9 61,5 23,5 36,0 
Produção (1000 t) 220,4 631,7 1.049,7 2 260,9 21,0 27,9 
Produtividade (Ilha) 20,0 29,2 22,4 37,l 89,3 78,6 

2. Cebola

Área (1000 ha) 4,6 8,0 52,3 75,8 8,8 l0,6 
Produção (l000 t) 27,1 104,1 346,5 869,1 7,8 12,0 
Produtividade (Ilha) 5,8 13,0 6,6 11,6 87,9 112, 1 

3. Melão
Área (1000 ha) 1,3 5,4 4,1 7,9 31,7 68,4 
Produção (1000 t) 2,7 50,2 l0,6 59,4 25,5 84,5 
Produtividade (Ilha) 2,1 9,4 2,6 7,6 80,8 123,7 

4. Melancia

Área (1000 ha) 54,8 36,7 82,7 68,7 66,3 53,4 
Produção ( 1000 t) 44,5 53,2 91,1 145,7 48,8 36,5 
Produtividade (Ilha) 0,8 1,5 1,1 2,1 72,7 71,4 

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal. 



mercados internacionais. Duas empresas vêm se destacando no Rio 
Grande do Norte: Maisa e Frunorte. Atualmente, apenas a Maisa planta 
2,5 mil hectares com novas variedades de melão próprias para os mer­
cados europeu e norte-americano, com a expectativa de um volume de 
exportações de 14 mil toneladas. Já a região do Submédio São Francis­
co tem a sua produção direcionada para o mercado interno. Ao contrário 
das culturas m encionadas, a maior parte da produção de melancia ocorre 
em condições de sequeiro, apesar de a produção irrigada vir ocupando 
um espaço cada vez maior. No entanto, devido ao fato de desenvolver­
se também com técnicas de plantio tradicionais, os dados de produção 
não discriminam aquela parte dependente da irrigação. Desta forma, os 
dados da Tabela 5.4 abrangem as �uas técnicas: sequeiro e irrigação. 

Apesar da redução da área plantada no Nordeste e no país, a produção 
de melancia tem aumentado, o que indica que os incrementas de produ­
tividade têm superado os decréscimos na área plantada. Mesmo com a 
queda de participação na produção nordestina, os incrementas de pro­
dutividade têm apresentado taxas semelhantes. Esse aumento de produ­
tividade de quase duas vezes deve ser atribuído, provavelmente, ao 
avanço da produção irrigada. 

Uma nova perspectiva na área de hortaliças tem sido aberta com o as­
pargo, cuja área, implantada no Vale do São Francisco, deverá alcançar, 
rapidamente, os 700 hectares, e cuja produção, em grande parte, tem 
sido destinada ao mercado internacional, assim como a do Vale do Açu. 

5.3.3 - Frutas 

Um terceiro grupo de produtos, de grande potencial no Semi-Árido nor­
destino com uso de irrigação e elevado valor unitário, é o da fruticultu­
ra, que tem amplas perspectivas de mercado nacional e internacional. 
Apesar da falta de dados em separado para fruteiras irrigadas, identifi­
cam-se como as principais no Nordeste: banana, manga,, uva, mamão, 
acerola, maracujá e goiaba. 

Diante da inexistência de dados oficiais para as culturas irrigadas, recor­
reu-se aos do BNB/Etene disponíveis para 1987 e com projeções para 
1991, com base nas informações dos agentes financeiros. O estabeleci­
mento da importância da fruticultura regional restringiu-se, aqui, apenas 
àquelas cultivadas com irrigação, para as quais se dispõe de informa­
ções da fonte já mencionada. 
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De acordo com esses dados, a área cultivada com uso de irrigação, cm 
1987, com banana, manga, uva e maracujá, estava estimada cm 9,2 mil 

hectares, o que representa 4,6% da área cultivada total dependente da 
irrigação; com base nas projeções parn 1991, essa participação teria se 

elevado para 12,4%. No entanto, as indicações são de que deve haver 
subestimação da área irrigada com banana, que, em tcnnos de área cul­
tivada com irrigação. se destaca como a fmteira mais importante, repre­
sentando, em 199 I, 8,2% da área cultivada total com i nigação, anotada 
a ressalva. 

Quanto à produção, em geral a participação das culturas irrigadas deve 
ser mais elevada do que a avaliada em termos de área, dado que as pro­

dutividades das culturas irrigadas são mais altas que as de sequeiro. De 
acordo com os dados da Tabela 5 .5, pode-se observar que para as quatro 

fruteiras, cujas informações estão disponíveis na FIBGE, o Nordeste 

apresenta produtividades mais elevadas, à exceção de mamão, apesar de 
os dados agruparem a produção irrigada com a de sequeiro. A produção 
irrigada de manga alcança produtividades de 30 t/ha; banana, 40 t/ha; 
uva, 30 t/ha; acerola, 18 t/ha: goiaba, 25 t/ha; e mamão, 50 t/ha. Portan­
to, à medida que se ampliar a participação da produção irrigada na pro­

dução total de cada produto, obviamente a expectativa é de aumento dos 
diferenciais de produtividade do Nordeste em relação às demais regiões 
brasileiras. 

Em vista das potencialidades do mercado externo, as frutas mais impor­
tantes são a manga e a uva, concentrando-se a sua produção no Vale do 

São Francisco, cuja área implantada deverá atingir, dentro dos próximos 
dois anos, dez mil hectares, com 60% da área com manga. As exporta­
ções dessas frutas têm sido destinadas, principalmente, para o mercado 
europeu (Alemanha, Holanda, Bélgica, França e Inglaterra) e norte­
amcricano. 

A goiaba, o limão e o mamão também têm sido cultivados com técnicas 
de irrigação, mas inexistem dados de área e produção. Porém, mais re­

centemente o cultivo da acerola tem-na colocado como produto de 
grandes perspectivas nos mercados nacional e internacional, razão pela 

qual tem se expandido ao ponto de algumas preocupações concernentes 
ao mercado começarem a ser levantadas. No entanto, na medida em 
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TABELA 5.5 

Área, Produção e Produtividade das Principais Fruteiras 

Nordeste Brasil Nordeste/Brasil (%) 

Discriminação 1975 1990 1975 1990 1975 1990 

1. Manga

Área ( 1.000 ha) 25,0 17,0 42,1 45,3 59,4 37,5 

Produção (milhão de frutos) 1.415 835 2.142 1.558 66,1 53,6 

Produtividade (1.000 frutos.lha) 56,6 49,2 50,9 34,4 111,2 143 

2. Uva
Área ( 1.000 ha) 0,5 1,8 57,7 58,7 0,9 3,1 

Produção (1.000 l) 2,1 29,7 580,6 804,8 0,4 3,7 
Produtividade (lfha) 4,0 16,9 10,1 13,7 0,4 123,4 

3. Mamão

Área ( 1.000 ha) 0,6 8,8 5,6 16 10,7 55 
Produção (rnílhiio de frutos) 7,0 267,4 81,1 642,6 8,6 41,6 
Produlividade (1.000 frutos.lha) 11,3 30,3 14,4 40,1 78,5 75,6 

4. Banana

Área ( 1.000 ha) 95,9 187,1 313,6 487,9 30,6 38,3 
Produção (milhão de cachos) 155,3 216,3 363,7 550,6 42,7 39,3 
Produtividade ( 1.000 cachos/ha) 1,6 1,2 1,2 1,1 133,3 109,1 

N 

Fonte: JBGE - Produção Agrícola Municipal. 



que se busquem novos usos para o produto, além do da polpa para sucos 
e sorvetes, acredita-se que haverá espaço para o seu desenvolvimento 
Nesse sentido, já existem empresas com a produção direcionada para a 
fabricação de vitamina C. 

Novas alternativas estão sendo procuradas pelos produtores, destacan­
do-se figo, tâmara, maeadâmia e abacate. A expectativa é de que outras 
opções se colocarão e também começarão a ser testadas, na linha, sobre­
tudo, de frutas exóticas como umbu, graviola, cajá, entre outras 

5.3.4 - Outras Culturas/Atividades 

Além dos três grupos de culturas acima mencionados, a irrigação tem 
permitido a exploração de outras três atividades que oferecem um gran­
de potencial de des envolvimento aos pólos de irrigação da Nordeste a 
produção de sementes, a aqüicultura e a pecuária. Apesar da carência de 
infonnaçães, tem sido evidente o crescimento dessas atividades, sobre­
tudo da pecuária e da produção de sementes. No caso da pccuâ.ria, há 
uma grande integração com a agricultura irrigada: de um lado, para a 
alimentação do gado conta-se com os restos de cultura; de outro, dis­
põe-se da matéria orgânica oriunda do esterco dos animais para a fertili­
zação dos solas. 

Não se pode deixar de destacar a importância da irrigação no dcst:nvol­
vímento da agricultura de sequeiro, que propicia a elevação de sua pro­
dutividade pela oferta de sementes melhoradas que são produzidas em 
condições de irrigação, sobretudo as de feijão e milho 

Apesar do desenvolvimento já ocorrido no passado no âmbito da aqui­
cultura nos projetos de irrigação pública, com a criação de infra­
estrutura fisica e de pe squisa, é patente a necessidade de investimentos 
no setor, tendo em vista as suas grandes potencialidades para o aumento 
da oferta de proteínas. 

Em síntese, após o estabelecimento do confronto dos dados da área cul­
tivada com inigação em relação à área cultivada total, que foi estimada 
em 2,6%, juntamente com aqueles que demonstram a superioridade da 
produtividade das culturas irrigadas, fica evidente que a irrigação deve 
ser responsável por mais de 2,6% do produto agrícola regional. Caso se 
recorra também à superioridade dos preços dos produtos cultivados com 
irrigação, reforça-se ainda mais o argumento a favor da maior 
participação do produto irrigado em relação ao produto agrícola do 
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Nordeste. Com base cm todos esses elementos, é possível estabelecer a 
hipótese de uma participação que represente, no mínimo, o dobro da 
participação mencionada. 

5.4 - Efeitos da Irrigação sobre o Emprego e a Renda6 

A irrigação viabiliza a introdução de cultivos de maior valor por unida­
de de área cm comparação com as atividades agrícolas do Semi-Árido 
de baixa produtividade, caracterizadas por culturas de subsistência e pe­
cuária extcnsiva.7 Pcnnite, igualmente, a incorporação à atividade eco­
nômica de áreas ociosas, além de proporcionar maior íntensidade do uso 
da terra, uma vez que a água se torna pcnnanentemente disponível às

planta.'. Quanto ao emprego, cabe destacar que a irrigação, além de 
possibilitar a expansão da fronteira agricola e a elevação da intensidade 
do uso da terra, no contexto do Semi-Árido nordestino, tem resultado na 
exploração de cultivas que apresentam, sistematicamente, coeficientes 
técnicos de mão-de-obra superiores aos da agricultura de sequeiro. 

Estudos realizados cm pâlos de irrigação no Semi-Árido mostraram 
que, a depender da composição da produção, 100 hectares podem gerar 
entre 50 e 650 empregos agrícolas diretos anuais, admitindo-se níveis 
tecnológicos alcançáveis cm curto prazo. Estas magnitudes contrastam 
com a agricultura de sequeiro, em que área de igual dimensão geraria 
apenas 30 empregos anuais (ver Tabela 5.6). É evidente que se trata de 
empregos de substanciais diferenças de produtividade, cm face da tecno­
logia que está por trás de urna agricultura moderna em comparação com 
a que é substituída, mais atrasada. Assim sendo. a irrigação, ao contrá­
rio da modernização agricola em curso no pais, é intensiva em trabalho, 
quando se trata da hortifruticultura. campo em que o Semi-Árido goza 
de maiores vantagens comparativas. 

6 Nesto, trahalhn. o conco,ifo de emprego o.:,•c ser o,nlcndicn ccmn sendo a cuan1idadc re ho• 
mcns/lieclare/:mt.i �xi�id.1 para a prndu�àc tia.s cul,ura...,;;; r:or15idenía.�. C ,�nn('I rc:ncia. t�ce1c 
q1Jar<lo �xp)icit:un�nll.! definidr:, r�forll!-:S( .:iqui ,Ili hi!alir..,de cin!I: pa�.,m�n1c.i: :1ti� fa1orc5 Ce prl'.l­
Í.:1JÇíl('J uliliz:tdos 110 prt�u:.:.ie:;sc: J]H!Cull\·o, tJala-:!!.: Ci:: um ccncc:ilo dr: Tt:nC.t hruta. pois m:fa e�L1c 
incluirl,n� ns Jl,,�ílmcrtln� cir: n:;lit1-i.t-obrn e;, arr: crtiz,,'iinr: do c:1p·L1 niícre. pnis, Co corct:i10 
�!.? rcndn liquida. que li: fit.finida conic• ser.rio a C ifcr(!nç.:i cnl.J( a 1cc�·t:1 1r.f:,I i? cs c1Bln.c:: u,t,.-,i� 
r.:.r.:1 a prcdulcr ceinsid�r:1Co 

O valor bruto da prcduç�r (VP.P) por hecla1c <ia maior parle da., fr,11 .... , irriga.ia., •� situa em 
tomo de us s lo ílC 0/halar n' f. nd endo 3lc:inçar º' uss 1 r aor..11:11.1110 no r ·'-'º do U\'a. A rn ,r. 

g�m <lc luc1fl deve ri?r,rt?Sl!!nL'll dt! 20 a 40¾ rl;u�uelc? valar. Para gr:ir.� i.!' ctr�:1is. n \1 BF/h3/3J1c: 
Jic., nn intervalo e e USS JOC • ll�S i;co. • <x«ç�n <in feijão, que paoe ch<�ar an, USS l 600. 
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TABELA 5.6 
Nordeste - Número de Empregos Agrícolas por Hectare nas Principais Sub-Regiões de Agricultura 
Irrigada e de Agricultura de Sequeiro do Semi-Árido 

Sub-Região 

1. Agricultura Irrigada 

Irrigação Privada 
- Submédio São Francisco 1 

1• 
11• 

- Vale do Jagua.ribe 2 

- Vale da Gurguéia l 
- Baixo Parnaíba 

Coeficiente Técnico 
Médio de Mão-de-Obra 

(Dias-Homem/ha) 

(A) 

155,50 
1.632,60 

63,50 
S9,96 
93,50 

Coeficiente de In­
tensidade de Uso 
da Terra (CUT) 

(8) 

1,19 

1,46 
1.1.5 

1,50 

Número de Empregos 
Anuais por ha 

Atual (C) = l(A). (B)j/2.50 

0,74 
0,.50 

0,38 
0,28 
0,37 

Possível 
CUT=2 

1,24 
6,.50 

0,51 
0,46 
0,?S 

(continua) 



tv 

(continuação) 

Sub-Região 

Irrigação Pública (Colonos) 
- Nilo Coelho/Mandacaru/Maniçoba 1 

- Gurguéi• 2 

- !cá-Lima Cam�os 2 

- Morada Nova 
- Moxotó 4 

- Betume 3 

2. Agricultura de Sequeiro 

Fonte: 1 Maffei, lnnilo e Souza, 1986. 
2 Souza et alii, 1987. 
3 MaJTei e Souza, 1988. 
4 Vergolino et alii, 1988. 

Coeficiente Técnico 
Médio de Mão-de-Obra 

(Dias-Homem/ha) 

(A) 

99,IO 
75,20 
63,48 
57,S9 
96,28 
88,80 

74,6 u 

Coeficiente de In­
tensidade de Uso 
da Terra (ClIT) 

(B) 

1,34 
1,78 
1,33 
1,15 
1,00 
2,00 

1,00 

Número de Empregos 
Anuais por ha 

Atual (C) = [(A). (B)]/250 

0,53 
O,S4 

0,38 
0,28 
0,39 
0,71 

0,30 

Possível 
CUT=2 

0,79 
0,60 
0,51 
0,46 
0,77 
0,71 

0,30 

Nota: • No Submédio São Francisco, 1 refere-se aos dados da amostra de unidade de produção, exclusive as que cultivam uva; li refere-se apenss 
às que exp leram uva. 

•' Esse coeficiente de mfo-de-obra representa a média dos coeficientes dos principais sistemru: de produção do Semi-Árido do Nordeste. Não foi 
feita ponderação pela área cultivada desses sistemas; o núrner-o de empregos aruais (passivei) por hectare nllo se modificou devido à impoS5i­
bilidade de oblençllo de duas safr35 anuais com agricullura de sequeiro. 



Uma outra dimensão do emprego, não menos relevante, é a sua sazona­
lidade, ou seja, a relação entre o emprego temporário e o permanente. 
Como está muito bem demonstrado nos trabalhos de Silva (1981), e a 
modernização da agricultura brasileira provocou um aumento da sazo­
nalidade do emprego, em face do crescimento do trabalho temporário. 
No contexto do Semi-Árido nordestino, tem-se que levar em considera­
ção que na agricultura de sequeiro, portanto dependente das chuvas, que 
ocorrem, quando ocorrem, num período muito curto do ano, a demanda 
por trabalho se concentra também em poucos meses, sobretudo com a 
mercantilização no campo caracterizada pela destruição das atividades 
rurais voltadas para a produção de bens, que passam a ser cada vez mais 
adquiridos na cidade. Assim, o emprego prevalecente na agricultura de 
sequeiro do Semi-Árido é extremamente sazonal, quadro que se agrava 
na ocorrência de secas, fenômeno que faz parte do clima semi-árido. 

A irrigação permite o aumento dos dois tipos de emprego, o permanente 
e o temporário, com o predomínio do temporário. Isto é verdade, sobre­
tudo, em culturas como uva, tomate e cana-de-açúcar, em que a deman­
da de trabalho, que é das mais elevadas, se concentra na etapa de colhei­
ta. As condições sociais dos trabalhadores temporários da agricultura 
nigada são bastante precárias, principalmente em habitação, saúde e 
!ducação; isso não é menos verdade para os trabalhadores temporários
da cana-de-açúcar de Pernambuco e de outras atividades agrícolas. Po­
rém, nos pólos de irrigação as informações indicam que as empresas de
médio e de grande porte dedicadas à fruticultura oferecem condições de
trabalho incomparavelmente superiores aos outros segmentos da agri­
cultura irrigada ou de empreendimentos de sequeiro. Ê evidente que o
excedente de mão-de-obra existente no Nordeste é um fator que explica
as condições precárias dos trabalhadores temporários.

Conforme já foi referido, a irrigação, ao alterar as relações técnicas pre­
valecentes no campo, permite o estabelecimento da agricultura moder­
na, que se apóia no uso de insumos modernos, e cuja produção se desti­
na ao mercado, passando por vários estágios até chegar ao consumidor, 
engendrando uma série de encadeamentos para trás e para frente, e 
magnificando, portanto, os efeitos diretos já analisados. Esses encadea­
mentos são desprezíveis quando se trata de agricultura tradicional, caso 
da maior parte da agricultura de sequeiro do Semi-Árido. 

Sousa e Souza {l 989) estimaram os efeitos totais da irrigação no Brasil 
sobre o emprego e a renda, usando o modelo fechado de insumo-
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produto de Leontief, 8 com a matriz de 1975 e as informações de coefi­
cientes de insumos intermediários agrícolas, coeficientes de valor agre­
gado, coeficientes de emprego e estrutura dos custos de produção agrí­
cola dos trabalhos de Maffei e Souza (I 986 e 1987), do Instituto de 
Economia Agrícola (IEA) de São Paulo, da Comissão de Financiamento 
da Produção e da Fundação João Pinheiro. É importante ressalvar que 
esse estudo não considerou o segmento frutícola. 

Sobre emprego, os dados da Tabela 5.7 mostram a importância do efeito 
indireto em todas as culturas consideradas. No caso da combinação ce­
bola-tomate plantada no Nordeste, as interdependências setoriais geram 
614 empregos indiretos para cada um mil hectares. Na Tabela 5.8, essa 
avaliação é feita em termos de geração de emprego por valor da produ­
ção; verifica-se que culturas cuja capacidade de absorção de mão-de­
obra direta é baixa podem ter impactos importantes sobre a geração de 
empregos indiretos, graças às pressões de demanda que engendram. 

Os resultados do estudo de Sousa e Souza também mostraram que a 
consideração dos impactos indiretos da irrigação não somente corrige a 
subestimação existente quando se levam em conta apenas os efeitos di­
retos, mas também afeta a capacidade relativa da cultura como geradora 
de empregos. Este resultado está ilustrado na Tabela 5.9, que mostra o 
ranking das diferentes culturas com respeito à geração de empregos, nos 
seguintes casos: (a) consideração somente dos efeitos diretos; (b) inclu­
são do efeito insumo (modelo aberto de Leontief); (e) inclusão dos 
efeitos insumo e consumo (modelo fechado de Leontief); e (d) inclusão 
dos efeitos insumo, consumo e distribuição. 

A exemplo do emprego, a renda indireta gerada pela irrigação - tanto 
via maior demanda de insumos quanto via' aumento da demanda de bens 
de consumo - é superior à renda gerada na agricultura (ver Tabela 
5. 7); isto significa que a consideração das interdependências setoriais
mais do que duplica o impacto sobre a renda.

Evidentemente, esses resultados estão sujeitos às limitações do modelo, em face dos seus pres­
supostos: (a) funções de produçào lineares com coeficientes fixos, (b) iMxistência de gargalos 
para cxpansào das atividades produtivas e (e) estabilidade na estrutura de importações e de re­
lações produtivas intersetoriais. Adicionalmente. deve-se mencionar que, na realidade. foi usa­
da uma matriz nacional e não regional. 
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TABELA 5.7 
Impactos da Irrigação por Cultura 

Produção Emprego {Homens/ha/ Ano) Renda 

Culturas 
Agrícola Direto Indireto Total Direta Indireta Total 

Amlz (Sul) 13,9778 0,0312 0,183S 0,2147 9,3326 12,7795 22,1120 

Feijão (SP) 3,8534 0,0626 0,0466 0,1092 1,9790 3,3393 5,3183 

Milho (MG) 2,6573 0,0189 0,0280 0,0469 1,1354 2,2293 3,3647 

Soja (MG) 1,9223 0,0060 0,0185 0,0245 0,2210 1,63'19 1,860'1 

Trigo (MG) 4,6607 0,0051 0,0639 0,0690 2,9142 4,0461 6,9603 

Amlz (NE) 9,9011 0,3591 0,1269 0,4860 7,0893 8,7357 15,8250 

Feijão (NE) 1,6159 0,0650 0,0212 0,0862 0,6268 1,4648 2,0916 

Cebola (SP) 46,1420 0,3525 0,5553 0,9078 16,7662 40,1185 56,8846 

Cebola (NE) 26,1963 0,8036 0,3286 1,123] 13,2985 22,6164 35,9149 

Tomate (SP) 37,4119 0,1286 0,4904 0,6190 28,7514 32,1110 60,8624 

(continua) 



(continuação) 

Produção 

Culturas 
Agricola 

Tomate (NE) 22,8186 

Melão (NE) 19,7320 

Melancia (NE) 12,3629 

Soja/Milho (Sul) 4,5796 

Trigo/Soja (Sul) 6,5830 

Trigo/Feijão (Sul) 8,5141 

Tomate/Feijão (NE) 24,4345 

Tomate/Cebola (NE) 49,0169 

Tomate/Melão (NE) 42,5506 

Tomate/ Melancia (NE) 35,ISIS 

Fonte: Sousa e Souza (1988). 
Obs.: Cruzados de l 975 por ha/ano. 

Emprego (Homens/ha/Ano) 

Direto 

0,6664 

0,3460 

0,2772 

0,0249 

0,0112 

0,0678 

0,7546 

1,4700 

1,0124 

0,9436 

lndireto 

0,2854 

0,2542 

O, 1561 

0,0407 

0,0848 

0,1092 

0,3078 

0,6140 

0,5396 

0,441S 

Total 

0,9518 

0,6002 

0,4333 

0,0657 

0,0959 

0,1769 

1,0623 

2,0840 

1,5520 

1,3851 

Renda 

Direta Indireta Total 

14,2892 19,5389 33,8282 

12,5012 16,9679 29,4691 

5,6139 10,6933 16,3071 

0,6552 3,980] 4,6353 

4,8490 5,6442 10,4932 

4,8965 7,3661 12,4932 

14,4171 21,1088 35,5258 

27,5882 42,155] 69,7433 

26,7903 36,4070 63,2973 

19,9025 30,2326 50,1352 
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IV 

TABELA 5.8 
Impactos da Irrigação por Cultura - Coeficientes Selecionados 

Emprego por Valor da Produção 

Culturas 
Direlo Indireto Tolal 

Arroz (Sul) 0,0021 0,0131 0,0154 

Feijão (SP) 0,0162 0,0121 0,0283 

Milho (MG) 0,0071 0,0 l05 0,0176 

Soja(MG) 0,0031 0,0096 0,0127 

Trigo (MG) 0,Cl0II 0,0137 0,0148 

Arroz (NE) 0,0]63 0,0128 0,0491 

Feijão (NE) 0,1017 0,0131 0,1149 

Cebola (SP) tl,00'76 0,0120 0,0197 

Cebola (NE) 0,0307 0,0125 0,0432 

Tomate (SP) Cl,0034 0,0131 0,0165 

Renda p� ValDI" da Produção 

Inreta lndirela Total 

0,6677 0,9143 1,5819 

0,5136 0,8666 1,3802 

0,4273 0,8389 1,2662 

0,1150 0,85]! 0,!1611 

0,6253 0,8681 1,4934 

0,7160 0,8823 1,5983 

0,3879 0,9065 1,2944 

0,3634 0,8695 1,2328 

0,5076 0,8633 l,3709 

0,7685 0,8183 1,6268 

(continua) 
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(continuaçãp) 

Emprego por Valor da Produção 

Culturas 
Direto Indireto Total 

Tomate (NE) 0,0292 0,0125 0,0417 

Melão (NE) 0,017S 0,0129 0,0304 

Melancia (NE) 0,0224 0,0126 0,0350 

Soja/Milho (Sul) 0,00S4 0,0089 0,0143 

Trigo/Soja (Sul) 0,0017 0,0129 0,0146 

Trigo/Feijão (Sul) 0,0080 0,0128 0,0208 

Tomate/Feijão (Sul) 0,0309 0,0126 0,0435 

TomatdCebola (NE) 0,0300 0,012S 0,0425 

Tomate/Melão (NE) 0,0238 0,0127 0,0365 

Tomate/Melancia (NE) 0,0268 0,0125 0,0394 

Fonle: Sousa e Souza (1988). 
Obs: Renda e valor da produçiio expressos cm cruzados de 1915. 

Renda por Valor da Produção 

Direta Indireta Total 

0,6262 0,8563 1,4825 

0,6335 0,8599 1,4935 

0,4541 0,8650 1.3190 

0,1431 0,8691 1,0122 

0,7366 0,8574 1,5940 

0,5751 0,8652 l,4403 

0,5900 0,8639 1,4539 

0,5628 0,8600 1,4228 

0,6296 0,8580 1,4876 

0,5657 0,8593 1,4250 



N 

N 

TABELA 5.9 
Emprego Direto Versus Emprego Total Segundo o Grau de Interdependência Intersetorial 

Modelo Fechado 

Culturas 
Direto Modelo Aberto Modelo Fechado com Distribuição 

Coeficiente Rank Coeficiente Ra11k Coeficiente Rank Coeficiente &nk 

Arroz (Sul) 0,0312 15 0,0729 15 0,2147 12 0,2508 12 

Feijão (SP) 0,0626 14 0,0778 14 0,1092 IS o, 1192 IS 

Milho (MG) 0,0189 17 0,0284 17 0,0469 19 0,0538 19 

Soj3 (MG) 0,0060 19 0,0181 20 0,0245 20 0,0295 20 

Trigo (MG) 0,0051 20 0,0257 18 0,0690 17 0,0811 17 

Arroz (NE) 0,3591 7 0,3820 10 0,4860 10 O,SI 16 10 

Feijão (NE) 0,1644 11 0,1744 12 0,1856 13 0,1898 14 

Cebola (SP) 0,3S2S 8 0,6194 8 0,9078 7 1,0271 6 

Cebola (NE) 0,8036 4 0,9265 s 1,1322 4 1,2000 4 

Tomate (SP) 0,1286 12 0,20S4 li 0,6190 8 0,7158 8 

(continua) 
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N 
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(�onlinua,ão) 

Culturas 

Melão (NE) 

Melancia (NE) 

Soja/Milho (Sul) 

Trigo/Soja (Sul) 

Trigo/Feijão (Sul) 

Tomate/Feijão (NE) 

Tomate/Cebola (NE) 

Tomate/Melão (NE) 

Tomate/Melancia (NE) 

Fonte: Sousa e Souza ( 1988). 

Dircto 

Codicienlt: 

0,3460 

0,2772 

0,0249 

0,0112 

0,0678 

0,7546 

1,4700 

1,0124 

0,9436 

Modelo Aberto 

Ra11k Coeficiente Ra11k 

9 0,4154 9 

10 0,3439 4 

16 0,0486 16 

18 0,0256 19 

13 0,1027 13 

s 0,8447 6 

1 1,6669 1 

2 1,1557 2 

3 1,0843 3 

Modelo Fechado 

Modelo Fechado com Distribuição 

Coeliciente Ra11k Coeficiente Ra11k

0,6002 9 0,6512 9 

0,4333 li 0,4653 li 

0,0656 18 0,0774 18 

0,0960 16 0,1130 16 

0,1770 14 0,1990 13 

1,0524 5 1,1256 5 

2,0840 1 2,2108 

1,S520 2 1,6620 2 

1,3851 3 1,476) 3 



Estes resultados demonstram a importância da avaliação dos efeitos in­
diretos, quando se trata de agricultura moderna, quer devido ao efeito 
insumo, quer ao efeito consumo, conforme comprovam vários autores 
[Mellor (1967); Johnston e Kilby (1975); Ahammed e Herdt (1984)]. A 
análise não considerou a localização desses efeitos. Mas as indicações 
são de que os efeitos locais serão tanto maiores quanto melhor for a 
distribuição de renda. Grandes empresas com urna força-de-trabalho de 
baixa qualificação reduzem muito os efeitos locais, pois a maior parte 
da renda gerada é gasta com bens adquiridos fora da localização dos 
projetos. Assim, a expectativa é de que os projetos de inigação pública, 
na medida em que se consolidem com culturas rentáveis, e as pequenas 
e médias empresas terão, nessa ótica, efeitos multiplicadores locais 
maiores do que grandes empreendimentos. 

Por último, pela importância da irrigação pública federal no Nordeste, 
vale a pena avaliar a renda média por família obtida nesse modelo de 
irrigação, para o que se recorre a um estudo do BNB/Etene (1989). que 
abrange quatro projetos da Codevasf e cinco do Dnocs (ver Tabela 
5.10). Observa-se na irrigação pública federal uma grande variação de 
renda disponível entre projetos: de US$ 1.026, em Caldeirão, no Piauí, 
·1 US$ 21.395, em Mandacaru, na Bahia. Caso se exclua este último

1,rojeto desse conjunto, o limite superior é dado por Moxotó, em Per­
tambuco, cuja renda por lote alcança US$ 4.131. Esses valores equiva­

lem a 2,3 e 9,2 salários-mínimos; à taxa do câmbio paralelo, essas rela-
ções se elevam para, respectivamente, 2,9 e 11,7 salários-mínimos.

Esses resultados da irrigação pública federal devem levar em considera­
ção dois aspectos: em primeiro lugar, é provável que a variância da ren­
da interanual seja elevada, sobretudo na medida em que se dependa de
cultivas de ciclo curto e de grande variação de preços ou que a fonte hí­
drica não apresente regularidade no suprimento de água, ou seja, a posi­
ção dos projetos pode mudar; em segundo lugar, é preciso contrastar a
renda média calculada com o valor dos investimentos necessários à vi­
abilização de um lote de colono, que giram em torno de US$ 40.000. A
reorientação da pauta de produção da irrigação pública federal para
culturas de maior valor unitário por área, como é o caso da fruticultura e
de hortaliças mais nobres, a elevação do nível tecnológico das culturas
atualmente exploradas ou o aumento da intensidade de uso da terra po­
derão elevar, significativamente, a renda dos colonos.
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Ainda com relação ao desempenho da irrigação pública, dois aspectos 
devem ser destacados: o primeiro diz respeito à desigualdade de renda 
entre projetos, e o segundo, entre colonos. A evidência apresentada pe­
los dados aqui discutidos sugere cautela na generalização dos resultados 
obtidos num determinado projeto para a irrigação pública como um 
todo. A desigualdade de renda entre colonos resulta do processo de dife­
renciação, que se estabelece ao longo do desenvolvimento da agricultura 
irrigada em cada projeto e cuja explicação deve estar associada ao desi­
gual acesso aos fatores de produção ou à qualidade do capital humano 
do colono, este último resultante, em parte, de processos equivocados 
de seleção de candidatos aos lotes dos projetos, e, em parte, da falta de 
programas de capacitação. 

5.5 - Potencialidades e Desafios 

Apesar dos vários estudos sobre solos e recursos hidricos do Nordeste, 
não existe, no entanto, uma estimativa confiável da área irrigável da 
região. Resultam daí avaliações dispersas e carentes de explicação da 
metodologia utilizada. Simas (1988) e Proni/FAO (1988), por exemplo, 
referem que a área potencial para irrigação no Brasil é de 49,6 milhões 
de hectares, dos quais o Nordeste participa com seis mi !hões de hecta­
res, destacando-se os estados da Bahia, Piauí, Rio Grande de Norte e 
Ceará. Não há menção à restrição hídrica. Para a região do Plano Dire­
tor para o Vale do São Francisco (Planvasf), que compreende a bacia 
hidrográfica do São Francisco, identificaram-se, com base em critérios 
pedológicos, dez mil hectares de terras aptas para irrigação, dos quais 
cerca de um terço se localiza em Minas Gerais. Caso se considerem as 
limitações de disponibilidades hídricas superficiais e subterrâneas, essa 
área potencial pode reduzir-se à metade. 

Segundo Carvalho ( 1988), o potencial de áreas irrigáveis no Semi-Árido 
nordestino, aí incluindo-se as terras do Vale do São Francisco inseridas 
no Polígono das Secas, e de 4.177.500 hectares, dos quais cerca de 36% 
podem ser irrigados com recursos hídricos locais já armazenados ou por 
armazenar. Há, portanto, um déficit de 2.663.500 hectares, cujo aprovei­
tamento requer a transposição de águas de outras bacias hidrográficas, 
como a do São Francisco. Ao longo de todo esse vale, há um potencial 
de três milhões de hectares de terras irrigáveis, do ponto de vista da dis­
ponibilidade de solos. 
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TABELA 5.10 

Renda Média por Unidade de Produção em Projetos de Irrigação 

(USS de Dczcmbro/1987) 

Renda Custos Renda Salários Renda 
Projetos de Irrigação 

Bruta Totais Liquida Implícitos Disponível* 

1. Irrigação Pública Federal 

Codcvasf 

Senador Nilo Coelho 7.733 5.203 2.530 791 3.321 

Mandacaru 35.884 15.569 20.315 1.080 21.395 

Estreito 5.467 4.892 5,s 760 1.335 

Gorutuba 7.271 4.702 2.569 765 3.334 

Dnocs

Caldeirão 2.671 2.087 584 442 1.026 

Morada Nova 7.147 3.766 3.381 443 3.824 

Curu-Paraipaha 2.998 1.854 1.144 278 1.422 

Moxotó 7,469 4.032 3.437 694 4.131 

Vaza-Barris 3.580 2.612 968 583 1.551 

(continua) 
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(continuação) 

Projeto� de lrrigaçiio 
R�nda 

Bruta 

2. Irrigação Pública Est.adual 

Sum� li 1.613 

Ilha d� Ma.ssa.nganho 3.529 

3. Pequena Irrigação Privada

Caicó 4.237 

Limoeiro do Norte 3.839 

4. Agricuhura de Sequeiro

Limoeiro do Nort� 353 

Fonte: BNB-Etene, 1989. 
Not.a: • Renda disponível = renda liquida+ salários implicitos. 

(USS de Dezembro/1987) 

Custos Renda Salfuios Renda 

Totais Líquida Implícitos Disponível� 

1.102 SI 1 183 694 

1.537 1.992 482 2.474 

3.271 966 396 1.362 

2.629 1.210 369 1.579 

309 44 28 72 



A função de produção da agricultura irrigada tem na água o seu princi­
pal fator de produção, que se caracteriza por sua escassez nas regiões 
semi-áridas, como é o caso do Nordt!ste de Brasil. Assim sendo, as po­
tencialidades do desenvolvimento da irrigação na região serão dadas 
pelas disponibilidades de recursos hídricos, que precisam ser avaliadas 
de forma especializada, por balanços de oferta e demanda. Do ponto de 
vista regional, é possível visualizar três espaços do ponto de vista da 
restrição hídrica: a primeira sub-região é representada pelos estados que 
são banhados pelo rio São Francisco: Minas Gerais, Pernambuco, Ala­
goas e Sergipe, não havendo, portanto, problemas para a expansão da 
irrigação a curto prazo; a segunda sub-região compreeende os estados 
do Maranhão e Piauí, que contam com o rio Parnaíba e a riqueza de 
águas subterrâneas aí localizadas, também com grande potencialidade 
para o desenvolvimento da irrigação; por último, destaca-se o conjunto 
dos estados da Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará, cujas disponibili­
dades hídricas são muito limitadas, porque, em geral, os armazenamen­
tos realizados constituem reservas estratégicas para o enfrentamento de 
períodos mais longos de secas, do que resultam desvantagens para a 
atração de investimentos em agricultura irrigada, diante do alto risco.9

Além da produção de água (construção de açudes, regularização de rios, 
perfuração de poços e transposição de águas) para irrigação, é preciso 
que se implante na região uma política de recursos hidricos, que consi­
dere a água como uma commodity, requerendo, portanto, uma preocupa­
ção com a gestão do seu uso e com a elevação da eficiência da irrigação, 
ou seja, o objetivo tradicional da busca de produtividade da terra deve 
ser substituído pelo da produtividade da água, que é o fator de produção 
mais escasso do Semi-Árido, em comparação com a terra. 

Esta questão está associada à da tecnologia, também essencial para o 
desenvolvimento da irrigação. Apesar da contribuição da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e da Empresa Pernam­
bucana de Pesquisa Agropecuária (IPA), esta última em culturas de ce­
bola e tomate, o diagnóstico existente é de que os trabalhos de pesquisa, 
como os de melhoramento genético, têm sido orientados para o 

9 As propostas de projetos de transposição de águas das bacias hidrográficas do Tocantins e do 
São Francisco têm por objotivo a regularização dos açudes já construidos e em construção na 
região, reduzindo assim o risco de investimentos em irrigação e permitindo a expansão da área 

irrigada. 
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"desenvolvimento de caracteristicas ( ... ) como resistência a pragas e 
moléstias, tolerância à seca, à acidez do solo, arquiteturn da planta, re­
sistência ao calor, etc. Raramente, os objetivos do melhoramento gené­
tico se voltam para a obtenção de variedades altamente produtivas na 

presença de uma combinação ideal de fatores como água, solo, fertili­
zantes e ambiente" [Nunes ( 1986)]. Carvalho (1988) adiciona outras 
áreas de pesquisa que não têm sido consideradas: "Essas especificidades 
da agricultura irrigada estendem-se também às esferas do manejo e con­
servação do solo e da água, sem mencionar os requerimentos no domí­
nio da engenharia da irrigação". 

Indiscutivelmente, a Codevasf e o Dnocs exerceram um papel muito 
importante na geração de tecnologia para culturas irrigadas, que resultou 
da experiência acumulada nos seus diversos projetos em aspectos agro­

nômicos (inovações biológicas, tisicas e químicas). A propósito, mere­

cem registro os avanços alcançados por parte desses órgãos e do setor 
privado nas tecnologias de construção de barragens, canais, adutoras e 
outras obras de captação, armazenamento e distribuição de água para 
irrigação, em cuja área de conhecimento o país não fica a dever nada 
aos países tecnologicamente mais avançados em irrigação [Carvalho 

(1988)J. 

O desenvolvimento da irrigação no Nordeste exige uma postura mais 
agressiva dos governos federal e estaduais no âmbito da ciência e tecno­

logia, envolvendo: a) fonnação de recursos humanos nas áreas de recur­
sos hídricos, irrigação, agronomia, economia e sociologia, com a cria­
ção de grupos de excelência nas universidades da região; b) geração de 
tecnologia nas universidades, centros de pesquisa da Em brapa e dos go­
vernos estaduais, com definição de prioridades para efeito de treinamen­
to de recursos humanos e alocação de recursos financeiros, parte dos 
quais a ser obtida das fundações estaduais de apoio à ciência e tecnolo­
gia; e c) difusão de tecnologia, para o que se exige criatividade da parte 
dos governos estaduais para enfrentar a situação caótica em que se en­
contra a extensão rural; pode-se recorrer a experiências exitosns da 
América Latina. 10 

IO A Emhrapa conta com, no mínimo, seis centros de pesquisa na região, afora a existência da.s 
empresas estaduais. Sem medo d-, errar, mais de 90% dos recursos hum'1nos e financeiros de 
pesquisa agrícola da rcgiiio estão alocados cm investigações não rclacionada.s à agricultura ir­
rigada. o que é, simplesmente, um absurdo. 

229 



A definição de prioridades é fundamental para se evitar desperdício de 
recursos. A lentidão da resposta dos centros de pesquisa às demandas de 
tecnologia, no caso especifico da fruticultura, tem levado o segmento 
empresarial a recorrer a países de tradição em irrigação (Israel, Chile, 
Espanha, México, entre outros). A área de pesquisa em pós-colheita de­
verá despontar como estratégica para o desenvolvimento da agricultura 
irrigada, ao lado da biotecnologia (cultura de tecido, controle biológico 
e fixação de nitrogênio). Isto significa que o parâmetro norteador da 
pesquisa será a competitividade, baseada na elevação da produtividade, 
com atenção especial para a água (quantidade de produto por quantidade 
de água) e a melhoria da qualidade. 

A expansão da irrigação no Semi-Árido dependerá também da existên­
cia de mercados para os produtos obtidos com esta tecnologia, que de­
vem ser competitivos nos mercados nacional e internacional. Conforme 
já mencionado, a expectativa é de que, com a expansão da irrigação, os 
investimentos por hectare se elevem, devido ao fato de as melhores áre­
as já terem sido ocupadas e as áreas irrigáveis restantes se tornarem 
mais distantes das fontes hídricas. Em conseqüência, haverá necessida­
de, de um lado. de aumentos substanciais de produtividade (portanto, 
nvestimentos em tecnologia), e, de outro, de produtos de elevado valor 
mitário, o que significa trabalhar com frutas, hortaliças e sementes. É 

imprescindível a realização de estudos de mercado e o seu monitora­
mento para a definição dos produtos a serem estimulados, que levem 
em consideração os principais produtores concorrentes do Brasil e mer­
cados consumidores, com destaque para os blocos econômicos. 

Codevasf ( 1989) aval ia as perspectivas das seguintes frutas e hortaliças: 
abacaxi, melão, mamão, manga, uva, melancia, limão e tomate, com 
projeções de oferta e de mercado interno para os anos 2000, 2010 e 
2020. Apesar de não haver determinação de quantidades a serem ab­
sorvidas pelo mercado externo, o trabalho procura analisar o comporta­
mento dos principais mercados externos, concluindo que "embora ine­
xistam estudos sistemáticos que procurem englobar os principais mer­
cados para as frutas e hortaliças passíveis de serem produzidas no Nord­
este em geral, especialmente no Vale do São Francisco, pode-se esti­
mar, grosseiramente, que ascenderia a pelo menos seis bilhões de dóla­
res ao ano". 

Em síntese, quanto à situação atual do mercado, as indicações são de que 
inexistem problemas que comprometam o desenvolvimento da agricultura 
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irrigada. Como se trata de um horizonte de planejamento mais a médio e 
longo prazos, apesar das análises otimistas citadas, há necessidade de avali­
ações metodologicamente mais precisas, a fim de que haja sinalizações cor­
retas para os investimentos que venham a ser realizados, sobretudo quando 
se planejam taxas de crescimento mais elevadas para a expansão da área ir­
rigada Nesse sentido, um pennanente monitoramento dos mercados deveria 
ser objeto de preocupação dos órgãos governamentais, um serviço que de­
veria ser colocado à disposição dos produtores. 

Os processos de comercialização precisam ser revistos para que não 
comprometam todo o esforço despendido ao nível da unidade de produ­
ção, o que, freqüentemente, ocorre quando se deprimem os preços pagos 
ao produtor. Na medida em que se criem novas alternativas de comer­
cialização, as chances são de preços mais remuneradores para os produ­
tores. Isto poderá ocorrer com a organização dos produtores e o estabe­
lecimento de agroindústrias. 

Nesse rnmo, algumas experiências vêm ocorrendo nos diversos pólos de 
irrigação do Nordeste. De início, com a operação dos projetos de irriga­
ção pública, fonnaran1-se cooperativas responsáveis pela comercializa­
ção dos colonos, que, na maioria, resultaram cm insucesso. Há mais de 
dez anos, vem funcionando o Comitê do Tomate cm Petrolina, Pernam­
buco, do qual participam representantes dos produtores de tomate, das 
agroindústrias, dos bancos, dos órgãos de pesquisa e ass istência técnica, 
entre outros, com reuniões mensais para discutir questões relativas, so­
bretudo, a preços, tecnologia e crédito. Apesar dos avanços, há necessi­
dade de aperfeiçoamento na sistemática de funcionamento do comitê, 
com maior participação dos produtores. 

Outro marco importante foi a criação da Associação de Exportadores de 
Frutas do Vale do São Francisco (Valcxport), em Pctrolina que representa 
parte do processo de profissionalização do setor, necessária para atuar no 
cada vez mais exigente mercado internacional É de se imaginar que a cria­
ção de outras organiz.açõcs semelhantes deve ser estimulada, a fim de que 
h�ja outras opções de comercialização no mercado e"1cmo. 

A expansão de agroindústrias nos pólos de irrigação para processamento 
de sua produção vem se definindo como outra alternativa de comerciali­
zação; a expectativa é de que maiores vantagens gozarão os produtores, 
tendo cm vista a redução dos cios na cadeia, na medida em que não se 
fortaleçam as práticas oligopsônicas. 
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Por último, ainda quanto â comercialização, há a referir a experiência de 
terceirizaçào da produção agrícola para dctcnninados produtos que se­
jam mais intensivos no uso de mão-de-obra, como é o ca.so da acerola, 
que detem1inadas empresas vêm desenvo lvendo com pequenos produto­
res, seguindo o exemplo da "integração" no setor avícola nas regiões 
Sul, Sudeste e Nordeste. Essa integração da pequena produção com a 
produção empresarial tem, pelo menos, dois aspectos positivos: a ga­
rantia de mercado e a transferência de tecnologia e, em alguns casos, a 
disponibilidade de credito 

Quanto à infra-estrutura tisica, não existe uma avaliação da sua situação 
atual no contexto da irrigação no  Nordeste Há, porém, um levantamen­
to feito pela Codcvasf (1989) junto a empresários da região que identi­
ficaram vários probkmas associados com esta questão, merecendo des­
taque os seguintes: a) síruaçào precária da infra-estrutura dos projetos de 
irrigação pública federal já implantados, o que implica t:!cvada ociosí­
dade da<, áreas ir rigadas e baixa produtividade das culturas; b) inade­
quada e precária infra-estrutura de estradas e ferrovias, o que dificulta o 
acesso aos centros consumidores; e) necessidade de ampliação e reestru­
turação dos portos dos estados da região (Recife, Salvador e Fortaleza), 
para que atendam aos requ isitos de baixo custo, regularidade de navíos, 
manutenção do produto nas condições exigidas pdo mercado consumi­
dor, rapidez de operação, necessidade de mais navios operando com 
câmara fria/porão refrigerado; d) necessidade de instalação de centrais 
de refrigeração nas regiões produtoras, e e) carência de cstrntura de co­
mercializ.açào no exterior (escritório de representação para controlar a 
chegada do produto no exterior e para gar,mtir o pagamento do importa­
dor) 

Por ultimo, hâ a considerar algumas questões específicas relacionadas 
com a irrigação pública federal. Apesar da importâncía da iniciativa do 
governo federal na implantação de perimetros de inigação, demonstran­
do assim a sua viabilidade não .só aos colonos e empresários neles loca­
lizados, mas também aqueles produtores que passaram a investir cm 
agricultura irrigada em áreas fora dos perlmetros no Semi-Árido nor­
destino, alguns aspectos merecem ser destacados acerca do modelo uti­
lizado pelas duas agências federais, Codcvasf e Dnocs 

a) os beneficiários diretos desses projetos - colonos e empresários
- não participaram de nenhuma fase, do planejamento à sua
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completa implantação, falha que tem ocorrido em vários outros 

países; 

b) predominou a ênfase nas engenharias hidráulica e de irrigação, cm

detrimento da engenharia agronômica, da economia e da sociolo­

gia, o que também tem sido criticado na experiência de outros paí­

ses;

c) tendo em vista a necessidade de redução de custos, muitos projetos
não contaram com obras de drenagem;

d) os processos de seleção de colonos e de empresários não privilegia­

ram, além da sua situação social, no caso dos colonos, a sua po­

tencialidade para o trabalho na agricultura e, sobretudo, numa agri­

cultura qualitativamente diferente daquela anteriormente praticada;

e) não houve preocupação com a construção da "infra-estrutura so­
cial", entendendo-se por este conceito a criação ou o fortalecimen­

to, quando for o caso, de estruturas organizacionais;

f) a capacitação dos produtores também não contou com a atenção

que deveria ser dada, sobretudo quando os recursos começaram a

se tomar mais escassos;

g) a questão tecnológica. que abrange a geração de tecnologia e a sua
transferência, teve também um tratamento marginal;

h) apesar das tentativas iniciais de organização de cooperativas para
comercialização da produção, as indicações são de que pouca aten­
ção foi dada à questão de mercados e comercialização, no sentido

de não ter sido tratada de forma profissional; a lógica estava inver­
tida: não eram os mercados que definiam o que e quanto produzir;
e

. i) por último, devido ao fato de não ter havido preocupação com o 

estimulo à formação de grupos e criação de organizações, os perí­

metros, uma vez construídos e iniciada a sua operação, permaneci­
am administrados por ambos os órgãos - Dnocs e Codevasf-, 
que se tornavam responsáveis por todos os problemas ocorridos 

nos perímetros, não tendo nenhuma autonomia. 

Em decorrência de todas essas falhas detectadas na concepção e implan­
tação da irrigação pública federal no Nordeste, os seguintes problemas 
são identificáveis: a) baixíssima intensidade de uso da terra, b) baixa 
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produtividade fisica da terra; e) elevado nível de inadimplência dos co­
lonos junto aos órgãos de financiamento, d) muitos lotes sem explora­
ção, apesar da infra-estmtura existente; e) desperdício de água nos ca­
nais principais e secundários e baixa eficiência de uso de água em irri­
gação nas parcelas; f) aumento de problemas ambientais (elevação de 
lençol freático e salinização dos solos); e g) comprometimento da infra­
estmtura fisica existente, devido à falta de investimentos de recuperação 
e ao comportamento dos beneficiários, que não se sentem responsáveis 
pela manutenção dessa infra-estrutura. 

Em síntese, o Semi-Árido nordestino desfmta de grandes potencialida­
des em agricultura irrigada, cujo desenvolvimento requer o enfrenta­
menta de alguns desafios representados por uma gestão racional de um 
dos seus recursos essenciais - a água; a disponibilidade de tecnologias 
(geração e difusão) para viabilizar uma agricultura moderna e competi­
tiva, o que exigirá ousadia e coragem para romper com a inércia insti­
tucional existente; um quadro de recursos humanos compatível com as 
exigências tecnológicas de uma nova agricultura: estudos e monitora­
mento dos mercados, com acompanhamento dos principais países pro­
dutores que concorrem com a produção irrigada nordestina, e dos mer­
cados consumidores, para identificar preferências e mudanças de hábitos 
de consumo; novas alternativas de sistemas de comercialização; ade­
quação da infra-estrutura física dos projetos públicos de irrigação, de 
estradas e transporte; e, por último, uma radical transfom,ação da situa­
ção atual dos projetos de irrigação pública federal, o que envolve uma 
oxigenação das instituições responsáveis por sua implementação e ope­
ração. Em suma, propõe-se uma mudança no atual modelo de expansão 
da irrigação no Nordeste, transformando-o de extensivo em intensivo.

5.6 - Conclusões 

A irrigação representa a frente de expansão econômica mais importante 
do Semi-Árido, fundamental para a "abertura" de terras para uma agri­
cultura de elevado padrão tecnológico e integrada, com encadeamentos 
para trás e para frente, com os demais setores da economia regional e 
nacional, permitindo o surgimento de pólos de desenvolvimento, com 
aumento da produção e produtividade e geração de emprego e renda. Os 
ganhos de produtividade dão indicações de que, ao contrário da maior 
parte de outros setores da economia regional, há uma redução do gap

tecnológico do Nordeste em relação às demais regiões brasileiras, o que 
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é verdade para os produtos para os quais há vantagens competitivas, 
como vem ocorrendo com frutas e hortaliças. 

Apesar das suas potencialidades reveladas em termos da extensão da 
área irrigável, determinada pelas caractetisticas pedológicas, climáticas 
e hídricas, desafios precisam ser enfrentados para mudar o atual modelo 
de expansão da irrigação de extensivo para intensivo, destacando-se 
como mais importantes os seguintes: a gestão racional dos recursos hí­
dricos; a disponibilidade de tecnologias (geração e difusão); a formação 
de recursos humanos; a realização de estudos e o monitoramento de 
mercados; a criação de novas alternativas de comercialização; a adequa­
ção da infra-estrutura tisica para garantir competitividade aos produtos 
oriundos da irrigação; e, por último, a reestruturação da política de im­
plantação e operação dos projetos de irrigação pública federal. 
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CAPÍTULO 6 

Pobreza Rural e Desenvolvimento 

Sustentável no Ceará 

José de Jesus de Sousa Lemos • 
Ruben Dario Mayorga Nera • 

6.1 - Introdução 

e onstituindo-se em um dos maiores bolsões de pobreza do mun­
do, o Nordeste do Brasil está diante do desafio de transfonnar­
se, nesta década de 90, em uma região viável para um dos maio­

res conglomerados humanos deste país. Sistematicamente fustigado por 
problemas de secas, que apenas contribuem para agravar uma estrutura 
econômica arcaica, o Nordeste apresenta um dos menores índices de 
renda per capita da Federação, como bem demonstram as evidências 
encontiadas na pesquisa realizada em 1988 por Magalhães et alii. Na­
quele estudo, ficou demonstrado que atualmente a renda média dos nor­
destinos representa a metade da média brasileira 

Além de baixa, a renda no Nordeste apresenta-se bastante çonccntrada, 
havendo uma tendência de agravamento dessa concentração no final da 
década de 80. As estatísticas da Pesquisa Nacional de Amostra por 
Domicílio (Pnad) do IBGE evidenciam que, em 1985, a renda de 25,6% 
das pessoas que tinham renda não ultrapassava meio salário-mínimo. 
Para 53,2% dos nordestinos, a renda naquele ano atingia no máximo um 
salário-mínimo. Em 78, 1 % dos casos pesquisados pela Pnad, a renda 
não ultrapassava dois salários-mínimos. 

Por outro lado, a população nordestina experimentou grande taxa de ur­
banização nas duas últimas décadas. Com efeito, segundo estatísticas 
oficiais do IBGE e projeções realizadas por Magalhães et alii (l 988) 
para o ano de 1990 (o censo demográfico de 1990 está sendo realizado 

• 

Prnf, .. a,.,-Adjunta• da D,port.am<nln de Economia Agricala da Universidade F,der.'.11 da 

Ccará-UFC. 

237 



t:m 1991 ), cm 1970 a população urbana do Nordeste representava 

41.8% da população global da região. Em 1980, a população urbana já 
rt::prescnta\'a 50.5% da população total. Para 1990, as projeções efetua­

das sinalizavam para um contingente populacional urbano que represen­

tava pelo menos 61 % da população do Nordeste. 

Embora os textos clássicos sugiram que este seria um dos indicadores 

de um processo de desenvolvimento econômico, ou seja, uma menor 

participação relativa da população rural na população global, não se 

pode falar que houve desenvolvimento econômico na região. Isto por­

que os indicadores sociais e distributivos são por demais compromete­

dores. Com efeito, as taxas de analfabetismo, de mortalidade infantil, de 

incidcncia de doenças endêmicas e a expectativa de vida da população 

colocam o Nordeste ao lado das regiões mais atrasadas e pobres do pla­
neta. 

Vale ressaltar que um dos maiores responsáveis pelo intenso fluxo mi­

gratório que se observa no Nordeste é a elevada concentração da terra 
que inviabiliza o acesso de milhares de produtores rnrais ao principal 

fator de produção da agricultura. Na verdade, todos os estados da região 

Nordeste apresentam elevados níveis de concentração da terra, que co­

locan1 a região na posição desconfortável de recordista cm concentração 
fundiária no pais. 

A despeito de se constituir em uma das regiões mais atrasadas do Bra­

sil, o Nordeste tem se caracterizado nas últimas décadas por apresentar 

razoáveis níveis de crescimento do seu produto agregado. Com efeito, 

entre 1960 e 1980 o produto interno bruto (PIB) regional cresceu a uma 

taxa média anual de 6,6%, ligeiramente inferior à média brasileira, que 
no mesmo período expandiu-se ao ritmo de 7,3% ao ano. 

Esse crescimento do PIB regional foi seguido de mudanças qualitativas 

importantes no que se refere à sua composição. Assim, o produto agre­
gado do setor industrial do Nordeste expandiu-se a um ritmo médio de 
8,6% ao ano, o setor de serviços cresceu cm média 8, l % ao ano, ao pas­

so que o setor rural cresceu cm média 2,9% ao ano (censo demográfico 
de 1980 e dados da Sudene datados de 1987). 

Nesse período, a indústria nordestina elevou a sua participação relativa 

no PIB da região de 22%, em 1960, para 26%, cm 1986, coincidindo 

com a retração do setor agrícola. Nesse mesmo período, o setor terciário 
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teve a sua participação elevada de 47,5%, em 1960, para 58%, em 1986, 
segundo dados Sudene datados de 1987. 

Apesar dessa redução relativa da participação do setor primário na for­
mação da produção regional, este setor ainda pode desempenhar um pa­
pel bastante relevante como gerador de renda, divisas e empregos para a 
população que ficou no campo. 

Esse papel de fixador do homem nordestino rural no campo só é possí­
vel se forem desenvolvidos mecanismos de produção que sejam capazes 
de absorver essa força de trabalho. Para tanto, há necessidade de serem 
alcançados melhores níveis de produção rural, tanto sob o ponto de 
vista quantitativo quanto qualitativo. Deve-se pensar em desenvolver 
mecanismos que incrementem o padrão tecnológico da produção rural 
regional. Isso deve ocorrer sem que haja uma liberação maciça de mão­
de-obra, ao mesmo tempo em que se torna a produção competitiva e 
eficiente e, mais importante ainda, não se provoquem danos ao equilí­
brio ambiental. Um padrão de produção desses requer intervenções im­
portantes do setor público na sinalização das prioridades de alocação 
dos recursos na economia regional. 

Estando inserido no Nordeste, o estado do Ceará, cujo território tem 
cerca de 92% da sua área pertencente ao Semi-Árido, tem em comum 
com a região toda esta problemática. Não obstante os traços comuns e 
umbilicais da economia estadual com a regional, o Ceará possui pecu­
liaridades que tornam o seu setor rural, o de custo e a economia do esta­
do bastante vulneráveis à ocorrência do fenômeno das secas. 

Neste estudo, pretende-se fazer um diagnóstico do estágio do desen­
volvimento econômico dos setores rurais nordestino e cearense. Para o 
entendimento das condições em que se encontram a região e o estado, 
busca-se a evolução de alguns indicadores nas décadas de 70 e 80. 
Admite-se que a concentração fundiária exerce um efeito importante so­
bre o estágio de pobreza do estado. Além disso, em face da vulnerabili­
dade do estado à ocorrência de secas periódicas, naquelas regiões e 
municípios onde a precipitação pluviométrica ocorre em níveis insatis­
fatórios, mais dificil será a situação econômica das populações residen­
tes no setor rural. Nesse contexto, o acesso às técnicas de irrigação deve 
criar condições favoráveis à produção, à geração de renda e, portanto, 
deve melhorar a qualidade de vida dos que as adotarem. 
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6.2 - Estrutura e Padrão Tecnológico da Economia 

Agrária do Ceará 

Como parte integrante do Nordeste. o estado do Ceará experimenta difi­

culdades idênticas às da região Aqui, contudo, os problemas são agra­

vados, pelo fato de o estado estar praticamente todo inserido dentro do 
Polígono das Secas. 

Ao longo das duas últimas décadas, este estado experimentou taxas ex­
pressivas de crescimento econômico, que foram acompanhadas de uma 

igualmente elevada tm..:a de urbanização da sua população e uma das 

mais altas ta..xas de êxodo rural do país. Essa urbanização e esse êxodo 

rural se deram em decorrência de dificuldades estruturais importantes 

que o estado apresenta, de uma base tecnológica que, embora tenha 
crescido, não se expandiu de fom1a eqüitativa. Esta concentração no uso 
das tecnologias avançadas em alguns grupos privilegiados de culturas e 

de produtores aguçou as desigualdades prevalecentes na apropriação da 

riqueza gerada no estado. Isto porque se exacerbou a concentração da 

renda no campo e nas cidades, bem como o êxodo rural contribuiu para 

engrossar o cinturão de pobreza que se fez cm tomo desses grandes 

conglomerados urbanos Neste cenário, a ocorrência das secas, cuja 

periodicidade ainda não está bem detectada. pelo menos de um ponto de 

vista quantitativo, apenas tem contribuído para o acirramento dessas 
distorções, haja vista a conhecida disponibilidade de estoque de técnicas 

de cultivo adequadas para a convivência com períodos de longas 
estiagens. 

Neste estudo, tenta-se fazer um diagnóstico da estrntura produtiva e tec­

nológica que prevaleceu no Ceará nas duas últimas décadas. A evolução 
de alguns indicadores constitui, a nosso ver, importante ponto de refle­

xão para o entendimento do estágio atual de pobreza por que passa o 
setor rural e, de resto, todo o estado do Ceará. Essa assertiva procede na 

medida em que para esse estado o setor rural ainda representa importan­

te fator de geração de renda e de empregos, e deve funcionar por muito 

tempo ainda como amortecedor de tensões sociais. Para tanto, as análi­
ses que se pretende realizar devem conduzir ao entendimento de que, 

sem uma agricultura forte e sem agricultores valorizados, a pobreza no 
Ceará só tenderá a se agravar neste final de século 
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6.2.1 - Características Gerais 

O Ceará ocupa uma área geográfica de 198 mil km2. Esta área represen­
ta 9,6% do espaço geográfico do Nordeste e 1, 7% do Brasil. Da super­
ficie total do estado, 92,24% estão inseridos no Semi-Árido. Os solos 
do estado se estendem por uma área de 137,8 mil km2, dos quais 18,2 
mil km2 foram explorados com agricultura em 1989. Do totaJ da área de 
solos, apenas 35, I % se prestam para a exploração agricola. 

Além da pequena proporção dos solos aptos para a agricultura, o Ceará 
detém um dos maiores índices de perda de solo do país, decorrente da 
má utilização desse recurso natural e da falta de programas educacionais 
específicos que ensinem a sua utilização e o seu manejo. 

Segundo estatísticas oficiais do IBGE, anualmente são desmatados no 
Ceará 200 mil hectares de matas nativas, principalmente para a sua uti­
lização como lenha, sobretudo nas olarias do estado, ou como carvão 
vegetal para uso doméstico ou cm pequenas indústrias. 

Em função das suas peculiaridades fisicas, que praticamente inserem 
todo o estado do Ceará no Semi-Árido, e em decorrência do fato de que 
75% da sua supcrficie estão ocupados por rochas cristalinas, as poten­
cialidades hídricas naturais do estado praticamente se restringem àque­
las superficiais. 

A associação de dois fatores importantes, quais sejam, regime pluvio­
métrico insatisfatório e irregular e condições geológicas desfavoráveis, 
induz a uma caractcristica bastante peculiar no que diz respeito à capa­
cidade annazcnadora de recursos hídricos no estado. De um lado, a 
irregularidade pluviométrica contribui para que haja um desperdício via 
escoamento superficial. Por outro lado, as condições geológicas, pre­
dominantemente de rochas cristalinas, favorecem o escoamento rápido 
das águas superficiais, dificultando a percolação dos volumes preci­
pitados que formariam as reservas subterrâneas. Além disso, o desma­
tan1ento acentuado do revestimento floristice natural retira do solo a 
camada esponjosa, formada pelo sistema radicular das plantas, que fim­
cionaria como absorvedora das águas que caíssem sobre o solo. Como 
conseqüência da conjugação desses fatores haverá a tendência à ocor­
rência de escoamentos correnciais que ainda provocam erosão no solo 
ao mesmo tempo em que dificultam a acumulação de água no subsolo e 
a realimentação dos cursos de água. 
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Quando chove no estado, observa-se a ocorrência de escoamento dire­
tamente proporcional à intensidade da precipitação. Uma vez suspensas 
as precipitações. reduzem-se rapidamente os escoamentos até se anula­
rem por completo. Com efeito, os cursos de água existentes no estado 
são quase todos intennitentes, pennanecendo secos por quase todo o 
período da estiagem. Este fato tem induzido conclusões de que existe 
carência absoluta de recursos hídricos no Ceará. Na verdade, o que se 
observa é uma oferta hídrica concentrada e irregular na dimensão tem­
poral, tanto dentro de cada ano, como ao longo dos anos. Isto pode pro­
porcionar a sobrevinda de períodos prolongados de estiagem, que indu­
zem uma efetiva escassez hídrica no estado 

Essa conjunção de fatores adversos é acentuada pela indefinição, até o 
presente momento, da periodicidade da ocorrência de estiagens no esta­
do e na região. 

Em função de características específicas, o Ceará está subdividido cm 
quatro zonas ecológicas. fündamentadas em diferenças climáticas e de 
qualidade do solo. Essas regiões são: Litoral, Serras, Sertão Semi-Árido 
e Vales Úmidos. 

Devido à sua localização geográfica, o estado do Ceará não está sujeito 
a grandes oscilações climáticas ou a grandes amplitudes ténnicas ao 
longo do ano. Com efeito, as variações da temperatura anual do estado 
não ultrapassam os sete graus centígrados em tomo da média anual. 

Os níveis de precipitação pluviométrica anual oscilam bastante nos 142 
municípios que estavam registrados no censo agropecuário de 1985. 
Assim, segundo estimativas realizadas pelos técnicos da Fundação Cea­
rense de Meteorologia (Funceme), a média anual da precipitação de 
chuvas, computados 30 anos de observação, oscilou de 532, I O mm, cm 
Parambu, a 1.943,70 mm, no município de São Benedito. Mais impor­
tante do que a média da precipitação pluviométrica é a fonna como esta 
se distribui ao longo dos anos. Infelizmente, não dispomos desse dado 
calculado em um período suficientemente longo de observações. Sabe­
se, contudo, que, em geral, as chuvas se concentram em um período de 
três a cinco meses do ano. 

A vegetação nativa do estado é bastante diversificada e já está grande­
mente afetada pela atuação do homem, que a tem modificado de forma 
substancial. Contudo, ainda é possível caracterizar os tipos de vegeta­
ções predominantes no estado. Por sua localização no Semi-Árido, no 
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Ceará predominam as plantas xerófilas. Devido às peculiaridades de re­
levo, clima e solo, e das interações existentes entre esses fatores, origi­
nam-se vários complexos de vegetações no estado, sendo os mais repre­
sentativos os da região litorânea. Desse conjunto de interações surgem 
também a floresta subperenifólia (mata úmida); a floresta subcaducifólia 
(mata seca); a caatinga arbórea; a caatinga arbustiva densa; a caatinga 
arbustiva aberta; o carrasco; os manguezais; a floresta de camaubais; e o 
cerrado. Observa-se ainda a predominância das caatingas sobre outros 
complexos, haja vista que as caatingas chegam a ocupar 70% da área do 
estado. 

6.3 - Estágio de Desenvolvimento Rural dos Municípios 

Cearenses 

Constituindo-se na menor unidade político-administrativa, o município é na 
verdade a base do planejamento das ações políticas. Sabe-se que os indiví­
duos moram, trabalham e têm o seu cotidiano desenvolvido em nível mu­
nicipal. A zona rural dos municípios é onde estão localiz.ados os produtores 
rurais e onde se experimentam as intempéries fisicas do seu processo de 
produção biológica. É também no nível municipal que se efetuam as transa­
ções econômicas, tanto de aquisição dos insumos, utilizados no processo 
produtivo, quanto do produto final da agricultura. 

Os municipio.s cearenses, acompanhando a problemática do estado e da 
região, apresentam dificuldades específicas no seu setor rural. Essas di­
ficuldades se mostram mais acentuadas em alguns municípios do que 
em outros. Embora o estado do Ceará, como um todo, esteja pratica­
mente inserido no Semi-Árido, em alguns municípios cearenses as difi­
culdades de ecossistemas e estruturais tomam mais d ificil a vida do 
produtor rural. Não é por acaso que o Ceará apresenta um dos mais ele­
vados índices de êxodo rural deste país. 

Para este trabalho, selecionaram-se alguns indicadores agregados para o 
setor rural, e, a partir deles, tentou-se estudar o padrão de desenvolvi­
mento econômico, entendido no seu sentido restrito, já que não são 
considerados indicadores sociais nem distributivos, por sua absoluta 
indisponibilidade para o ano em que se realiza o estudo. Não obstante 
esta restrição importante, a pesquisa pode elucidar ou confirmar algu­
mas dificuldades que eventualmente possam estar entravando o nível de 
prosperidade do interior do estado. 

243 



Para a consecução do estudo, procuram-se indicadores tecnológicos, 
monetários e climáticos, na perspectiva de, por intcrrnédio deles, estabe­
lecer o ordenamento dos municípios cearenses de acordo com o estágio 
de pobreza prevalecente nos respectivos setores rurais. 

Assim, neste estudo, procura-se atender aos objetivos de construção de 
um índice de pobreza para os municípios cearenses e relacionar esse 
índice com indicadores específicos de acesso à irrigação e a condições 
particulares de precipitação pluviométrica. 

Reconhece-se que o caráter quantitativo da análise, por absoluta falta de 
observações de caráter qualitativo, pode provocar algum tipo de viés 
tanio na construção do índice quanto na ordenação dos municípios. Re­
conhece-se ainda que, por serem tomadas informações globais em ter­
mos de valores médios das variáveis, perde-se a noção da variação des­
ses indicadores dentro do próprio município. Por essas importantes ra­
zões é que se tem a convicção de que os resultados obtidos no estudo 
servirão apenas como elementos indicadores de potencialidades. Além 
disso, crê-se também que, em face da amplitude do nível de agregação 
das variáveis selecionadas e em razão das próprias variáveis escolhidas, 
,s resultados e as conclusões deste estudo serão de extrema valia para 

/ tomadores de decisão da política agricola do estado do Ceará .

.. 3.1 - Estimativa do Índice de Pobreza Rural Relativa para 
os Municípios Cearenses 

Os 141 municípios cearenses (exclusive Fortaleza) apresentam-se bas­
tante diversificados em termos de potencial produtivo no setor rural. 
Tomando-se alguns indicadores econômicos, tecnológicos e fisicos, 
pode-se perfeitamente perceber quão diferentes estão os setores rurais 
dos municípios do estado, o que certamente repercutirá em uma diversi­
dade de pobreza relativa nesse setor dos municípios. Para tentar obter 
um índice-síntese desse estágio de pobreza, selecionou-se um grupo es­
pecífico de indicadores cuja interligação foi desenvolvida no estudo que 
ora se realiza. Para a construção desse índice-síntese da pobreza rural 
dos municípios cearenses, empregaram-se as seguintes variáveis, toma­
das por município: 
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Y.i1 = valor da produção agropecuária total do j-ésimo muni­
cípio/pessoal ocupado, maior de 14 anos de idade; 



Yj2 = despesa total com insumos e mão-de-obra/área total 
com lavouras e pastagens; 

Yj3 =
área irrigada/área total com lavouras e pastagens; 

Yj4 = quantidade observada de tratores/área total com lavou­
ras e pastagens; 

Yj5 = área com culturas de subsistência/área total com lavou­
ras e pastagens; 

Yj6 = área cultivada com culturas comerciais/área total com 
lavouras e pastagens; 

Yj7 = valor da produção das culturas de subsistência/valor da 
produção agropecuária total; 

Yj8 = valor da produção das culturas comerciais/valor da pro­
dução agropecuária total; 

Yj9 = valor da produção das culturas de subsistência/pessoal 
ocupado, maior de 14 anos de idade; 

Yj 10 = valor da produção das culturas comerciais/pessoal ocu­
pado, maior de 14 anos de idade; 

Yjll = média anual dos últimos 30 anos de precipitação plu­
viométrica. 

6.3.1.1 - Procedimentos Metodológicos Adotados 

Para se atingirem os objetivos propostos para esta etapa da pesquisa, 
optou-se por empregar método de análise multivariada. Assim, o estudo 
utiliza procedimentos de análise fatorial, com rotação Varimax. 

A partir dos coeficientes de saturação que relacionam as variáveis aos 
fatores, estimaram-se os escores associados a cada um destes fatores. 

A aplicação dos escores assim calculados sobre as observações dos 141 
municípios cearenses gera três índices parciais, um associado a cada 
fator obtido na análise fatorial. Desta maneira, existirão tantos índices 
parciais quantos foram os fatores estimados. No caso específico deste 
trabalho, como se verá mais à frente, produziram-se três fatores. Assim, 
existirão três índices parciais para cada um dos 141 municípios cearenses. 
A agregação linear destes índices parciais gerará o índice de pobrez.a rural 
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relativa, que foi utilizado para a ordenação dos municípios cearenses em 
padrões decrescentes de pobreza. Este índice, assim obtido, foi trans­
fom1ado para a base 100, da seguinte maneira: atribuiu-se o valor IDO 
para o índice mais elevado, portanto associado ao município que apre­
sentou o menor índice de pobreza relativa de acordo com os indicadores 
selecionados, e a partir dai os demais índices foram recalculados de 
forma proporcional, mediante a utilização de regra de três simples e di­
reta. 

Prosseguindo-se na análise, tentou-se relacionar o índice de pobreza 
obtido com variáveis específicas. No caso presente e atendendo a um 
dos objetivos da pesquisa, relacionou-se o índice de pobreza com a pro­
porção de área irrigada em cada município e com o nível médio de pre­
cipitação pluviométrica. A hipótese que estava sendo testada era a de 
que deve existir uma relação positiva da magnitude do índice (maior o 
índice, menor nível de pobreza) com ambas as variáves. Assim, estima­
ram-se os parâmetros da seguinte equação linear: 

Ij é o índice de pobreza rural relativa observado no j-ésimo município 
cearense G "" 1, 2, .... , 141 ), cujos valores estão contidos no intervalo 
fechado de zero a I 00 - quanto mais I tender para zero, mais pobreza 
rural apresentará o município; ej é o terrilo de disturbância aleatória com 
as pressuposiç-ões usuais de ser normal e independentemente distribuída 
com média zero e variância constante - por construção das variáveis e 
pela forma como foram obtidas as observações em corte seccional, não 
deve apresentar problemas de auto-regressão [Kmenta (1980)]; ao, a

1 
e 

� são os parâmcntros a serem estimados. Tomou-se a hipótese de a1, a2 
> O.

As demais variáveis foram definidas anteriormente. 

Os parâmetros da equação anterior foram estimados pela técnica dos 
mínimos quadrados ordinários, tal como definida e apresentada em 
Kmenta (op. cil. ). 
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6.3.2 - Discussão dos Resultados 

Antes de mostrar e discutir os resultados obtidos na etapa da pesquisa, 

deve-se informar o tratamento que foi dado às variáveis originais, antes 
de serem incorporadas à análise multivariada propriamente dita.. Todas 
as 11 variáveis empregadas na pesquisa foram indexadas, empregando­
se a seguinte expressão: 

y•jk = [(Yjk - Yjkmin)/(Yjkmax - Yjkrnin)] X 100 

Na equação anterior, identifica-se Y\k como o novo valor indexado da 
variável Yjk· Necessariamente, y•jk variará entre zero e 100, indepen­
dentemente dos seus valores absolutos. Yikmin é o valor mínimo obser­
va.do para a variável Yjk; Yjkmax é o seu respectivo valor máximo. 

Naturalmente, quando Yjk atingir o seu valor mínimo,  o seu valor inde­
xa.do será zero. Por outro lado, quando Yjk atingir o seu valor máximo, 
o seu valor indexado será 100.

6.3.2.1 - Resultados Obtidos com a Análise Fatorial 

Com base nos procedimentos multivariados de análise, estimaram-se os 
coeficientes de saturação que relacionam as variáveis aos fatores. Estes 
coeficientes estão apresentados na Tabela 6.1. 

Analisando os resultados da Tabela 6 .1, percebe-se que os três fatores 
estimados explicam 67,4% da variância total das variáveis selecionadas. 
Os coeficientes de comunalidade obtidos mostram que a variável que 
está mais relacionada com os três fatores é Yj7 (valor da produção das 
culturas de subsistência/valor da produção agropecuária total). Este re­
sultado serve para mostrar a grande influência que essas atividades 
exercem sobre as economias da maioria dos municípios cearenses. A 
segunda variável a apresentar maior coeficiente de comunalidade foi Yj

8

(valor da produção das culturas comerciais/valor da produção agropecu­
ária total), cuja magnitude foi 0,8469. 

Os coeficientes de saturação mais relevantes associados ao primeiro fa­
tor estimado foram os relacionados às variáveis Yj4 

(quantidade de trato­
res/área do município); Yi2 (despesa total com insumos/área total com 
lavouras e pastagens); Yil (valor da produção agropecuária total/pessoal 
ocupado); e Yj 10 (valor da produção das culturas comerciais/pessoal 
ocupado maior de 14 anos). 

247 



TABELA 6.1 
Resultados Obtidos na Estimação dos Fatores para os 
Municípios do Ceará em 1985 

Variáveis 
Fatores 

Comunalidades 

Fator 1 Fator 2 Fator 3 

yjl 0,69183 -0,29393 0,35780 0,69304 

yj2 0,76528 -0,40337 0,28247 0,82814 

Yp 0,57218 -0,10028 0,01543 0,33768 

yj4 0,79358 -0,28565 0,23552 0,76684 

yj5 0,69783 -0,04616 -0,23055 0,54225 

yj6 0,46047 0,50821 0,22332 0,52018 

yj7 0,37766 0,52184 -0,68959 0,89048 

yj8 -0,02766 0,82991 0,39673 0,84690 

Yj9 0,48143 -0,13102 -0,41755 0,42329 

yjlO 0,62207 0,48788 -0,35367 0,75008 

Yjll 0,22894 0,78519 0,39767 0,82708 

Eigenvalucs 3,53499 2,43395 1,45704 

% da Variância 32,1 22,1 13,2 
Eiqilicada 

J:onle' Ceme •g1<1p,ruário do e,.,. (l���l e J:unceme 

No fator 2, os maiores coeficientes de saturação ficaram com as variá­
veis Y

J8 (valor da produção das culturas comerciais/valor da produção 
agropecuária total); Y

j11 (precipitação média anual); Y
j7 (valor da pro­

dução das culturas de subsistência/valor da produção agropecuária to­
tal); e Y

j6 (área com culturas comerciais/área total). 

Com o terceiro fator, a variável que apresentou coeficiente de saturação 
relevante foi Y

j7 (valor da produção das culturas de subsistência/valor 
da produção total). 

A análise dos fatores obtidos após a rotação ortogonal está apresentada 
na Tabela 6.2. Pelos coeficientes estimados, percebe-se que a estmtura 
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fatorial obtida na pesquisa está praticamente definida, não havendo ne­

cessidade de qualquer modificação. 

TABELA 6.2 
Rotação Ortogonal (Varimax) dos Fatores para os 
Municípios do Ceará em 1985 

Variáveis Fatores 

Fator I Fator 2 Fator 3 

yjl 0,83014 0,05831 -0,02271

yj2 0,90742 -0,05760 0,03760

Yj3 0,52360 0,03198 0,25001

Yj4 0,86580 0,02484 0,12889

Yj5 0,51426 -0,01864 0,52672

yj6 0,26223 0,62980 0,23403

yj7 -0,15473 0,17756 0,91379

yj8 -0,21002 0,89479 -0,04631

yj9 0,29796 -0,22400 0,53323

YjlO º· 18885 0,36036 0,76456

Yjl 1 0,02245 0,90642 0,07060

Fon1,· C,nso •gropocuirin dn C,,,.,; (19��l e Funceme. 

Com base na estrutura fatorial obtida, estimaram-se os escores associados a 
essa estrutura. A matriz desses escores está apresentada na Tabela 6.3. 

6.3.2.2 - Ordenação dos Municípios do Ceará pelo Índice de 
Pobreza Rural Relativa 

Os escores obtidos e apresentados na Tabela 6.3 foram utilizados como 

ponderações absolutas de cada variável nos municípios cearenses. A 
multiplicação de cada um dos escores de ponderação pela respectiva 
variável por município e a conseqüente soma algébrica em cada fator 

geraram o índice parcial associado a este fator. Com este procedimento, 
geraram-se três índices parciais. A soma linear desses índices parciais 
proporcionou como resultado o índice absoluto de pobreza rural. A se­

guir, transformaram-se todos os índices para a base 100. Para isto, atri-
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buiu-se o valor 100 para o maior índice estimado, e os demais índices 
foram obtidos por proporcionalidade, por meio de regra de três simples 

e direta. Os 141 municípios cearenses foram classificados em quatro 
subgrupos, de acordo com a magnitude do índice de pobreza rural esti­

mado. Pela ordem crescente da magnitude do índice, os 36 primeiros 
municípios cearenses (25% do total) constituíram o subgrupo dos mais 

pobres; os 35 municípios seguintes estão no subgrupo identificado 
como média inferior. Os 35 municípios subsequentes ficaram no sub­

grupo da média superior. Finalmente, os últimos 35 municípios, lista­
dos pela ordem da magnitude dos respectivos índices, foram os muni­
cípios menos pobres do Ceará. 

TABELA 6.3 

Matriz dos Escores Associados aos Fatores Estimados 
para os Municípios do Ceará em 1985 

Variáveis 
Escores 

Fator 1 Fator 2 Fator 3 

yjl 0,30419 0,05535 -0, 13264

YJ2 0,32032 -0,00425 -0,09641

Yj3 o, 15565 0,00119 0,06150

yj4 0,29535 0,02258 -0,05060

Yjs 0,11298 -0,05593 0,22016

Yj6 0,08166 0,27765 0,01729

Yj7 -0,17512 -0,02952 0,49984

yj8 -0,04235 0,42193 -0, 10315

yj9 0,02790 -0, 16028 0,27760

yjlO -0,02534 0,08500 0,34957

yjl 1 0,02587 0,42055 -0,07231

Fer,1,: Cen,e Agrep«uárie do C,ará (lglll] • Fun«m•. 

Vale ressaltar que o critério de desempate emprega.do na pesquisa, 
quando dois ou mais municípios apresentavam o mesmo índice de po­
breza, foi considerar a magnitude do índice parcial obtido por cada 
município no primeiro fator, por este apresentar maior poder de explica-
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ção da variância das variáveis estudadas. Por este critério, a ordenação 
definitiva dos municípios empatados consistiu em atribuir maior nível 
de pobreza relativa ao município que apresentava o menor índice parcial 
avaliado pelo primeiro fator. 

Na Tabela 6.4, a seguir, apresenta-se a ordenação dos municípios cea­
renses por nível crescente de pobreza rural relativa, obtida segundo os 
critérios da pesquisa. Apresentam-se ainda o índice de pobreza calcula­
do em sua fonna bruta e o índice calculado com base 100 para os mu­
nicípios menos pobres. 

TABELA 6.4 
Organização dos Municípios do Ceará por Ordem Decrescente 

de Pobreza Rural Relativa em 1985 

Índice Índice Posição 
Subgrupo/Município Bruto com Base Relativa 

100 

25% MAIS POBRES 

Aiuaba 32 6 001 

Santana do Cariri 32 6 002 

Santa Quitéria 43 7 003 

Iracema 47 8 004 

Tamboril 48 8 005 

Jaguaribe 49 8 006 

Camaubal 54 9 007 

Cariré 57 10 008 

Saboeiro 57 10 009 

Independência 63 11 010 

Hidrolãndia 64 11 011 

Jaguaretama 66 11 012 

Coreaú 71 12 013 

Pereira 71 12 014 

Caridade 72 12 015 

Acopiara 73 13 016 

(continua) 
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(continuação) 

Índice Índice Posição 
Subgrupo/Município Bruto com Base Relativa 

l00 

lrauçuba 75 13 017 

Mombaça 75 13 018 

Pacujá 77 13 019 

Precheirinha 80 14 020 

Orós 81 14 021 

Ameiroz 82 14 022 

Boa Viagem 82 14 023 

Várzea Alegre 83 14 024 

Catarina 84 14 025 

Reriutaba 84 15 026 

ltaiçaba 87 15 027 

Jardim 88 15 028 

lpaumirim 92 16 029 

São João do Jaguaribe 92 16 030 

Apuiarés 93 16 031 

Canindé 94 16 032 

Crateús 96 17 033 

Quixadá 96 17 034 

Moraújo 98 17 035 

Camocim 98 17 036 

MÉDIA INFERIOR 

Itapiúna 98 17 037 

Nova Russas 100 17 038 

Guaraciaba do Norte 102 18 039 

Mucambo 103 18 040 

(continua) 
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(continuação) 

Índice Índice Posição 
Subgrupo/Município Bruto com Base Relativa 

100 

Uruoca 106 18 041 

Aurora 106 18 042 

Tauá 108 19 043 

Beberibe 108 19 044 

Potengi 111 19 045 

Tianguá 112 19 046 

Jucás 114 20 047 

Pedra Branca 115 20 048 

Sobral 115 20 049 

Jaguaruana 115 20 050 

Alio Santo 116 20 051 

Abaiara 116 20 051 

Nova Olinda 120 21 043 

Paramoti 120 21 054 

Ipueiras 121 21 055 

Farias Brito 121 21 056 

Parambu 122 21 057 

Jaguaribara 122 21 058 

Novo Oriente 124 21 059 

Pena Forte 124 21 060 

Massapê 125 22 061 

Jati 127 22 062 

Senador Sá 127 22 063 

Baixio 127 22 064 

Mulungu 128 22 065 

(continua) 
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(continuação) 

Índice Índice Posição 
Subgrupo/Município Bruto com Base Relativa 

100 

Lavras da Mangabeira 128 22 066 

Quixerarnobim 128 22 067 

Altaneira 130 22 068 

Taboleiro do Norte 130 22 069 

Santana do Acaraú 131 23 070 

Marco 132 23 071 

MÉDIA SUPERJOR 

Cariús 133 23 072 

Monsenhor Tabosa 136 23 073 

Baturité 136 23 074 

Itatira 136 24 075 

Solonópole 138 24 076 

Senador Pompeu 138 24 077 

Aratuba 141 24 078 

Cedro 142 24 079 

Aracoiaba 142 24 080 

Viçosa 142 25 081 

Umari 143 25 082 

Cascavel 143 25 083 

Chava! 145 25 084 

Antonina do Norte 146 25 085 

Pentecoste 148 26 086 

Piquet Carneiro 148 26 087 

Martinópole 149 26 088 

Itapipoca 149 26 089 

(continua) 
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(conlinuaçilo) 

Índice Índice Posição 
Subgrupo/Município Bruto com Base Relativa 

100 

Araripe ISO 26 090 

Assaré 153 26 091 

Barro 153 26 092 

São Benedito 156 27 093 

Ubajara 156 27 094 

Capistrano 159 28 095 

Juazeiro do Norte 16S 29 096 

Icó 168 29 097 

Porteiras 171 30 098 

Caririaçu 176 30 099 

Limoei10 do Norte 177 31 100 

Granjeiro 178 31 101 

Morrinhas 181 31 102 

Mauriti 182 31 103 

Crato 182 31 104 

Acaraú 183 32 105 

Poranga 184 32 106 

25% MENOS POBRES 

General Sampaio 185 32 107 

Aracati 185 32 108 

Groairas 188 33 109 

ltapagé 189 33 110 

Morada Nova 195 34 111 

São Gonçalo do Amarante 197 34 112 

Palmácia 198 34 113 

(continua) 
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(rtinlinuaçifo) 

Índice Índice Posição 
Subgrupo/Município Bruto com Base Relativa 

100 

Campos Sales 199 34 114 

Milagres 199 34 115 

Bela Cruz 199 34 116 

Pacatuba 201 35 117 

Granja 207 36 118 

Quixeré 207 36 119 

lpu 214 37 120 

lbiapina 231 40 121 

Caucaia 236 41 122 

Trairi 238 41 123 

Missão Velha 239 41 124 

Uruburctama 254 44 125 

Pacoti 275 48 126 

lguatu 279 48 127 

Russas 286 49 128 

Barbalha 286 49 129 

Brejo Santo 287 50 130 

Pacajus 289 50 131 

Guaramiranga 291 50 132 

Alcântaras 295 51 133 

Meruoca 298 51 134 

Maranguape 302 52 135 

Aquiraz 324 56 136 

Paracuru 345 60 137 

Redenção 347 60 138 

(c�ntinu•) 
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(<nn1in11açilc) 

Índice Índice Posição 
Subgrupo/Município Bruto com Base Relativa 

100 

Palhano 448 77 135 

São Luís do Curu 507 88 140 

Maracanaú 579 100 141 

Fnnle· C,nsn agrni ecuárin �n C, ani ( 19��) • Fun<rm,. 

A organização dos municípios cearenses em 1985, apresentada na Ta­
bela 6.4, mostra que, pela interrelação das variáveis, o município mais 
pobre era Aiuaba, que atingiu um índice bruto de 32 e um índice com 
base relativa de 6. Os nove municípios seguintes mais pobres foram, 
pela ordem decrescente de pobreza e crescente do índice: Santana do 
Cariri, Santa Quitéria, Iracema, Tamboril, Jaguaribe, Camaubal, Cariré, 
Saboeiro e Independência. 

Pelos índices estimados, os municípios menos pobres, segundo a inter­
relação entre os indicadores empregados, são, pela ordem decrescente 
de pobreza: Guaramiranga, Alcântaras, Meruoca, Maranguape, Aquiraz, 
Paracuru, Redenção, Palhano, São Luís do Curu e Maracanaú. 

6.3.2.3 - Relação entre o Índice de Pobreza Rural Relativa e 
Variáveis Especificas 

Um dos objetivos deste estudo é verificar a relação que existe entre o 
índice de pobreza estimado e as variáveis área irrigada/área total (Yi3) e
a precipitação média anual dos municípios (Yi11). Os coeficientes de re­
gressão estimados estão apresentados, a seguir, na Tabela 6.5. 

Pelos resultados apresentados, percebe-se o bom grau de ajustamento 
obtido, com ambos os coeficientes estimados sendo significativamente 
diferentes de zero. Por outro lado, comprovou-se a hipótese de que uma 
maior participação de áreas irrigadas nos municípios induz a níveis mais 
reduzidos de pobreza rural. Confirmou-se ainda a hipótese de que um 
nível mais alto de precipitação pluviométrica, mesmo não levando em 
consideração a forma como as chuvas são distribuídas, também implica 
menores índices de pobreza rural relativa. Ficam, portanto, confirmadas 
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as hipóteses estabelecidas neste estudo, no que se refere �o comporta­
mento dos níveis de pobreza rural nos municípios cearenses. 

TABELA 6.5 
Estimativas dos Coeficientes de Regressão Associados às 
Relações Existentes entre o Índice de Pobreza Rural Relativa, a 
Proporção da Área Irrigada no Município (Yi3) e a Precipitação 
Pluviométrica Média de 30 Anos (Yi11)

Variáveis Coeficientes Desvio-Padrão Estatística 

Y·3J 1050,88500* 183,01665 5,74204 

Yjl 1 0,11088* 0,02186 5,07307 

Constante 30,07521 

R2 = 0,3380 F(2, 138) = 36,74 18 

J:'�n1f': Cll"nirn agrnp�c1drio .-tn Cf'::n.á ( 19:R 5) f' J:'uricf'm.e 
1Jota' R� ê e ccefidanle d, delermin•�•c múllipla aju,t,ufo: F (2,13�1• • estalis1ic• de 1'nedecc,r para 

'1 e 1 �:R gr.rn!Cõ clr lihf'ut.ule, rt!iipt1.c:li\!�menlc!. 
• lndíc, ,ignifica1i.-men1• diferenl• de 2ern ,o nlvel de�% de prnhahilid,de 

6.4 - Conclusões 

Neste estudo, apresentou-se um breve resumo das caracteristicas gerais 
do setor rural dos 141 municípios cearenses (exclusive Fortaleza) exis­
tentes em J 98:5, segundo os dados do censo agropecuário do IBGE na­
quele ano. 

Percebe-se que existe uma grande diversificação entre todos esses mu­
nicípios no que se refere às caracteristicas tisicas, de níveis de precipita­
ção pluviométrica anual, uso de tecnologias modernas e padrão de ex­
ploração da terra. Essa diversificação necessariamente conduziria a pa­
drões bastante diferenciados de pobreza rural. Este era um dos objetivos 
deste estudo: tentar reunir, em um único índice, características que pu­
dessem ser utilizadas para colocar os 141 municípios cearenses em or­
dem decrescente de pobreza rural. Para tanto, empregaram-se procedi­
mentos de análise multivariada, basicamente análise fatorial, e constru­
iu-se o que se designou de índice de pobreza rural relativa. 

O índice de pobreza rural relativa colocou como município mais pobre 
na zona rural, -com relação aos indicadores empregados, o município de 
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Aiuaba. No outro extremo, o município menos pobre do estado foi Ma­
racanaú. 

Com as evidências encontradas na pesquisa, confirmou-se a hipótese da 
relação positiva entre o índice calculado - maior o índice, menor o pa­
drão de pobreza rural do município - e o percentual de área irrigada no 
município. Por outro lado, confirmou-se a hipótese de que um regime 
pluviométrico anual mais intenso induz a uma redução no nível de po­
breza dos municípios cearenses. Esses resultados também servem para 
confirmar como o acesso aos recursos hídricos são importantes para o 
setor rural cearense, como de resto para todo o Nordeste semi-árido. 
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Desertificação e Ação 

Florestal 





CAPÍTULO 7 

Avaliação do Quadro da Desertificação 
no Nordeste do Brasil: Diagnóstico e 
Perspectivas 

Valdemar Rodrigues• 
Heitor Matallo Junior• 
Marta Cetina Linhares • 
Ana Lúcia Costa de Oliveira Galvão•• 

Antônio de Souza Gorgônio •• 

7.1 - Introdução 

S
egundo Unep (1991), mais de um terço da área continental 
terrestre (6, I bilhões de hectares) é formado por terras secas, 

e nestas terra.e:: os processos de desertificação têm se intensi­
ficado nas décadas recentes, alcançando atualmente cerca de 3,6 bi­
lhões de hectares. De acordo com as estimativas existentes, a deser­
tificação ameaça o futuro de mais de 785 milhões de pessoas, ou 
17,7% da população mundial. Deste total, cerca de 135 milhões de 
pessoas são diretamente afetadas pelo decréscimo da produtividade 
agricola associada com os processos de desertificação. 

A desertificação já ameaça 73% das áreas de pastagens, 47% da área 
de agricultura de sequeiro e 30% das terras irrigadas. A cada ano, são 
acrescentados ao total de terras já fortemente afetadas pela desertifi­
cação seis milhões de hectares em todo o mundo; os custos diretos 
desta destruição chegam aos 26 bilhões de dólares anuais. 

Em 1977, em Nairóbi, Quênia, a Conferência das Nações Unidas 
sobre Desertificação definiu este processo como "a diminuição 
ou destruição do potencial biológico da terra, o qual resulta em 

• 

D• Univ,rsidad, F,d,n1l da Piauí . 

•• 

Da ln•lilulo B,..,,ileira d< M,io Ambi<nl• • do• R«ursa• Naluui• R,novh,i•. 
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definitivo em condições do tipo desértico. A desertificação é um 
aspecto da deterioração generalizada dos ecossistemas sob as 

pressões combinadas de um clima adverso e flutuante e de uma 

exploração excessiva". 

Mais especificamente, a desertificação deve ser entendida como um 
fenômeno integrador de processos econômicos, sociais e naturais 

e/ou induzidos que destroem o equilíbrio do solo, da vegetação, do 
ar e da água, bem como a qualidade da vida humana, nas áreas sujei­
tas a uma aridez edáfica e/ou climática. Como causas mais freqüen­

tes da existência deste fenômeno, podem ser indicadas algumas ati­
vidades humanas como pecuária, irrigação, desmatamento, minera­
ção e cultivo excessivo, além do sistema de propriedade da terra e da 
superpopulação [Rodrigues (1987)]. 

Apesar de pelo menos 20% da produção mundial de alimentos ser 
oriunda das regiões áridas [Heathcote (1983)], as comunidades que 
aí vivem são marcadas, quase sempre, por graves problemas de or­
dem social e econômica, entre os quais estão: o sistema de proprie­
dade da terra injusto e inadequado, o alto nível de emigração da for­
ça de trabalho, o baixo nível socioeconômico e educativo (educação 

fonnal). 

Segundo Rodrigues (1987), esses processos de degradação podem 
ser caracterizados a partir de sua influência sobre os diferentes com­
ponentes ambientais, tais como: 

1. Eliminação da cobertura vegetal original e presença de cobertu­
ra invasora, com a consequente redução da biodiversidade e do
patrimônio genético regional.

2. Perda parcial ou total do solo por fenômenos tisicas (erosão) ou

químicos (salinização e alcalinização), acompanhada do aumen­
to da freqüência de rodamoinhos e tempestades de areia.

3. Diminuição da quantidade e qualidade dos recursos hídricos,
que afeta principalmente o escoamento superficial tanto na 
quantidade quanto na freqüência.

4. Diminuição da fertilidade e produtividade do solo, que afeta a
produção animal e agricola e gera o abandono de áreas, princi­
palmente em casos de mineração e atividades extrativistas.
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definitivo em condições do tipo desértico. A desertificação é um 
aspecto da deterioração generalizada dos ecossistemas sob as 
pressões com binadas de um clima adverso e flutuante e de uma 
exploração excessiva". 

Mais especificamente, a desertificação deve ser entendida como um 
fenômeno integrador de processos econômicos, saciais e naturais 
e/ou induzidos que destroem o equilíbrio do solo, da vegetação, do 
ar e da água, bem como a qualidade da vida humana, nas áreas sujei­
tas a uma aridez edáfica e/ou climática. Como causas mais freqüen­
tes da existência deste fenômeno, podem ser indicadas algumas ati­
vidades humanas como pecuária, irrigação, desmatamento, minera­
ção e cultivo excessivo, além do sistema de propriedade da terra e da 
superpopulação [Rodrigues (1987)]. 

Apesar de pelo menos 20% da produção mundial de alimentos ser 
oriunda das regiões áridas [Heathcote (1983)], as comunidades que 
aí vivem são marcadas, quase sempre, por graves problemas de or­
dem social e econômica, entre os quais estão: o sistema de proprie­
�ade da terra injusto e inadequado, o alto nível de emigração da for­
! a de trabalho, o baixo nível socioeconômico e educativo (educação
.Jrmal). 

Segundo Rodrigues ( l  987), esses processos de degradação podem 
ser caracterizados a partir de sua influência sobre os diferentes com­
ponentes ambientais, tais como: 

l. Eliminação da cobertura vegetal original e presença de cobertu­
ra invasora., com a consequente redução da biodiversidade e do
patrimônio genético regional.

2. Perda parcial ou total do solo por fenômenos físicos (erosão) ou
químicos (salinização e alcalinização), acompanhada do aumen­
to da freqüência de rodamoinhos e tempestades de areia.

3. Diminuição da quantidade e qualidade dos recursos hídricos,
que afeta principalmente o escoamento superficial tanto na
quantidade quanto na freqüência.

4. Diminuição da fertilidade e produtividade do solo, que afeta a
produção animal e agrícola e gera o abandono de áreas, princi­
palmente em casos de mineração e atividades extrativistas.
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definitivo em condições do tipo desértico. A desertificação é um 
aspecto da deterioração generalizada dos ecossistemas sob as 
pressões combinadas de um clima adverso e flutuante e de uma 
exploração excessiva". 

Mais especificamente, a desertificação deve ser entendida como um 
fenômeno integrador de processos econômicos, sociais e naturais 
e/ou induzidos que destroem o equilíbrio do solo, da vegetação, do 
ar e da água, bem como a qualidade da vida humana, nas áreas sujei­
tas a uma aridez edáfica e/ou climática. Como causas mais freqüen­
tes da existência deste fenômeno, podem ser indicadas algumas ati­
vidades humanas como pecuária, irrigação, desmatamento, minera­
ção e cultivo excessivo, além do sistema de propriedade da terra e da 
superpopulação [Rodrigues ( 1987)]. 

Apesar de pelo menos 20% da produção mundial de alimentos ser 
oriunda das regiões áridas [Heathcote ( 1983)], as comunidades que 
aí vivem são marcadas, quase sempre, por graves problemas de or­
dem social e econômica, entre os quais estão: o sistema de proprie­
dade da terra injusto e inadequado, o alto nível de emigração da for­
ça de trabalho, o baixo nível socioeconômico e educativo (educação 

formal). 

Segundo Rodrigues (1987), esses processos de degradação podem 
ser caracterizados a partir de sua influência sobre os diferentes com­
ponentes ambientais, tais como: 

1. Eliminação da cobertura vegetal original e presença de cobertu­
ra invasora, com a consequente redução da biodiversidade e do
patrimônio genético regional.

2. Perda parcial ou total do solo por fenômenos fisicos (erosão) ou
químicos (salinização e alcalinização), acompanhada do aumen­
to da freqüência de rodamoinhos e tempestades de areia.

3. Diminuição da quantidade e qualidade dos recursos hídricos,
que afeta principalmente o escoamento superficial tanto na
quantidade quanto na freqüência.

4. Diminuição da fertilidade e produtividade do solo, que afeta a
produção animal e agricola e gera o abandono de áreas, princi­
palmente em casos de mineração e atividades extrativistas.
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5. Na população humana: diminuição da densidade populacional,
aumento relativo do número de jovens e anciãos, predomínio do

sexo feminino em função da alta migração do sexo masculino (o
que vai incrementar os cinturões de pobreza dos centros urba­

nos).

6. No comportamento socioeconômico: diminuição das fontes de
ingresso e da relação entre produção e consumo: a ocupação
humana, que era basicamente primária ou produtiva, passa a ser
secundária ou consumista. Aumento do desemprego, diminui­
ção dos investimentos, crescente importação de produtos de
consumo. Finalmente, geração de uma consciência de auto­
abandono, provocada por atitudes de resignação frente aos gra­
ves problemas de sobrevivência e ao descaso e desprezo por
parte das instituições governamentais.

Quanto às causas da desertificação, encontramo-nos muitas vezes em 
situações conflitivas. As causas da desertificação são puramente an­
trópicas ou são produto da interação de fatores de ordem fisica e fa­
tores hum anos? Se são produto da interação, que parte toca a cada 
um dos fatores? 

Segundo vários autores citados em Rodrigues (1987), as causas da 
desertificação dificilmente poderiam ser atribuídas às adversidades 
do clima, uma vez que não têm sido constatadas mudanças climáti­
cas de proporções significativas nas regiões semi-áridas da Terra em 
tempos recentes. Assim, dificilmente se poderia aceitar que fatores 

ecológicos como aridez ou seca possam provocar processos de de­
sertificação. Já um ecossistema que apresente predisposição à deser­
tificação (aridez) estará mais vulnerável à ocupação inadequada, e 
vai apresentar as conseqüências do processo em menor espaço de 
tempo. 

Há, no entanto, por parte dos estudiosos, a tendência de considerar os 
aspectos tisicas do ambiente como causadores da desertificação, isso cm 
decorrência de: a) a percepção visual da desertificação ser constatada, 
inicial e isoladamente, pela degradação física do ambiente ou pela exis­
tência de secas prolongadas, sem se considerar os processos de redução 
da qualidade de vida; e b) porque as ciências sociais não têm tradição de 
pesquisa sobre o fenômeno, sendo seu estudo executado quase só por 
profissionais das áreas de ciências naturais. 
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Dada a inexistência de registros que comprovem mudanças climáti­

cas regionais recentes, seria possível dizer que as secas constituem 
oscilações inerentes ao clima às quais os habitantes devem estar 

adaptados. Embora a probabilidade da ocorrência de um período 
seco seja aproximadamente a mesma da do período úmido, o ser 

humano prefere sempre considerar os penados secos como esporádi­
cos e os úmidos como nonnais. Desta visão decorrem dois proble­
mas básicos: a) as pessoas nunca estão preparadas para enfrentar os 

longos períodos secos; e b) nos períodos úmidos, a população exerce 

uma grande pressão sobre os ecossistemas, a tal grau que restam 
poucas reservas ou resistência para suportar o período seco seguinte. 

A identificação da degradação ambiental nas zonas áridas e semi­
áridas normalmente é dificultada pelas formas de percepção do pro­

blema por parte das comunidades, dos técnicos e dos governos. As 
comunidades não costumam perceber a diferença entre as conse­

qüências do manejo inadequado do solo e as respostas naturais do 
-;lima adverso. Além disso, suas opções de sobrevivência são tão 
imitadas que não lhes permitem uma preocupação a mais com os 
.,>roblemas ambientais. Quanto aos técnicos, a dificuldade da percep­

ção ocorre em função de não viverem a realidade da aridez, o que re­
sulta em visões diferenciadas dos problemas locais: apresentam, na 
maioria das vezes, "soluções técnicas" que jamais vêm a ser as solu­
ções definitivas do problema. 

Por parte das instituições governamentais, principalmente as dos paí­
ses subdesenvolvidos, mesmo frente às evidências da destruição do 
potencial produtivo dos solos, dos recursos hídricos e do êxodo do 
homem do campo, existe sempre uma tentativa obscura de ignorar a 
existência dos graves efeitos sociais, econômicos e naturais. Isto se 
deve ao fato de que as ações governamentais estão sempre orientadas 
por interesses de curto prazo, e geram, assim, a exploração política 
da miséria, a indústria da seca e o clientelismo: os lucros são privati­
zados e os prejuízos, socializados. A economia nacional nunca é su­
ficiente para gerar recursos que seriam investidos na conservação ou 
recuperação de áreas degradadas. 
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processos de fonnação de desertos. Isto tomou estrategicamente di­
ficil estabelecer linhas prioritárias de ação que permitissem abordar o 
problema no Brasil. 

Dessa forma, há a tendência de considerar seis regiões da Amazônia, 
do Rio Grande do Sul e Paraná, onde ocorrem processos significati­
vos de uso inadequado da terra e erosão, como se fossem regiões 
com processos de desertificação. E preciso deixar claro que o concei­
to de desertificacão, tal como proposto pelas Nações Unidas e, hoje, 
aceito em todo o mundo, postula que a desertificação é um fenômeno 
restrito às zonas áridas; portanto, quando mencionamos a desertifica­
ção no Brasil, estamos nos referindo à região Nordeste. 

7.2.1 - Aspectos Físicos 

O Nordeste semi-árido brasileiro ocupa uma área aproximada de 900 
mil km 2, que corresponde a 54% do Nordeste e a 11 % do território 
brasileiro. Apresenta diferenciação ecológica com secas e estiagens 
que determinam os problemas básicos da região, e que atingem 
principalmente os trabalhadores sem-terra e os minifúndios de auto­
eonsumo, provocando problemas socio-cconômicos graves com a 
conseqüente expulsão de parte significativa da população para outras 
regiões do país. 

Nos seus aspectos climáticos, a região é caracterizada por chuvas 
concentradas em um único período de três a cinco meses; as médias 
anuais variam de 400 a 800 mm, com distribuição espacial e tempo­
ral muito irregular (coeficiente de variação = 30%): algumas áreas 
apresentam média de 250 mm, e outras, médias superiores a l .000 
mm. As temperaturas médias anuais são elevadas (23 °C a 27°C) e
apresentam amplitudes térmicas diárias de 10°C, mensais de 5°C a
10°C e anuais de 1°C a 50°C. A média anual de insolação é de 2.800
h/ano; a umidade relativa média anual é de 50%, e a evaporação
média anual, de 2.000 mm/ano [Minter (1973)].

Quanto aos aspectos hidrogeológicos, a região está basicamente ca­
racterizada por dois substratos: terrenos cristalinos, praticamente im­
penneáveis, que ocupam 50% da área, e terrenos sedimentares bas­
tante dessecados, que influem decisivamente nos volumes de água 
economicamente exploráveis. Os solos são predominantemente pou­
co desenvolvidos, rasos e pedregosos, com relevo variando de suave 
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7.2 - Desertificação no Nordeste do Brasil 

A existência dos processos de desertificação no Brasil começou a ser 
discutida mais intensamente a partir de I 977, com a obra do profes­
sor Vasconcelos Sobrinho. Embora tenham se passado mais de dez 
anos, pouco se produziu no sentido de compreender os mecanismos 
que controlam os avanços destes processos. 

Além de alguns relatórios feitos por diferentes equipes e em diferen­
tes estado5 ( 1978/79), apoiados financeiramente pela Superinten­
dência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), e de algumas 
atividades inexpressivas e isoladas, o governo brasileiro pouco reali­
zou no sentido de implementar as recomendações feitas pela ONU 
no seu Plano de Ação de Combate à Desertificação (1977). A partir 
de 1986, em função de convênio firmado entre a Secretaria do Meio 
Ambiente (Sema) e a Universidade Federal do Piauí, foi elaborado 
pelo autor uma Proposta de Plano de Ação para o Estudo da Deserti­
ficação no Nordeste. Além de apontar as grandes dificuldades para a 
abordagem do problema no Brasil, a proposta sugeriu como medidas 
de curto prazo o treinamento de equipes multidisciplinares e a reali­
zação de um seminário regional, no qual seriam discutidas questões 
conceituais e estabelecidas metas a serem atingidas pelo governo 
brasileiro no controle da desertificação. 

Em resposta a esta proposta de plano de ação, a Sema, em convênio com 
o Ministério da Agricultura e a Sudene, realizou, ainda em 1986, o Se­
minário sobre Desertificação no Nordeste, em Recife, durante o periodo
de 4 a 8 de agosto [Sema (1986)]. Posteriormente, em dezembro de
1987, a Sema e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente­
Pnuma, com o apoio do Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico
Semi-Árido (CPATSA)/Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
(Embrapa), realizaram o primeiro Curso Internacional sobre Desertifica­
ção, na cidade de Petrolina-PE, que contou com a participação de alunos
brasileiros e de origem afiicana.

Após a realização destas e de outras atividades esporádicas, algumas 
mal conduzidas, e com a ausência de um posicionamento governa­
mental efetivo, ocorreu a divulgação de variadas concepções de insti­
tuições e pessoas sobre o significado da desertificação, muitas vezes 
de forma inconsistente, com pontos de vista e até idéias mal conce­
bidas sobre o assunto; confundia-se, inclusive, desertificação com 
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processos de fonnação de desertos. Isto tomou estrategicamente di­
ficil estabelecer linhas prioritárias de ação que permitissem abordar o 
problema no Brasil. 

Dessa forma, há a tendência de considerar seis regiões da Amazônia, 
do Rio Grande do Sul e Paraná, onde ocorrem processos significati­
vos de uso inadequado da terra e erosão, como se fossem regiões 
com processos de desertificação. E preciso deixar claro que o concei­
to de desertificacão, tal como proposto pelas Nações Unidas e, hoje, 
aceito em todo o mundo, postula que a desertificação é um fenômeno 
restrito às zonas áridas; portanto, quando mencionamos a desertifica­
ção no Brasil, estamos nos referindo à região Nordeste. 

7.2.1 - Aspectos Físicos 

O Nordeste semi-árido brasileiro ocupa uma área aproximada de 900 
mil km 2, que corresponde a 54% do Nordeste e a 11 % do território 
brasileiro. Apresenta diferenciação ecológica com secas e estiagens 
que determinam os problemas básicos da região, e que atingem 
principalmente os trabalhadores sem-terra e os minifúndios de auto­
eonsumo, provocando problemas socio-cconômicos graves com a 
conseqüente expulsão de parte significativa da população para outras 
regiões do país. 

Nos seus aspectos climáticos, a região é caracterizada por chuvas 
concentradas em um único período de três a cinco meses; as médias 
anuais variam de 400 a 800 mm, com distribuição espacial e tempo­
ral muito irregular (coeficiente de variação = 30%): algumas áreas 
apresentam média de 250 mm, e outras, médias superiores a l .000 
mm. As temperaturas médias anuais são elevadas (23 °C a 27°C) e
apresentam amplitudes térmicas diárias de 10°C, mensais de 5°C a
10°C e anuais de 1°C a 50°C. A média anual de insolação é de 2.800
h/ano; a umidade relativa média anual é de 50%, e a evaporação
média anual, de 2.000 mm/ano [Minter (1973)].

Quanto aos aspectos hidrogeológicos, a região está basicamente ca­
racterizada por dois substratos: terrenos cristalinos, praticamente im­
penneáveis, que ocupam 50% da área, e terrenos sedimentares bas­
tante dessecados, que influem decisivamente nos volumes de água 
economicamente exploráveis. Os solos são predominantemente pou­
co desenvolvidos, rasos e pedregosos, com relevo variando de suave 
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a acentuadamente ondulado, com baixa capacidade de armazenamen­
to de água [Minter (1973)]. 

A cobertura vegetal, embora de predominância xerofitica, é extre­
mamente diversificada, identificando-se para o Semi-Árido a forma­
ção predominante conhecida como caatinga. Segundo a diversidade 
de fatores ecológicos localizados, encontram-se outras comunidades, 
tais como cerrados, matas secas e matas ciliares. 

A fauna local é basicamente formada por animais de pequeno porte e 
de hábitos notívagos. Sua diversidade, embora restrita pela adversi­
dade climática, é estimulada pela heterogeneidade de microhábitats 
existentes na região. Atualmente muitas espécies encontram-se ame­
açadas de extinção, fruto da caça predatória e de subsistência, dos 
desmatamentos e queimadas, que destroem suas áreas de nidificação 
e alimentação e alteram profundamente seu nicho ecológico. 

Em função destas características ambientais, Sobrinho ( 1978) desta­
ca que "a vocação ecológica para desertificação no Polígono das Se­
cas decorre dos seguintes fatores: a) regime pluviométrico de baixo 
índice de precipitações, limitada amplitude e extrema irregularidade; 
b) solos rasos com limitada capacidade de retenção de água; c) am­
plo fotoperiodismo; e d) ventos secos e quentes de 20 a mais quilô­
metros por hora."

7.2.2 - População 

A população da região Semi-Árida (estimada em 25 .841.409 habi­
tantes), correspondente a 63% do total do Nordeste e a 18% do 
Brasil, é marcada pelo ruralismo tradicional, com pouco ou nenhum 
acesso ao mercado, extrema dificuldade de absorção de novas tecno­
logias, hábitos de vida fixados através de gerações e uma relação ex­
tremamente paternalista com o Estado. Isto resulta em práticas soci­
ais e políticas ambíguas, se comparadas com aquelas relativas às po­
pulações urbanas modernizadas pelo mercado e pelo acesso livre às 
infomtações. De um lado, esta ambigüidade reflete-se numa constan­
te busca por "proteção" junto ao aparelho estatal e a seus represen­
tantes, e, de outro, por uma recorrente dificuldade de absorver as in­
formações técnicas disponíveis e geradas pelo próprio aparelho esta­
tal (universidades, centros de pesquisa, etc.) para a solução dos seus 
problemas. Soma-se a isso um relativo crescimento dos setores rurais 
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ligados à grande produção de ex"Portação ou a setores urbanos que 
pressionam pelo estabelecimento de políticas que, quase sempre, são 
contrárias aos interesses dos setores tradicionais. 

Essa dinâmica acaba por gerar pressões no sentido do deslocamento 
espacial das populações que não conseguem resolver localmente seus 
problemas (e acabam transferindo renda para os pólos mais desen­
volvidos). As migrações, nesse caso, refletem portanto problemas de 
ordem estrutural tanto quanto de ordem ambiental. Quando as opor­
tunidades de renda e de acesso ao mercado são limitadas estrutural­
mente, há uma tendência à sobreexploracão como forma compensa­
tória das limitações, com efeitos de médio prazo que implicam mu­
danças significativas na evasão rural (efeito perverso), alterações da 
taxa de fertilidade e crescimento urbano e suas consequências. 

Em 1980, o Nordeste apresentou um crescimento populacional líqui­
do de 2,2%, próximo à média brasileira, embora inferior ao seu pró­
prio crescimento vegetativo (2,9%), por efeito da emigração líquida 
para o resto do país. Durante a última década, destaca-se a queda na 
fecundidade (10% rural, 23% urbana), que ainda é a maior do país: 
6, 1 filhos/mulher, para 4,3 filhos/mulher nas regiões restantes. A ex-
1ectativa de vida, embora incrementada, pennanece em 51 anos. A 
evasão rural foi muito alta nas décadas de 70 e 80, com cerca de 4,6 
milhões de pessoas, o que fez a taxa de distribuição espacial da po­
pulação apresentar, pela primeira vez, um predomínio da parcela ur­
bana [Moura e Santos (1990)]. Dados preliminares do censo de 1990 
apontam para taxas alannantes de movimentos emigratórios. Na Pa­
raíba, por exemplo, nesta última década, 414 mil pessoas deixaram o 
estado. 

7.2.3 - Ocupação 

O processo de ocupação do território nordestino, como em todo o 
Brasil, foi iniciado a partir do litoral e desenvolveu-se basicamente 
em função da exploração de produtos de extração (madeira) e da 
produção agrícola voltada para a exportação (cultura canavieira). A 
partir do século XVII, deu-se a ocupação do Sertão semi-árido com a 
instalação da pecuária bovina, o que deu origem aos primeiros cen­
tros urbanos. 
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Atualmente sobressai no Sertão a policultura de subsistência e a la­
voura do algodão (afetada hoje pela praga do bicudo). Essa agricul­
tura tradicional, além das adversidades climáticas que provocam pe­
riódicas perdas de produção, passa também por problemas de produ­
tividade e de mercado. Encontram-se entre os produtos básicos: mi­
lho, mandioca, feijão, cana-de-açúcar, arroz e algodão; o milho e o 
feijão são a base do autoconsumo da população rural. 

A pecuária é a alternativa mais comum de exploração; praticada de 
fonna extensiva, conduz à concentração de terras e ao desapareci­
mento _das unidades de produção, o que favorece o êxodo rural. Está
baseada principalmente na utilização de forrageiras nativas que se 
desenvolvem nos períodos úmidos. Entre os rebanhos, é comum en­
contrar-se o bovino, o ovino e o caprino. Atualmente, fruto da perda 
da fertilidade dos solos, muitas áreas estão sofrendo processos de pe­
cuarização [Mara/Embrapa ( 1991 )]. 

A partir de 1970, estimulou-se oficialmente a agricultura irrigada; os 
agentes públicos principais foram a Companhia de Desenvolvimento 
do Vale do São Francisco (Codevasf) e o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas (Dnocs). Em 1980, a área irrigada do Nordes­
te era de 261 n,il ha, cerca de 17,6% do total irrigado do Brasil. 

Atualmente desenvolvem-se trabalhos para a irrigação de cerca de 
600 mil ha, como alternativa básica para a produção agrícola no 
Nordeste, uma vez que, em média, um hectare irrigado produz 20 
vezes mais que um hectare de agricultura de sequeiro. Apesar de tal 
expectativa, cerca de 20% das áreas irrigadas já passam por proble­
mas de salinização, compactação ou inundação (informação mimeo­
grafada fornecida pelo Dnocs). Silva (1988) apresenta valores médi­
os de 30%; para algumas áreas, este valor pode chegar a 50%. 

O setor industrial foi estrnturado sobre bens de consumo não durá­
veis - cerca de 70% do valor da transforn,ação industrial (VTJ). A 
partir de 1960, a política federal de desenvolvimento regional passou 
a incentivar a instalação de grandes indústrias nos principais centros 
urbanos litorâneos como Recife, Salvador e Fortaleza. Até 1980, o 
setor industrial sofreu profundas mudanças, com o incremento sig­
nificativo da produção de bens intenncdiários (indústria química), 
com 48% do VTI,· e de bens de capital e de consumo duráveis 
(indústria mecânica), com 9% do VTI. O gênero de extração mineral 
teve importância histórica, mas, cm 1980, sua participação era de 
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apenas 2% do VTI. Destacam-se neste gênero: Macau, RN (produção 
de sal); Currais Novos, RN (extração de tungstênio); Brumado, BA 
(extração de talco e magnesita); Campo Formoso, BA (cromo); e Ja­
cobina, BA (ouro). 

Cabe destacar que, motivado pelas restrições climáticas locais, o 
processo de ocupação do solo privilegiou, em primeiro lugar, os 

ecossistemas mais úmidos, os quais, na maioria dos casos, estão lo­
calizados em relevos montanhosos com pendentes pronunciadas, o 
que determinou o desenvolvimento de intensos processos erosivos, a 
destruição da cobertura vegetal mais exuberante e o assoreamento de 
muitos corpos de água. 

Assim, o processo de ocupação do Nordeste se caracterizou por es­
tímulos estatais inadequados, que produziram distorções e injustiças 
sociais das mais graves no país. 

7.2.4 - Seca 

Dadas as características particulares dos climas semi-áridos, a seca, 
embora nem sempre previsível, será sempre um fenômeno provável 

�. portanto, jamais deveria ser considerada como um fator de como­
:ão social. Citados em Silva (I 988), estudos conduzidos pelo Centro 
fecnológico Aeroespacial (CTA) sobre uma série de dados de 129 
anos demonstram que os períodos críticos tiveram duração média de 
sete anos, com a superposição de ciclos longos (23 anos) e curtos (13 
anos). Dados levantados sobre a seca de 1970 [Minter (I 973)] indi­
cam que 604 dos 1.247 municípios existentes foram atingidos pela 
seca, que afetou uma área total de 573 .469 km2 e uma população de 
7.676.594 habitantes. A seca, apesar de ser uma propriedade do cli­
ma, quando associada aos processos de desertificação tem efeitos 
danosos em proporções insuportáveis. 

Nimer () 980), a respeito de possíveis mudanças climáticas e a de­
sertificação, afirma que "substanciais mudanças climáticas que pu­
dessem levar à desertificação ( ... ) seriam admissíveis unicamente por 
alterações no equilíbrio geofísico que envolvesse quase todo, ou 
mesmo todo, o planeta terrestre, e jamais como conseqüência de ina­
dequada ação de populações humanas na própria área ou região 
submetida ao processo de desertificação. E neste caso específico, ou 

seja, mudança climática, não há no campo da pesquisa meteorocli-
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mática no Brasil qualquer comprovação ou mesmo evidência de que 
os climas do território brasileiro estejam sofrendo, pelo menos desde 
o início deste século, modificações no sentido de se tomarem menos
úmidos ou mais secos".

7.2.5 - Irrigação 

Apresentada como alternativa principal de enfrentamento dos pro­
blemas da seca, a irrigação, se mal conduzida, poderá vir a se consti­
tuir em mais um desastre nas terras semi-áridas. Motivado pela ne­
cessidade de ter, à sua disposição, água que permita o seu estabele­
cimento e conseqüente desenvolvimento, o homem vem provocando 
no ciclo hidrológico profundas alterações, principalmente na sua fase 
terrestre. Ao negligenciar principalmente as inter-relações entre a 
água e outros fatores do meio fisico, provocam-se alterações nas 
mais amplas escalas: desde um poço cacimbão até o desvio de um 
rio para um canal de irrigação, ou mesmo desde pequenos tanques de 
captação de água de chuva até grandes represas artificiais. 

Entre as formas de intervenção na transferência e armazenagem de 
água no ciclo hidrológico, a irrigação é uma das mais intensas, prin­

cipalmente quando praticada sem levar em consideração as caracte­
rísticas ecológicas e socioeconômicas da área. Apesar disso, a irriga­
ção é, e será no futuro, a modalidade de uso do solo que sustentará a 
produção agrícola da Terra, principalmente nas suas regiões áridas. 

Embora reconhecendo este fato, não podemos ignorar as experiênci­
as históricas que mostram que o mau uso desta prática tem provoca­
do o surgimento de áreas desertificadas de cerca de 50 milhões de 
hectares (40% das terras irrigadas); afetado, pelo menos moderada­
mente, 40% da população rural das terras áridas (70 milhões de habi­
tantes); e causado, com isso, prejuízos socioeconôm icos significati­
vos, o que agrava ainda mais as condições de vida do homem afeta­
do pela seca. 

Estima-se que, para o ano 2000, cerca de 3.850 km3 de água utiliza­
da na irrigação, anualmente, não será retornada. A existência de tal 
quantidade representará cerca de 10% do volume total do escoamen­
to superficial da Terra, e cerca de 6% de incremento na sua evapora­
ção anual. Alterações desta magnitude provocarão no clima, em ní­
vel local, um decréscimo na razão de Bowen e, em conseqüência, um 

273 



resfriamento na superfície irrigada; em nível global, os efeitos serão 
opostos, não só porque maior quantidade de calor latente de vapori­
z.ação será liberado na atmosfera, mas também porque o aumento da 
cobertura vegetal nos solos áridos provocará um decréscimo no al­
bedo, o que irá gerar um incremento na média de temperatura da 
Terra de cerca de 0,07ºC [Lockwood (1979)]. 

Além das implicações no nível atmosférico, a implantação de um 
projeto de irrigação, principalmente se mal administrado, provocará 
profundas alterações no padrão hidrológico da área, na quantidade e 
qualidade dos recursos hídricos, nas propriedades tisico-químicas do 
solo, na flora e fauna e nas condições de vida do agricultor. Estes 
efeitos negativos, oriundos da má administração do projeto de irriga­
ção, em princípio afetarão toda a área de forma generalizada, pela 
implantação de grandes estruturas de engenharia, a regularização do 
terreno, a construção de diques e canais e obras de suporte técnico­
administrativo. 

Desde logo, a cobertura vegetal nativa e a fauna que ai vivem são os 

llrimeiros a serem sumariamente eliminados, já que em geral não
xistem manifestações para a preservação de áreas representativas ou 

1 

efügios no âmbito dos projetos. Posteriormente, fruto do desmata­
mento e da monocultura, vemos o aparecimento das plantas invaso­
ras e das pragas, o que implicará o uso imediato de agrotóxicos. 

Quanto aos recursos hídricos, grandes e negativas alterações são ob­
servadas: nos padrões de drenagem, quer pela construção de diques e 
canais, quer pela regularização do terreno; no bombeamento excessi­
vo de água subterrânea, que supera a capacidade de recarga do aqüí­
fero; na qualidade da água, saturada de fertilizantes e agrotóxicos, o 
que afeta principalmente a fauna aquática e acelera os processos na­
turais de eutrofia das águas. Finalmente, o recurso hídrico, obtido a 
um alto custo econômico e social, é distribuído com alguma forma 
de subsídio, o que implica um uso abusivo e com perdas excessivas 
e a negligência de todos os conhecimentos técnicos existentes sobre 
o requerimento do cultivo e a evapotranspiração potencial do terreno.

É no solo que iremos observar as reações finais e cumulativas deste 
processo. Nesse caso os efeitos negativos se devem, em grande parte, 
ao desconhecimento das propriedades físico-químicas do solo e da 
água a ser utilizada e, em função disto, à aplicação de métodos de 
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irrigação inadequados. O uso de água de baixa qualidade, a irrigação 
excedente em solos não apropriados, a drenagem insuficiente e a 
elevação do nível hidrostático - associados ao fato de os solos e as 
águas do Semi-Árido serem por natureza mais salinas que as das re­
giões úmidas, e de, devido à baixa precipitação, serem necessários 
aproximadamente 30 ha de bacia abastecedora para irrigar um ha -
irão provocar os efeitos finais da degradação ambiental causados 
pela irrigação: a salinização e a inundação dos solos. Além disso, o 
uso intensivo da mecanização conduz em geral aos processos de 
compactação dos solos. 

Por fim, não poderiamas deixar de abordar as conseqüências socioe­
conômicas da irrigação. Comecemos por alertar que, quase sempre, 
esses projetos de irrigação são concebidos e implantados sem a me­
nor consideração aos valores culturais das pessoas envolvidas na 
execução, sejam pequenos proprietários ou trabalhadores rurais. Uma 
avaliação global mostraria que os lucros obtidos com a irrigação cor­
respondem aos prejuízos da salinização, só que o lucro se vai e fica 
na área apenas o prejuízo. 

De uma forma direta., pode-se constatar que os prejuízos socioeco­
nómicos desse gênero de irrigação se traduzem em alguns indicado­
res, entre eles: há queda na produção agrícola; a escala de cultivo 
passa de comercial à de subsistência; diminuem as fontes de renda e 
o investimento; aumenta o desemprego; proliferam as doenças
transmitidas pela água; e ocorre o abandono da terra com a emigra­
ção do homem do campo.

7.2.6 - Diagnóstico da Desertificação 

7.2.6.1 - Regional 

No Nordeste brasileiro, a condição de semi-aridez dominante desen­
cadeia processos naturais de regressão biótica nos períodos de secas 
prolongadas; associados à antiga e intensa pressão antrópica, esses 
processos têm levado à formação de núcleos de degradação edáfica e 
biótica de caráter irreversível. O estado do Piauí, a partir da década 
de 70, foi invadido por grandes projetos agropecuários que, com sua 
ação de devastação da cobertura vegetal nativa, levaram ao apareci­
mento de intensos processos erosivos. As erosões provocaram uma 
drástica redução da produtividade dos solos, bem como o assorea-
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menta dos principais corpos d'água. Esses fatores, associados às ati­
vidades de mineração, pecuária extensiva e queimadas, estimularam 

um dos mais extensos e contínuos núcleos de desertificação do 
Nordeste: o Núcleo de Desertificação de Gilbués, com aproximada­

mente 1.240 km2, que atinge quatro municípios. 

O quadro atual das condições de qualidade e quantidade dos recursos 

hídricos e dos solos é realmente preocupante. Na Bahia já se regis­
tram extensas áreas onde a vegetação está se tomando escassa e o 

solo apresenta-se desprotegido e com indícios de erosão acelerada. 
Em Pernambuco, a área já identificada corresponde a um polígono 

de cerca de 25 mil km2, ou seja, 28% da superficie do estado. No 
Rio Grande do Norte, as condições climáticas desfavoráveis de baixa 

pluviosidade (400 mm/ano) aliam-se às ações de prospecção e mine­
ração para tomar a região um dos exemplos mais graves do processo 

da desertificação. No Ceará, o estabelecimento de um sistema eco­
nômico baseado exclusivamente na monocultura do algodão permitiu 
não só a instalação de e:xiensos processos de erosão laminar do solo 
e desmatamento generalizado (queimadas), mas também o apareci­
mento de pragas (bicudo), que reduziram drasticamente os plantios e 

provocaram perdas econômicas e sociais irreparáveis. Segundo Du­
que {1973), "a 'saarização' progressiva vai rompendo cada vez mais o 

equilíbrio entre as associações vegetativas, o ciclo da água, a produ­
ção agrícola., a economia e o aspecto social". 

Apesar da gravidade desse quadro, os últimos resultados obtidos so­

bre a desertificação no Nordeste referem-se aos anos de 1978 e 1979, 
à exceção do estado do Piauí, onde a Universidade Federal do Piauí 
(UFPI) vem desenvolvendo estudos de avaliação e acompanhamento 
das áreas atingidas. Ao longo da última década, a UFPI recebeu al­
gum apoio da Sudene e do CNPq; em 1990, com o significativo es­
tímulo financeiro da Finep, pôde-se criar e instalar o Núcleo de Pes­

quisa e Controle da Desertificação no Nordeste (Desert) e, em par­
ceria com o programa RHAE, da Secretaria de Ciência e Tecnologia, 
lhama e Capes, implantar o I Curso de Especialização em Desertifi­
cação do Nordeste, que pretende ser a base da formação e da conso­
lidação de outras equipes. 

O lhama, em associação com o Inpe e o Núcleo Desert, elaborou um 
projeto de avaliação de metodologias de estudo de desertificação a 

partir do uso de sensores remotos; serão estudadas as áreas do Seridó 
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(RN), de Ouricuri (PE) e de Gilbués (PI). Encontra-se também em 
tramitação na Finep um projeto de estudo das causas da desertifica­
ção no estado do Ceará, elaborado pela Universidade Federal do Ce­
ará e Fundação Cearense de Meteorologia (Funceme). 

Quanto aos recursos hwnanos, pode-se dizer que, além da equipe 
multidisciplinar existente no Piauí, outros pesquisadores encontram­
se dispersos em diferentes instituições governamentais, com alguma 
concentração nos estados do Ceará e do Rio Grande do Norte. 

No âmbito da região Nordeste, a inexistência ou descontinuidade 
destes estudos deve-se basicamente a problemas relacionados com a 
preparação adequada de equipes interdisciplinares de trabalho e a es­
cassa disponibilidade de recursos financeiros, que, associados à in­
tensidade e ex-tensão do problema, à falta de infra-estrutura adequada 
e ao desinteresse político das instituições, justificam plenamente esta 
realidade. 

Dada a inexistência de metodologias específicas para a identificação 
de áreas desertificadas, este diagnóstico se propôs coletar, por meio 
de bibliografia, observação de imagens de satélite e informações pes­
soais, dados sobre possíveis áreas que estejam passando por proces­
sos de degradação ambiental no Semi-Árido do Nordeste, e que, 
após estudo detalhado das atividades humanas aí desenvolvidas e da 
análise de alguns indicadores do processo de desertificação, pudes­
sem ser caracterizadas como tal; com esses dados, pretendia-se ela­
borar um mapa sobre o processo no Nordeste. 

Embora as informações sobre estas áreas tenham sido colhidas, ini­
cialmente, em nível municipal - foram coletados dados populacio­
nais e de produção agrícola para os anos de 1960, 1970 e 1980 e al­
guns dados climáticos-, em função do caráter abrangente e urgente 
deste relatório, utilizou-se na análise dos dados a unidade microrre­
gional. Esta unidade é considerada como entidade com espaços ho­
mogêneos, organizada em tomo da produção, e caracterizada por 
combinações de fatores físicos, sociais e econômicos {Moura e San­
tos ( 1990)]. Assim, evitamos a agregação excessiva no nível do esta­
do e a impossibilidade material e temporal do detalharnento no nível 
do município. 

Os municípios indicados na literatura levaram às seguintes micror­
regiões, por estado: 
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Piaui - Altos Piauí e Canindé (54) e Chapadas do Extremo Sul 
(55). 

Ceará - Uruburetama (58), Baixo Jaguaribe (61), lbiapaba (63), 
Sertões de Senador Pompeu (69), Médio Jaguaribe (70), Serra do Pe­
reira (71), Serra dos Inhamuns (72), Sertão do Salgado (74) e Sertão 
do Cariri (76). 

Rio Grande do Norte - Serrana Norte-Riograndense (85) e Seridó 
(86), 

Paraíba - Seridó Paraibano (90), Depressão do Alto Piranhas (95) 
e Cariris Velhos (96). 

Pernambuco - Araripina (1 OI), Salgueiro (102), Sertão do São 
Francisco (103) e Sertão do Moxotó (105). 

Alagoas - Sertão Alagoano (113), Batalha (114) e Palmeira dos 
Índios (l 15). 

Sergipe - Sertão Sergipano do São Francisco (123) e Sertão do Rio 
Real (130). 

Bahia - Baixo Médio São Francisco (l 33), Médio São Francisco 
tI34), Chapada Diamantina Setentrional (135), Chapada Diamantina 
Meridional (136), Serra Geral da Bahia (137), Senhor do Bonfim 
(138), Corredeira do São Francisco (140), Sertão de Canudos (141), 
Sertão de Paulo Afonso ( 147) e Agreste de Alagoinhas ( 148). 

Cabe destacar que, nesse sistema de identificação de áreas a partir da 
literatura, algumas não serão detectadas, mais pelo nível do detalha­
menta do estudo ora realizado e pela falta de informações do que 
pela inexistência da desertificação. Somente com estudos regionali­
zados de médio prazo e com constatações de campo será possível 
chegar a um mapeamento preciso destas áreas. Vale ressaltar tam­
bém que as informações censitárias disponíveis datam, principalmen­
te, do último censo de 1980. Muitas transformações que ocorreram 
nesta última década certamente darão subsídios à precisão e ao deta­
lhamento de estudos que posteriormente devem ser realizados. 

Para a caracterfaação e seleção das áreas, utilizou-se como critério básico 
de inclusão a definição de zonas áridas apresentada em Unep (1991), se­
gundo a qual, de acorcio com parâmetros fisicos obtidos pela raz.ão entre 
a precipitação e a evapotranspiração potencial (fórmula de Thomthwaite 
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adaptada), são consideradas áreas susceptíveis ao processo da desertifi­
cação aquelas cujos índices vão até 0,65 (climas subúmjdos secos): 

Hiper-Árido 

Árido 

Semi-Árido 

Subúmido Seco 

Subúmido Úmido e Úmido 

< 0,05 

0,05-0,20 

0,21-0,50 

0,51-0,65 

> 0,65

No entanto, deve-se destacar que, em seu trabalho, Nímer (1980) 
apresenta a delimitação do território brasileiro mais predisposto à de­
sertificação com duas áreas distintas: a de clima semi-árido (área to­
tal de 874.050 km2) e a de clima subúmido (área total de 2.163.200 
km2), com menor predisposição à desertificação. 

Em seguida a esta classificação climática, partiu-se para a identifica­
ção de indicadores físicos e socioeconômicos que permitissem maior 
aproximação e seleção das áreas. Foram identificadas e selecionadas 
para as microrregiões informações sobre: áreas de decapeam.ento; 
erosão; salinização; uso de defensivos agricolas e mecanização; qua­
lidade da água; redução de fertilidade; estagnação econômica; pecu­
arização; atividade humana (mineração, agricultura de sequeiro e ir­
rigada, pecuária de bovinos, caprinos e ovinos); dados populacio­
nais; tempo de ocupação; e sistema de propriedade da terra. 

Com as infonnaçõcs obtidas, construiu-se a matriz de indicadores, 
que estabelece as relações entre as microrregiões indicadas e as vari­
áveis-causas e conseqüências da desertificação. Esta matriz traduz 
somente a freqüência da presença ou da ausência das variáveis em 
uma microrregião. 

Numa análise global das infonnações obtidas, percebe-se logo que 
duas variáveis-causa, estritamente sociais [Rodrigues (l 987)], são 
detectadas de fonna significativa nas microrregiões estudadas: den­
sidade populacional (média a alta) e sistema de propriedade da terra 
(índice de Gini superior a 0,74). No aspecto populacional observa-se, 
em cerca de 56% das microrregiões estudadas, um fluxo predomi-
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nantemente emigratório, e cerca de 22% para movimentos imigrató­
rios. principalmente no Vale do São Francisco. 

Como atividades humanas possivelmente identificadas como causa­
doras de degradação ambiental nas zonas produtivas encontram-se, 
de forma freqüente e extensiva., a agricultura de sequeiro e a pecuá­
ria. Associados à agricultura de sequeiro, tem-se como fatores nega­
tivos, além do uso de práticas inadequadas, o desmatamento, a ero­
são e o tempo de ocupação. À pecuária associam-se o sobrepastoreio 
do gado bovino, tanto em quantidade como em tempo de pastejo, 
que elimina da pastagem nativa espécies forrageiras, e a utilização, 
em geral em áreas já enfraquecidas, de rebanhos dos tipos caprino e 
ovmo. 

Como atividades pontuais e intensivas com forte poder de degrada­
ção ambiental a curto prazo (quando mal administradas) situam-se a 
irrigação e a mineração. Associados à irrigação acham-se os proble­
mas de introdução de novas tecnologias (emigração), a mecanização, 
a salinização e compactação dos solos, a degradação de recursos hí­
dricos e, muitas vezes, o aumento das injustiças sociais. À mineração 
associam-se os problemas de consumo de madeira, erosão e abando­
no de áreas anteriormente produtivas. 

Observa-se também que pela fragilidade natural da região, na qual se 
associam dados de microclimas e relevo, cerca de 36% das micror­
regiões possuem áreas que deveriam ser enquadradas como de pre­
servação natural. A partir da matriz de indicadores foi possível a 
identificação e separação das microrregiões nas categorias: muito 

grave (> 80% de presença), grave (de 60% a 80% de presença) e 
moderada (< 60% de presença). São: 

a) muito grave: 55*, 58*, 71, 72, 86, 96*, 102 e 103;

b) grave: 69, 70, 74, 90, 95, l 13 e 140;

c) moderada: 54, 61, 63, 76, 85, 101, 105, 114, 115, 123, 130,
133, 134, 135, 136, 137, 138, 141, 147 e 148.1

1 
As microrregiões 55 e 58 foram incluídas em muito grave, em função dos núcleos de de­
sertificação de Gilbués e lrauçuba. e a 96, por ser a área de maior aridez do Nordeste. 
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nantemente emigratório, e cerca de 22% para movimentos imigrató­
rios, principalmente no Vale do São Francisco. 

Como atividades humanas possivelmente identificadas como causa­
doras de degradação ambiental nas zonas produtivas encontram-se, 
de forma frequente e extensiva, a agricultura de sequeiro e a pecuá­
ria. Associados à agricultura de sequeiro, tem-se como fatores nega­
tivos, além do uso de práticas inadequadas, o desmatamento, a ero­
são e o tempo de ocupação. À pecuária associam-se o sobrepastoreio 
do gado bovino, tanto em quantidade como em tempo de pastejo, 
que elimina da pastagem nativa espécies forrageiras, e a utilização, 
em geral em áreas já enfraquecidas, de rebanhos dos tipos caprino e 
ovino. 

Como atividades pontuais e intensivas com forte poder de degrada­
ção ambiental a curto prazo (quando mal administradas) situam-se a 
irrigação e a mineração. Associados à irrigação acham-se os proble­
mas de introdução de novas tecnologias (emigração), a mecanização, 
a saliniz.ação e compactação dos solos, a degradação de recursos hí­
iricos e, muitas vezes, o aumento das injustiças sociais. À mineração 
1ssociam-se os problemas de consumo de madeira, erosão e abando­
no de áreas anteriormente produtivas. 

Observa-se também que pela fragilidade natural da região, na qual se 
associam dados de microclimas e relevo, cerca de 36% das micror­
regiões possuem áreas que deveriam ser enquadradas como de pre­
servação natural. A partir da matriz de indicadores foi possível a 
identificação e separação das microrregiões nas categorias: muito 

grave (> 80% de presença), grave (de 60% a 80% de presença) e 
moderada(< 60% de presença). São: 

a) muito grave: 55*, 58*, 71, 72, 86, 96*, 102 e 103;

b) grave: 69, 70, 74, 90, 95, ll3 e 140;

c) moderada: 54, 61, 63, 76, 85, 101, 105, 114, 115, 123, 130,
133, 134, 135, 136, 137, 138, 141, 147 e 148.1

1 � miC'fflrnJ?.,ilw!..1; .5� li"' �iil fnram irir-luiria• irm muito gnivir, ll"'ffl funç.ilc, idci_r; núcliroJ rlir idll"'­

••rtifi caçl.c d, Gilhuü • Irnuçuh2, • • 9�, p<r •u g Ãr•• de maior ande, do Nm-rl,,1,. 
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* As áreas e populações corespondentes à classificação anterior
estão distribuídas da seguinte forma:

Área (krn2) População 

Muito grave 54.447 597.224 

Grave 34.371 502.129 

Moderada 138.910 1.571.166 

Total 227.728 2.670.519 

7.2.6.2 - Estadual 

Porcentagem do 
Semi-Árido 

Área População 

5,80 2,30 

3,70 2,00 

15,00 6,00 

24,44 10,29 

Piaui - Neste estado encontram-se duas regiões climáticas distintas 
que passam por processos de desertificação diferentes. A primeira 
caracteriza-se como subúmida seca e como ecossistema do tipo cer­
rado, na qual as atividades humanas se enquadram como próprias de 
expansão de fronteira agrícola, mais recente, associadas à mineração, 
mais antiga. Nesta área, onde se encontra a microrregião Chapadas 
do Extremo Sul Piauiense (55), mais especificamente no Núcleo de 
Desertificação de Gilbués, a mineração do diamante, que foi a prin­
cipal atividade econômica, atraiu grande contingente populacional e 
gerou uma exploração desordenada dos recursos. Com a queda da 
mineração, as áreas exploráveis foram ocupadas com grandes proje­
tos agrícolas, com utilização da prática de queimadas e de mecaniz.a­
ção pesada. Em termos sociais, apresenta problemas de concentração 
de terras e emigração [Rodrigues et ai. (I 986)]. 

A segunda região, que engloba Altos Piauí e Canindé (54), localiz.a­
se dentro do trecho semi-árido mais seco do estado. Aqui, o uso do 
solo se dá pela agricultura de sequeiro de subsistência, pecuária ex­
tensiva de bovinos e caprinos e mineração localizada de calcário e 
amianto, com um sistema de propriedade altamente concentrado e 
movimentos emigratórios fortes. Além do desmatamento, encon­
tram-se processos generalizados de erosão dos solos. 
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Embora não tenha sido citada na literatura pesquisada, vale ressaltar 

que a microrregião Baixões Agrícolas Piauienses (51 ), também na 

região semi-árida, apresenta fortes indicadores da existência de pro­

cessos de desertificação, e deve ser incluída entre as áreas-problema 

do estado e merecer estudos posteriores. 

Ceará - Este estado apresentou indicações para dez diferentes mi­

crorregiões; após a análise, puderam ser classificadas como áreas 

críticas as microrregiões Médio Jaguaribc (70), Serra do Pereira 

(71), Sertão dos lnhan1Uns (72) e Sertão do Salgado (74). De um 

modo geral, estas áreas apresentam um grande número dos elemen­
tos negativos usados na identificação, confom1e a matriz de indica­

dores. As microrregiões 71 e 72 são as mais graves, e estão caracte­

rizadas por unirem à antiga ocupação o uso de práticas modernas de 
mecanização e defensivos agrícolas, o que provocou o aparecimento 

de problemas graves de desmatamento, erosão, salinização e perda 

de fertilidade e levou, portanto, à pecuarização e à estagnação eco­
nômica regional. Nestas condi-ções, também se constataram proble­

mas de emigração da população local. 

Encontram-se num nível menos grave as microrregiões de Baixo Ja­

guaribe (61), Sobral (63), Sertões de Senador Pompeu (69) e Sertão 

do Cariri (76). Mesmo assim, apresentam índices preocupantes de 

baixa qualidade dos recursos hídricos e salinização dos solos. A mi­
crorregião de Sobral não foi estudada em nível municipal. 

Cabe destacar que a microrregião de Uruburetama (58), apesar de 
não ter sido incluída entre as mais graves, em nível municipal, apre­

senta uma das áreas de maior degradação do estado do Ceará: o Nú­

cleo de Desertificação de lrauçuba. Nesta área de baixa precipitação 

pluviomética se associam a pecuária extensiva e práticas inadequa­
das de uso do solo, entre as quais o desmatamento intensivo 
(madeira e lenha). Encontram-se graves problemas de erosão, perda 

de fertilidade dos solos, redução da produção agrícola., desemprego, 
emigração e conseqüente estagnação cconôm ica. 

Rio Grande do Norte - Foram duas as microrregiões pesquisadas: 

Serrana Norte-Riograndense (85) e Seridó (86). A Serrana apresenta 
um sistema de propriedade da terra concentrado, com atividades 

agrícolas altamente desenvolvidas. A criação de bovinos, caprinos e 

ovinos em grande escala leva a problemas sérios de sobrepastoreio e 
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(103) contêm o maior número de indicadores negativos. Apesar dis­
so, não apresentam indicadores de estagnação econômica, e funcio­
nam como centro de atração migratória. Apresentam também aspec­
tos de degradação ambiental, conseqüência de atividades associadas
à modernização agricola (salinização, mecanização, erosão e uso de
agrotóxicos).

A microrregião Araripina ( 1 O 1) é caracterizada por problemas asso­
ciados à prática agrícola de subsistência e à atividade mineradora, o 
que tem levado ao aparecimento de processos erosivos generaliza­
dos. A microrregião Sertão do Moxotó ( I 05), apesar da gravidade de 
alguns indicadores presentes (salinização e erosão), deve ser conside­
rada como medianamente grave, pois ainda comporta movimentos 
imigratórios. 

Foi neste estado que se iniciaram os primeiros estudos sobre deserti­
ficação no Nordeste. Sob a coordenação de Vasconcelos Sobrinho, 
estabeleceu-se como área-piloto o triângulo Salgueiro-Pamamirim­
Cabrobó, com 1.300 km2. Infelizmente os estudos foram interrompi­
dos e quase nada se produziu sobre o assunto. 

Alagoas - Pode-se dizer que nenhuma das três microrregiões estu­
dadas no estado apresenta-se como de alta gravidade. A microrregião 
do Sertão Alagoano ( 113) associa características de ocupação antiga 
de subsistência às condições naturais de clima e qualidade salina dos 
recursos hídricos. Pelos dados coletados, as microrregiõcs de Batalha 
(114) e Palmeira dos Índios (115) não deveriam ser enquadradas
como áreas em processo de desertificação.

Sergipe - Ambas as microrregiões do Sertão Sergipano do São 
Francisco (123) e Sertão do Rio Real (130) não apresentam situações 
de alta gravidade, como apontam os indicadores encontrados. No 
entanto, pode-se destacar que a microrregião 130 já vem apresentan­
do indícios de desertificação, uma vez que se observam, na matriz de 
indicadores, problemas de erosão e de pecuarização. 

Bahia - Este estado foi o que mais apresentou indicações na litera­
tura consultada. Isto pode estar associado a um processo mais inten­
so e mais antigo de ocupação, ou pode, no entanto, dever-se ao nível 
de detalhamento dos estudos ambientais que vêm sendo realizados 
no estado. 

284 



de compactação de solos. Já os projetos de irrigação agrícola levam à 

salinização dos solos, pelo uso de práticas inadequadas e de água de 

baixa qualidade. Efeitos decorrentes destes processos são a perda da 

fertilidade do solo e da produção agrícola, que contribuem para os 

processos emigratórios regionais. 

A situação da microrregião do Seridó é uma das mais graves do 

Nordeste, pois concentra-se aí a grande maioria dos indicadores da 
desertificação. Junto a problemas de concentração de terra e popula­

cional, desenvolvem-se atividades de alto potencial de degradação 
- a mineração, mecanização e o uso de defensivos agrícolas -,

além da pecuária extensiva de bovinos, caprinos e ovinos. Associa­
dos a uma ocupação antiga do solo, a região apresenta processos in­

tensos de erosão e salinização dos solos e de eliminação da cobertura
vegetal nativa, o que contribui também para os processos emigrató­

rios e a redução da qualidade da vida humana.

Paraíba - Neste estado, as microrregiões do Seridó Paraibano (90) 

e Depressão do Alto Piranhas (95) apresentam indicadores negativos 
quase iguais de desertificação. De ocupação antiga, principalmente 
com pecuária de bovinos, caprinos e ovinos, alta densidade popula­

cional e sistema de propriedade da terra concentrado, estas micror­

regiões apresentam graves problemas de salinização, erosão e desrna­
tanlento, que provocam forte redução da fertilidade potencial dos 

solos. Na microrregião Depressão do Alto Piranhas existe mineração 
de cassiterita e berilo, o que agrava ainda mais o quadro de degrada­
ção ambiental. 

A microrregião de Cariris Velhos (96) é caracterizada pela menor 

precipitação pluviométrica do Brasil. Os problemas referentes a pro­
priedade da terra, ocupação antiga, uso de mecanização e crescente 
pecuarização estão se refletindo fortemente na perda da fertilidade 
dos solos e na emigração da população. 

Deve-se destacar que as microrregiões Sertão das Cajazeiras (94) e 

Serra do Teixeira (100), embora não tenham sido analisadas em deta­
lhes, por não constarem em indicações anteriores, apresentam fortes 
indicadores da existência de processos de desertificação, merecendo, 
assim, também ser incluídas em estudos posteriores. 

Pernambuco - Da análise geral da matriz de indicadores, constata­
se que as microrregiões Salgueiro ( l02) e Sertão do São Francisco 
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(103) contêm o maior número de indicadores negativos. Apesar dis­
so, não apresentam indicadores de estagnação econômica, e funcio­
nam como centro de atração migratória. Apresentam também aspec­
tos de degradação ambiental, conseqüência de atividades associadas
à modernização agricola (salinização, mecanização, erosão e uso de
agrotóxicos).

A microrregião Araripina ( 1 O 1) é caracterizada por problemas asso­
ciados à prática agrícola de subsistência e à atividade mineradora, o 
que tem levado ao aparecimento de processos erosivos generaliza­
dos. A microrregião Sertão do Moxotó ( I 05), apesar da gravidade de 
alguns indicadores presentes (salinização e erosão), deve ser conside­
rada como medianamente grave, pois ainda comporta movimentos 
imigratórios. 

Foi neste estado que se iniciaram os primeiros estudos sobre deserti­
ficação no Nordeste. Sob a coordenação de Vasconcelos Sobrinho, 
estabeleceu-se como área-piloto o triângulo Salgueiro-Pamamirim­
Cabrobó, com 1.300 km2. Infelizmente os estudos foram interrompi­
dos e quase nada se produziu sobre o assunto. 

Alagoas - Pode-se dizer que nenhuma das três microrregiões estu­
dadas no estado apresenta-se como de alta gravidade. A microrregião 
do Sertão Alagoano ( 113) associa características de ocupação antiga 
de subsistência às condições naturais de clima e qualidade salina dos 
recursos hídricos. Pelos dados coletados, as microrregiõcs de Batalha 
(114) e Palmeira dos Índios (115) não deveriam ser enquadradas
como áreas em processo de desertificação.

Sergipe - Ambas as microrregiões do Sertão Sergipano do São 
Francisco (123) e Sertão do Rio Real (130) não apresentam situações 
de alta gravidade, como apontam os indicadores encontrados. No 
entanto, pode-se destacar que a microrregião 130 já vem apresentan­
do indícios de desertificação, uma vez que se observam, na matriz de 
indicadores, problemas de erosão e de pecuarização. 

Bahia - Este estado foi o que mais apresentou indicações na litera­
tura consultada. Isto pode estar associado a um processo mais inten­
so e mais antigo de ocupação, ou pode, no entanto, dever-se ao nível 
de detalhamento dos estudos ambientais que vêm sendo realizados 
no estado. 
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Nenhuma das áreas anaJisadas apresentou indicadores muito fortes 
de desertificação. Pode-se, no entanto, esperar que nas microrregiões 
Baixo Médio São Francisco {l 33), Médio São Francisco ( 134), Cha­
pada Diamantina Setentrional (135), Chapada Diamantina Meridio­
nal (136) e Serra Geral da Bahia (137) sejam encontrados, após a 
realização de estudos mais detalhados, outros indicadores de deserti­
ficação, urna vez que as atividades humanas aí desenvolvidas estão 
associadas a forte mecanização e ocupação antiga. A microrregião 
Senhor do Bonfim merece destaque à parte, por ser a única associada 
com a atividade da mineração e possuir relevos particulares com in­
dicação para áreas de preservação. Resultado de uma exploração ina­
dequada e do empobrecimento do potencial produtivo, a área já apre­
senta problemas de estagnação econômica. A microrregião Médio 
São Francisco não foi estudada em nível municipal. 

As microrregiões Corredeira do São Francisco (140) e Sertão de Ca­
nudos (141) caracterizam-se por registrar problemas de densidade 
populacional elevada e um sistema inadequado de propriedade da 
terra. Fisicamente, registram-se aí problemas de salinização dos so­
los, erosão e recursos hídricos de baixa qualidade. Enquanto na 140 
encontram-se problemas associados à mecanização, na 141 encon­
tram-se aqueles próprios de áreas com indicação para áreas de pre­
servação que são usadas de modo inadequado. 

As microrregiões Sertão de Paulo Afonso (147) e Agreste de Ala­
goinhas (148) apresentam poucos indicadores de desertificação, que 
incluem sistema de propriedade da terra altamente concentrado e 
ocupação antiga. Na microrregião 148 também poderão encontrar-se 
os graves problemas associados à mecanização e ao uso de defensi­
vos agrícolas. A microrregião Alagoinhas não foi estudada em nível 
municipal. 

Vale destacar na Bahia a microrregião do Baixo Médio São Francis­
co (133), onde estão localiza.das extensas áreas com embasamento 
arenoso que dão origem às dunas continentais ali existentes. Embora 
não tenha sido citada como problema, deve merecer atenção especial 
quando do seu uso e ocupação. 
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7.2.7 - Causas e Custos da Desertificação 

As causas da desertificação no Nordeste não são diferentes daquelas 
normalmente encontradas em outras áreas do mundo: quase sempre 

se referem ao uso inadequado dos recursos, a práticas inadequadas de 
uso do solo e, principalmente, a modelos de desenvolvimento regio­

nais imediatistas. A existência de concentrações populacionais, 
muitas vezes superiores à capacidade de carga do ambiente, com 

práticas primitivas de uso do solo, associadas a um sistema de pro­

priedade da terra altamente concentrado, caracterizam os graves 
problemas socioeconômicos da desertificação, muitas vezes agrava­
dos pela existência de secas periódicas. 

A introdução, nos últimos anos, de práticas modernas de irrigação e 
agroindústria, principalmente nos vales do Jaquaribe, do São Fran­
cisco e em grandes açudes, sem as devidas precauções quanto aos 

impactos ambientais do uso inadequado dos recursos hídricos. da 
mecanização e de defensivos agrícolas, tem provocado conseqüênci­

as sérias de erosão, salinização e compactação dos solos. E isso não 
vem se traduzindo em maior desenvolvimento regional nem resol­
vendo os graves problemas socioeconômicos do Nordeste. Pode-se 

observar, pela matriz de indicadores, que as variáveis densidade po­
pulacional, sistema de propriedade da terra e ocupação antiga, asso­
ciadas a práticas agropecuárias inadequadas, são responsáveis pelo 
aparecimento dos processos de desertificação no Nordeste, e trazem, 

como conseqüências principais, a salinização dos solos, a erosão e a 
emigração. 

Segundo a análise de custos apresenta.da pela Unep ( 1991 ), a perda 
econômica anual devida aos processos de desertificação pode ser es­
timada, para áreas pelo menos moderadamente degradadas, de acor­
do com os seguintes valores: 

US$ 250 por hectare em terras irrigadas; 

US$ 38 por hectare em terras de agricultura de sequeiro; 

US$ 7 por hectare em terras de pastagem. 

Como não foi possível tecnicamente identificar o total de cada uma 

das áreas por formas de uso do solo, os custos referentes à perda da 
capacidade produtiva pela desertificação foram agrupados nos itens: 
áreas irrigadas (consideradas como degradadas apenas 20% do total 
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irrigado no Nordeste); áreas muito graves, às quais se aplicará o va­
lor correspondente à agricultura de sequeiro, uma vez que nestas áre­
as há predomínio de atividades agrícolas e/ou mineração; e áreas 

graves e moderadas, para as quais se irá utilizar o valor aplicado 
para terras de pastagem. 

Tipo 
Total Total 

(milhões de ha) (milhões de US$) 

1 . Áreas Irrigadas 0,12 30 

2. Áreas Muito Graves 5,50 209 

3. Áreas Graves+ Moderadas 17,30 120 

Total (estimado) 22,92 359 

Segundo Unep (1991), a porcentagem das áreas desertificadas que 
podem repor ou pagar os custos de sua recuperação é de: 100% para 
áreas irrigadas (US$ 2.000/ha); 70% para áreas de agricultura de se­
queiro (US$ 400/ha); e 50% para áreas de pastagem (US$ 40/ha). 
Estes valores se referem a um período de investimento de 20 anos. 

Quadro - Resumo dos Valores da Desertificação no Nordeste 
(NE) do Brasil (somente para áreas estudadas neste traba­
lho), Comparados com o Resto do Mundo (MU) 

1. Total de Áreas Secas
(milhões
de ha)

2. Total de Áreas Atingidas
(milhões de ha)

NE 

90 

23 

MU NE/MU 

5.550 1.60 

3.950 0,60 

(continua) 
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(continuaç�oJ 

NE MU NE/MU 

Área Irrigada 0,12 

Área Muito Grave 5,50 

Área Grave 3,40 

Área Moderada 13,90 

3. Total de Perda Anual 359 4.230 0,85 
(milhões de US$)

Área Irrigada 30 

Área Muito Grave 209 

Área Grave + Moderada 120 

4. Total do Custo de
Recuperação (milhões de

2.126 213.080 1,00 
USS para 20 anos)

Área Irrigada 240 

Área Muito Grave 1.540 

Área Grave + Moderada 346 

5. Total do Custo Anual de
106,3 10.600 1,00 

Recuperaçlio (milhões de
USS)

6. Total da População Afetada
2,7 soo 0,54 

(milhões de habitantes)

Áreas Muito Graves 0,6 

Áreas Graves 0,5 

Áreas Moderadas 1,5 
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7.3 - Ações para o Futuro 

7.3.1 - Ações de Controle da Desertificiação 

Frente à complexidade deste quadro podemos dizer que combater a 

desertificação implica, fundamentalmente, desenvolver ações no 

sentido de controlar e prevenir o avanço da desertificação e, quando 

possível, recuperar áreas degradadas para uso produtivo. Para tanto, 

a apresentação da solução técnica do problema e a decisão política de 

levar a cabo a solução são pontos básicos. Pode-se acrescentar que 

combater a desertificação, mais que tudo, implica influir no compor­

tamento social, econômico e político da sociedade. 

Do ponto de vista político-operacional, é importante buscar a dife­

rença entre ocupação humana e atividade humana como causas da 

desertificação. Propor a presença do homem como causa é não vi­

sualizar nenhuma solução real, pois não se pode eliminá-lo de um 

núcleo desertificado. Já propor a atividade humana como causa é vi­

sualizar soluções reais, uma vez que se podem eliminar ou modificar 

algumas atividades humanas que degradam o ambiente, ou por uso 

inadequado, ou intensivo. 

Por tudo isto, combater a desertificação não é, essencialmente, com­

bater erosão, salinização, assoreamento ou tantas outras conseqüên­

cias, mas, sim, eliminar as causas que provocam estas consequênci­

as. Se estamos considerando o fenômeno a curto prazo, estas causas 

necessariamente estarão relacionadas com as atividades humanas. 

Poderíamos, por exemplo, citar o caso da mineração, que quase 

sempre é indicada como causa da desertificação: mais que a minera­

ção em si, o são as atividades secundárias que dela se originam. 

Normalmente na mineração há um período de auge, caracterizado 

particularmente por explosão populacional que causa uma sobrecarga 

no ambiente, e o desenvolvimento de uma atividade agrícola secun­

dária, desordenada e irracional. Neste caso, se temos de combater a 

desertificação, não devemos ir contra a mineração em si, mas princi­

palmente contra as atividades secundárias. Além do mais, como po­

deríamos sensibilizar a comunidade para substituir a atividade mine­

radora e todos os seus lucros por outra certamente menos lucrativa? 

Sempre afirmamos que as atividades humanas podem afetar o ambi­

ente por uso intensivo ou por uso inadequado. Se o controle da de-
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sertificação é o controle das atividades humanas, certamente será 
coibido o uso inadequado. De uma maneira ou de outra, o uso de re­
cursos sempre estará adequado aos interesses do homem, seja por 
seus conhecimentos, por seus lucros ou por exigências do mercado 
externo. Para fins de controle deve-se, portanto, manejar os efeitos 

das atividades humanas por seu grau de intensidade e de extensão, 

particulannente em áreas nas quais as opções não são muito diversi­

ficadas. 

Mesmo que exista uma grande diversidade de cultivas a serem de­
senvolvidos nestas áreas, pode haver uma redução nesse potencial 

graças à diminuição da capacidade produtiva do solo e à opção entre 
estabelecer cultivas não-alimentícios ou alimentícios Apesar de o 
objetivo primordial do agricultor ser a obtenção de lucros, em muitos 

casos as necessidades de produção de alimentos para subsistência 
prevalecem, e isso pode permitir a possibilidade de diferentes opções 
de manejo, com o fim de recuperar a produtividade do solo e a pos­

terior implementação de cultivas comerciais não-alimentícios 

Combater e recuperar as áreas desertificadas implica, basicamente, 

provocar mudanças na estrutura social e na fonna de uso dos recur­

sos. As mudanças na estrutura social estão estreitamente relaciona­

das com o sistema de propriedade da terra e a superpopulação. Gran­
des latifündios, sejam privados ou comunitários, podem dar a idéia 
ilusória de excessiva extensão de terra e de recursos ilimitados. 

A indicação de métodos de recuperação e controle dos problemas de 
degradação ambiental nas terras áridas depende: a) da escala cm que 
se queira trabalhar (nacional, regional ou local); b) dos recursos hu­

manos disponíveis e de seu caráter interdisciplinar; c) da disponibili­
dade de recursos financeiros; e d) do apoio governamental. Além 
disso, sempre que possível, a comunidade local deverá participar da 
busca e fazer parte da solução. 

7.3.2 - Bases Físicas Existentes 

A institucionalização do Núcleo Desert junto à Universidade Federal 
do Piauí compreende um elenco de atividades ligadas à produção e 
socialização do conhecimento, qualificação de recursos humanos, ge­

ração de tecnologias de uso de recursos naturais cm zonas áridas e 
desenvolvimento de ações para a formação de atitudes e reorientação 
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de comportamentos implicados na relação entre homem e natureza, 
principalmente nas regiões áridas do Nordeste brasileiro. O Núcleo 
Desert está implantando o primeiro laboratório especializado em de­
sertificação do Nordeste, o qual suportará as ações previstas no Pro­
jeto de Avaliação e Controle dos Processos de Desertificação no 
Nordeste. 

Além do mais, a existência do Núcleo permite o intercâmbio, em ní­
vel local, com outras instituições como a Universidade Estadual do 
Piauí (Uespi) e a Prefeitura Municipal de Gilbués, de atividades de 
pesquisa e introdução de novas tecnologias, de uso dos recursos e de 
programas de educação ambiental. Também já se dispuseram a par­
ticipar, com suas respectivas bases físicas, a UFC e a Funceme, do 
estado do Ceará, e com certeza poderemos contar com várias outras 
bases físicas de órgãos públicos federais, estaduais e municipais. 

7.3.3 - Recursos Humanos Existentes 

Dado o caráter multidisciplinar dos estudos de desertificação, as uni­
versidades desempenham um papel fundamental em qualquer plano 
de ação que venha a ser implantado. Além delas, órgãos estaduais de 
meio ambiente 011 afins, as superintendências estaduais do lhama, 
órgãos de atuação regional como Sudene, Dnocs, Dnos, Codevasf, 
Embrapa e muitos outros poderão ser envolvidos em um amplo pro­
grama de ação de controle e recuperação de áreas em processo de de­
sertificação no Nordeste. 

A equipe técnica do Núcleo Desert, identificada como especialista no 
tema, conta presentemente com a participação de 12 professores da 
Universidade Federal do Piauí e três da Universi-dade Estadual do 
Piauí e é responsável pela execução das ações do programa de deser­
tificação no Nordeste, apoiado pela Finep. Encontra-se em fase de 
formação e consolidação no estado do Ceará um grupo formado por 
técnicos da Universidade Federal do Ceará e da FW1ceme. 

No Nordeste, existe atualmente um grande número de entidades não­
governamentais cujas ações estão voltadas para as questões ambien­
tais e de desenvolvimento sustentável, que podem e devem ser en­
volvidas num plano de ação conjunta, mesmo porque não se conse­
guirá com bater os processos de desertificação sem a participação da 
sociedade. 
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7.3.4 - Plano de Ação para o Nordeste 

O estabelecimento de programas e projetos que visem ao combate à 
desertificação no espaço geoclimático característico do Semi-Árido 
nordestino deve considerar sempre algumas condições: 

l. O caráter de subdesenvolvimento desta área e a conseqüente ne­
cessidade do respeito aos valores culturais próprios da idiossin­
crasia do homem da seca.

2. É fundamental a capacitação de especialistas, com a posterior
formação de equipes interdisciplinares, que possam monitorar e
propor planos de ação eficientes adequados à realidade socioe­
conômica das terras áridas.

3. A indicação de práticas de combate e prevenção devem origi­
nar-se o mais possível da própria comunidade afetada, isto é,
deve-se envolver o homem local na busca das soluções. É im­
portante considerar que as pessoas que resistem aos efeitos da
degradação árida quase sempre conhecem as soluções simples e
realizáveis.

Objelivós 

Geral: Recuperar a capacidade produtiva das áreas desertificadas no 
Nordeste e fornecer elementos de sustentação a uma proposta de 
desenvolvimento regional socialmente justo e ecologicamente sus­
tentável. 

Específicos: 

l. Formar e capacitar recursos humanos com vistas ao trabalho inter­
disciplinar. consolidando o Núcleo Desert e implantando, em curto
prazo, mais três grupos no Nordeste.

2. Identificar e ava1iar os efeitos fisicos, microclimáticos, biológi­
cos e socioeconômicos da desertificação, identificando as suas
pnnc1pa.is causas.

3. Recuperar as economias locais:
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• caracterizar as alterações sofridas na composição e quantida­
de da biomassa vegetal e anima1, com a conseqüente indica­
ção de plantas nativas para o combate à erosão, incluindo
estudos de germinação e viabilidade de sementes;



• desenvolver tecnologias apropriadas de uso do solo e da
água e de combate à desertificação.

4. Propor medidas corretivas e preventivas de recuperação e con­
trole das áreas degradadas, com indicação de áreas prioritárias
para recuperação do solo, sempre que possível com a participa­
ção local.

5. Gerar informações para o planejamento agrícola regional e de­
senvolver padrões de uso do solo compatíveis com as caracte­
rísticas ecológicas da região.

6. Produzir e distribuir informações para a comunidade sobre for­
mas alternativas de coexistência racional entre o homem e o
ambiente.

7.3.4.1 - Implementação do Plano de Ação 

A implementação se dará em três etapas: 

1. identificação de grupos interdisciplinares de trabalho;

2. formação e treinamento dos grupos de trabalho; e

3. atividades de pesquisa.

Os projetos de pesquisa deverão dar suporte às linhas de ação classi­
ficadas em: vigilância, diagnóstico, compreensão, e controle e pre­
venção. 

Vigiléincia. Entende-se por vigilância o trabalho, a ser realizado em 
escala regional, que possa acompanhar e avaliar o grau de avanço 
dos processos da desertificação no Nordeste. A operacionalização 
desta tarefa deverá ser feita pela análise e interpretação de imagens e 
observações de campo. 

Diagnóstico: Esta ação preventiva compreende a busca de indicado­
res que permitam reconhecer áreas que estejam sujeitas a, ou no iní­
cio de, processos de desertificação. Sua execução se dará com as se­
guintes atividades: localizar e mapear em nível estadual (l :250.000) 
as áreas vulneráveis; estabelecer áreas prioritárias de estudos; levan­
tar as informações existentes sobre as áreas prioritárias - se possí­
vel, trabalhar em escala de 1: 100.000; analisar as informações para 
relacionar as atividades humanas com as causas do processo; e esta-
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belecer planejamento de uso adequado dos recursos naturais, para 
prevenir o avanço do processo. 

Compreensão: Nesta etapa o trabalho se dará com modelos de simu­
lação que permitam relacionar as causas mais importantes do proces­
so com as diferentes alternativas de controle. Seus resultados devem 
ser previsíveis para médio e longo prazos (3-1 O anos) e se fundamen­
tar na reconstrução histórica do processo em toda a sua complexida­
de. 

Controle e Prevenção: Embora esta linha de ação seja uma conse­
qüência das atividades anteriores, alguns trabalhos podem ser de­
senvolvidos isoladamente para caracterizar o comportamento de al­
gumas variáveis indicadoras e também pesquisar possíveis medidas 
de recuperação. 

No caso da irrigação, as ações de prevenção e correção deverão estar 
orientadas para: 

Quanto à conservação da água: 

• escolha de métodos de irrigação que contemplem as caracterís­
ticas ecológicas e econômicas da área;

• redução das perdas de água durante o armazenamento, o trans­
porte e a distribuição;

• políticas adequadas de fixação do preço da água, tendo sempre
presentes os objetivos sociais;

• ordenação das bacias hidrográficas;

• detenninação das necessidades de água dos cultivos;e

• orientação técnica aos agricultores.

Quanto à conservação do solo: 

• estudo das propriedades fisico-químicas do solo e da água;

• melhoria da eficiência dos sistemas de drenagem e fornecimento
de água adequada à lixiviação de sais; e

• reabilitação de terras salinizadas, alcalinizadas, alagadas e com­
pactadas.

294 



Quanto à melhoria dos sistemas de agricultura irrigada: 

• desenvolvimento de sistemas de cultivo adequados;

• implantação de projetos-piloto ou demonstrativos;

• introdução de novas espécies, inclusive as que tolerem alta sa­
linidade; e

• exigência dos estudos de impacto ambiental (EIA).

Quanto à melhoria das condições socioeconômicas: 

• financiamento agricola;

• sistema adequado de propriedade da terra;

• consideração de valores culturais; e

• serviços sociais adequados nos sistemas de assentamento, como
cuidados sanitários, habitação e educacão.

Embora a seca seja um grande problema para o desenvolvimento 
agricola do Nordeste, não será o puro e simples fornecimento de 
água para irrigação a solução definitiva do problema. Outros fatores 
do tipo ecológico e social deverão estar sempre presentes, no míni­
mo no mesmo nível daqueles de interesse meramente econômico. 
Cabe ressaltar que já existe boa bibliografia com grande volume de 
dados que propõe diferentes alternativas de uso racional dos recursos 
no Semi-Árido do Nordeste. Além de algumas obras já citadas no 
texto, pode-se citar também Silva (I 988), Reis (1988) e Mendes 
(1987). 

Da proposta ora apresentada pode-se concluir que os resultados espe­
rados só poderão ser alcançados a médio e longo prazos, e que a 
possibilidade de sucesso dependerá, principalmente, de decisões 
políticas de curto prazo e conjuntas dos governos municipais, esta­
duais e federal. 
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7 .4 - Conclusão 

7.4.1 - Desenvolvimento Sustentável no Nordeste 

Falar numa_ proposta de desenvolvimento significa discutir, na 
(educar) e com (dirigir) a sociedade, quais as alternativas desejadas, 
no presente e para o futuro, que possam garantir a melhoria da quali­
dade da vida humana e assegurar qualidade e produtividade ambien­
tal para os que virão. 

Segundo Heathcote (1983), as propostas de desenvolvimento evoluí­
ram ideologicamente e criaram pólos antagônicos nos regimes capi­
talista e socialista. Só que, ideologia ou regime à parte, as nações ri­
cas continuaram sobrevivendo às custas da exploração dos países 
pobres. Esta exploração se verifica seja pela apropriação de matéria­
prima barata em troca de produtos industrializados mais caros, seja 
pela exploração da mão-de-obra barata e/ou a transformação do nos­
so ambiente em um depósito de lixo, ou mesmo esgoto, para os po­
luentes gerados no processo industrial, inclusive de produtos cuja 
produção e utilização estão proibidas nos países desenvolvidos. 

Aparentemente, as nações ricas têm enviado aos países pobres recur­

sos a· pretexto de ajuda ao desenvolvimento e à divisão de riquezas. 
Na verdade, grande parte desses recursos têm servido apenas para a 
solidificação de blocos de poder político ou o fortalecimento de alia­
dos. Em nível nacional, os projetos de desenvolvimento regional en­
volvem recursos que, em geral, são direcionados à iniciativa privada 
ou gastos nos já citados projetos estatais improdutivos ou fantasmas. 
Além do mais, apresentam concentração excessiva nas regiões lito­
râneas urbanizadas, em detrimento da zona rural. 

Essa filosofia de desenvolvimento tem pregado que, para se conse­
guir maior eficiência, é necessário proceder a mudanças estruturais 
no sistema produtivo. Mas a história tem demonstrado que estas mu­
danças, com transferência de novas tecnologias para sociedades tra­
dicionais, têm gerado desordem e miséria. A transferência de tecno­
logias ocidentais modernizantes para países áridos africanos ou asiá­
ticos tem acumulado registros de desastres ecológicos associados à

extrema pobreza. O Paquistão tem hoje cerca de 70% de seus solos 
agrícolas salinizados; o Iraque e a Síria, 50%; e o Egito, 30%. As 
fronteiras meridionais do deserto do Saara progrediram em direção 
ao Sahel mais de 100 km só nestes últimos anos. 
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No Nordeste brasileiro, extensas áreas já se encontram em acelerado 
processo de desertificação: totalizam cerca de 90 mil km2 e atingem 

uma população aproximada de 1, 1 milhão de pes-soas. Segundo da­
dos do relatório produzido por IBGE/Sudene/ lbama sobre a atuali­
zação do antropismo na região Nordeste, de 1990, cerca de 27% da 
cobertura vegetal nativa foi retirada, enquanto a área antropizada so­
freu um incremento de 50%, ou seja, em cinco anos conseguiu-se 

devastar metade da área submetida a cinco séculos de exploração. 
Assoreamento, desmatamento, queimadas, mineração, agrotóxicos, 
salinização, poluição e miséria, assim se estabelecem as relações en­
tre o homem e o meio no Nordeste. Duque (1982) já apontava, no 
início da década de 70, como principais problemas do Nordeste: bai­
xa produtividade por habitante ativo, renda per capita igual à metade 

da do país, subnutrição, analfabetismo, deficiência administrativa 
nos serviços públicos e nas empresas privadas, predominância dos 

interesses individuais sobre os coletivos e fraca colaboração entre 
políticos, administradores e técnicos, para a solução dos problemas. 

No documento "Uma Política de Desenvolvimento para o Nordeste", 
editado pela Sudene em 1985, registra-se que foi expressivo o de­
sempenho da economia do Nordeste: o produto interno bruto regio­
nal cresceu à taxa média anual de 7, 1 %, em conseqüência dos eleva­
dos índices alcançados pelos setores industrial e de serviços. Em se­
guida, o documento relata: "Vale destacar ainda que as mudanças nas 
áreas rurais foram marcadas pelo avanço e pela modernização de al­

gumas atividades, como a canavieira, a cacaueira e a pecuária ( ... ), 
fatores de concentração de riqueza( ... ) pela nova presença de empre­
sas capitalistas na antiga fronteira agrícola( ... ) e pelo desaparecimen­
to de áreas antes dedicadas à produção de alimentos. O êxodo rural 
foi a resposta a muitas dessas mudanças ". 

Podemos adicionar a isto alguns indicadores sociais regionais: maio­
res índices de analfabetismo, mortalidade infantil, desemprego, dé­
ficit calórico, habitações subnormais e a menor renda per capita do 
país. Aí está um resumo do que foi a história recente dos planos de 

desenvolvimento a que o Nordeste foi submetido - uma proposta 
desenvolvimentista autoritária, concentradora de riqueza, socialmen­
te injusta e politicamente antagônica aos interesses da maioria da 

população e à qualidade ambiental. 
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Estas políticas desenvolvimentistas estimularam sempre os grandes 
projetos de irrigação, agroindustriais e industriais que, em grande 
maioria, não tiveram nenhuma planificação que levasse em conta os 
valores socioculturais e as condições ambientais da região. Além 
disso, os recursos alocados não se refletiram significativamente na 
qualidade de vida da população e estão, progressiva e aceleradamen­
te, levando à destruição total de nossos recursos, principalmente pe­
los processos de desertificação. A inexistência de uma proposta de 
desenvolvimento que traduzisse as aspirações de toda a sociedade 
estimulou apenas a destruição do potencial produtivo dos solos e da 
água e o êxodo do homem do campo. 

Falar de uma proposta de desenvolvimento ecológico sustentável 
para o Nordeste seria talvez discutir pontos já muito explorados em 
outros trabalhos sobre o tema, a não ser que procurássemos dar aten­
ção especial ao Sertão semi-árido, isto é, às regiões rurais secas, 
onde se registram os piores índices socioeconômicos do país. Além 
do mais, se analisarmos os recursos investidos na região Nordeste, 
sejam de origem nacional ou estrangeira, verificaremos logo que 
muito pouco, ou nada, é destinado às zonas rurais semi-áridas - já 
1ascem, no seu planejamento, urbaniza.dos e costeiros. E, se algum 
ecurso existe, dá origem a projetos megalomaníacos improdutivos 

ou fantasmas. De uma maneira bem real, reproduzem-se aqui as de­
sigualdades existentes nas relações entre o Primeiro e o Terceiro 
Mundo, o Sul e o Norte do Brasil. 

Nas condições de semi-aridez, e com a forma tradicional de relacio­
namento com o ambiente, qualquer tentativa de desenvolvimento 
estará subjugada pelos mecanismos de regulação natural e intensifi­
cada pelo nosso poder de destruição ambiental. Ou se fica e morre ou 
se foge e sofre. Eis uma das razões do êxodo do homem do campo, 
que alimenta os cinturões de pobreza dos grandes centros urbanos. E 

necessário romper essa dominação climática, e é preciso conhecer 
melhor as relações estabelecidas entre os sistemas socioculturais e os 
fatores ecológicos da aridez. Isto facilitará e sustentará as alternati­
vas propostas de manejo de recursos naturais junto aos valores cultu­
rais locais. Porque, depois de tanto tempo, a seca ainda é um fator de 
comoção social? É preciso prevenir e armazenar se quisermos ven­
cer esta dependência. 
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É claro que romper com esta limitação apenas para atender às nossas 
necessidades biológicas, como pregam alguns autores, seria inviável 
dentro dos padrões mínimos aceitáveis de qualidade e desenvolvi­
mento da sociedade. Estariamas nos propondo a viver em condições 
primitivas, nas quais a sobrevivência seria explicada por razão de or­
dem divina. Não cremos que deva ser esta a aspiração da nossa soci­
edade. Se este não é o caminho, então devemos partir para a geração 
e o aprimoramento de ciência e tecnologia como forma de minimizar 
(se possível romper) com as dependências externas e harmonizar e 
vencer as limitações internas. Devem ser tomadas medidas que pos­
sam fortalecer nossa capacidade científica e tecnológica, com espe­
cial atenção ao planejamento e à ordenação do uso dos recursos, vi­
sando ao nosso desenvolvimento social. Geração e difusão de infor­
mações sobre os avanços conseguidos. Gerar, mais do que adaptar, 
tecnologias compatíveis com nossos valores culturais, necessidades 
sociais e características ambientais. Investir em ciência e tecnologia 
para que se possa prevenir as influências negativas do clima, princi­
palmente na produção e armazenagem de água e alimentos, por 
exemplo, incrementando os programas de irrigação. 

Acreditamos que uma das grandes dificuldades do estabelecimento 
de estratégias de uso sustentado está na compartimentação dos estu­
dos ecológicos, socioeconômicos e de dimensão cultural. É necessá­
rio integrar os conhecimentos em um argumento unitário. Por isso, a 
necessidade da ação interdisciplinar e da visão global em que este­
jam presentes as dimensões natural/cultural e econômica/política. 

A questão ambiental no Nordeste é antes de mais nada questão so­
cioeconômica, com soluções estritamente dependentes de decisões 
políticas. Por isso mesmo, é também fundamental para o sucesso que 
as discussões e as propostas encaminhadas envolvam todos os níveis 
de decisão da sociedade, principalmente o poder público municipal. 
Portanto, a disseminação do conhecimento é necessária, pois permite 
que setores específicos da sociedade, ou mesmo indivíduos, partici­
pem mais efetivamente dos processos de tomada de decisão no sen­
tido de assegurar uma proposta justa de desenvolvimento. 

Uma proposta de desenvolvimento sustentável para o Nordeste não 
pode pecar nem pelo radicalismo ambientalista nem pelo economi­
cista, mas sim encontrar um caminho comum, com metas alicerçadas 
em nossos valores culturais e decisões políticas que possam viabili-
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zar o interesse comum dos extremos em beneficio dos de hoje e dos 

que virão. 

Finalmente. acreditamos que a implementação de estratégias de uso 

sustentado só será possível se a sociedade se mobilizar no sentido de 

pressionar os poderes públicos em busca das decisões políticas ne­
cessárias e se houver participação efetiva da população na distribui­

ção da riqueza produzida pela sociedade. 

7.4.2 - Avaliação 

A experiência da realização deste estudo de caso demontrou que, na 
questão da desertificação no Nordeste - embora cm estado de alta 
gravidade e com conseqüências sociais sérias, o que já tinha sido de­
nunciado por vários autores há muitos anos -, evoluiu muito pouco 

o envolvimento governamental na realização dos estudos necessários

e na implementação das medidas propostas.

O estudo ora apresentado poderá cometer algumas análises equivo­
cadas, principalmente por seu caráter regional, deficiência de recur­
sos materiais e humanos, falta de experiências locais atualizadas e a 

indisponibilidade dos dados do censo de 1990. Assim, acredita-se 

que grande parte das conseqüências socioeconômicas não pôde ser 
quantificada na sua real magnitude, que as áreas aqui analisadas so­

frerão novas e diferentes avaliações, e que outras áreas deverão ser 
provavelmente incluídas. 

Finalmente, é possível afirmar que já existem muitos trabalhos, anti­

gos e recentes, que apresentam diferentes soluções técnicas para o 
Nordeste. Lamentavelmente, a grande maioria destas soluções nunca 

foi implementada porque as decisões políticas não foram tomadas. 
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ANEXO 

Listagem dos Municípios Estudados 

PIAUÍ - Canto do Buriti, Paulistana, São Raimundo Nonato, 
Simplício Mendes, Gilbués e Monte Alegre do Piauí. 

CEARÁ - lrauçuba, Morada Nova, Mombaça, Jaguaribe, Jaguari­
bara., Jaguaretama., Iracema, Pereira, Aiuaba, Arneiroz, Tauá, lcó, 
Barro, Brejo Santo, Mauriti e Milagres. 

RIO GRANDE DO NORTE - Martins, Pau dos Ferros, Portalegre, 
Rafael Fernandes, Rafael Godeiro, Viçosa, Acari, Caicó, Carnúba 
dos Dantas, Currais Novos, Equador, São José do Seridó, São Fer­
nando, Jardim do Seridó e Parelhas. 

PARAÍBA - Frei Martinho, Juazeirinho, Quixaba, Malta, Barra de 
São Miguel, Cabaceiras, Camalaú, Gurjão, Livramento e Ouro Ve­
lho. 

PERNAMBUCO - Araripina, Ouricuri, Exú, Bodocó, Sítio dos 
Moreiras, Granito, Verdejantes, Cedro, Serrita, São José do Belmon­
te, Salgueiro, Parnarnirim, Santa Maria da Boa Vista, Floresta, 
Afrânio, ltacurubá, Petrolina, Cabrobó, Belém do São Francisco, 
Betânia e Sertânia. 

ALAGOAS - Delmiro Gouveia, Piranhas, Olho d'Água do Casado, 
Major Isidoro, Santana do Ipanema, Ouro Branco, Palestina, Dois 
Riachos, Belomonte, Pão de Açúcar, Olho d'Água das Flores, São 
José da Tapera, Poço das Trincheiras, Minador do Negrão, Palmeira 
dos Índios e Cacimbinhas. 

SERGIPE - Monte Alegre do Sergipe, Porto da Folha, Poço Re­
dondo, Canindé de São Francisco, Nossa Senhora da Glória, Tobias 
Barreto e Tomar do Geru. 

BAHIA - Remanso, Pilão Arcado, Casa Nova, Barra, Gentio do 
Ouro, Utinga, Wagner, Senhor do Bonfim, Jaguarari, Abaré, Chorro­
chó, Curaça., Juazeiro, Macururé, Rodelas, Uauá, Quinjinque, Quei­
madas, Euclides da Cunha, Paulo Afonso, Pedro Alexandre, Jeremo­
abo e Glória. 
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CAPÍTULO 8 

Áreas Degradadas Suscetíveis aos 
Processos de Desertificação no Ceará· 

Ana Maria L. Soaresº" 
Francisco Roberto B. Leite0 

José de Jesus S. Lemos••• 
Maria Lúcia R. Martins"" 
Ruben Dario Mayorga Nera**• 
Vládia Pinto V. de Oliveira•** 

8.1 - Introdução 

A 
análise da degradação ambiental em seus diversos níveis de in­
tensidade tem sido objeto de preocupação recente por parte de 
grupos de estudiosos e de instituições governamentais de todos 

os países. 

A degradação conduz ao empobrecimento generalizado dos ecossiste­
mas [Rodrigues (1987)]. podendo culminar, particulannente nas áreas 
de climas áridos, semi-áridos e subúmidos secos, com a incidência dos 
processos de desertificação. Desde a Conferência das Nações Unidas em 
Nairó bi no ano de 1977, a desertificação passou a ser considerada como 
uma seqüência de modificações regressivas do solo, da vegetação e do 
regime hídrico, conduzindo à deterioração biológica dos ecossistemas 
em conseqüência de pressões criadas por fatores climáticos e pelas ati­
vidades do homem agindo em conjunto ou separadamente [Sobrinho 
(1978)]. 

Considerando-se que a totalidade do Semi-Árido brasileiro situa-se no 
Nordeste, é esta região do pais que oferece maior vulnerabilidade à in-

• 

E,1, ••h1do ccn1ou com a cM•ul1oria do Vald,mar Rodrigu ... da Universidade Federal do 
Piauí (lJFPiJ. e a cnlahnu��c, de Carlos Alh,r1o Reppeli. Jo,, Maria F1 Alves e Maria Lúcia FI. 
da Cruz, da Fund•��o Cearen<e do Me1eorolngia e 

,
Recur<os Hidricn, (F11nceme) 

•• na Funrlaçici Ctrutn�t rir Mf'UCH'"fl1tigia e Rec11r'!'i<1'ii Hldricos (Funceme). 
uo 

na lJnivenidade Federal do Ceará (UFC) 
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cidência da desertificação. Este fato é mais evidente diante das limita­
ções dos recUTSOs naturais da região e das condições inadequadas de sua 
exploração. 

Dentro do contexto semi-árido nordestino, situa-se o estado do Ceará, o 
qual se encontra, em sua maior parte, sob condições climáticas adversas, 
no que concerne à semi-aridez, com 75% de sua área total incluída na 
isoieta abaixo de 800 mm anuais, 1 conforme estudos da Funceme 
(1991). Acrescente-se à escassez a extrema irregularidade das precipita­
ções pluviométricas no tempo e no espaço, culminando com os chama­
dos anos de seca, que geralmente ocorrem em ciclos de oito a 12 anos e, 
a.inda, com elevadas temperaturas, sempre superiores a 23ºC, disso re­
sultando altas taxas de evaporação e evapotranspiração, com consequen­
tes índices negativos do balanço hídrico anual. 

Outra conseqõência destas peculiaridades climáticas traduz-se na in­
termitência dos cursos d'água, atingindo recessão e descarga nula duran­
te os meses de estio que se prolongam pela maior parte do ano. 

Agravando este quadro hidroclimático, considere-se que, geologicamen­
te, o estado do Ceará é formado predominantemente por rochas do em­
basamento cristalino, acarretando daí sérias limitações na disponibilida­
de de água subterrânea, uma vez que seu armazenamento no cristalino é 
restrito. 

Levando-se em conta a fragilidade dos ecossistemas das terras secas 
[Sobrinho (1978)], percebe-se a sua vulnerabilidade ao desencadeamen­
to dos processos de desertificação, sendo importante salientar o fato da 
predominância de solos rasos, que, por suas características, são bastante 
suscetíveis à erosão [Brasil {1973), Sudec (1981) e Leite, Inclan e Leite 
(1988)]. 

Refletindo através de sua fisionomia e do xerofitismo os fatores ambien­
tais adversos de clima, água e solo, a cobertura vegetal é constituída no 
Semi-Árido pela caatinga, que, sendo uma formação caducifólia e ocor­
rendo muitas vezes de modo esparso ou aberto e com fisionomia arbus­
tiva, oferece pequena capacidade de proteção aos solos contra os efeitos 
erosivos. 

lsoieta que conceitua pluviometricamente o Semi-Árido, segundo a ui ne 7.287, de 
27-09-89, que regulamenta o artigo 139 da Constituição Federal que instituiu o Fundo Consti­
tucional de Financiamento do Nordeste (FNE). 
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Estas constatações, aliadas à pressão demográfica, representada por um 
dos maiores contingentes populacionais nordestinos,2 permitem concluir 

pela urgência de estudos e investigações que digam respeito aos pro­
blemas da degradação e desertificação no território cearense. Os baixos 
níveis culturais e tecnológicos da população resultam na exploração 
predatória de seus solos e na ausência quase absoluta de uma consciên­
cia conservacionista, acelerando a deterioração dos recursos naturais re­
nováveis e da qualidade do ambiente e da vida da população. 

Diante do exposto, o presente trabalho objetiva indicar e mapear as áre­
as dos municípios e microrregiões homogêneas do estado do Ceará sus­
cetíveis aos processos de desertificação, tomando-se por base o critério 
de áreas semi-áridas adotado pela Organização das Nações Unidas 
[ONU (I 991 )] e a ocorrência nestas áreas de evidências de degradação 
dos fatores fisicos e biológicos detectadas na análise de imagens orbitais 
através do uso de técnicas de sensoriamento remoto. 

Procurou-se ainda tecer considerações socioeconômicas quanto à pro­
blemática estudada, além de proceder-se a um diagnóstico generalizado 
das condicionantes gcoambientais das áreas afetadas, buscando-se, desta 
forma, um conhecimento mais abrangente. 

8.2 - Metodologia 

8.2.1 - Material 

Na elaboração do presente trabalho foram utilizados os seguintes mate­
na1s: 

• mapa do estado do Ceará na escala de 1:500.000, elaborado pela
Sudec em 1988;

• mapa do estado do Ceará na escala de 1 :800.000, tendo como base
o mapa anterior;

• mapa exploratório - "Reconhecimento de Solos do Estado do Ce­
ará" -, na escala 1 :600.000, elaborado pelo Ministério da Agricul­
rura em 1972;

l A populaç�o lol:11 do ,sl•no do C,anl foi .. timada pela lFK,E em 6 666 6� 1 h•�it!ulle. em 

,���-
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• "Carta Geológica do Brasil ao Milionésimou (198 l), folha Jaguari­
be SB.24 e folha Fortaleza SA.24, elaborada pelo Ministério das
Minas e Energia - Projeto Radambrasil;

• imagens analógicas, em papel fotográfico, do sensor TM
(Themalic Mapper) do Landsat-5, na escala de 1:250.000, compo­
sição colorida nas bandas TM 2, TM 3 e TM 4, passagens de ju­
lho/agosto de 1984/85, cobrindo todo o estado;

• imagens analógicas, em papel fotográfico, do sensor TM/Landsat-
5, na escala de I :250.000, composição colorida nas bandas TM 2,
TM 3 e TM 4, com passagens recentes de junho/agosto/setembro
de 1990, nas órbitas correspondentes a toda a cobertura territorial
do estado;

• imagens digitais do TM/Landsat gravadas em fitas magnéticas
compatíveis com o computador-CCT, nas bandas TM 3, TM 4 e
TM 5, datadas de junho/outubro de l 984/85;

• imagens analógicas pancromáticas do sensor MSS do Landsat-1, na
escala de l: 1.000.000, datadas de 1975 a 1979;

• produtos fotográficos em diapositivos gerados das imagens digi­
tais, obtidos com a câmara Rembrandt, acoplada no Sistema de 
Tratamento de Imagem - Sitim-150, utilizado na análise automá­
tica; e

• dados do balanço hídrico segundo Thomthwaite e Mather, de 1955,
calculados por um programa de computador para todos os municí­
pios considerados, através de um pacote gráfico elaborado por M.

A. Varejão-Silva em 1990.

8.2.2 - Método 

A metodologia adotada consistiu no desenvolvimento das seguintes eta­
pas: 

• Seleção dos municípios, com a exclusão daqueles localizados no
litoral e nas serras úmídas: pela definição adotada de desertifica­
ção, a localização das áreas implica estar no domínio do Semi­
Árido, restringindo-se então para 108 o número de municípios.

• Cálculo do índice obtido pela razão entre a precipitação anual e a
evapotranspiração potencial (P/ETP), que, de acordo com resolução
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da ONU, quando inferior a 0,50, ou seja, entre 0,21 e 0,50, define 
áreas semi-áridas. Este índice foi calculado a partir dos dados do 
balanço hídrico segundo Thomthwaite e Mather, utilizando-se pro­
grama de cômputo a partir de um pacote gráfico. 

• Confecção de um cartograma baseado nos dados do índice acima
referido, contendo legenda com três classes representativas.

• Identificação das áreas degradadas em termos de estado, a partir
dos fatores físicos e biológicos detectáveis na interpretação visual e
automática das imagens do satélite TM-Landsat, considerando-se
como chave de interpretação o grau de reflectância das áreas (na
análise digital os níveis de cinza apresentam valores próximos a
255) e a redução da biomassa perceptíveis nas áreas decapeadas.

• Comparação das imagens mais recentes do TM com aquelas mais
antigas obtidas com o sensor MSS, para se poder avaliar a evolu­
ção das manchas das áreas afetadas.

• Elaboração da base cartográfica do estado, na escala de I: 800.000,
considerada como a mais adequada para possibilitar uma visão si­
nótica e, ao mesmo tempo, pennitir um grau satisfatório de reco­

nhecimento do tema estudado.

• Viagem da equipe ao campo para observações in loco concernentes
ao tema desertificação, segundo roteiro previamente definido pela
interpretação das imagens orbitais.

• Elaboração do mapeamento temático final, considerando-se como
critérios definitivos para a escolha dos municípios a interseção en­
tre o índice P/ETP 0,50 e a detecção de áreas degradadas nas ima­
gens orbitais. Os municípios que não apresentaram a superposição
desses dois critérios não foram considerados no mapeamento final.
Na legenda aparecem os limites das microrregiões e dos municí­
pios afetados e a delimitação das áreas degradadas. Como a escala
das imagens analógicas estudadas (1 :250.000) é maior que a do
mapa base (1 :500.000) e a do mapa temático final (I:800.000), foi
necessário o uso dos equipamentos Aerosketchmaster e Procom-2
para a transferência de escala e restituição final.

Após o mapeamento foi feita a quantificação dos resultados quanto ao 
tema estudado, mediante a utilização do Sistema de Infonnações Geo­
gráficas (SGI), software que geocodifica as infonnações. 
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Ressalte-se que os municípios mais novos, criados há pouco tempo, deixa­
ram de ser considerados, em fuce da inexistência de dados que permitissem 
a estimativa do balanço hídrico e, conseqüentemente, do cálculo do índice 
recomendado pela ONU na definição de áreas semi-áridas. 

8.3 - Resultados e Discussões 

8.3.1 - Aspectos Geoambientais 

A Figura 8.1 a seguir apresenta os municípios do estado do Ceará que, 
de acordo com o índice estabelecido pela ONU, estão situados em áreas 
semi-áridas. Procedeu-se à hierarquização de taís índices dentro de de­
terminadas classes, variando da situação menos critica à mais critica, 
segundo a intensidade da semi-aridez apresentada. 

As áreas e populações dos referidos municípios, com as microrregiões, 
altitudes e coordenadas geográficas das sedes, os índices e classes de 
aridez, aparecem na Tabela 8 .1, em que se observa que, pelo critério da 
semi-aridez, uma área de 73.557 km2 encontra-se sob tal regime, o que 
representa 49,69% da área total do estado, com um contingente de 
1.642.946 habitantes. Desta área, 18.519 km2 , ou seja, 12,51% da área 
estadual, estão situados na classe considerada mais crítica. 

A Tabela 8.2 apresenta as áreas do estado que, enquadradas pelo índice 
empregado como semi-áridas, evidenciaram sinais de degradação na 
análise das imagens orbitais, sendo, pois, suscetíveis à desertificação. O 
valor destas áreas em km2 e o percentual em vista da área total do mu­
nicípio em questão, da microrregião e do estado são igualmente mostra­
dos. Verifica-se que 20.720 km2, equivalentes a 13,99% da área total do 
estado, são suscetíveis a processos de desertificação, devendo estas áre­
as ser objeto de pesquisas mais detalhadas que visem à determinação 
dos principais fatores que desencadearam a degradação ambiental evi­
denciada, além do conhecimento das técnicas de manejo mais adequa­
das quando de seu uso e os meios convenientes para a sua possível re­
cuperação. 

A caracterização geoambiental das áreas com suscetibilidade à desertifi­
cação encontra-se descrita a seguir. Para efeito de melhor compreensão, 
estas áreas foram denominadas com nomenclatura idêntica às microrre­
giões nas quais estão parcialmente inseridas. 
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TABELA 8.1 
População, Área, Percentual em Relação à Área Total do Estado, Altitude e Coordenadas Geográficas 
das Sedes, Índices e Classes de Semi-Aridez por Municípios e Microrregiões do Estado do Ceará - 1991 

Municípios 

lrauçuba 
Panunoli 
Amt:ircz 
Jaguanbo 
lndopendênci.a 
Novo Oricn� 
Parambu 
AILiaba 
TauA 

Suhtol.al 

Microrregiões 

(058) Uruburewna 
(064) Sr:rt.ões de Canind� 
(072) Sr:rtiio de lnhamuns 
(072) Médio Jaguaribo 
(067) Sertões de Craléú.s 
(072) Sertão de lnhamun.s 

População Área 

(1990) (km2) 

MAJS CRfTICOS 

17.578 l.45l 
12.373 i'i9l 
7.384 969 

32.632 1.89l 
28.765 3.338 
30.565 l.249 
33.009 2.027 
17.174 2.597 
54.507 4.306 

233.986 18.519 

%em 
Relação à 
Área do 
Estado 

0,98 
0,47 
0,65 
1,28 
2,26 
0,84 
1,37 
1,75 
2,91 

12,51 

Altitude Coordenadas Geográficas Semi-
da da Sede Aridez 

Sede 
Latitude Longitude Índices 

(m) 

152,5 3°44'46' 39°4700' 0,33 
83,0 4'os•49• 39

°14'22' 0,37 
338,0 6

°

19'27' 40'09'36' 0,37 
ll9,I 5

°53'20' 38
°3713' 0,3111 

343,0 5'21•42• 40
°18'38' 0,39 

333,0 5°32'09' 40°46'32' 0,39 
478,6 6°12'38' 40°41'39' 0,39 
466,4 6°34'25' 40°0724' 0,40 
402,7 6'00'11" 40° 17'38' 0,40 

(continua) 
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(cantinuaçlo) 

%em Altitude Coordenadas Geográficas Semi-
População Área Relação à da da Sede Aridez 

Municípios Microrregiões (1990) (krn2) 
Área do Sede 

Latitude Longitude índices 
Estado (rn) 

MEDIANAMENTE cRincos 

Limoeirn do, Norte (061) Baixo Jaguaribe 44.149 564 0,38 30,2 5•s'46' 38.05"56' 0,41 
Palhano 9.072 469 0,31 14,2 4•44•43• 37.57'32" 0,42 
Slo Joio do Jaguaribe 9,6(,7 391 0,26 51,0 5•16'15• 38°16'2.S' 0,42 
Quixaamobim (068) Sertões de Quixeramobim 54.067 3.S79 2,42 191,7 5"11•55• 39°17'45" 0,42 
Senador Pompeu (069) Sertões de Senador Pompeu 30,565 l,067 0,72 177,2 5

°

35'02' 39
°22'12" 0,42 

Morada Nova (061) Baixo J■guanbe 73.556 2.838 1,92 89,0 5
°

06'25' 38°22'22" 0,43 
Saboeirn (072) Sertão do Inhamum 18.l 83 1.358 0,91 291,7 6°32'31' 39°25'53" 0,43 
Apuiaré, (058) Urubun:tam■ 11.005 390 0,26 85,0 3°56'48' 39°25'53' 0,44 
Tamboril (067) Sertões de Crateú. 31.781 1.700 1,15 322,6 4°49'56' 40°19'14' 0,44 
BcaVJJ1gan (068) Sertão de Qwxeramobim 54.521 3.264 2,20 275,6 5°07'32' 39°43'54' 0,44 
Solon6pole (069) Sertão de Senador Pompeu 17.900 1.534 1,04 155,3 5°43'5I' 39'0022· 0,44 
Jaguarctama (070) Médio Jagu.anbe 17.913 1.913 1,29 100,0 5

°36'43' 38°45'58' 0,44 
Or6s (073) lguaru 24.937 528 0,35 184,4 6°14'55" 38°55'06' 0,44 
lpaumirim (074) Satio do Salgado 11.913 257 0,17 275,0 6°4Tll' 38°43"09' 0,44 
Jaguaruan.a (061 ) BaJXo J■guaribe 28.397 966 0,65 2,0 4'50'02' 37°46'52" 0,45 
Tabuleirc do Norte 28.495 941 0,63 39,6 5°14'44' 38°07'52" 0,4S 
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( co �tinu açic) 

Área 
%em Altitude Coordenadas Geográficas Semi-

População Relação à da da Sede Aridez 
Municípios Microrregiões (1990) (]an2) 

Área do Sede 
Latitude Longitude Índices Estado (m) 

Massapê (063 J Stibral 25.076 349 0,23 83,0 3 31'22" 40 20'34" 0,45 
C.,,indé (064) Satào de Canindé 66.496 2.883 1,94 149,7 4•21•30• 39•19•42• 0,45 
Cn,teús (067) Sertão de Crat<:ús 76.237 2.770 1,87 274,6 5'10-21· 40

°40'03" 0,45 
JaguaribAtll (070) Mi!dio Jaguanbe 9.554 731 0,49 89,0 5

°39'20· 38.36'56' 0,45 
Subtotal 644.014 28.492 19,25 

MENOS CRÍTICOS 
lracema (071) SCn11 do Pereira 16.071 1.111 0,75 140,0 5•48'46' 38°18"19" 0,4ó 
Bau<io (074) Sertio do Salgado 6.182 157 0,11 269,0 6•43•49• 38

°43'04" 0,46 
Abaiara (076) Scrt.ilo do Cariri 6.771 209 0,14 400,0 7•21•32• 39°02'44" 0,46 
Sobral (063) Sobral 132.456 1.729 1,17 69,4 3•41•10· 40°21'04' 0,47 
General Sampaio (064) Scrtac., de Canindé 9.423 128 0,09 155,0 4•03'10" 39.27'l6' 0,47 
Caridade 14.711 694 0,47 144,6 4•13•5t5• 39"11'33' 0,47 
Acopiara (073) lgualll 56.359 2046 1,38 317,0 6°05'43' 39°27'09' 0,47 
Jguatu 74.320 728 1,02 217,2 6°21'34" 39'1n5• 0,47 
PcntcC<>stc (058) Un:iburetmna 31.098 1.394 O,ll-1 60,0 3•4722· 39

°

16'05' 0,48 
Alto Santo (061) Baixo Jaguaribe 14.071 1.161 0,78 711,4 s'30-s9• 38°16'08' 0,48 
Santa Quitáia (064) Scrtllcs de Canindé 73.885 4..506 3,04 197,7 4°19'55' 40°09'24" 0,48 
Jati (076) Sertio do Cariri 10.189 313 0,21 435,0 7•41•10· 39°00'2.'i" 0,48 

(,onl.i,,ua) 

w 
-
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(ccntirlu•ç.lo) 

%em Altitude Coordenadas Geográficas Semi-
População Área Relação à da da Sede Aridez 

Municípios Microrregiões (1990) (km2) 
Área do Sede 

Latitude Longitude Índices Estado (m) 

Nova Olinda (077) Chapado do Araripe 10.646 179 0,12 445,0 7
°
05'30' 39

°
40'50' 0,48 

Santana do Ac:arw (057) Baixo-Médio Acaniú 25.622 1.085 0,73 30,0 3
°
2T38" 40

°
12'38' 0,49 

ltapiúna (065) Serra de Batunté 13.845 562 0,38 133,3 4"33•21· 38
°
55'20' 0,49 

Mombaça (069) Sertões de Senador Pompeu 54.535 2.457 1,66 245,8 5"44•30• 39
°
37'33' 0,49 

Jucás (073) lgu•N 22.153 869 0,59 246,9 6
°
21'34" 39

°
17'55' 0,49 

Umari (074) Sertão do Salgado 8.610 237 0,16 290,0 6
°
38'35" 38

°
42'00' 0,49 

MSBré (075) Serrana Caririeçu 23.876 972 0,66 470,0 6
°
52'28" 39

°52'30' 0,49 
Quixen! (061) Baixo Jaguaribe 14.455 598 0,40 30,0 s"o4•08" 37

°
59'20' 0,50 

Russm 44.909 1.500 1,01 20,5 4
°
56'25" 37

°
58'33' 0,50 

Hidrolindia (064) Sertões de Canindé 17.929 764 0,52 195,0 4
°
24'29" 40

°
24'08' 0,50 

Quixadi (068) Sertões de Quixcramobim 74.550 2.662 1,80 189,9 4
°
58'05" 39

°
01'00' 0,50 

Cawina (072) Sertão dos lnhamuns 8.280 485 0,32 580,0 6
°
07'51" 39

°
52'39' 0,50 

Subtotal 764.946 26.S46 17,93 

Total 1.642.946 73.557 49,69 

Fonte: IBGE(198la, 1981b, e 1990). 
Obs.: A área total do estado do Ceará é igual a 148.016 lcrn2. 
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TABELA 8.2 
Áreas Degradadas Suscetíveis à Desertificação e Percentuais em Relação à Área Total do Município, 
Microrregião e Estado - 1991 

Áreas Degradadas % Em Relação % Em Relação %Em Relação 
Suscetíveis à À Área do à Área da à Área do 

Municípios Mworregiões Desertificação Municipio Microrregião Egado 

(kml} 

Irauçuba (058) Uruburetama 736,0 50,7 6,8 0,50 

Alie Santo (061) Baixo Jaguaribc 527,9 4S,4 4,4 0,36 

Morada Nova 856,2 30,2 7,2 0,58 

Russu 143,3 9,5 1,2 0,10 

Slo João do Jaguaribe 82,5 21,1 0,7 0,05 

Masupê 114,0 32,6 1,6 0,08 

Sobral 719,0 41,6 10,0 0,49 

Canindi! 332,5 11,5 3,4 0,22 

Caridade 120,6 17,4 1,2 0,08 

Santa Qui1Eri1 2355,l 52,2 24,3 1,59 

Crateús 398,3 14,4 3,6 0,27 
Independência 2.203,2 66,0 19,9 1,49 

-
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(continuação) 

Áreas Degradadas % Em Relação % Em Relação % Em Relação 
Suscetíveis à À Área do à Área da à Área do 

Mwúcípios Microrregiões Deserti fie ação Município Microrregião Estado 
(km2) 

Novo Oriente 47,7 3,8 0,4 0,03 
Tamboril (067) Sertões de Crateús 937,7 S4,9 8,4 0,63 
Quix.adá (068) Sertões de 661,4 24,8 5,1 0,45 

Quixeramobim 
Quixeramobim 861,4 24,1 6,6 0,58 
Solonópole (069) Sertões de Senador 684,4 44,6 8,8 0,46 

Pompeu 
Jaguaretama (070) Médio Jaguanlie 948,2 49,6 20,9 0,64 
Jaguanliara 615,0 84,l 13,6 0,42 
Jaguaribe 1.473,8 77,9 32,5 0,99 
lracema (071) Serra do PeRiro 635,6 S7,2 30,8 0,43 
Aiuaba (072) Sertões dos Inhamuns 973,2 37,5 8,2 0,65 
Ameiroz 693,3 71,5 5,9 0,47 
Catarina 301,2 62,1 2,6 0,20 
Parambu 495,6 24,4 4,2 0,B 
Saboeiro B9,2 25,0 2,9 0,23 
Tauá 1.906,3 44,3 16,2 1,29 
Assaré (075) Serrana do Caria�u 557,5 57

1
3 14,6 0,38 

Total 20.720,1 13,99 



FIGURA 8.1 
Municípios com Áreas Semi-Áridas, de Acordo com Índice 
Estabelecido pela ONU 
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Os Sertões do Médio Jaguaribe posicionam-se na parte oriental do esta­
do em wna faixa ao longo do rio Jaguaribe, englobando umà área de 
3.037 km2, que corresponde a 66,97% desta microrregião. 

Geologicamente, prevaJecem rochas do embasamento cristalino, com os 
litotipos xistos, gnaisses, filitos e sedimentos aluvionais do Quaternário. 
Essas rochas apresentam-se eventuaJmente expostas em uma superfície 
recoberta por material grosseiro de paJeopavimentos. O relevo é ligei­
ramente dissecado em colinas rasas, suavizando-se para os fundos de 
vaJes. Nas vertentes suaves prevaJecem associações de solos brunas 
não-cálcicas com litólicos, onde já se evidenciam efeitos de erosão 
laminar. 

Nas áreas circunvizinhas da cidade de Jaguaribe, os efeitos do desma­
tamento indiscriminado são mais evidentes. A sucessão ecológica se­
cundária apresenta urna cobertura bastante descaracterizada. predomi­
nando espécies de caatinga arbustiva associadas a um tapete herbáceo. 

A rede de drenagem é densa e a suavização dos perfis longitudinais fa­
vorece a formação de largas faixas de planícies aluviais. 

Do ponto de vista de potencialidade geoambiental, é nas planícies alu­
viais que ocorrem menores limitações de uso, que, em geral,. estão su­
lordinadas às inundações periódicas, à saJiniz.ação e aos problemas de 
drenagem interna do solo. 

Já os Sertões do Baixo Jaguaribe ficam situados na porção leste do esta­
do, em urna área de l .610 krn2, integrando 13,48% da microrregião. 

Sob o aspecto geológico, prevalecem as rochas sedimentares e sedimen­
tos mal selecionados do Grupo Barreiras e aJuviões, além de rochas do 
embasamento cristalino composto por litotipos como migmatitos e 
gnaisses. Os conglomerados, arenitos e aluviões formam típicos terraços 
fluviais. Os tabuleiros pré-litorâneos em sedimentos do Grupo Barreiras 
são revestidos por vegetação arbóreo-arbustiva, enquanto que nas pla­
nícies aluviais verifica-se mata galeria de carnaubais. Nas rochas do 
embasamento cristalino esboça-se um relevo dissecado em colinas rasas 
onde ocorrem solos litólicos e brunas não-cálcicas recobertos por caa­
tinga arbóreo-arbustiva aberta. 

As planícies aluviais são largas e chegam a atingir sua maior expressão 
às margens do rio Jaguaribe, onde têm largura de até 10 km. É o setor 
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de maior potencial hídrico e de fertilidade natural aparente. Nessas pla­
nícies os problemas de limitações estão subordinados à salinização e às 
inundações verificadas em anos de chuvas excepcionais. Constatou-se 
nos perímetros irrigados que uma área com cerca de 274 ha está afetada 
pela precipitação de sais em superfície, com sérios problemas de recupe­
ração. 

A Serra do Pereira ocupa a porção leste do estado, em uma área de 636 
km2, correspondendo a 30,87% desta microrregião, estando representa­
da neste trabalho pelo município de Iracema. 

Sob o aspecto geológico, a área está representada por rochas do emba­
samento cristalino com litotipos como migmatitos e gnaisses variados. 
O relevo é dissecado em colinas rasas, predominando solos podzólicos 
vermelho-amarelos e brunoss não-cálcicas. 

O extrativismo vegetal praticado nos interflúvios com maiores declives 
tem contribuído para uma degradação contínua desses solos. 

A vegetação predominante constitui-se de espécies de caatinga arbusti­
vo-arbórea associadas a um tapete herbáceo. 

Serrana de Caririaçu está localizada na porção sul do estado em urna 
área de 558 km2, perfazendo 14,60% desta microrregião, sendo repre­
sentada por um único município: Assaré. 

Sob o aspecto geológico, as rochas que compõem esta área estão repre­
sentadas por tipos litológicos, como granitos com variação para grano­
diorito do Pré-Cambriano Superior, e rochas do embasamento cristalino, 
como os gnaisses dos mais variados tipos e granitos gnáissicos. O rele­
vo é colinoso com cristas aguçadas e convexizadas. Nos setores de de­
clives mais fortes das vertentes encontram-se solos como terra roxa es­
truturada similar eutrófica, que apresentam de média a alta fertilidade 
natural e boas condições físicas. Nesses solos verifica-se o intenso cul­
tivo de algodão consorciado com milho e feijão. Nos setores mais pla­
nos do relevo preponderam os latossolos vermelho-amarelos distróficos, 
que são ácidos e com baixa fertilidade natural. 

A drenagem apresenta padrão dendritico e os cursos d'água têm regime 
intermitente sazonal. 
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A área de Uruburetama ocupa parte do centro-norte do estado .em uma 
superficie de 736 km2, o que corresponde a 6,87% da microrregião, que 

é representada neste trabalho pelo município de Irauçuba. 

Sob o aspecto geológico, a área está representada por rochas do emba­

samento cristalino com litotipos como migmatitos, gnaisses dos mais 

variados tipos e rochas graníticas. O relevo apresenta-se através de ram­
pas pedimentadas que se inclinam na direção oeste, intercaladas por 
campos de inselbergs. A área, em geral, acha-se submetida a processos 
de morfogênese mecânica, favorecendo a formação de caos de blocos e, 
conseqüentemente, o aporte de materiais para as áreas mais rebaixadas. 
Os solos, nos setores mais planos, estão representados por litólicos e 

planossolos; nos mais ondulados, por brunas não-cálcicas, e, em áreas 
mais movimentadas, por podzólicos vermelho-amarelos. A vegetação 
arbórea, de modo geral, acha-se pouco representada no contexto da co­
munidade caatinga. Há uma predominância de caatinga arbustiva aberta, 
evidenciando ainda em alguns setores a dominância de espécies Mimosa 

sp. (jurema preta), caracteristicas de sucessão secundária. 

Os Sertões de Canindé estão situados na porção centro-oeste do estado, 
:1.brangendo 2.808 km2, o que corresponde a 29,05% desta microrregião. 

�uanto ao aspecto geológico, encerram litologias do embasamento 

,ristalino, com ocorrências de migmatitos, gnaisses dos mais variados 
tipos, granitos e anfibolitos. O relevo, de maneira geral, está representa­

do por uma larga dominância espacial de rampas pedimentadas 
(depressão sertaneja interplanáltica) a relevos dissecados em colinas ra­

sas, com altitudes inferiores a 400 m. Suas geoformas já evidenciam, 
segundo Souza (1988), os processos desnudacionais, o truncamento in­

distinto das litologias por processos subordinados à morfogênese me­
cânica, pequena espessura do manto de alteração das rochas e outros. 

Os solos da área são rasos, de permeabilidade média a baixa, represen­
tada pelos brunas não-cálcicas, litólicos e planossolos. São áreas bastan­
te utilizadas pela pecuária e pelo cultivo de algodão e culturas de subsis­
tência limitadas às planícies aluviais. 

De acordo com Oliveira et alii (1988), a vegetação dominante é a caa­
tinga arbustivo-arbórea densa em solos brunas não-cálcicas. O estrato 
herbáceo está presente, em maior ou menor quantidade, em todos os ti­
pos de vegetação. 
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A drenagem é excessivamente ramificada, com padrão dendritico, em 

função da impenneabilidade dos solos. 

Os Sertões de Quixeramobim estão situados na porção central do esta­
do, perfazendo uma área de 1.523 km2, equivalente a 11,67% da micror­
região dos Sertões, representados pelos municípios de Quixadá e Quixe­
ramobim. 

Geologicamente, a área apresenta rochas do embasamento com tipos li­
tológicos como gnaisses, migmatitos, anfibolitos, além de granitos, gra­
nodioritos e monzonitos do Pré-Cambriano Superior. O relevo predo­
minante está expresso por uma depressão central interplanáltica, repre­
sentada por vastos pedimentos e setores de relevos dissecados em coli­

nas rasas e por inselbergs. A depressão central constitui área de coales­
cência dos níveis de pediplanização cenozóica, segundo Torquato 
() 989), com cotas altimétricas não superiores a 400 m. Os solos da área 
são oriundos do granito ou de materiais coluviais mobilizados a partir 
de litotipos do embasamento, tendo como dominantes classes de solos 
como os planossolos solódicos, solonetz solodizados e ]itálicos. Nas 
vertentes dos relevos mais movimentados estão os brunas não-cálcicos, 

que apresentam, em alguns setores, evidências de sulcos de erosão e de­
gradação dos horizontes superficiais, podendo este processo se intensi­
ficar pelos desmatamentos [Oliveira (1990)]. 

Os solos da área de estudo apresentam pequenas espessuras, quase sem­
pre com profundidades inferiores a 0,80- I ,00 m, tendo baixa saturação 
de bases, chão pedregoso e afloramentos rochosos, extensivamente re­
cobertos por uma vegetação degradada da caatinga. Comumente, preva­
lece a caatinga aberta, com espéci-es arbóreo-arbustivas e um tapete her­
báceo extensivo. 

A rede de drenagem é constituída por cursos d'água intermitentes sazo­
nais que justificam a pequena capacidade energética e o entalhe pouco 
pronunciado da superfície. 

Já os Sertões dos Inhamuns estão situados na porção sudoeste do esta­
do, compreendendo 4.709 km2, o que pertaz 40, 10% da microrregião. 

Sob o aspecto geológico, prevalecem rochas do embasamento cristalino, 
especialmente rochas gnáissicas e gnaisses migmatizados com núcleos 
granitóides. O relevo é movimentado com topos estreitos e vertentes ín­
gremes onde predominam solos litólicos e afloramentos rochosos. Nas 

321 



baixas vertentes e nas rampas que declinam suavemente para os fundos 

de vales prevalecem os planossolos rasos, imperfeitamente drenados 

com fertilidade natural baixa e ocorrência de sais. Estes solos ocorrem 

em associações com solos brunas não-cálcicas e podzólicos que têm 

fertilidade natural média e de melhor potencial para uso agrícola. A rede 

de drenagem é densa e nos fundos de vales alojam-se sedimentos aluvi­

ais com boa fertilidade natural aparente. O potencial dos recursos hidra­
geológicos restringe-se às zonas fraturadas e a água é de má qualidade. 

A vegetação dominante é a caatinga arbóreo-arbustiva, atualmente com 
poucas árvores representativas da vegetação original, tendo como espé­

cies predominantes Cnidoscolus phyllacanthus (faveleira) e Mimosa 
hostilis Benth Gurema preta). Esta vegetação tem pequeno suporte para 

deter ou atenuar os efeitos da degradação dos solos, que tende a ser in­
tensificada durante a ocorrência de chuvas torrenciais. 

O papel das enxurradas agrava, consideravelmente, os efeitos da degra­

dação, conduzindo à mobilização dos horizontes superficiais dos solos, 

tomando-os irreversivelmente improdutivos, segundo Souza (I 988). 

Este problema foi constata.do de modo difuso ou concentrado nos mu-
11icípios de Ameiroz, Tauá., Saboeiro, Aiuaba, Catarina e Parambu. 

A microrregião de Sobral está situada na porção noroeste do estado, 
compreendendo 823 km2, o que perfaz l l ,61 % desta microrregião. 

Geologicamente, está representada por uma complexidade litológica: as 
rochas do embasamento cristalino, representadas por migmatitos, gnais­
ses e granitos, além de rochas sedimentares que compõem a Bacia Jai­
baras, com seus litotipos preponderantes como conglomerados, arenitos 

e calcários. De modo geral, estas rochas apresentam-se deforrnadas por 

estilo tectônico plástico, secundadas por efeitos de tectônica ruptural. O 
relevo está representado por rampas pedimentadas, que compõem as su­

perficies de aplainamento, onde o trabalho erosivo truncou indistinta­
mente os mais variados tipos litológicos. Destacam-se alguns maciços 

residuais nos topos convexizados que ressaltam devido aos processos 

erosivos diferenciáveis. Nestes maciços já se evidencia acentuado pro­
cesso de mobilizações de fragmentos e blocos rochosos contribuindo 

para que a morfogênese supere os efeitos da pedogênese. 

A vegetação está representa.da pela caatinga arbórea, e é mais expressiva 
nos setores mais elevados do relevo, tomando-se mais degradada em 

vertentes suaves e em setores rebaixados. 
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A drenagem é bastante ramificada, apresentando padrões dendriticos, e 
em alguns setores submetida a controle estrutural. 

Os Sertões de Senador Pompeu situam-se na porção central do estado e 
englobam uma área de 684 km2, perfazendo 8,81% da microrregião. 

A geologia está representada por litologias do embasamento cristalino, 
constituído por migmatitos e gnaisses variados e por granitos finos a 
grosseiros do Pré-Cambriano Superior. O relevo predominante é em co­
linas rasas com topos convexizados. Os solos dominantes são os ]itáli­
cos e podzólicos vermelho-amarelos oriundos do granito ou de materiais 
coluviais mobilizados. 

A vegetação predominante que reveste esses solos é do tipo caatinga ar­
bustiva aberta. 

A hidrologia da superficie converge para o rio Banabuiú e seus subaflu­
entes. 

Os Sertões de Crateús posicionam-se na parte leste do estado em uma 
área de 3.587 km 2, integrando 32,41 % desta microrregião. 

Sob o aspecto geológico, predominam as rochas do embasamento cris­

talino, constituído por migmatitos, gnaisses dos mais variados tipos, 
núcleos granitóidcs e rochas sedimentares do Cambro-Ordoviciano re­
presentadas por arenitos e conglomerados. São comuns nestas rochas 
indicias de migmatização e granitização. 

Nas rochas do embasamento esboça-se um relevo pouco dissecado, pre­
valecendo as rampas pedimentadas (Depressão Periférica da lbiapaba) 
[Brasil {1981)1, além de relevos colinosos com topos ligeiramente con­
vexos. As rochas sedimentares apresentam-se em pequenos testemunhos 
como tabuleiros. 

Os solos mais expressivos são os brunas não-cálcicos, planossolos, pod­
zólicos vermelho-amarelos eutróficos, e em geral apresentam-se em 
uma superfície com pedregosidade e rochosidade. 

A vegetação predominante é a caatinga arbustiva aberta com dominân­
cia de espécies como Mimosa hostilis Benth (jurema preta). 

Quanto aos aspectos hidrológicos, a drenagem superficial é densa, inte­
grando a Bacia do Alto Rio Poti em um padrão subdendritico, em que o 
controle estrutural fica restrito à corrente principal. 

323 



8.3.2 - Aspectos Socioeconômicos 

A economia do estado do Ceará, como cm geral a economia do Semi­
Àrido nordestino, apresenta-se como um complexo de agricultura de 
baixa produtividade e pecuária intensiva. Este tipo de exploração ê ba­
seado no sistema da produção caracterizado pelo complexo algodão­
pecuária e culturas de subsistência (arroz, feijão, mandioca e milho). 
Além dos fenômenos climáticos, a pressão antrópica é fator detem1inan­
te do surgimento de núcleos de retrogressão cdáfica e biótica de caráter 
irreversível. 

No Ceará, predominam os pequenos produtores, especialmente os sem­
terra e pequenos proprietários. Segundo o censo demográfico de 1980 
do IBGE, das 450 mil famílias ligadas diretamente ao setor primário, a 
metade era de produtores sem-terra. A mesma fonte revela o elevado 
grau de concentração da propriedade da terra; os estabelecimentos com 
até 10 ha e de 1 O ha a 100 ha representam, 48% e 90% do total e ocu­
pam somente 4% e 33% da área dos estabelecimentos, respectivamente. 
Por outro lado, aqueles com mais de 500 ha absorvem 38% da área to­
tal, e representam, apenas, 1,3% do total dos estabelecimentos 

De acordo com o Incra (1978), pequenos imóveis apresentam em tomo 
de 66% do valor da produção agropecuária Por outro lado, as grandes 
empresas agrícolas exploram as culturas de exportação mais rentáveis, 
enquanto que o pequeno produtor supre as demandas alimentares, con­
tando com um incipiente nível de tecnologia e com a inexistência quase 
total de insumos modernos. Portanto, a produtividade é muito baixa e 
incapaz de assegurar às familias uma situação estável, com renda ade­
quada e permanente. 

As características edafo-climáticas do estado, já referidas, contribuem 
para agravar a precariedade da pequena produção rnral, o que, aliado aos 
cultivas continuados dos pequenos estabelecimentos sem tecnologia 
adequada, resulta em baixa produtividade das culturas I Cepa ( 1986)]. 

A ocorrência das secas agrava o problema rural, que, dada a estrutura 
fundiária existente, impossibilita o acesso à renda, afetando seus baixos 
níveis de sobrevivência e detenninando como única alternativa a migra­
ção compulsória, sendo o maior peso dos prejuízos sofrido exatamente 
por aqueles grupos de baixa renda, cuja única saída é a emigração para 
as grandes cidades, onde disputam reduzidas oportunidades de emprego 
e de serviços básicos [Sampaio (1979)]. 
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Em suma, a falta de acesso à terra determina a baixa produtividade da 
mão-de-obra e o esgotamento progressivo dos solos. A falta de acesso à 
água dificulta as atividades do agricultor, principalmente nos períodos 
de estiagem prolongada. O desconhecimento de tecnologia adequada 
determina baixa produtividade. A falta de acesso ao crédito, seja pela 
dificuldade em cumprir as exigências burocráticas, ou pelo receio em 
penhorar a sua terra em garantia do empréstimo pretendido, leva o pro­
dutor a trabalhar deteriorando os recursos para o uso de futuras gera­
ções. Outros fatores limitantes dos produtores do Semi-Árido cearense 
são a inexistência de organização que eleve a sua capacidade de partici­
pação e utilização dos serviços oferecidos pelo setor público e a forte 
dependência econômica dos intermediários, que se apropriam de parte 
substancial do excedente gerado por eles. 

8.4 - Conclusões 

O estado do Ceará apresenta níveis de degradação ambiental inequivo­
camente preocupantes, com 14% de sua área suscetíveis a processos de 
desertificação, conforme parâmetros utilizados neste estudo. 

As áreas mais afetadas situam-se no município de lrauçuba e nas regiões 
dos Inhamuns e Médio Jaguaribe. De acorclo com a análise das imagens 
orbitais e as observações de campo, constatou-se a grande devastação da co­
bertura vegetal nativa e a severidade dos fenômenos erosivos, que aí ocor­
rem com maior intensidade. Acrescente-se que, no que se refere às regiões 
do Médio Jaguaribe e dos Inhamuns, o problema também se apresenta de 
maneira quantitativa, já que a maior parte destas microrregiões está afetada 
(66, 97% e 40, 10% de seus territórios, respectivamente). 

O comprometimento destas áreas toma necessárias pesquisas detalhadas vi­
sando à reversão dos níveis de degradação atingidos e à adoção de técnicas 
de manejo compatíveis com sua exploração auto-sustentada, respeitando-se 
as peculiaridades de suas características fisiográficas. A constatação do 
agravamento dos fenômenos da degradação, observado mediante análise 
temporal das imagens orbitais (MSS de 1975 a 1979 e TM de 1984, 1985 e 
1990), toma ainda mais urgentes as medidas recomendadas. 

Em vista da gravidade do quadro socioeconômico apresentado, medidas 
de cunho governamental objetivando mudanças deste perfil devem ser 
implementadas, de forma a minorar a situação de miséria das popula­
ções atingidas. 
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CAPÍTULO 9 

O Programa de Ação Florestal do Rio 
Grande do Norte: Integração de 
Atividades Florestais nas Atividades 
Rurais Tradicionais do Semi-Árido 

Pnud/F AO/Ibama 

9.1 - Introdução 

O 
presente trab�lho -rl:fere-se às atividades do Projeto Pnud/FAO/ 
lbama/B�7-007 na pesquisa e desenvolvimento de um con­
junto de ações visando à preservação e ao uso sustentado dos 

recursos florestais do Rio Grande do Norte. Tais atividades conduziram 
à formulação e implementação de um plano de ação, transfonnando um 
projeto de pesquisa e desenvolvimento em um programa executivo, cu­
jos componentes principais são atualmente as atividades de extensão, 
capacitação e fomento florestais no Semi-Árido norte-rio-grandense. O 
lhama, na sua condição de órgão nacional de contraparte, executa as 
ações do plano conjuntamente com órgãos estaduais, mediante um con­
vênio que define anualmente o montante de recursos a serem aplicados 
e as fontes de financiamento, a principal das quais é a Taxa de Reposi­
ção Florestal. 

9.1.1 - Origem e Objetivos do Projeto Pnud/FAO/ 

lbama/BRA-87-007 

O BRA-87-007, "Desenvolvimento Florestal Integrado no Nordeste do 
Brasil", foi iniciado em janeiro de 1987, com duração prevista de três 
anos e orçamento de USS 700.000 aportados pelo Pnud, além de 
Cr$ 16.050.000 como contrapartida do governo brasileiro. Este projeto 
dava continuidade a outro anterior, o BRA-82-008, que atuou na mesma 
região entre 1982 e 1986. 
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Os objetivos inicialmente formulados visavam fornecer subsídios para 
redirecionar a política e a normativa do IBDF (atualmente lhama) na 
região Nordeste e fortalecer sua capacidade institucional para executá­
las. Nos primeiros anos, as atividades principais estiveram voltadas para 

a avaliação da importância dos recursos florestais em termos ecológicos 
(principalmente em relação ao ciclo hídrico) e econômicos (sua partici­
pação no balanço energético, na produção industrial e na formação da 
renda dos produtores rurais). Também foi realizado um conjunto de es­
tudos básicos abrangendo uma variedade de temas de importância me­
todológica e/ou tecnológica, tais como: 

• técnicas para mapeamento e inventário florestais;

• estudos de consumo de produtos florestais;

• produtividade de matas nativas e de plantios florestais;

• formas de aproveitamento dos recursos florestais nos seus aspectos
econômicos e sociais;

• melhoramento da eficiência na exploração, transformação e uso fi­
nal dos energéticos florestais; e

• evolução histórica da cobertura florestal.

Com base nos estudos realizados, foi possível, já em 1988, formular um 
primeiro plano de manejo florestal em nível microrregional, abrangendo 
uma área de 600 mil hectares no Seridó do Rio Grande do Norte. Neste 
plano equacionava-se demanda e oferta de madeira para usos energéti­
cos e não-energéticos, atendendo às necessidades da população e às in­
dústrias da microrregião até o ano 2006. 

No ano de 1989, de posse do levantamento de consumo e fluxos e da 
avaliação da importância econômica e social dos produtos florestais em 
nível estadual, foi elaborado o Plano de Ação Florestal para o Rio 
Grande do Norte (PAF-RN), dando-se início à sua implementação no 
ano de 1990, com o Convênio Pnud/FAO/BRA-87-007/Ibarna/Govemo 
do Rio Grande do Norte. 
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9.2 - Diagnóstico da Situação Florestal do Rio Grande 
do Norte 

Na etapa inicial do projeto, foi percebida a necessidade de se contar 
com um diagnóstico da situação florestal que identificasse os problemas 
e áreas criticas. Assim, foi iniciada uma série de pesquisas e levanta­
mentos, cujos resultados são resumidos nos itens a seguir. 

9.2.1 - Recursos Florestais Existentes 

Uma primeira constatação foi que os únicos recursos florestais disponí­
veis para atender à demanda estadual são os nativos, dado que as áreas 
plantadas são inexpressivas (menos de 5.000 ha no total) e muitas delas 
têm finalidade não-madeireira. O inventário mais atualizado na época 
[Radarnbrasil (1985)] estimava a existência das formações descritas a 
seguir 

A cobertura florestal abrangia, segundo essa fonte, 53% da superficie do 
Rio Grande do Norte em 1980. Considerando-se que uma certa parte 
desses recursos estaria localizada em áreas inacessíveis e outra fração 
importante ficaria na condição de área de preservação permanente ou de 
reserva florestal obrigatória, estimou-se na época que a área efetivamen­
te explorável estaria em tomo de 2,4 milhões de ha, com estoque prová­
vel de 160 milhões de metros estéreos (mst) [Radambrasil (1985)]. 

Esta primeira estimativa foi corrigida mediante duas pesquisas posterio­
res, sendo que: 

• para a microrregião do Seridó, sobre 680 mil ha compreendidos no
Semi-Árido, encontrou-se que 76% eram cobertos por caatinga (rala,
semidensa, densa), porém só 57% na condição de "explorável" (isto é,
fora das áreas de preservação pennanente e de reserva legal); e

• para o Rio Grande do Norte, a cobertura florestal atingia, em 1988,
52% da superficie (2.766.470 ha), porém só 46% (2.456.300 ha) na
condição de "explorável".

Quanto aos estoques unitários, comprovou-se que existem diferenças 
marcantes entre as caatingas abertas e baixas, que têm entre 20 e 30 
mst/ha (4,4 a 6,6 mst/ha), e as mais fe.chadas e altas, que variam entre 
90 e 120 mst/ha (20 a 33 mst/ha). A maior parte delas está caracterizada 
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como "semidensa", com estoques entre 40 e 70 mst/ha (8,8 a 15,4 

mst/ha). No Rio Grande do Norte inexistem hoje recursos exploráveis 
fora das caatingas, já que fonnações litorâneas, manguezais e matas 
úmidas são todas de preservação pennanente, confonne a legislação vi­
gente. 

Segundo o mapeamento de 1988 [lsaia et a/ii (1991 )], e estoque total 
explorável podia ser estimado em: 

Tipo Florestal Área Estoque Médio Total Estoque 

Caatinga Aberta 620.000 ha 25 mst/ha 15,5 milhões mst 

Caatinga Semidensa 1.438.000 ha 55 mst/ha 79,0 milhões mst 

Caatinga Densa 391.000 ha 105 mst/ha 4 1,0 milhões mst 

Total 2.449.000 ha 55 mst/ha 135,5 milhões md 

9.2.2 - Consumo e Fluxos de Produtos Florestais 

Durante o diagnóstico..preliminar da situação florestal do Rio Grande do 

•forte, identificou-se ser energético o uso principal dos recursos flores­

tais [Riegelhaupt (1985)]. No ano de 1989, um estudo detalhado sobre o
consumo de energéticos florestais [Zakia et alii ( l 990)J confirmou as
estimativas preliminares e, tomando como base o ano de 1988, concluiu
que: 

a) o consumo anual de lenha e carvão vegetal atingia 5,3 milhões de
metros estéreos (mst), equivalente a um desmatamento anual de
l02 mil ha de caatinga;

b) o setor residencial era responsável pelo consumo de 2,4 milhões de
rnst, dos quais 0,9 milhão de rnst consumidos na forma de carvão
vegetal;

e) os setores industrial e comercial consumiram 2,9 milhões de mst
de lenha, dos quais um milhão na forma de carvão vegetal;

d) o consumo industrial estava altamente concentrado, tanto em ter­
mos de número de estabelecimentos (o consumo de oito estabele­
cimentos somava 1, I milhão de rnst) corno em tennos de ramos
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industriais e, conseqüentemente, o consumo apresentava-se de 
forma concentrada também em termos geográficos; 

e) existem municípios e microrregiões "exportadoras" e "importa­
doras" de energéticos florestais, às vezes com importantes diferen­
ças entre consumo e produção, o que acarreta volumosos fluxos de
lenha e carvão; e

f) o estudo de consumo e fluxos permite detectar áreas criticas (onde
o abastecimento de lenha está comprometido e os recursos se esgo­
tam rapidamente).

9.2.3 - Importância Econômica e Social da Produção 
Florestal 

Com base nos dados de consumo de energéticos florestais, tanto no se­
tor industrial como no domiciliar, pôde-se estimar uma participação dos 
produtos florestais em 9% do PIB, sendo que 3% de forma direta e ou­
tros 6% indiretamente (através do valor da produção industrial que usa 
lenha e carvão) [Lehtonen (1991)]. 

A importância desta participação é maior em termos de geração de em­
pregos, dado que o setor florestal ocupa preponderantemente trabalha­
dores não-qualificados, ou seja, gerando maior número de postos de tra­
balho por unidade de produto. 

9.2.4 - Balanços Projetados de Produtos Florestais e 
Cenários Futuros para os Recursos Florestais 

De posse das estimativas do consumo de produtos florestais e de sua 
localização, aliadas às informações sobre a existência de recursos flores­
tais e ainda sobre as taxas de desmatamento e as de regeneração natural, 
é possível calcular os balanços seriados e prever a evolução da cobertura 
florestal de uma região para diversas hipóteses de comportamento do 
consumo e formas de exploração florestal. 

Este exercício de planejamento foi realiz:ado para a região do Seridó, em 
função da instalação de uma indústria siderúrgica (grande consumidora), 
que viria a alterar drasticamente o balanço microrregional a partir de 1989. 
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Constatou-se que a região apresentava histo1icame11te um balanço posi­
tivo. sendo a demanda abastecida pela madeira proveniente de desma­
tan1entos com fins agropecuários, e que a cobertura  florestal tinha ex­

perimentado ligeira redução no período 1966/85 (passando de 345 mil 
para 338 mil ha), em correspondência a um modesto aumento da área 
com agricultura e pastagens (de 127 mil para 134 mil ha) [Pareyn e Pie­

gelhaupt ( 1988)]. 

A instalação da siderúrgica viria a alterar drasticamente o quadro, já que 
o consumo regional passaria de 0,57 para 1,07 milhão de mst/ano, oca­
sionando uma exploração acelerada dos recursos e o colapso da oferta

de energéticos florestais, devido ao esgotamento dos estoques em um
prazo de 15 anos.

O equilíbrio só poderia ser atingido se a indústria obtivesse 50% do 
carvão necessário fora da região, enquanto que o restante fosse obtido a 
partir da colocação sob manejo sustentado da totalidade das áreas flores­
tais não comprometidas no ciclo agropecuário. 

Uma análise similar à apresentada, agora para todo o Rio Grande do 
Norte e ainda em execução, indica que é perfeitamente possível atender 
à demanda estadual de lenha, carvão e estacas, colocando 500 mil ha de 
mata nativa sob regime de produção florestal sustentada, para comple­
mentar a oferta de madeira proveniente das áreas desmatadas para fins 
agropecuários, estimadas cm 60 mil ha/ano. 

Os incrementas futuros da demanda poderiam ser atendidos até um 
máximo de 7,6 milhões de mst/ha, ampliando a superfície manejada até 
atingir um milhão de ha. 

9.3 - A Proposta: O Plano de Ação Florestal do Rio 

Grande do Norte 

9.3.1 - Aspectos Gerais 

O conhecimento da real situação florestal do Rio Grande do Norte mo­
tivou as entidades envolvidas com o assunto (lbarna, Secretaria da 
Agricultura, Emater e Projeto Pnud/FAO/BRA-87-007) a elaborarem e 
executarem um programa que assegurasse, por um lado, a continuidade 
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da oferta de produtos florestais e, por outro, a preseivação dos recursos 

florestais nativos, única fonte para o suprimento da demanda existente . 
• 

Com base no estágio atual da atividade florestal no Rio Grande do 

Norte, foram propostas e implementadas as seguintes linhas de ação e 

atividades dentro do P AF: 

Linhas de Ação Atividades 

1. Implementação de ações a. Desenvolvimento de um serviço de 
básicas extensão florestal

b. Desenvolvimento de um serviço de
difusão e promoção do PAF

2, Aumento da oferta de a. Adoção de planos de manejo para
material lenhoso produção sustentada na caatinga

b. Estabelecimento de plantios florestais

de uso múltiplo

e. Estabelecimento de plantios florestais
para uso energético

3. Racionalização do consu- a. Substituição do modelo de
mo de energéticos flores- carvoejamento

tais

b. Melhoria tecnológica e organizacional
do setor cerâmico

9.3.2 - A Estratégia de Ação 

a) A escolha dos municlpios

O PAF adota os municípios como unidades de atuação. A escolha dos 

municípios a serem trabalhados foi baseada nos resultados obtidos no 

"levantamento do consumo e fluxo de energéticos florestais". Assim, 

foram escolhidos sete municípios para comporem o "PAF-1!! etapa": 

Mossará, Currais Novos, São Gonçalo do Amarante, Açu e Ipanguaçu 
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(por serem grandes consumidores), e João Câmara e Angicos (por serem 
grandes exportadores). 

Atualmente, o PAF já se encontra em sua segunda fase, atuando em 35 
dos 151 municípios do Rio Grande do Norte. Porém, vale salientar que 
cerca de 80% do consumo de energéticos florestais estimado para o se­
tor industrial localiza-se nestes 35 municípios. 

b)As ações propostas

As ações propostas para o PAF, após os levantamentos e estudos reali­
zados, estão divididas em dois grandes blocos: ações para aumentar a 
oferta de produtos florestais e ações para diminuir o consumo de produ­

tos florestais, conforme já pôde ser visto no Quadro anterior. 

Assim, até o momento as principais ações do PAF-RN são: 

• viveiros florestais;

• plantios florestais;

• manejo da caatinga; e

• economia de lenha no carvoejamento.

Os plantios florestais podem ser em maciços (plantios energéticos) ou 

periodomésticos (plantios de uso múltiplo). As espécies contempladas 
até o momento são o sabiá, a algaroba, o Eucalyptus cilriodora e a leu­
cena. 

Os viveiros florestais existem, obviamente, para subsidiar os plantios já 
citados e também os trabalhos de recuperação de áreas degradadas que 
começam a aparecer com maior freqüência. 

O manejo da caatinga, em termos de aumento da oferta de produtos flores­
tais, é a ação mais importante do PAF, já que a quase totalidade da madeira 
utilizada como energético no Rio Grande do Norte vem da caatinga. 

O manejo está proposto sob a forma de corte seletivo, tendo-se como 
critério de seleção o diâmetro das árvores, de tal maneira que somente 
as árvores com diâmetro na base (a 30 cm do solo) superior a oito cm 
podem ser exploradas. 

Tal critério foi adotado depois que os estudos realizados revelaram que, 

ao se assumir tal limite, retirar-se-ia 70% do volume existente, deixan-
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Quanto à diminuição do uso de produtos florestais, até o momento a li­
nha mais importante vem sendo a economia de lenha no processo de 

carvoejarnento. 

Esta linha visa promover a substituição dos fomos no chão ("trincheira" 
ou "bacurau") por fornos simples de alvenaria. tipo "rabo quente" 
(desenvolvido no Cetec-MG), o que pem1ite um ganho de eficiência em 
torno de 80%, confonne pode ser visto no quadro a seguir 

Produtividade Comparada na Produção de Carvão 

Tipo de Forno 

Trincheira 

"Rabo quente" 

Lenha 

10 st = 2,91 

10 si= 2,9 l 

Fonte: Barbosa e Riegelhaupt ( 1988). 

Carvão Obtido 

O,S t 

0,91 

Co11\'ersão/Eliciência 

5,8: 1 / 17,2% 

3.1: 1 /32,2% 

9.3.3 - A Extensão Florestal e os Recursos Financeiros 

Como ocorre na maioria dos programas propostos, a grande dificuldade 

em torná-los executáveis e executados não reside em aspectos técnicos, 
mas nonnalmente em aspectos institucionais e/ou financeiros. 

O PAF-RN no inicio de 1988 já dispunha das informações técnicas ne­
cessárias para propor um programa ao estado. Restava, no entanto, 
providenciar dois componentes essenciais para a execução: o primeiro 
era a extensão florestal, ou seja, encontrar o caminho para que as ativi­
dades e técnicas propostas chegassem até o produtor rural, e o segundo 
era encontrar o financiamento para as ações propostas. 
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do-se ainda 65 a 70% dos indivíduos em pé. Além disso, observou-se 

que a freqüência das espécies na população remanescente era a mesma 
da comunidade original [Burkart et alii (1988)]. 

Caso o proprietário deseje colocar a terra sob produção agrícola, a orien­

tação do P AF é de que não haja nem destaca nem queima dos restos da 

exploração, o que facilita a regeneração natural da caatinga. 

O Quadro e Figura 9. 1 apresentados a seguir comparam a exploração 

para a produção sustentada e as práticas tradicionais de exploração. 
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Fonte: Barbosa e Riegelhaupt ( 1988). 
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9.3.3 - A Extensão Florestal e os Recursos Financeiros 

Como ocorre na maioria dos programas propostos, a grande dificuldade 

em torná-los executáveis e executados não reside em aspectos técnicos, 
mas nonnalmente em aspectos institucionais e/ou financeiros. 

O PAF-RN no inicio de 1988 já dispunha das informações técnicas ne­
cessárias para propor um programa ao estado. Restava, no entanto, 
providenciar dois componentes essenciais para a execução: o primeiro 
era a extensão florestal, ou seja, encontrar o caminho para que as ativi­
dades e técnicas propostas chegassem até o produtor rural, e o segundo 
era encontrar o financiamento para as ações propostas. 
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Quanto ao primeiro componente, foi criado um programa de extensão 
florestal, dentro da Emater-RN, em que um extensionista, em cada um 

dos municípios integrantes do PAF, foi capacitado em técnicas flores­

tais pela equipe do Projeto Pnud/FAO/Ibama. 

FIGURA 9.1 
Diferentes Tipos de Exploração 

llat1 .,.,,,. 

" 

Cart1 Nllll•o 
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O segundo componente foi resolvido com um convênio entre o lhama e 
o governo estadual, em que o lhama, além de dar apoio técnico e su­
pervisionar os trabalhos, repassa os recursos recolhidos no próprio esta­
do via Taxa de Reposição Florestal.

Esquematicamente, os envolvidos no PAF-RN em sua primeira fase 
eram: 

SAG • lhama Projeto BRA-87-007 

l 
Recursos Financeiros� / 

Prefeituras----- Emater-RN -----Apoio Técnico 

CoonleruuLa Flon,stal 

l 
Núcleos Regionais 

l 
Extensionistas 

l 
Produtores Rurais 

Manejo da Mata Economia de Lenha Plantios e Viveiros 
no Carvoejamento Nativos Florestais 

9.3.4 - Os Programas de Apoio 
O PAF-RN conta no momento com três programas de apoio, os quais 
são descritos sucintamente a seguir: 
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Estimativa do Impacto do PAF-RN no Balanço de CO2

Liberação de CO
2 

(tia) 

Fixação de CO
2 

(tia) 

Balanço de CO2 (tia)

Sem o PAF 

+446.700

- 55.500

+391.200

(Em 1/ano) 

Com o PAF 

+214 600

-152.200

+ 62.400

Ainda que o valor nulo não seja atingido, mesmo com o PA F, a redução 
na quantidade de C0

2 
anualmente liberada para a atmosfera é bastante 

significativa, equivalendo à metade da liberação originada pela queima 
de petróleo e seus derivados. 

9.4.2 - Impactos na Conservação de Solos, Água e Fauna 

Ainda que o PAF-RN não trabalhe com metas físicas de execução 
anual, o objetivo final é que o abastecimento de lenha e carvão para uso 
industrial e doméstico seja feito a partir do manejo de matas nativas (na 
sua grande maioria caatingas). 

Isto implica a colocação, a cada ano, de aproximadamente 70 mil ha de 
caatinga sob regime de manejo para produção sustentada. Assim sendo, 
seria necessária uma área de 91 O mil ha para atender à demanda de le­
nha e carvão vegetal dos setores industrial e comercial, além de 50% da 
demanda domiciliar de carvão vegetal, considerando-se os níveis de 
consumo registrados em 1988. 

Em tennos gerais, 1,2 milhões de ha de caatinga possuem um estoque 
total de 60 milhões de metros estéreos e podem produzir, anualmente, 
cinco milhões de metros estéreos de lenha, dentro de um ciclo de 12 a 
13 anos, atendendo, portanto, à demanda estadual. 

Essa superfície representa 42% do total de florestas exploráveis do esta­
do, podendo constituir-se em uma valiosa reserva biológica e funcio­
nando como área de captação de água, conservação de solos e proteção 
à fauna. 
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a) Programa de Sementes, responsável pela coleta, armazenamento e
distribuição das sementes das essências florestais utilizadas no
PAF;

b) Programa de Difusão, encarregado de preparar materiais técnicos e
didáticos, sob a fonna de apostilas, circulares, cartilhas, guias, ví­
deos, cartazes, slides, etc.;

c) Programa de Educação Florestal, introduzindo os conteúdos flores­
tais nos curricula do ensino de primeiro grau menor das escolas ru­
rais e desenvolvendo também atividades de capacitação de profes­
sores, produção de materiais didáticos e integração do ensino e a
extensão florestal.

9.4 - O PAF, o Manejo Florestal e suas Implicações 
Ambientais 

9.4.1 - Influência sobre os Estoques de Biomassa e Balanço 
do C0

2 

O manejo florestal para produção sustentada, nos tennos propostos pelo 
PAF-RN para o Semi-Árido, tem influência marcante e decisiva na ma­
nutenção de maiores áreas com cobertura florestal permanente e maiores 
estoques de biomassa nesse ecossistema: de um lado, o corte seletivo 
proposto preserva 99% das espécies presentes na área a ser explorada, 
mantendo 65-70% dos indivíduos, o que representa 30% do volume le­
nhoso original e mais de 50% da cobertura de copas, pennitindo, ainda, 
o uso pecuário destas áreas; e, de outro, a melhor eficiência no carvoe­
jamento e uso final da lenha nas cerâmicas poderá reduzir o consumo de
lenha em 400 mil mst/ano e 230 mil mst/ano, respectivamente, diminu­
indo o desmatamento anual em, aproximadamente, 11.5 mil ha/ano.

Em termos do balanço de C0
2
, uma primeira estimativa do impacto do 

PAF-RN, quando completamente desenvolvido, em comparação com a 
situação anterior ao programa, leva aos seguintes valores: 
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Estimativa do Impacto do PAF-RN no Balanço de CO
2 

Liberação de CO
2 

(tia)

Fixação de CO
2 

(tia)

Balanço de CO2 (tia)

Sem o PAF 

+446.700

- 55.500

+391.200

(Em !/ano) 

Com o PAF 

+214.600

-152.200

+ 62.400

Ainda que o valor nulo não seja atingido, mesmo com o PAF, a redução 
na quantidade de CO

2 
anualmente liberada para a atmosfera é bastante 

significativa, equivalendo à metade da liberação originada pela queima 
de petróleo e seus derivados. 

9.4.2 - Impactos na Conservação de Solos, Água e Fauna 

.inda que o PAF-RN não trabalhe com metas fisicas de execução 
riual, o objetivo final é que o abastecimento de lenha e carvão para uso 

mdustrial e doméstico seja feito a partir do manejo de matas nativas (na 
sua grande maioria caatingas). 

Isto implica a colocação, a cada ano, de aproximadamente 70 mil ha de 
caatinga sob regime de manejo para produção sustentada. Assim sendo, 
seria necessária uma área de 910 mil ha para atender à demanda de le­
nha e carvão vegetal dos setores industrial e comercial, além de 50% da 
demanda domiciliar de carvão vegetal, considerando-se os níveis de 
consumo registrados em 1988. 

Em tennos gerais, 1,2 milhões de ha de caatinga possuem um estoque 
total de 60 milhões de metros estéreos e podem produzir, anualmente, 
cinco milhões de metros estéreos de lenha, dentro de um ciclo de 12 a 
13 anos, atendendo, portanto, à demanda estadual. 

Essa superficie representa 42% do total de florestas exploráveis do esta­
do, podendo constituir-se em uma valiosa reserva biológica e funcio­
nando como área de captação de água, conservação de solos e proteção. 
à fauna. 
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9.4.3 - Implicações na Sustentabilidade da Produção 

Agropecuária e na Resistência às Mudanças 

Climáticas 

A caatinga tem sido historicamente utilizada como recurso alternativo 
para viabilizar a continuidade da produção pecuária nas épocas secas. 

A exploração florestal é praticada comumente na estação seca e intensi­
ficada nos anos de chuvas escassas, como alternativa para utilizar a for­
ça de trabalho das pequenas e médias propriedades e também dos agri­
cultores sem terra. 

A presença do recurso florestal e a existência de uma demanda comer­
cial por madeira, lenha e carvão têm-se constituído em urna alternativa 
real para a sobrevivência dos agricultores e um recurso principal para 
resistir às secas. 

A produção de lenha, carvão ou estacas pode ser iniciada e interrompida 
na medida em que as variações do clima local prejudiquem ou favore­
çam as atividades agrícolas e pecuárias. O trabalho na floresta é com­
plementar à atividade pecuária, seus produtos não são perecíveis e a 
demanda está sendo exercida de distâncias cada vez maiores. Por tudo 
isto, entende-se que a integração do manejo da caatinga para a produção 
florestal sustentada implicará um aumento da resistência às diversidades 
climáticas, uma vez que o abandono da agricultura e/ou da pecuária não 
implicaria necessariamente o abandono da unidade produtiva nos anos 
de seca. 

O preço diferenciado que pode ser obtido dos produtos florestais oriun­
dos de áreas sob manejo, que não pagam Taxa de Reposição Florestal, 
funciona como um estimulo à adoção dos planos de manejo e viabiliza a 
exploração rentável e ordenada do recurso florestal. 

Seu aporte principal à sustentabilidade da produção agropecuária advém 
de sua capacidade para absorver a força de trabalho excedente da agri­
cultura nas épocas desfavoráveis e fazê-lo de maneira economicamente 
viável e ecologicamente sustentável. 
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9.5 - A Expansão do Projeto e os Programas de Ação 

Florestal para o Nordeste Brasileiro 

A partir de 1990, o projeto deu início a um processo de expansão desde 
o Rio Grande do Norte para o resto do Nordeste, cujo objetivo é, numa
primeira fase de três anos, abranger os estados de Pernambuco, Paraíba
e Ceará.

9.5.1 - Filosofia e Metodologia da Expansão 

A experiência obtida no Rio Grande do Norte é a base da expansão. Ali 
foi constatado que alguns princípios são essenciais para o sucesso do 
trabalho, e estes constituem-se no sustento filosófico da expansão: 

• em cada estado deve ser formada uma equipe técnica multidiscipli­
nar, pequena porém altamente motivada e com dedicação exclusi­
va;

• é essencial a integração da equipe com representantes de órgãos
federais, estaduais e não-governamentais, entrosando-se assim as

atribuições e responsabilidades de pesquisa, desenvolvimento, fis­
calização e extensão desde o início das atividades;

• começar-se-á pela preparação de um diagnóstico da situação florestal,
baseado num estudo detalhado da oferta e demanda de produtos flores­
tais, que conduza à identificação das áreas e problemas críticos;

• na execução dos estudos básicos necessários para diagnósticos, a
capacitação do pessoal e a validação da metodologia revestem-se
de igual ou maior importância que a obtenção dos resultados espe­
cíficos (sem capacitação adequada não se pode obter a alta quali­
dade da informação e a rápida transferência para ações concretas
que o projeto requer);

• as experiências e os recursos obtidos durante as etapas anteriores
são aproveitados, mas não mecanicamente reaplicados na expan­

são: cada estado cria seu grupo de trabalho, desenvolve sua meto­
dologia, prepara seu plano de ação e o executa fazendo uso dos
seus próprios meios e recursos e complementando-os com os dis­
poníveis na estrutura central do projeto e nos outros estados; e
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• todos os resultados, ainda que preliminares, dos estudo básicos, le­

vantamentos, etc., e igualmente as propostas metodológicas desen­
volvidas, são publicados e difundidos (em primeira instância pelo

próprio projeto) tão pronto seja possível, para que possam ser utili­

zados ou melhorados por outros interessados.

No que diz respeito à metodologia do trabalho, não existe uma seqüên­

cia rígida de atividades, porém procura-se avançar ordenadamente em 
cada estado, cumprindo as seguintes etapas: 

a) preparação, junto ao lhama e aos órgãos estaduais, de um convênio
que estabelece as responsabilidades e contribuições dos três signa­
tários na elaboração e implementação do PAF, unido a um progra­
ma de trabalho e orçamento anual;

b) difusão dos objetivos e filosofia do PAF entre os órgãos potenci­

almente interessados em aportar pessoal ou serviços, objetivando
um melhor recrutamento dos técnicos a serem integrados na equi­

pe;

e) integração da equipe e sua imediata participação nas estruturas de
coordenação do projeto (comitês técnicos de mapeamento e inven­
tário, de consumo e fluxos, de áreas prioritárias e econômico­
social);

d) capacitação dos membros da equipe na metodologia das áreas es­
pecíficas de atuação, por treinamento interno e/ou externo (geral­

mente organizado e executado pelo projeto); e

e) desenvolvimemto do plano de trabalho previsto, normalmente
constando de:

i) levantamento da existência e produtividade dos recursos flo­
restais estaduais pelo mapeamento e inventário das matas na­
tivas e estudos de incremento de plantações e florestas nativas;

ii) levantamento do consumo e dos fluxos de produtos florestais

em nível estadual para se estimar as demandas atual e futura;

iii)preparação dos balanços atuais e projetados de oferta/demanda
de produtos florestais e formulação dos cenários alternativos;
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iv) identificação de áreas e/ou setores criticas nos quais a deman­
da é muito superior à oferta ou as existências não garantem a
continuidade da oferta e a renovação do recurso; e

v) preparação dos planos de ação para as áreas prioritárias e do
PAF estadual, dando início às atividades de execução.

9.5.2 - As Etapas Iniciais 

Ao final de novembro de 1991, a expansão avançava firmemente nos 
Estados de Pernambuco, Ceará e Paraíba. Existem convênios assinados 
e equipes de trabalho fonnadas, com um total de 20 técnicos de nível 
superior (quatro dos quais contratados pelo projeto e o restante de ór­
gãos estaduais ou vinculados). A capacitação está muito adiantada em 
geral, e os levantamentos básicos, quase completos em Pernambuco, 
devendo ser finalizados esses estudos no Ceará e na Paraíba e iniciando­
se a fonnulação dos correspondentes planos de ação florestal. 
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ANEXO 

A Declaração de Fortaleza e Outros 
Documentos Relativos à lcid 

Apresentação 

A 
Conferência Internacional sobre Impactos de Variações Climá­
ticas e Desenvolvimento Sustentável em Regiões Semi-Áridas 
(Icid) reuniu mais de 800 participantes de 45 países, incluindo 

membros da comunidade científica nacional e internacional, técnicos, 
políticos, representantes de organizações nacionais e internacionais, to­
madores de decisões e representantes de organizações não-governa­
mentais ligadas à questão do meio ambiente e desenvolvimento. A Icid 
proporcionou significativa oportunidade para o intercâmbio de experi­
ências e informações entre diferentes países e regiões. 

Foram apresentados 63 trabalhos científicos, distribuídos em 17 painéis, 
e realizadas discussões simultâneas sobre temas específicos em dez gru­
pos de trabalho. Entre os resultados da conferência encontra-se um do­
cumento político, aprovado em sessão plenária - a Declaração de For­
taleza - e o sumário das discussões e recomendações dos dez grupos 
de trabalho reunidos durante a conferência. Ambos os documentos serão 
encaminhados à Secretaria Geral da Conferência das Nações Unidas so­
bre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), com vistas a subsidiar 
a inclusão, em sua agenda, das importantes questões relativas às regiões 
semi-áridas do planeta. 

Esta publicação inclui a Declaração de Fortaleza, os subsídios dos gru­
pos de trabalho e a sua composição. Os anais da conferência serão pu­
blicados brevemente. 
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Declaração de Fortaleza 

Considerando que: 

• muitas regiões semi-áridas são economicamente marginalizadas,
apresentando alto grau de vulnerabilidade em relação a variações e
mudanças climáticas globais, além de carecerem de recursos finan­
ceiros e técnicos indispensáveis a iniciativas que objetivem adapta­
ções de grande porte às mudanças ambientais;

• há crescente reconhecimento da necessidade de ações internacio­
nais sobre questões relativas a mudanças globais, degradação am­
biental e eqüidade social; e

• há grande e urgente necessidade de decisões para reduzir a gravi­
dade dos problemas atualmente enfrentados pelas regiões semi­
áridas dos países em desenvolvimento,

1. Nós, muJheres e homens da Sociedade Civil, nos reunimos em Forta­
leza, Ceará, Brasil, de 27 de janeiro a 1 º- de fevereiro de 1992, con­
vocados pelo governo do estado do Ceará e pela Fundação Grupo
Esquel Brasil, com o patrocínio de várias organizações nacionais e
internacionais. Somos um grupo multidisciplinar de cientistas, aca­
dêmicos, funcionários de organismos governamentais, ambientalis­
tas, técnicos ligados à área social, políticos, líderes religiosos e ou­
tras pessoas preocupadas com as interações entre os seres humanos e
seu ambiente natural e sociaJ, com muitas décadas de estudo, pesqui­
sa e experiência prática em programas de desenvolvimento das regi­
ões semi-áridas em todo o mundo.

2. Nós nos dirigimos às muJheres e homens preocupados com o desen­
volvimento eqüitativo e com uma vida digna para todos, em harmo­
nia com a natureza, e nos dirigimos, iguaJmente, às muJheres e ho­
mens que foram designados pela sociedade para tomar as decisões
cruciais, relativas ao bem-estar das gerações atuais e futuras.

3. Fazemos esta declaração em momento particularmente importante,
uma vez que a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente
e Desenvolvimento (Rio-92) reunir-se-á em junho próximo no Rio
de Janeiro. A vontade, as energias e os recursos de todos os países
do mundo serão mobilizados para esse grande esforço visando con­
ter os processos de deterioração ambiental que ameaçam o nosso fu­
turo. Será urna grande perda para a humanidade se, em ocasião tão
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importante, os problemas das regiões semi-áridas, em particular o da 
degradação ambiental que nelas ocorre, deixassem de ser reconheci­
dos e discutidos pelas nações presentes na Rio-92. 

4. Embora as regiões semi-áridas de todas as partes do mundo estejam
sob risco, nossa preocupação principal é com as condições atuais e
futuras dos povos e meio ambiente das regiões semi-áridas dos paí­
ses em desenvolvimento. Essas regiões são caracterizadas por uma
extrema vulnerabilidade às variações climáticas e atividades huma­
nas inadequadas. É nessas regiões que grandes sofrimentos humanos
estão ocorrendo: pobreza absoluta; repetidas crises de fome aguda;
emigração massiva; incerteza de colheitas e, conseqüentemente, in­
segurança quanto à continuidade de assentamentos humanos e de
suas culturas e civilizações. Não obstante compartilharem os mes­
mos problemas, ainda não foi feito pelas próprias regiões semi-áridas
um esforço suficiente de intercâmbio de conhecimentos e experiên­
cias, buscando o fortalecimento mútuo.

5. A deterioração das condições humanas e do ambiente nessas regiões,
que, em muitos casos, inclui processos significativos de desertifica­
ção, tem amplas conseqüências socioeconômicas que afetam direta e
indiretamente todas as regiões do mundo. Por outro lado, como se
trata de ecossistemas, essas regiões são altamente suscetíveis ao
aquecimento global e outras mudanças ambientais decorrentes de
atividades industriais e agrícolas equivocadas e práticas de desen­
volvimento não-sustentáveis.

6. As recomendações especificas, amplamente discutidas e aprovadas
pelos participantes da Icid, podem ser resumidas nos seguintes prin­
cípios básicos, consubstanciando diretrizes capazes de orientar os es­
forços de desenvolvimento de regiões semi-áridas:

1. Fatores socioeconômicos, políticos e culturais estão na origem
da pobreza e da degradação ambiental nessas áreas. Qualquer
esforço sério para desenvolver essas regiões deve basear-se em
estratégias socioeconômicas que incluam a participação da soci­
edade civil e o compromisso político com reformas estruturais,
reforma agrária, acesso à água com manejo adequado, além do
aperfeiçoamento das políticas agrícolas a nível nacional e regio­
nal. A melhoria generalizada da educação e da capacitação das
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populações constitui precondição para a efetivação desses obje­
tivos. 

n. O desenvolvimento econômico, social e ambientalmente susten­
tável das regiões semi-áridas deve ser perseguido como aspira­
ção maior. O desenvolvimento sustentável deve ser entendido,
nesses termos, como distribuição eqüitativa da riqueza e do 
acesso aos recursos naturais, respeito à diversidade local e ca­
pacidade adaptativa da escala das atividades humanas para tor­
ná-las compatíveis com o regime ecológico, levando-se em
consideração as necessidades das gerações presentes e futuras e
a manutenção e o crescimento da produtividade a longo prazo.

111. Erros do passado e políticas mal concebidas levaram grande
parte das regiões semi-áridas a atingir o limite de sua capacida­
de produtiva, resultando disso situações adversas que não po­
dem ser revertidas senão mediante substanciais gastos financei­
ros, a nível nacional e internacional. Uma abordagem justa deste
problema indica que alguns desses custos devem caber às eco­
nomias nacionais, mas que outros são, evidentemente, de res­
ponsabilidade da comunidade internacional. Os esforços para
definir, em cada caso, as responsabilidades financeiras envolvi­
das devem estar associados ao aumento da capacidade dos paí­
ses em desenvolvimento em financiar o seu próprio desenvol­
vimento sustentável, incluindo-se uma adequada solução para o
problema da dívida externa dos países em desenvolvimento en­
dividados. Barreiras ao comércio contra produtos originários
das zonas semi-áridas devem ser eliminadas porque constituem
um sério obstáculo ao desenvolvimento dessas regiões. É tam­
bém essencial que se garanta às regiões semi-áridas acesso a
novas tecnologias e que sejam urgentemente implementadas
gestões com vistas à fixação de nonnas internacionais para fa­
cilitar as transferências tecnológicas. Além disso, enfatiza-se a
necessidade de serem tomadas medidas com vistas a recuperar
áreas degradadas e prevenir a deterioração ambiental daquelas
ainda bem conservadas.

1v. Os esforços para corrigir a situação de pobreza devem se fun­
damentar em rigorosos estudos e pesquisas, mas não podem 
neglicenciar o conhecimento das populações tradicionais que, 
por séculos, viveram nestas regiões de forma sustentável. Estes 

352 



Subsídios dos Grupos de Trabalho 

Este documento resume os debates e recomendações dos dez grupos de 
trabalho fomrndos por ocasião da Icid, realizada em Fortaleza, Ceará, 
Brasil, entre 27 de janeiro e (!! de fevereiro de J 992. 

Questões Decisivas e Necessidades das Regiões 
Semi-Áridas 

Variações e Mudanças Climáticas 

Existem regiões semi-áridas nas zonas tropicais, subtropicais e tempe­
radas da Terra. A característica mais comum e de maior destaque destas 
áreas é a falta de precipitações suficientes, confiáveis e oportunas. Ve­
rificam-se grandes variações nas precipitações sazonais e anuais. Há in­
cidência periódica de secas. Nos últimos anos, cientistas fizeram gran­
des progressos na previsão da variabilidade de precipitações sazonais 
anuais nessas regiões críticas, particularmente nos trópicos. Em certas 
ocasiões, a extrema variabilidade climática pode resultar em enchentes. 
Nas condições passadas e atuais, as regiões semi-áridas têm sido consi­
deradas zonas de risco climático. Um conjunto de fatores compõe esta 
vulnerabilidade natural. 

Um aumento da população e da intensidade das atividades humanas, 
como tem acontecido em muitas regiões semi-áridas, conduz ao aumen­
to da pressão sobre os escassos e frágeis recursos existentes, como água, 
solo e vida selvagem. Em muitas áreas a população excede a capacidade 
ecológica de sustentação nos sistemas atuais de produção econômica e 
utilização dos recursos. 

Muitas regiões semi-áridas encontram-se nos países em desenvolvimen­
to e sofrem de alta incidência de pobreza, subemprego, saúde precária e 
analfabetismo. A infra-estrutura pública é geralmente deficiente no que 
se refere às vias públicas, recursos hídricos, indústria e habitação. Tanto 
econômica quanto politicamente, as populações rurais são em geral im­
potentes. 

A combinação das pressões climáticas e sociais aumenta a vulnerabili­

dade dos sistemas naturais e humanos das regiões semi-áridas. 

As conseqüências regionais do aquecimento global não podem ser ainda 
previstas com precisão e confiança, mas alguns impactos são prováveis. 



esforços não terão êxito, contudo, se a Sociedade Civil e os 
movimentos de base não participarem do processo de tomada de 
decisão, tanto a nível nacional como a nível regional. 

v. A biodiversidade constitui um valor econômico atual e poten­
cial de grande importância. Todo esforço sério de desenvolvi­
mento das regiões semi-áridas deve priorizar o uso sustentável e
a conservação deste recurso. Legislação nacional e convenções
internacionais adequadas devem ser estabelecidas a fim de pre­
venir a exploração predatória. Os países e regiões dos quais se
origina um recurso genético particular, seus derivados (naturais
ou sintéticos) e princípios ativos, devem receber uma compen­
sação justa daqueles que o adquirirem ou transformam com in­
tuito lucrativo.

v1. As regiões semi-áridas precisam aprender umas com as outras.
Redes de intercâmbio de informações precisam ser criadas e as
existentes precisam ser fortalecidas, com dois propósitos bási­
cos: no plano da pesquisa científica, para intercâmbio de infor­
mação, discussão de metodologias, comunicação das descober­
tas científicas e desenvolvimento conjunto de atividades de pes­
quisa; no plano do planejamento para o desenvolvimento sus­
tentável, para propiciar um fórum de diálogo e de troca de ex­
periências entre especialistas e autoridades governamentais e
segmentos da sociedade civil organizada.

v11. A história mostra, e a ciência moderna confirma, que as regiões
semi-áridas possuem os recursos naturais necessários para o
desenvolvimento de assentamentos humanos com sistemas de
produção adequados, formas eqüitativas de organização social,
culturas ricas e prósperas. Não estamos diante de situações sem
esperança, mas de um conjunto de circunstâncias socioeconô­
rnicas e ambientais que requerem especial atenção e tratamento
prioritário, para que se viabilize o pleno desenvolvimento das
potencialidades das regiões semi-áridas e de seus povos.
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Subsídios dos Grupos de Trabalho 

Este documento resume os debates e recomendações dos dez grupos de 
trabalho formados por ocasião da Icid, realizada em Fortaleza, Ceará, 
Brasil, entre 27 de janeiro e }Q de fevereiro de 1992. 

Questões Decisivas e Necessidades das Regiões 
Semi-Áridas 

Variações e Mudanças Climáticas 

Existem regiões semi-áridas nas zonas tropicais, subtropicais e tempe­
radas da Terra. A caracteristica mais comum e de maior destaque destas 
áreas é a falta de precipitações suficientes, confiáveis e oportunas. Ve­
rificam-se grandes variações nas precipitações sazonais e anuais. Há in­
cidência periódica de secas. Nos últimos anos, cientistas fizeram gran­
des progressos na previsão da variabilidade de precipitações sazonais 
anuais nessas regiões criticas, particularmente nos trópicos. Em certas 
ocasiões, a extrema variabilidade climática pode resultar em enchentes. 
Nas condições passadas e atuais, as regiões semi-áridas têm sido consi-
·eradas :zonas de risco climático. Um conjunto de fatores compõe esta
ulnerabilidade natural.

Um aumento da população e da intensidade das atividades humanas,
como tem acontecido em muitas regiões semi-áridas, conduz ao aumen­
to da pressão sobre os escassos e frágeis recursos existentes, como água,
solo e vida selvagem. Em muitas áreas a população excede a capacidade
ecológica de sustentação nos sistemas atuais de produção econômica e
utilização dos recursos.

Muitas regiões semi-áridas encontram-se nos países em desenvolvimen­
to e sofrem de alta incidência de pobreza, subemprego, saúde precária e
analfabetismo. A infra-estrutura pública é geralmente deficiente no que
se refere às vias públicas, recursos hídricos, indústria e habitação. Tanto
econômka quanto politicamente, as populações rurais são em geral im­
potentes.

A combinação das pressões climáticas e sociais aumenta a vulnerabili­
dade dos sistemas naturais e humanos das regiões semi-áridas.

As conseqüências regionais do aquecimento global não podem ser ainda
previstas com precisão e confiança, mas alguns impactos são prováveis.
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Os aumentos na temperatura conduzirão ao aumento da evapotranspira­
ção. Esse é um fator importante nos locais onde o clima é quente, sob as 
condições atuais. Não se sabe se as chuvas vão aumentar ou diminuir 
nessas regiões. O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(lntergovernmental Panei on Clima/e Change - IPCC) coloca as regi­
ões semi-áridas entre as áreas que deverão ser mais afetadas pelas mu­
danças climáticas. As regiões semi-áridas comumente apresentam pre­
cipitações abruptas e pontuais. Os deslocamentos espaciais destas zo­
nas devem ser examinados agora, porque os efeitos adversos podem 
ocorrer bem antes que as mudanças climáticas provocadas pelo homem 
possam ser detectadas com segurança. É também possível que as mu­

danças climáticas tenham conseqüências inesperadas para as regiões 
semi-áridas. 

Os problemas que o clima apresenta hoje podem tomar-se mais freqüen­
tes e mais severos com o aquecimento global. A pesquisa e as respostas 
à variabilidade e às mudanças climáticas têm traços em comum. A

compreensão da forma como as sociedades, no passado e agora, enfren­
taram com sucesso as variabilidades climáticas nas regiões semi-áridas 
pode fornecer uma primeira aproximação de como devemos nos prepa­
rar para mudanças climáticas nas décadas futuras. 

Impactos Sociais 

As interações clima/sociedade precisam ser melhor compreendidas, es­
pecialmente quando se trata de regiões severamente castigadas pelo cli­
ma. No caso das regiões semi-áridas, devemos identificar as atividades 
humanas que aumentam a vulnerabilidade à mudança e variabilidade 
climáticas. Historicamente, os pequenos grupos populacionais têm 
mantido a prática da agricultura de subsistência nas regiões semi-áridas 
por longos periodos de tempo. No entanto, não conseguem prover para 
si próprios um meio de vida sustentável porque essas regiões são alta­
mente vulneráveis às catástrofes climáticas, não podendo suportar a 
existência de grandes contingentes populacionais. O crescimento popu­
lacional, assim como as emigrações durante as secas, aumentam a vul­
nerabilidade dos sistemas naturais e sociais, tanto nas regiões semi­
áridas quanto nas áreas ao seu redor. O êxodo das pessoas originárias 
dessas áreas marginais para cidades carentes de infra-estrutura, favelas 
urbanas e florestas é uma prova concreta da falta de sustentabilidade. 
Esse ciclo de pobreza é mantido porque as pessoas não têm instrução e 
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treinamento suficientes para permitir uma melhora constante nas suas 
condições de vida. 

Impactos Econômicos 

As regiões semi-áridas produzem lavouras de subsistência e matérias­
primas procuradas por outras nações. O valor desses produtos, no entan­
to, é pequeno em decorrência da falta de especialização das firmas lo­
cais. O poder econômico concentra-se entre uns poucos proprietários de 

terras, ou companhias com escritórios centrais em outro local. As pes­
soas que vivem na região geralmente não são os donos da terra, têm 
acesso limitado à água, e pouco acesso ao saber e à tecnologia que lhes 
permitiria trabalhar o solo com a utilização de práticas melhoradas. Ao 

mesmo tempo, as regiões semi-áridas enfrentam desvantagens econômi­
cas: os custos de produção e transporte (fertilizantes e pesticidas) são 
altos devido às distâncias, a estocagem refrigerada é deficiente, a esco­
lha das lavouras é limitada e o acesso aos mercados de exportação é di­
ficil ou inexistente. Em relação a algumas mercadorias, as barreiras 
protecionistas de comércio dos países importadores restringem o po­
tencial de exportação das regiões semi-áridas. 

O investimento para a infra-estrutura de desenvolvimento (transporte, 
comunicação, água, eletricidade) é em geral insuficiente. Em muitos ca­
sos, os governos nacionais não dispõem dos recursos necessários, espe­
cialmente no caso dos países em desenvolvimento, com dívidas externas 
altas. 

Essas características tornam a economia das regiões semi-áridas alta­
mente vulnerável a variações climáticas. As secas freqüentes afetam 
principalmente o setor agrícola, causando grandes perdas na produção e 
produtividade. Conseqüentemente, verifica-se uma queda drástica no 
emprego agrícola durante as secas. As lavouras de subsistência e peque­

nas propriedades rurais são mais prejudicadas do que as lavouras co­
merciais e as grandes propriedades, incluindo a pecuária, não obstante 
estas serem também grandemente afetadas no caso de eventos climáti­
cos extremos. 

Impactos Ambientais 

Os ecossistemas naturais nas reg1oes semi-áridas são frágeis. Cada 

componente degradado do ecossistema degrada também outros aspectos 



do meio ambiente. A desertificação e outras formas de degradação da 
terra, resultantes de causas naturais ou humanas, podem constituir um 
processo irreversível que deixa para trás uma área irremediavelmente 
perdida para uso produtivo. Muitos fatores contribuem para a degrada­
ção da terra e devem ser levados em consideração para evitar maior de­
gradação: a erosão do solo, a sedimentação, a salinização, as inunda­
ções, o desmatamento, a exaustão dos pastos, a compactação do soJo, a
existência de cascalhos, modelos inadequados de posse de terra, o uso 
inapropriado de recursos hídricos, a urbanização e o mau gerenciamento 
da propriedade rural. Cada um destes fatores é altamente suscetível a 
variações climáticas e igualmente a mudanças climáticas. As estratégias 
para lidar com a degradação da terra existem, mas requerem a integra­
ção de pesquisa, tecnologia, políticas. O fracasso neste campo impedirá 
o alcance do desenvolvimento sustentável nas regiões semi-áridas. A
chave do sucesso está na integração oportuna entre conhecimento e
ação.

Estratégias de Adaptação Sustentável 

A adaptação humana às condições das regiões semi-áridas fornece li­
ções úteis para as sociedades enfrentarem com sucesso as mudanças 
ambientais relacionadas ao clima no futuro. A lição mais ampla talvez 
seja a constatação de que o sucesso ou fracasso das respostas humanas 
são determinados pela interligação entre fatores climáticos, socioeco­
nómicos e políticos. A segunda lição é que a experiência das pessoas 
que vivem há muito tempo sob as condições do semi-árido precisa ser 
entendida, avaliada e utilizada, para se desenvolverem estratégias de 
respostas apropriadas. Isto tem raramente sido feito de um modo siste­
mático e sustentado. Outra lição importante é que os pesquisadores que 
vêm de fora da região devem ter cuidado para não imporem estruturas 
inapropriadas de pesquisa. Isto sugere a necessidade de maior participa­
ção local na pesquisa, planejamento e implementação de políticas. O 
velho modelo de desenvolvimento através de grande inversão de capital, 
seguindo o caminho da industrialização <lo "norte", não é sustentável a 
longo prazo. O novo paradigma de desenvolvimento sustentável, ainda 
que em grande parte permaneça como objetivo a ser alcançado, deve ser 
adotado. 

Os componentes básicos do desenvolvimento sustentável incluem um 
novo sistema de contabilidade econômica e social, maior uso de tecno-
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logias apropriadas, uma distribuição de renda e de qualidade de vida 
mais eqüitativas, maior participação política e descentralização do pla­
nejamento e do poder de decisão. A implementação do desenvolvimento 
sustentável é dificil em qualquer condição ecológica, mas as dificulda­
des aumentam em regiões e onde os recursos se encontram exauridos. 
Muito embora as dificuldades sejam grandes, os beneficias potenciais 
são importantes. O desenvolvimento sustentável nas regiões semi-áridas 
pode proporcionar a única resposta à sobrevivência. 

O exemplo da reforma agrária ilustra a necessidade primordial do de­
senvolvimento sustentável em regiões semi-áridas. Em muitos locais a 
questão principal não é tanto a absoluta falta de água ou alimento, mas 
o acesso e a distribuição dos recursos disponíveis. Sem acesso eqüitati­
vo à água, ao alimento e à terra, a região e todo o seu povo não alcança­
rão o desenvolvimento sustentável futuro. Um método para a implemen­
tação da reforma agrária, e outras ações voltadas para a criação de um
meio ambiente mais propicio ao desenvolvimento sustentável, pode en­
volver um novo sistema de negociação e ajustes entre interesses de or­
dem social, política e econômica. Será difícil alcançar soluções, a me­

i10s que todas as partes obtenham alguma vantagem. A reforma agrária,
fazendo uso do consenso social, pode oferecer aos sem-terra a oportuni­
dade de possuir um pedaço de terra e passar da cultura de subsistência à 
produção de excedentes, enquanto os grandes proprietários rurais podem 
concentrar-se na produção de bens de maior valor, criando, assim, me­
lhores condições para a sua exportação. 

As Regiões Semi-Áridas e a Poluição Atmosférica 

As regiões semi-áridas como um todo não contribuem com grandes 
quantidades de poluentes na atmosfera. Mesmo assim, o aumento da 
população e do nível de industrialização nessas áreas leva a emissões de 
poluentes convencionais, bem como de gases causadores do efeito estu­
fa. Entre as principais causas do problema estão: a queima de biomassa, 
a pecuária, a queima de combustíveis fósseis, produção industrial, mine­
ração e urbanização. Tal poluição põe em risco a saúde humana e pode 
mudar os climas regional e global. Os planos de desenvolvimento para 
as regiões semi-áridas devem levar em conta tais efeitos. 
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Financiamento do Desenvolvimento Sustentável 

Os governos nacionais, assim como as organizações internacionais, não 
têm dado até o presente grande prioridade aos investimentos em regiões 
semi-áridas. O financiamento recebido tem sido freqüentemente mal 
utilizado e pouco tem contribuído para a melhoria das condições soci­
ais, econômicas ou ambientais dessas regiões. Fazem-se necessários 
maiores investimentos, a serem efetuados em tempo hábil. As regiões 
semi-áridas devem receber mais apoio de organismos internacionais e 
dos governos nacionais, a fim de evitar maior degradação. E igualmente 
importante que os recursos se tomem disponíveis, de modo contínuo e 
previsível. 

Os critérios de financiamento precisam ser redefinidos, a fim de atender 
aos objetivos do desenvolvimento sustentável. Isso requer melhor avali­
ação de todos os custos e beneficias envolvidos em novos programas. 
Os custos ambientais e ecológicos precisam ser incluídos explicitamen­
te. Investimentos ecologicamente seguros devem ser financiados, mes­
mo que sejam mais dispendiosos que os programas tradicionais. Tais 
investimentos são inteiramente justificados na medida em que são reali­
zados ao menor custo possível (custo-efetivos). 

Os órgãos de desenvolvimento mutinacional deveriam criar mecanismos 
de financiamento para atender às necessidades das regiões semi-áridas, 
que tomariam as medidas cabíveis em resposta às demandas dos gover­
nos nacionais. Os sistemas de identificação, elaboração, avaliação, im­
plementação e monitoramento dos projetos visando a financiamento in­
ternacional devem se tomar mais eficientes e ágeis, devendo proporcio­
nar, ainda, oportunidades para maior participação e feedback da popu­
lação local. 

Necessidade de Pesquisa 

São necessários estudos sobre os impactos e as estratégias a serem ado­
tadas em caso de fenômenos climáticos extremos nas regiões semi­
áridas (secas, tempestades, enchentes, geadas, etc.). O processo de ela­
boração e desenvolvimento institucional em regiões semi-áridas deveria 
ser objeto de estudo. Especial atenção deveria ser dada às políticas agrí­
colas e de recursos hídricos. As emissões de poluentes é os gases causa­
dores de efeito estufa, oriundos dessas -regiões, necessitam também ser 
estudados. A eficiência da pesquisa nacional e internacional ora em cur-
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so e os programas de assistência para regiões semi-áridas pr�cisam ser 
avaliados. A pesquisa agrícola, biológica e genética, voltada para as ne­
cessidades específicas das regiões semi-áridas, deveria receber grande 
prioridade das organizações patrocinadoras. Finalmente, um melhor 
entendimento da interação clima/sociedade faz-se necessário. Isso se 
constitui em base para uma mudança de comportamento, embora não 
seja bem compreendido. 

Cooperação e Formação de Redes 

As regiões semi-áridas em todo o mundo compartilham problemas co­
muns, a despeito das diferenças de condições locais. Nesse sentido, re­
comenda-se que sejam criadas redes, e que aquelas existentes sejam 
fortalecidas, com vistas a tratar dos problemas comuns. Isso serviria 
para atender, pelo menos, a duas necessidades: ao nível da pesquisa, es­
pecialistas em diferentes disciplinas poderiam trocar informações, dis­
cutir metodologias, relatar os resultados da pesquisa e desenvolver ati­
vidades conjuntas; ao nível do planejamento do desenvolvimento sus-
�ntável, essas redes poderiam proporcionar um fórum para o diálogo e 
. troca de experiências entre especialistas e pessoas com poder de deci­

são. Poderiam também oferecer oportunidades para a educação, treina­
mento e intercâmbios. As redes podem ser organizadas internacional­
mente ou entre aquelas regiões que apresentam características similares. 
Uma possibilidade seria a criação de uma rede multinacional para as 
regiões semi-áridas, que possuísse componentes especializados para zo­
nas tropicais, subtropicais e temperadas. As redes devem obedecer aos 
seguintes critérios: 

• basear a participação numa estratégia de baixo para cima, com forte
participação de organizações locais e regionais;

• promover a participação de um grande número de organizações
públicas e privadas, incluindo grupos de agricultores, mulheres,
trabalhadores, bem como grupos de homens de negócios e grupos
ambientais;

• priorizar o intercâmbio dentro da região;

• fazer uso máximo dos mecanismos existentes e criar novas organi­
zações apenas quando as existentes não puderem desempenhar as
tarefas necessárias; e
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• criar parcerias bilaterais entre regiões semi-áridas dos países mais

prósperos e dos países em desenvolvimento.

Dentro de cada região semi-árida deve ser feito um esforço conjunto 
para promoção do desenvolvimento sustentável. As medidas orientadas 
no sentido de solucionar os problemas das regiões semi-áridas devem 
ser coordenadas por organizações e pessoas das próprias regiões. Isso 
requer cooperação entre os especialistas das diferentes áreas de pesqui­
sa, órgãos governamentais e sociedade civil. 

Deveria ser formado um consórcio ou mesa-redonda para operar no 
âmbito de uma região semi-árida, e seu quadro de pessoal suprido por 
um órgão governamental, uma universidade ou uma organização não­
govemamental. É importante que um esforço dessa natureza seja manti­
do ao longo do tempo, de modo que possam ser conduzidos estudos, e 
seus resultados utilizados no planejamento e implementação de práticas 
de desenvolvimento sustentável. Cada região semi-árida deve desenvol­
ver os planos para que esse consórcio seja criado o mais brevemente 
possível. Poderia ser oferecido apoio financeiro a esses consórcios, por 
governos nacionais e locais, bem como por órgãos de desenvolvimento 
regional. No caso dos países em desenvolvimento, apoio adicional po­
deria ser oferecido por instituições financeiras, tanto regionais quanto 
internacionais. 

Debates de alto nível sobre as políticas deveriam enfocar os problemas e 
perspectivas das regiões semi-áridas. Com esses objetivo, as Nações 
Unidas deveriam convocar um comitê permanente. Esse grupo poderia 
se constituir de funcionários governamentais, especialistas e represen­
tantes de organizações não-governamentais.O comitê estaria encarrega­
do de duas tarefas fundamentais: 

a) auxiliar no desenvolvimento de um programa de ação internacional
para as regiões semi-áridas, consultando um grande número de or­
ganizações acerca dos seus objetivos; e

b) apoiar os planos de desenvolvimento preparados pelas regiões semi­
áridas individualmente.
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Sumário das Recomendações 

Dentro de um contexto de recursos limitados, pobreza grandemente dis­
seminada, degradação ambiental e mudanças climáticas, o desafio das 

regiões semi-áridas é encontrar um caminho para o desenvolvimento 
sustentável, no qual seja garantido às populações o acesso às necessida­

des materiais básicas, distribuição mais eqüitativa da renda, e preserva­

ção dos recursos naturais. A fim de alcançar esse objetivo, é necessário 
haver uma concentração de esforços a níveis nacional e internacional, de 
acordo com as seguintes linhas de ação: 

I. Melhorar a capacidade das pessoas, especialmente nas áreas rurais,
para influenciar e controlar o seu futuro, através da posse e usufru­

to de bens materiais, entendendo-se esses bens de forma ampla,

para incluir também as habilidades humanas. Os pontos mais rele­

vantes desta estratégia são, por um lado, investimentos em educa­

ção, capacitação de recursos humanos, saúde, saneamento e pesqui­
sa e, por outro lado, reforma agrária e financiamento das atividades

produtivas.

l. Conceder poderes à população, através de maior participação, e

descentralização no planejamento e no processo de tomada de deci­
sões. Agências de planejamento devem adotar procedimentos para

avaliações integradas de impactos, a fim de identificar os proble­
mas, coletar dados e oferecer oportunidades para a discussão públi­

ca e participação. Os projetos devem ser formulados e desenvolvi­
dos a partir de uma abordagem que venha de baixo para cima e não
de cima para baixo.

III. Mobilizar os recursos de fontes internas e externas (bilaterais e
multilaterais) em níveis suficientemente altos para gerar impactos
em termos de alívio da pobreza em regiões semi-áridas.

Agências de desenvolvimento multilateral deveriam criar serviços técni­
cos e financeiros especializados, destinados a responder às necessidades 
específicas das zonas semi-áridas, serviços esses que deveriam respon­
der efetivamente e em tempo hábil a conceitos e iniciativas apresentados 

por governo nacionais. 

IV. Melhorar a eficiência na administração dos recursos naturais e no
uso dos fundos de capital, tanto os já existentes quanto os recém­

mobilizados.
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A. Nas regiões semi-áridas, os recursos limitados deveriam ser avalia­

dos e administrados com cuidado especial. Processos de produção

projetados para outras regiões nem sempre são apropriados.

B. A estratégia de administração deveria combinar o conhecimento das

populações locais com as contribuições científicas e tecnológicas. As

políticas deveriam incluir tanto a educação formal corno a informal,

que envolve o aprendizado adquirido com os grupos locais, a assis­

tência técnica e apoio a esses grupos.

C. O governo nas regiões semi-áridas deveria instituir "serviços de ex­

tensão" para instruir os que praticam a agricultura, a indústria e ou­

tras atividades, a respeito das novas tecnologias e das práticas dis­

poníveis.

D. Todas as intervenções devem ser comprovadamente sustentáveis em

termos do uso e disponibilidade dos recursos naturais, e devem ser

ecologicamente seguras.

E. Urna abordagem radica1rnente diferente para a identificação, defini­

ção, avaliação, implementação, monitoramento e acompanhamento
dos projetos deve ser estabelecida, enfocando:

] . Resposta eficiente, flexível e oportuna às necessidades identifi­

cadas em conjunto com as comunidades participantes; 

2 Procedimentos que forneçam um monitoramento efetivo das 
intervenções, permitindo feedback (retroalirnentação) e ajustes 

apropriados, conforme necessário; 

3. Descentralização das decisões e implementação que incorpore

ao máximo possível as aptidões das comunidades em questão,

bem como das organizações.

F. Na identificação e concepção de projetos, é necessário haver uma

definição mais precisa dos grupos-alvo, que também devem partici­

par do processo

G. Monitoramento integrado e contínuo, observação e análise multidis­

ciplinar das respostas históricas e contemporâneas à variabilidade

climática devem ser assegurados, para determinar quais subgrupos
ou setores da sociedade são mais suscetíveis à variação climática.
Uma consciência maior sobre a singularidade e a fragilidade dessas
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áreas é essencial para definir uma estratégia de desenvplvimento 
sustentável. 

V. A falta de informação científica sobre os sistemas naturais e socioe­
conômicos das regiões semi-áridas é considerada uma das mais séri­
as ameaças ao desenvolvimento sustentável. Por consegujnte, um
programa de pesquisa intensivo e de longo alcance deve ser desen­
volvido, de acordo com a seguinte agenda:

A. As origens e conseqüências dos fenômenos extremos ligados à
variabilidade climática nas regiões semi-áridas, bem como as es­
tratégias de resposta aos seus efeitos (ex. secas, tempestades, en­
chentes, geadas).

B. Eficácia dos programas de cooperação internacional nas regiões
semi-áridas, para suprir uma identificação confiável das dificiên­
cias atualmente existentes e melhorar a coleta, recuperação e in­
tercâmbio de informações, assim como transferência de tecnolo­
gia, de recursos humanos e de pesquisas entre as nações indus­
trializadas e em desenvolvimento. Ênfase deveria ser dada a estu­
dos comparativos, com especial referência aos danos provocados
por variações climáticas e aos riscos a que elas expõem certos
países em particular.

C. Formulação de políticas e sistemas de gerenciamento.

VI. Para compreender as interações complexas entre os sistemas hu­
manos e ambientais, as seguintes ações são propostas:
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A. São necessárias avaliações integradas de impactos regionais.
Estas devem se traduzir em esforços cooperativos, envolvendo
especialistas regionais e organizações internacionais de pesqujsa
e financiamento. Instituições de cooperativas de pesquisa deve­
riam ser estabelecidas em regiões semi-áridas específicas, com
apoio de longo prazo das organizações internacionais.

B. A fim de melhorar a qualidade do ar e emissão de gases nas re­
giões semi-áridas, uma rede de estações de monitoramento de­
veria ser instalada e integrada à rede da Global Atmosphere

Watch (WMO-GA W).



C. Emissões dos setores industrial, de energia e transportes deveri­
am ser reduzidas e controladas através do estabelecimento de
padrões de qualidade do ar.

D. Deveria haver investimento adicional, internacional e nacional,
com vistas ao desenvolvimento de sistemas de pequeno porte,
eficientes e descentralizados, para a produção de energia na
zona rural das regiões semi-áridas, com ênfase específica nas
tecnologias de energia renovável.

Para implementar esse programa., os seguintes fatores são prementes: 
disponibilidade de financiamentos para pesquisas, cooperação entre 
instituições a nível nacional e internacional, transferência de tecnologia 
e educação. 

VII. Melhoria na cooperação entre regiões semi-áridas e no âmbito
interno das regiões deveria ser incentivada. São recomendadas as
seguintes ações:

A. Organização de redes de informação, internacionalmente ou entre
regiões com características similares, para pesquisa conjunta e
intercâmbio de experiências entre os especialistas e tomadores de

decisões.

B. Criações de consórcios ou mesas-redondas internamente nas regi­
ões semi-áridas, para planejar e coordenar ações de desenvolvi­
mento sustentável. O consórcio integraria os esforços das agênci­
as governamentais, universidades, centros de pesquisa e organi­
zações não-governamentais.

C. Organização de um comitê atuante nas Nações Unidas, para con­
duzir discussões de alto nível sobre os problemas e perspectivas
das regiões semi-áridas.

VIII. A questão do crescimento populacional nas regiões semi-áridas
deveria ser conduzida levando-se em consideração:

A. Um mapeamento agroecológico para identificar áreas onde a
pressão sobre os recursos naturais ameaça a sobrevivência da
população.

B. A necessidade de planejar o desenvolvimento dessas áreas,
harmonizando as intervenções econômicas com a base de re­
cursos naturais e combinando os investimentos produtivos
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com os sociais, particularmente no que se refere à educação 
sobre o meio ambiente. 

C. A urgência em aliviar a pobreza através de investimentos cres­

centes e geração de emprego, financiados pela transferência de

renda das áreas mais desenvolvidas, em nível nacional e inter­

nacional.

D. A busca de soluções loc.ris para os problemas econômicos e

tecnológicos, uma vez que as transferências de populações
podem resultar em transferência de pressões para outros ambi­
entes.
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